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A obra Perspectivas sobre a Língua Espanhola e o Processo 
de Integração de Povos Latino-americanos e Caribenhos no 
Brasil: políticas linguísticas, acolhimento e democratização 
do ensino é uma iniciativa de pesquisadores da Universi-
dade Federal da Fronteira Sul (UFFS) e da Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), com 
o apoio do Ministério da Educação (MEC). Este material 
visa dar visibilidade às pesquisas e às práticas de ensino e 
aprendizagem oportunizadas a partir do “Curso de Espa-
nhol para pro�ssionais atuantes em escolas brasileiras 
para o acolhimento a estudantes estrangeiros” uma ten-
tativa de fomentar a inclusão linguística de estudantes in-
ternacionais da América Latina e do Caribe por meio da 
participação e da colaboração dos pro�ssionais da educa-
ção que recebem, ano a ano, esse público em suas escolas.
Este livro, portanto, apoia a prática cotidiana e ainda pro-
move uma postura mais crítica, sensível e quali�cada no 
atendimento a estudantes hispanofalantes, rea�rmando o 
compromisso da educação pública com a inclusão, a equi-
dade e o respeito às diferenças.
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Prefácio

A América Latina e o Caribe têm sido, desde a invenção 
colonial do “Novo Mundo”, espaços de múltiplas travessias e 
de encontros, nem sempre pacíficos, entre povos, culturas, lín-
guas e epistemes. No entanto, é também dessa pluralidade que 
emergem os projetos mais potentes de solidariedade, resistência 
e integração. O livro Perspectivas sobre a Língua Espanhola e o 
Processo de Integração de Povos Latino-americanos e Caribenhos 
no Brasil: políticas linguísticas, acolhimento e democratização do 
ensino inscreve-se nesse horizonte, afirmando a língua como 
prática de convivência, instrumento de justiça social e via de 
emancipação coletiva.

Resultado do projeto “Curso de Espanhol para profis-
sionais atuantes em escolas brasileiras para o acolhimento 
a estudantes internacionais” — uma iniciativa da Univer-
sidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) e da Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), com o 
apoio do Ministério da Educação —, esta coletânea mate-
rializa uma experiência concreta de política pública com-
prometida com a democratização do ensino de línguas e 
com o fortalecimento dos laços latino-americanos. Trata-se 
de um gesto político e pedagógico que compreende o ensino 
da língua espanhola não apenas como formação técnica, mas 
como prática intercultural e como afirmação da dignidade 
dos sujeitos em mobilidade.

A obra reúne autoras e autores que participaram de um 
processo formativo inovador, no qual o ensino de espanhol 
foi pensado à luz do acolhimento de estudantes migrantes e 
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refugiados, especialmente de países da América Latina e do 
Caribe. Em um contexto marcado pela intensificação dos flu-
xos migratórios e pelo desafio ético de acolher a diferença, as 
reflexões aqui apresentadas contribuem para repensar o papel 
da escola brasileira na construção de uma educação linguística 
plural, anticolonial e cidadã.

Os capítulos transitam entre discussões teóricas e práticas 
pedagógicas, revelando um diálogo fecundo entre a Linguística 
Aplicada em perspectiva decolonial e suleada, as políticas 
linguísticas inclusivas e os saberes docentes construídos nas 
fronteiras. As experiências descritas — desde a criação de uni-
dades didáticas inspiradas nas civilizações pré-colombianas 
até as análises sobre as políticas de acolhimento de migrantes 
— nos convidam a reconhecer o espaço escolar como terri-
tório de encontro e tradução intercultural. O espanhol, nesse 
contexto, deixa de ser uma língua estrangeira para se tornar 
língua de aproximação, de solidariedade e de pertencimento 
latino-americano.

Ao longo das páginas, percebe-se que a proposta do livro 
não é apenas ensinar uma língua, mas reconfigurar as relações 
de poder que atravessam o ensino das línguas. Os textos ques-
tionam a hegemonia eurocêntrica e denunciam o apagamento 
histórico das vozes indígenas, afrodescendentes e migrantes, 
propondo práticas de ensino que se alinham a uma ética do 
reconhecimento e da equidade. Ao mesmo tempo, evidenciam 
o papel da escola como instância de acolhimento, capaz de 
transformar a diferença em potência formativa.

A iniciativa das universidades federais e do MEC reafirma 
a importância das políticas linguísticas como políticas públicas 
de integração regional. Num momento em que o Brasil volta a 
se posicionar de forma ativa na construção de uma comunidade 
latino-americana, esta coletânea oferece um modelo concreto 
de como a educação pode articular-se a um projeto político 
de integração solidária. Aqui, o espanhol é compreendido não 
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como concorrente do português, mas como parceiro na cons-
trução de um continente unido pela diversidade.

Por isso, Perspectivas sobre a Língua Espanhola e o Processo 
de Integração de Povos Latino-americanos e Caribenhos no Brasil 
é mais do que uma coletânea acadêmica: é um documento 
político, uma cartografia afetiva e pedagógica das resistências 
linguísticas do Sul. É uma obra que reafirma o ato de educar 
como acolhimento, que ensinar é traduzir mundos e que a lín-
gua é sempre território de encontro e reexistência.

Que este livro inspire novas políticas, práticas e pesqui-
sas comprometidas com a justiça linguística e com o sonho de 
uma América Latina mais integrada, solidária e plural — uma 
América que fala com muitas vozes, em muitas línguas, mas 
com um mesmo desejo de futuro compartilhado.

Brasília, 2025. 
Profa. Dra. Kátia Schweickardt1 
Secretária de Educação Básica – Ministério da Educação

1 Prof.ª Dr.ª Kátia Helena Serafina Cruz Schweickardt, apesar do sobre-
nome alemão, é uma mulher negra, nascida no Rio de Janeiro, e amazônida/
manauara por escolha há mais de 35 anos. É graduada em Agronomia pela 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e em Ciências Sociais 
pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Tem mestrado em Sociedade 
e Cultura na Amazônia, também pela UFAM, instituição da qual é professora. 
Doutora em Sociologia e Antropologia pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). Entre 2019 e 2020, foi Visiting Scholar no Teachers College da 
Columbia University (EUA). É autora do livro Faces do Estado na Amazônia: 
entre as curvas do rio Juruá. Na gestão pública, atuou como Secretária Municipal 
de Meio Ambiente de Manaus (2013-2015) e como Secretária Municipal de 
Educação de Manaus (2015-2020). Em reconhecimento ao seu trabalho, rece-
beu o Prêmio Espírito Público 2020, como destaque nacional na categoria 
Educação. Desde 2023, ocupa o cargo de Secretária Nacional de Educação 
Básica no Ministério da Educação (MEC). Foi reconhecida com o título de 
Grau de Grande Oficial da Ordem Nacional do Mérito Educacional, honraria 
concedida pelo Ministério da Educação (2024-2025).
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Apresentação

A obra Perspectivas sobre a Língua Espanhola e o Processo 
de Integração de Povos Latino-americanos e Caribenhos no Brasil: 
políticas linguísticas, acolhimento e democratização do ensino é 
uma iniciativa de pesquisadores da Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS) e da Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA), com o apoio do Ministério da 
Educação (MEC), cuja elaboração e composição do livro faz 
parte do projeto “Curso de Espanhol para profissionais atuantes 
em escolas brasileiras para o acolhimento a estudantes inter-
nacionais, tendo como unidade gestora da política a Secretaria de 
Educação Básica (SEB), sob responsabilidade da Coordenação 
Geral de Formação de Professores da Educação Básica (MEC), 
por meio do Termo de Execução Descentralizada (TED) 15027, 
do Ministério da Educação para a UFFS, tendo como área téc-
nica responsável a Pró-Reitoria de Graduação.

Este livro visa dar visibilidade às pesquisas e às práticas de 
ensino e de aprendizagem oportunizadas a partir do “Curso de 
Espanhol para profissionais atuantes em escolas brasileiras para o 
acolhimento a estudantes internacionais”2, cujo escopo e cuja 
relevância residem na tentativa de fomentar a inclusão linguística 
de estudantes internacionais da América Latina e Caribe, por 
meio da participação e da colaboração dos profissionais da edu-
cação que recebem, ano a ano, esse público em suas escolas. Trata-
se de uma obra que não apenas apoia a prática cotidiana, mas tam-

2 https://boletim.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2024-3815
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bém promove uma postura mais crítica, sensível e qualificada 
no atendimento a estudantes hispanofalantes, reafirmando o 
compromisso da educação pública com a inclusão, a equidade 
e o respeito às diferenças.

A obra vincula-se à área da Linguística Aplicada em 
perspectiva emancipadora e transgressiva, dialogando com 
a proposta integracionista que embasa as ações do “Curso de 
Língua Espanhola”, e está organizada em 11 capítulo escritos 
por docentes da UNILA e da UFFS, bem como por docentes 
convidados/as que, através de suas temáticas de pesquisa, abor-
daram temas correlatos à proposta do curso.

Sob o eixo decolonial, este livro inicia com o texto “Trilhas 
interculturais: descolonizando saberes no Sul Global”, assi-
nado por Doris Cristina Vicente da Silva Matos, Acassia dos 
Anjos Santos Rosa e Fabiana Cavalcante dos Santos, todas da 
Universidade Federal do Sergipe (UFS). No capítulo, as auto-
ras revisitam um projeto de Iniciação Científica que teve por 
objetivo a investigação e a produção de uma unidade didática 
pautada criticamente no conhecimento e na perspectiva dos 
povos originários. Para tanto, ancoradas no ensino de espanhol 
crítico, decolonial, suleado e intercultural, as pesquisadoras 
desenham a unidade multimodal estabelecendo um contra-
ponto ao modelo de ensino eurocentrado da língua espanhola, 
propondo, desta forma, dar visibilidade às culturas dos povos 
originários. Um dos pontos que exemplifica os esforços das 
autoras para alcançar a forma e o conteúdo almejados é a seleção 
e apresentação de figuras indígenas (Katú Mirim, Mitzy Juárez, 
Mercedez Tunubalá, entre outros) compondo a apresentação das 
“personalidades de língua espanhola”. Tal deslocamento permite 
ressignificar a relação entre o sujeito-aprendiz e o modo de se 
subjetivar pela/na língua espanhola.

Por meio do artigo “Políticas de acolhimento de imigran-
tes no Brasil”, a professora Laura Janaina Dias Amato analisa as 
políticas de acolhimento de imigrantes e refugiados no Brasil, 
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com foco especial nas crianças em idade escolar. Para isso, a 
pesquisadora apresenta um panorama histórico das leis de 
migração e refúgio, destacando o avanço representado pela 
Lei de Migração de 2017, de caráter humanitário, e destaca que, 
apesar do Brasil não ser o destino final da maioria dos refu-
giados, o país adota políticas de acolhida importantes, como 
vistos humanitários e reunificação familiar. No que compreende 
a situação de crianças migrantes em idade escolar, a autora 
reforça a necessidade de políticas educacionais específicas e 
cita a resolução CNE/CEB nº 1/2020 que garante o direito à 
matrícula independentemente de documentação. Contudo, a 
professora aponta falhas na implementação dessas normas no 
cotidiano escolar. Para exemplificar a prática de acolhimento, 
além de apresentar duas políticas locais, a de Foz do Iguaçu e 
a de São Paulo, Amato ressalta que o acolhimento exige ações 
articuladas entre escola, gestão pública e sociedade, e defende a 
ampliação da formação docente e de políticas públicas efetivas 
para inclusão educacional de crianças migrantes.

Na mesma linha migratória, Luana Ferreira Rodrigues 
(UFAM), analisa as políticas educacionais e linguísticas volta-
das para migrantes e refugiados no Brasil, com foco na Região 
Norte, por meio de uma pesquisa documental qualitativa que 
apresenta no capítulo “Políticas educacionais e linguísticas para 
migrantes e refugiados: uma análise documental no Norte do 
Brasil”. No texto, a autora discute a migração como fenômeno 
social multifacetado e destaca a língua como barreira cen-
tral ao acesso a direitos, especialmente à educação. O estudo 
revisita a evolução histórica das políticas migratórias brasilei-
ras, do caráter restritivo e xenofóbico a uma perspectiva mais 
humanizadora. Examina também leis, decretos e resoluções 
nacionais, estaduais e institucionais, evidenciando avanços 
recentes, sobretudo no acesso ao ensino superior. Apesar disso, 
identifica lacunas na implementação de políticas linguísticas-e-
ducacionais e na formação docente e conclui pela necessidade 
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de gestão do multilinguismo e de políticas públicas integradas 
para promover inclusão e equidade educacional.

Roberto Bein da Universidad de Buenos Aires (UBA) e 
Virginia Irene Rubio Scola da Universidad Nacional de Rosario 
(UNR), ao tecerem o quarto capítulo “Políticas lingüísticas e 
integración regional sudamericana: el tratamiento de la diver-
sidad de lenguas en la educación”, se dedicam a problematizar 
camadas que consolidaram, a partir de disputas, exclusões e 
apagamentos, o português e o espanhol como línguas de pre-
valência na América do Sul. Nessa direção, os pesquisadores 
retomam tratados, leis e movimentos políticos que assentaram 
as possibilidades das políticas linguísticas atuais na região. Entre 
elas, cabe sinalizar a ausência da incorporação de uma polí-
tica linguística latino-americana, que não é objeto constante 
no debate público e, tampouco, se apresenta nos ordenamen-
tos jurídicos consultados pelos autores. No fechamento de sua 
reflexão, Bein e Rubio Scola chamam a atenção para a trans-
formação da sala de aula em um espaço intercultural, em que 
a convivência cultural e das diferenças possibilita, no âmbito 
escolar, inaugurar outros caminhos glotopolíticos.

O quinto capítulo, intitulado “Contextos fronteiriços e o 
ensino de espanhol no Brasil: a política, a fronteira e a escola”, de 
Eliana Rosa Sturza (UFSM), propõe uma dupla frente de refle-
xão sobre os contextos de fronteira: uma relativa ao ensino de 
espanhol e à sua situação atual; e outra voltada à socialização da 
experiência de produção do Dicionário Compartilhado de Língua 
de Fronteira (2015), que foi elaborado por alunos de escolas de 
Itaqui (RS), no âmbito do Programa Escolas Interculturais de 
Fronteira (PEIF). Na primeira frente, a pesquisadora discute a 
instabilidade histórica da presença do espanhol no currículo 
escolar, destacando os imaginários e as disputas em torno de 
sua permanência ou ausência. Por outra via, Sturza evidencia a 
relação constitutiva entre o espanhol e os contextos fronteiriços, 
que fundamentou a proposta de elaboração do dicionário com-
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partilhado. O material produzido revela fenômenos de contato 
linguístico próprios desse espaço, como empréstimos, ressig-
nificações e alternância de códigos. Por fim, a autora chama a 
atenção para a necessidade de uma política linguística que con-
sidere a situação atual do espanhol nas fronteiras, defendendo o 
deslocamento da lógica do espanhol como língua “estrangeira” 
para língua “de vizinhança”.

Em “Professores de espanhol em redes discursivas cola-
borativas: a união faz a força na era pós-digital”, de autoria de 
Alan Ricardo Costa (UFRR) e Vilson J. Leffa (UFPel), vemos 
uma reflexão sobre a relação entre a formação docente em língua 
espanhola e o campo das tecnologias digitais. Os pesquisadores 
desenvolvem sua análise a partir de uma revisão da literatura 
sobre a colaboração entre professores de língua espanhola, com 
destaque para a atuação de associações — como sindicatos de 
professores de espanhol —, comunidades de prática e experiên-
cias mediadas por tecnologias. Paralelamente, consideram uma 
pesquisa de cunho qualitativo, baseada na cartografia complexa 
de narrativas produzidas por professores em formação inicial em 
uma universidade federal. A análise empreendida por Costa e 
Leffa, com base no material à disposição, articula três dimensões 
basilares da colaboração docente: a formativa, a tecnológica e a 
político-identitária. Há, por parte dos autores, destaque ao papel 
das tecnologias digitais na constituição de redes colaborativas, 
que contribuem para o compartilhamento de saberes e mate-
riais, bem como para a construção de uma postura crítica frente 
às inteligências artificiais. Os pesquisadores demonstram, por 
fim, que a colaboração em rede se configura como estratégia de 
resistência política, fortalecimento profissional e ressignificação 
do ensino de espanhol no cenário contemporâneo.

Já no sétimo capítulo vemos uma análise da aplicação dos 
gêneros discursivos no ensino de língua espanhola como língua 
adicional a partir de uma experiência desenvolvida na UFSC. 
No artigo intitulado “A abordagem dos gêneros discursivos 
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no ensino de língua espanhola: entre teoria e prática”, Camila 
Teixeira Saldanha e Maria José Laiño discorrem sobre o gênero 
carta de motivação para o intercâmbio acadêmico, tendo em 
vista a sua relevância prática e o vínculo com demandas reais da 
universidade. A proposta fundamenta-se na perspectiva dialó-
gica da linguagem e articula teoria e prática por meio da análise 
de modelos, produção orientada, reescrita e feedback. Para tanto, 
as autoras fizeram uso da metodologia qualitativa, em que, no 
acompanhamento das produções textuais dos estudantes, obser-
varam-se avanços na competência discursiva, especialmente 
no uso de tempos verbais, marcadores discursivos e estratégias 
argumentativas, por parte dos discentes. As pesquisadoras ainda 
destacam que o processo de escrita em duas versões favoreceu 
a autonomia e a reflexão sobre a escrita acadêmica, e também 
que os gêneros discursivos são ferramentas potentes no ensi-
no-aprendizagem de línguas adicionais.

Exemplos de ações de ensino com a língua espanhola 
também são eixo de discussão no oitavo capítulo, “Lengua(s), 
frontera(s) y relatos de experiencia de la enseñanza del español”, 
escrito por Ligia Andrade e Simone Beatriz Cordeiro Ribeiro, 
docentes da UNILA, cujo contexto geográfico enunciativo trans-
fronteiriço de Foz do Iguaçu (Paraná) é o cenário selecionado. 
As atividades desenvolvidas e relatadas pelas professoras foram 
pautadas na ecocrítica, na interculturalidade e nas políticas lin-
guísticas. Nesse sentido, as autoras defendem a fronteira como 
espaço enunciativo marcado por mosaicos fluidos de línguas, 
saberes e práticas, o que se reflete no modo como dirigem seu 
olhar ao ensino de espanhol. As pesquisadoras destacam a atu-
ação no Programa Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira 
(PEIBF), caso de Andrade, e a produção, a execução e a publica-
ção do curso “Chachalacas, español para niños”, caso de Ribeiro. 
No primeiro caso, destacam-se as ações bilaterais em escolas 
argentinas em Puerto Iguazú (Misiones, Argentina) e brasileiras 
em Foz do Iguaçu (Paraná, Brasil), com ênfase na divulgação de 



17

produções discentes na escola através de um programa de rádio 
e na apreciação ecocrítica da literatura. Quanto ao segundo, o 
curso Chachalacas é desenhado a partir da prática de sala de 
aula, incorporando, especialmente, necessidades específicas para 
o acolhimento de estudantes imigrados no período da infância.
Assim, nota-se, ao longo da leitura, como ambas as ações estão
calcadas na prática extensionista universitária e produzem efei-
tos significativos nos contextos em que foram desenvolvidas.

O artigo “Escolas interculturais de fronteira: efeitos 
de memória de/em cidades gêmeas”, de autoria de Naiane 
Carolina Menta Tres, Matheus França Ragievicz e Ana Carolina 
Teixeira Pinto, docentes da UFFS, retoma o Programa Escolas 
Interculturais de Fronteira (PEIF) a partir de memórias e regis-
tros de vivências pedagógicas desenvolvidas nas cidades gêmeas 
de Bernardo de Irigoyen (Misiones, Argentina) e Dionísio 
Cerqueira (Santa Catarina, Brasil), entre 2012 e 2015. Com base 
em uma abordagem arquivístico-memorial, os pesquisadores 
articulam documentos institucionais, relatos de experiência 
e produções acadêmicas para refletir sobre práticas intercul-
turais, políticas linguísticas e formação docente. Destaca-se o 
papel da Universidade Federal da Fronteira Sul na formação 
continuada de professores, na cooperação internacional e na 
formação inicial docente em língua espanhola. De modo geral, 
o capítulo compreende o PEIF como uma pedagogia da traves-
sia, marcada por resistência, pertencimento e reinvenção, cujos
efeitos permanecem no campo educacional e científico, apesar
da descontinuidade institucional do programa.

Em seguida, Angelise Fagundes (UFFS), Emanuele Krewer 
(UFSM) e Marcus V. L. Fontana (UFFS), por meio do texto 
“Agência glotopolítica: reflexões iniciais desde las fronteras”, 
apresentam a pesquisa que deu origem a uma de suas iniciativas 
glotopolíticas, isto é, o “Curso de Espanhol para profissionais 
atuantes em escolas brasileiras para o acolhimento a estudantes 
internacionais”, disponível na plataforma AVAMEC. Os pesqui-
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sadores analisam questões ligadas ao instrumento da pesquisa 
a fim de propor uma reflexão sobre o papel dos profissionais 
da educação básica, sejam eles professores, coordenadores, 
diretores ou demais agentes, como sujeitos dotados de agên-
cia glotopolítica e, portanto, com potencial para promover 
o acolhimento e a permanência dos imigrantes nas escolas 
brasileiras. Retomando dados da pesquisa, como o perfil socio-
linguístico, profissional e intercultural dos entrevistados, os 
autores chamam a atenção para a ausência de ações concretas 
de acolhimento e de integração dos alunos internacionais (espe-
cialmente, os hispanofalantes), bem como para uma realidade 
monolíngue dos participantes. Um dos pontos destacados com 
maior força na reflexão é a possibilidade dos profissionais desen-
volverem a sua agência e serem capazes de atuar ativamente no 
acolhimento dos alunos internacionais. Desta forma, pode-se 
considerar essa premissa como uma possível ação glotopolí-
tica situada e estratégica para um novo horizonte nas práticas 
linguísticas escolares.

Para encerrar, Wagner Barros Teixeira (UNILA e PPGL/
UFAM) e Georgiana Marcia Oliveira Santos (UFMA), pro-
blematizam o ensino de espanhol e seu engajamento político 
através do artigo “A importância do ensino de espanhol para 
o Brasil: breve panorama sobre histórias de ativismo gloto-
político”. Os autores introduzem a língua espanhola a partir 
de dados da sua presença e relevância em diferentes âmbitos: 
número de falantes, contribuição cultural, circulação no campo 
da tecnologia, adesão preponderante como segunda língua no 
ENEM. Com base nesse conjunto de elementos, os pesquisa-
dores chamam a atenção para as ações relacionadas ao ensino 
do espanhol na “arena glotopolítica brasileira contemporânea”. 
Nessa direção, Teixeira e Santos fazem um percurso histórico 
sobre a inserção do espanhol como disciplina no sistema esco-
lar e como objeto de ações glotopolíticas no Brasil, focando, 
de modo analítico, em como decisões políticas contribuíram 
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para a formação do ativismo e da resistência no campo do 
espanhol. Dentre os pontos explorados pelos pesquisadores, 
está o destaque ao engajamento de sindicatos, de associações 
e de eventos que dão base e visibilidade ao ensino do espanhol 
nacionalmente. Teixeira e Santos também fazem um importante 
mapeamento sobre a situação legal do espanhol em legislações 
estaduais, ressaltando os lugares em que a pauta do espanhol 
avançou e onde ainda precisa avançar como ação glotopolítica 
socialmente engajada.

Por meio da proposta deste livro, bem como do “Curso 
de Espanhol para profissionais atuantes em escolas brasileiras 
para o acolhimento a estudantes internacionais”, acredita-se que 
o saber linguístico e cultural da língua oficial de nossos vizinhos, 
especialmente, hispanofalantes, contribuirá para o acolhimento, 
a inclusão e o pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes 
oriundos de outros países, pois a barreira linguística, quando
não enfrentada, pode gerar dificuldades de aprendizagem, isola-
mento social e prejuízos emocionais, comprometendo o direito à 
educação de qualidade. Ao compreender a língua e os aspectos 
culturais desses estudantes, a escola fortalece a comunicação,
constrói vínculos de confiança com as famílias migrantes e
promove um ambiente escolar mais empático, inclusivo e res-
peitoso à diversidade.

Além disso, a capacitação em espanhol contribui para 
uma gestão escolar mais eficiente e sensível às demandas do 
contexto migratório, especialmente em regiões de fronteira ou 
com grande fluxo de imigrantes. Assim, servidores preparados 
linguisticamente conseguem mediar conflitos, orientar estudan-
tes, acompanhar o processo pedagógico e garantir o acesso aos 
serviços educacionais de forma mais justa e equitativa. Dessa 
forma, o ensino público brasileiro cumpre seu papel social, 
reafirmando a educação como um direito universal e promo-
vendo a integração intercultural como um valor essencial para a 
formação cidadã.
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Nesse contexto, torna-se evidente a importância de ini-
ciativas formativas que sistematizem e difundam práticas como 
as mencionadas neste livro, que, ao apresentar experiências, 
reflexões e orientações pedagógicas, busca contribuir direta-
mente para a ampliação dos saberes dos professores, gestores 
e demais profissionais das escolas públicas, fortalecendo suas 
competências linguísticas, interculturais e institucionais, prin-
cipalmente em torno da língua espanhola.

Ana Carolina Teixeira Pinto 
Matheus França Ragievicz

Simone Beatriz Cordeiro Ribeiro 
Wagner Barros Teixeira
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Trilhas interculturais: 
descolonizando 

saberes no Sul Global

Doris Cristina Vicente da Silva Matos3

Acassia dos Anjos Santos Rosa4

Fabiana Cavalcante dos Santos5

Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar a construção 
de unidades didáticas voltadas à educação linguística em espa-
nhol, com enfoque no ensino de línguas a partir das culturas 
e saberes dos povos originários. Para isso, apresenta e reflete 
sobre aspectos da unidade didática intitulada “Civilizaciones 
precolombinas: lucha y reexistencia”, elaborada com o propósito 
de contemplar as identidades e resistências de povos originários 
historicamente minoritarizados. O trabalho está situado na área 
da Linguística Aplicada (Moita Lopes, 2006) numa perspectiva 
suleada (Silva Júnior; Matos, 2019). Assim, pensamos a educa-
ção linguística (Bagno; Rangel, 2005; Freitas, 2021) decolonial 
(Quijano, 2005) de e para o Sul Global, buscando promover 
uma abordagem intercultural (Walsh, 2009) e contra-hegemô-
nica no ensino de línguas. A metodologia consistiu na análise 
do currículo sergipano e posterior elaboração e análise da uni-
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dade didática mencionada, realizada no contexto do projeto 
de Iniciação Científica vinculado à pesquisa “Decolonialidade 
ou colonialidades na educação linguística em espanhol? Da 
Base Nacional Comum Curricular ao Currículo Sergipano”, 
desenvolvido na Universidade Federal de Sergipe nos anos de 
2023-2024. Como resultados, produzimos uma unidade didá-
tica sobre lutas e resistências na América Latina, fomentando 
assim práticas pedagógicas que valorizem os saberes originários, 
além de ampliar o debate sobre a decolonialidade no ensino 
de espanhol.

Palavras-chave: Educação Linguística; Povos Originários; 
Decolonialidade; Suleamento; Materiais didáticos.

1. Considerações iniciais

Partindo da perspectiva da Linguística Aplicada, enten-
dida como uma ciência social de estudos de linguagem de 
caráter transdisciplinar, que focaliza questões de uso de lin-
guagem em diferentes contextos, com diferentes propósitos 
comunicativos e interacionais, realizamos uma pesquisa de cará-
ter transgressivo, “inter/multi/pluri/anti/trans/indisciplinar” 
(Silva Júnior; Matos, 2019). Nesse sentido, na análise presente 
neste artigo, vamos apresentar uma proposta de ensino de espa-
nhol crítica, baseada na decolonialidade. Para isso, utilizaremos 
uma unidade didática (UD) voltada para os povos originários, 
contrariando, portanto, o modelo de ensino eurocentrado da 
língua espanhola, que tem, historicamente, invisibilizado as 
culturas indígenas, afro-latino-americanas e caribenhas no 
contexto brasileiro.

Dessa forma, propomos refletir sobre como a educação 
linguística pode ser promovida por meio do ensino da língua 
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espanhola, especialmente na construção de materiais didá-
ticos que desafiem a colonialidade ainda presente nos livros 
didáticos. Tal abordagem reducionista, por exemplo, pode ser 
observada em materiais repletos de imagens estereotipadas 
— como dançarinos de flamenco, touros e danças de tango — 
que reforçam um imaginário homogêneo e eurocêntrico, sem, 
contudo, contemplar a diversidade étnica, racial e linguística 
do mundo hispânico.

Ao considerarmos o contexto brasileiro, compreendemos 
que o país nunca foi monolíngue, visto que, antes da chegada 
dos colonizadores portugueses, havia cerca de 600 mil falantes 
de diversas línguas indígenas. No entanto, a colonização promo-
veu a supressão dessas línguas originárias, como o Tupi-Guarani, 
proibido pela Coroa Portuguesa (Bagno; Rangel, 2005), o que 
contribuiu para um processo de apagamento linguístico e cultural.

Atualmente, segundo o site do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), estima-se que existam, 
além das línguas indígenas, outras 250 línguas historicamente 
situadas e faladas no Brasil, como línguas de imigração, de 
sinais, crioulas e pertencentes a comunidades afro-brasileiras. 
Ainda assim, persiste o mito de um Brasil monolíngue, o que 
acaba por resultar no silenciamento de identidades, memórias, 
culturas e subjetividades.

Diante desse cenário, ao abordar o ensino da língua 
espanhola sob uma perspectiva decolonial, propomos uma 
educação linguística comprometida com a justiça social e com 
o reconhecimento da diversidade dos povos latino-americanos e 
caribenhos. Assim, o ensino de espanhol no Brasil, quando des-
vinculado de uma lógica eurocentrada, pode contribuir para a 
valorização de vozes historicamente marginalizadas, acolhendo 
sujeitos em sua pluralidade e promovendo uma aprendizagem 
mais justa e representativa.

Logo, compreendemos que o ensino de línguas, em 
especial o espanhol, se torna um ato de resistência e transfor-
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mação social, sobretudo quando abordamos temáticas antes 
invisibilizadas, como as questões da colonização, migração, 
gênero, raça, entre outras. Com isso, buscamos evidenciar o 
uso da linguagem em nosso cotidiano e em nossa história, e 
não mais restringi-la a um conjunto de regras, como propõe 
a gramática normativa.

Como já defendia Paulo Freire (1988), o aluno possui 
uma leitura de mundo que precede a palavra escrita, sendo o 
letramento (Soares, 1999) uma prática em que o sujeito lê não 
somente palavras, mas o mundo. Ou seja, o aluno já carrega 
uma bagagem de conhecimentos e saberes prévios. Desse modo, 
buscar a educação linguística através do espanhol significa ins-
tigar os alunos ao pensamento crítico e reflexivo, por meio de 
temáticas pertinentes às múltiplas realidades que vivenciam, 
considerando que a escola é um reflexo da sociedade e, portanto, 
não está dissociada das experiências do cotidiano.

Essa escolha visa destacar a presença e a relevância dos 
povos originários no ensino do espanhol, promovendo refle-
xões que incentivem novas pesquisas e o fortalecimento dessas 
contribuições no Ensino Médio. Pretende-se, ainda, motivar 
professores, estudantes e futuros pesquisadores a se unirem 
em propostas pedagógicas comprometidas com a diversidade 
e a justiça social.

Com base nisso, a estrutura do presente capítulo está 
organizada da seguinte forma: esta introdução apresenta o 
tema, os objetivos e a justificativa da pesquisa; em seguida, a 
seção “Caminhos percorridos” descreve metodologicamente 
os procedimentos adotados na produção e análise do material; 
nas seções “A Linguística Aplicada e a educação linguística no 
ensino de língua espanhola”, “A decolonialidade no ensino de 
língua espanhola”, “Interculturalidade e o suleamento na educa-
ção linguística de língua espanhola” abordam-se os fundamentos 
teóricos e epistemológicos que embasam a proposta; a seção 
“Povos pré-colombianos na educação linguística do espanhol” 
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delimita através de análise e fundamentação teórica os fins gerais 
e específicos da unidade; e, por fim, as “Considerações finais” 
apresentam os dados e interpretações obtidas.

2. Caminhos percorridos

A metodologia que optamos para realização da pesquisa 
na Iniciação Científica foi qualitativa, uma vez que houve uma 
busca para compreender os fenômenos em seu ambiente natu-
ral, onde ocorreram. Segundo Neves (1996, p. 02), “os métodos 
qualitativos trazem como contribuição ao trabalho de pesquisa 
uma mistura de procedimentos de cunho racional e intuitivo 
capazes de contribuir para a melhor compreensão dos fenôme-
nos”; com base interpretativista, pois, conforme Moita Lopes 
(1994, p. 331), “não é possível ignorar a visão dos participantes 
do mundo social caso se pretenda investigá-lo, já que é esta que o 
determina: o mundo social é tomado como existindo na depen-
dência do homem”; e documental, visto que nosso objeto de 
análise principal consistiu na elaboração de um unidade didática 
potencialmente decolonial. De acordo com Lakatos e Marconi 
(2010, p. 157): “a característica da pesquisa documental é que 
a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos 
ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias”.

Desse modo, o corpus da pesquisa aqui apresentada foi 
composto pela unidade didática que construímos, além da 
análise do currículo de Sergipe, especialmente a “Atividade 
Integradora A: Hispanismo em foco” (Sergipe, 2022). A relevân-
cia desta cabe à natureza de rever os modos de pensar conforme 
a colonialidade moderna. A pesquisa foi realizada com base nas 
leituras feitas por áreas de conhecimentos, de acordo com as 
epistemologias que são relevantes para constituição da funda-
mentação teórica. Nesse sentido, iniciamos com leituras que são 
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de interesse contemporâneo na área da Linguística Aplicada, 
sendo elas: os estudos decoloniais (Castro-Gómez; Gosfroguel, 
2007; Quijano, 2005; Mignolo, 2008; Landulfo; Matos, 2002); 
os postulados da educação intercultural (Mendes, 2012; Walsh, 
2013; Matos; Paraquett, 2018); o conceito de suleamento (Freire, 
1992; Kleiman, 2013; Silva Júnior; Matos, 2019); e estudos sobre 
currículo e materiais didáticos (Silva, 2008, 2017; Gomes, 2019; 
Matos, 2020).

A partir dessas referências, produzimos uma unidade 
didática com textos de diversos gêneros textuais em espanhol, 
do ponto de vista decolonial, voltados para a inclusão da UD na 
atividade integradora de “Língua Espanhola A: Hispanismo em 
foco”, contemplando seus objetos e habilidades. Assim, visamos 
seu uso na sala de aula por professores interculturais de língua 
espanhola no Ensino Médio, podendo ainda ser adaptada, caso 
necessário, e caso seja uma turma de Ensino Fundamental na 
qual seja ofertado o ensino de língua espanhola.

Nesse processo, desenvolvemos atividades voltadas para 
uma proposta decolonial, onde as vozes das civilizações indíge-
nas puderam ecoar. Essas atividades promovem um ambiente 
de aprendizagem intercultural, no qual os alunos podem reco-
nhecer e apreciar a diversidade. Ao integrar essa perspectiva 
decolonial, buscamos romper com a hegemonia eurocêntrica 
que historicamente dominou a educação, oferecendo uma edu-
cação que reflete a pluralidade e a complexidade do mundo em 
que vivemos.

Para a construção da unidade didática, contemplamos 
os seguintes objetos de conhecimento relacionados às civi-
lizações pré-colombianas: as grandes civilizações indígenas 
da Mesoamérica (os olmecas, os toltecas, os teotihuacanos, 
os zapotecas, os mixtecas, os astecas e os maias) e dos Andes 
(os incas, os moches, os chibchas e os cañaris); o processo de 
invasão e domínio da América; a Colonização Espanhola de 
terras americanas e africanas; a Independência dos países da 
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América Espanhola: resistência e lutas anticoloniais; identida-
des latino-americanas.

Após compreendermos os objetivos deste plano de traba-
lho e da escolha dos materiais que seriam usados na produção 
da unidade didática, nomeada de “Civilizaciones precolombinas: 
lucha y reexistência”, escrevemos o relatório parcial da Iniciação 
Científica no qual apresentamos como iríamos proceder para 
produção do material didático. Em seguida, partimos para a 
elaboração da UD e, posteriormente, fizemos ajustes e correções 
das atividades. Além disso, fizemos uma análise interpretativista 
do material didático e expusemos as possibilidades decoloniais e 
interculturais na educação linguística que podem ser alcançadas 
a partir do uso da UD. Por último, revisamos todo conteúdo 
gerado e produzido e, sob a supervisão das orientadoras, ini-
ciamos a escrita do relatório final.

Em resumo, percorremos as seguintes fases: Fase 1: Revisão 
bibliográfica, leituras e fichamento das obras de base essen-
ciais para o embasamento teórico do projeto; Fase 2: Análise 
das potencialidades decoloniais na atividade integradora de 
“Língua Espanhola A: Hispanismo em foco”; Fase 3: Elaboração 
de unidade didática potencialmente decolonial para a atividade 
integradora de “Língua Espanhola A: Hispanismo em foco”, 
contemplando seus objetos de conhecimentos.

3. A Linguística Aplicada e a educação 
linguística em língua espanhola

Entendemos a Linguística Aplicada (LA) como uma 
ciência implicada nos usos da linguagem como prática social, 
buscando favorecer a participação de grupos historicamente 
marginalizados, ao valorizar suas práticas linguísticas e cultu-
rais. Neste sentido, ao trabalharmos com a educação linguística 
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em espanhol, trazemos olhares voltados ao Outro, que também 
possui suas histórias e saberes, buscando incluir suas vozes e 
contribuir com estudos contemporâneos em nossa área. Ao 
propor a criação de uma unidade didática com viés decolonial/
suleado/intercultural é preciso olhar com os olhos do Sul, não 
mais partindo dos saberes do Norte, como vamos retomar em 
outro momento neste texto.

A LA contemporânea se dedica a desmantelar hierarquias 
linguísticas que tradicionalmente privilegiam certas variedades 
de língua em detrimento de outras, promovendo uma visão 
inclusiva. Como afirma Moita Lopes (2006, p. 21):

A necessidade de repensar outros modos de teorizar 
e fazer LA surge do fato de que uma área de pesquisa 
aplicada, na qual a investigação é fundamentalmente 
centrada no contexto aplicado [...] onde as pessoas vivem 
e agem, deve considerar a compreensão das mudanças 
relacionadas à vida sociocultural, política e histórica 
que elas experienciam.

Sabendo disso, depreende-se que a Linguística Aplicada 
atua como um agente transformador, trabalhando para garantir 
que as pessoas, independentemente de sua origem ou língua, 
tenham as mesmas oportunidades de participar plenamente na 
sociedade. Portanto, visamos uma LA que contemple os saberes 
dos diversos povos, sejam eles: africanos, afrodescendentes, 
indígenas, mulheres, LGBTQIAP+2 e outros. Como afirmam 
ainda Silva Júnior e Matos (2019, p. 105):

A vertente da LA que defendemos concebe o sujeito 
social como ponto crucial em suas investigações, um 
sujeito que está circundado por questões políticas, 
sociais, históricas, éticas e de poder, o qual, por meio 
da linguagem, pode se (re)(des)construir mediante uma 
educação linguística decolonial.

Para Silva Júnior (2023, p. 63), quanto aos estudos de LA 
voltados para o ensino de espanhol, “os percursos são outros”, 
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pois, para promover um processo de educação linguística em 
espanhol que se pretende decolonial, faz-se necessário fortalecer 
suas bases epistemológicas e buscar caminhos que possibilitem 
“práticas emancipatórias”.

Dessa forma, compreende-se que o fortalecimento dos 
estudos voltados para essa área é essencial para a construção 
de materiais e recursos didáticos coerentes com abordagens 
contemporâneas. Muitas vezes, o cerne do problema reside 
na formação inicial dos professores, que, por longos períodos, 
não tiveram acesso ou não foram devidamente preparados para 
compreender os documentos orientadores da educação — como 
diretrizes, currículos e propostas pedagógicas.

A educação linguística é um campo que vai além do sim-
ples ensino de regras gramaticais, se refere ao desenvolvimento 
de competências linguísticas e comunicativas dos indivíduos, 
levando em consideração aspectos sociais, culturais, históricos, 
ideológicos e identitários da linguagem.

Entendemos por educação linguística o conjunto de 
fatores socioculturais que, durante toda a existência de 
um indivíduo, lhe possibilitam adquirir, desenvolver e 
ampliar o conhecimento de/sobre sua língua materna, de/
sobre outras línguas, sobre a linguagem de um modo mais 
geral e sobre todos os demais sistemas semióticos. Desses 
saberes, evidentemente, também fazem parte as crenças, 
superstições, representações, mitos e preconceitos que 
circulam na sociedade em torno da língua/linguagem e 
que compõem o que se poderia chamar de imaginário 
linguístico ou, sob outra ótica, de ideologia linguística. 
Inclui-se também na educação linguística o aprendizado 
das normas de comportamento linguístico que regem a 
vida dos diversos grupos sociais, cada vez mais amplos e 
variados, em que o indivíduo vai ser chamado a se inserir 
(Bagno; Rangel, 2005, p. 63).

Dessa maneira, ao ensinar espanhol na educação básica 
não focaremos apenas em questões gramaticais, mas em como 
a língua é usada em diferentes contextos, não somente no conti-
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nente europeu. Buscaremos entender como a língua espanhola 
expressa sua identidade diversa e como, por meio desse conhe-
cimento, fazer com que os alunos se posicionem de forma crítica 
no mundo através da reflexão e do aprendizado sobre essa lín-
gua. É possível transformar esse conhecimento em atividades 
que ajudem os alunos a refletirem sobre a diversidade do mundo 
hispânico e o respeito às diferenças.

Essa lacuna formativa dos professores contribui para a 
manutenção de práticas tradicionais no ensino da língua espa-
nhola, uma vez que os docentes não se sentem preparados para 
utilizar materiais baseados em perspectivas suleadas, intercul-
turais e decoloniais. Como observaram Bagno e Rangel (2005, 
p. 66):

[...] os professores do ensino básico, ao entrarem em con-
tato com as fundamentações teóricas dos documentos que 
configuram as políticas oficiais de ensino, sentem nítida 
dificuldade de interagir com esses textos, o que faz surgir a 
necessidade de “formá-los” para ler e interpretar os docu-
mentos oficiais — um esforço que poderia ser evitado se, 
desde a graduação, eles tivessem sido familiarizados com 
aquele tipo de reflexão e com aquelas propostas.

Esse cenário também se evidenciava no uso dos livros 
didáticos, uma vez que

[...] as obras mais recomendadas nos processos de ava-
liação do Ministério da Educação, justamente por serem 
mais sintonizadas com propostas de ensino inovadoras, 
são evitadas pela maioria dos professores, que se sentem 
pouco habilitados a utilizá-las de modo proveitoso e efi-
ciente (Bagno; Rangel, 2005, p. 67).

As autoras Colaça, Rosa e Rodrigues (2024) partem do 
princípio da educação linguística decolonial e intercultural, 
fomentando um posicionamento dos professores em formação 
de maneira intercultural, tanto em sua forma de ensinar como 
na construção de materiais didáticos:
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Ensinar uma língua significa reproduzir saberes cujos 
domínios eram, primordialmente, da Espanha. Nossa 
busca por produzir nosso próprio material se coloca 
nesse lugar de construir conjuntamente materiais que 
privilegiem a América Latina e nossos encontros, não 
exatamente negando nossa história de colonização, mas 
subvertendo-a, a fim de superá-la. [...] O que almejamos é 
que nas escolas não se reproduzam mais estereótipos em 
forma de imagens rasas das diversas línguas-culturas, ou 
seja, certo imaginário hegemônico, mas que se promovam 
espaços de diálogo intercultural que levem em conside-
ração as assimetrias sociais em que vivemos na América 
Latina (Colaça; Rosa; Rodrigues, 2024, p. 90/100).

Diante disso, torna-se urgente que tanto os professores em 
formação quanto aqueles que já atuam na área recebam, durante 
a graduação e também em processos de formação continuada, 
uma base sólida em educação linguística para o ensino de lín-
guas, de modo que consigam compreender, aplicar e dialogar 
criticamente com os documentos oficiais e os materiais didá-
ticos contemporâneos.

Sabemos que a LA busca compreender o uso da língua e 
da linguagem em diversos contextos sociais, e que a educação 
linguística se propõe a compreender o sujeito em sua totalidade, 
reconhecendo que a língua não é apenas um conjunto de regras, 
como afirmam Bagno e Rangel (2005, p. 72):

Para agravar esse quadro, esse modelo idealizado de 
“língua certa” recebe, da parte de seus defensores e dos 
não-especialistas, a designação de “norma culta”. Ora, 
essa mesma expressão é empregada, em muitos trabalhos 
científicos, para designar o conjunto de regularidades gra-
maticais detectáveis no uso efetivo da língua por parte dos 
“falantes cultos” — cidadãos urbanos com escolaridade 
superior completa — em suas interações sociais. Tem-se, 
com isso, uma duplicidade de conceitos abrigados sob o 
mesmo rótulo de “norma culta”: um conceito normativo, 
isto é, de como a língua “deve ser”, e um conceito que se 
aplica ao que é normal na língua (ou mais precisamente 
numa variedade específica da língua, a dos cidadãos 
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urbanos mais letrados), isto é, como a língua “é” de fato. 
Diante disso, tem sido proposto o uso do termo norma-
-padrão para designar o conjunto de regras gramaticais 
padronizadas e erigidas como modelo a ser seguido para 
o “bom uso” da língua.

Mas sim a língua como uma construção identitária 
formada ao longo da vida, a partir de nossas experiências, 
vivências, saberes, desejos, discursos e posicionamentos. Ou 
seja, tanto a LA como a educação linguística se completam, pois 
ambas não partem da gramática normativa; isto é, a necessi-
dade principal não é compreender as regras gramaticais, mas 
entender e conhecer histórias silenciadas através do uso da 
língua e da linguagem.

Após termos relacionado a LA com a educação linguís-
tica, daremos início a compreensão e desenvolvimento dos 
conceitos de decolonialidade, interculturalidade e suleamento 
nas próximas seções.

3. 1. Decolonialidade, interculturalidade e o suleamento 
na educação linguística em língua espanhola

Sabemos que, ainda hoje, o ensino de espanhol e de outras 
línguas estrangeiras vindas do colonizador muitas vezes é rea-
lizado de maneira estereotipada, ou seja, contribuindo para o 
fortalecimento de um imaginário hegemônico. Por isso, a partir 
de um viés decolonial, buscamos propor uma forma de ensinar 
a língua espanhola que questionasse as colonialidades. Além de 
incentivar e criar nossos próprios materiais, refletimos sobre 
o que podemos trazer em termos de conteúdos que abranjam 
diversas culturas, saberes, histórias e línguas, não apenas nos 
restringindo aos saberes que partem do olhar do colonizador.

Com a colonização, surgiu também o mito da língua 
única, segundo o qual o português seria a única língua pre-
sente no Brasil, e o espanhol, língua presente unicamente na 
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Espanha. Isso nos faz esquecer a presença e a diversidade de 
línguas em nosso próprio continente, a América. Como afir-
mam Silva Júnior e Matos (2019, p. 106):

Promover a educação linguística em espanhol através de 
práticas decoloniais é não mais aceitar a invisibilidade 
das identidades latino-americanas e estimular seu pro-
tagonismo em nossas aulas. Entendemos que o diálogo 
com as chamadas periferias epistêmicas é importante 
para o estabelecimento do diálogo com as vozes do Sul 
e, principalmente, a partir delas, de maneira que a cons-
trução de saberes siga a direção Sul-Sul e Sul-Norte, não 
necessariamente geográfica, mas epistêmica.

De acordo com o Censo Demográfico do IBGE (2022), o 
Brasil abriga mais de 274 línguas indígenas, dado que evidencia 
a urgente necessidade de valorização e preservação desse vasto 
patrimônio cultural e linguístico. É nesse contexto que se insere 
o conceito de decolonialidade, que propõe uma ruptura com 
os paradigmas eurocentrados e uma valorização dos saberes e 
línguas originárias do Sul Global.

Nessa discussão, torna-se fundamental compreender que 
tanto o português quanto o espanhol, por serem línguas oriun-
das de contextos epistemológicos do Norte, não devem ser 
tratados como línguas homogêneas ou únicas. Ao contrário, 
ambos apresentam diversidade de variações em diferentes países 
e comunidades, sendo o espanhol um exemplo dessa plurali-
dade, já que não está presente somente na Espanha, e sim em 
diversos países da América Latina e algumas outras regiões.

Sabemos que a insistência em adotar o espanhol da 
Espanha como modelo normativo — visto como “correto” ou 
“superior” — invisibiliza outros modos de falar o espanhol, bem 
como outros saberes e línguas presentes na América Latina. Tal 
prática reforça uma lógica de subalternização que marginaliza 
as variedades linguísticas faladas no Sul, além de deslegitimar 
as contribuições dos povos indígenas e afrodescendentes para 
a construção das identidades linguísticas e culturais da região.
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Portanto, uma abordagem decolonial no ensino do espa-
nhol não apenas reconhece, mas valoriza essa diversidade, 
promovendo uma educação linguística crítica, inclusiva e com-
prometida com a justiça epistemológica e cultural.

Também se faz necessário compreender a utilização da 
língua como instrumento social e político, para além da gra-
mática normativa, sem deixar de lado a importância de saber as 
regras gramaticais, porém com a consciência de que o conceito 
de língua é maior que isso. Nesse contexto, a construção de 
materiais didáticos potencialmente decoloniais se torna funda-
mental e ao promover o ensino da língua espanhola articulado 
à história e às culturas indígenas, pretende-se também fomentar 
uma consciência crítica, plural e sensível à diversidade histórica 
e cultural da América Latina.

Para que haja a decolonialidade no processo da educação 
linguística em espanhol, é imprescindível que os materiais 
utilizados em sala de aula dialoguem com essa perspectiva 
desde e para o Sul (Silva Júnior; Matos, 2019, p. 107).

Para isso, entendemos a importância de trazer persona-
lidades, povos, gêneros e origens étnico-raciais que ampliem a 
visão de mundo dos estudantes; quando se trata de povos origi-
nários, pensamos em trazer não mais o ideal de “descobrimento”, 
mas sim de “invasão”; além de compreender a contribuição não 
somente de saberes sobre a natureza, de monumentos, astros e 
tantos outros, mas também das diversas línguas, que perduram 
tanto no português quanto no espanhol.

A história da formação da sociedade brasileira revela o 
empenho constante, por parte das camadas sociais domi-
nantes, de criar a imagem de um país monolíngue, onde 
todos os habitantes se entendem perfeitamente e vivem, 
por isso, em total harmonia (Bagno; Rangel, 2005, p. 77).

Nesse contexto, a construção de materiais didáticos poten-
cialmente decoloniais se torna fundamental. Ao promover o 
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ensino da língua espanhola articulado à história e às culturas 
indígenas, pretende-se fomentar uma consciência crítica, plural 
e sensível à diversidade histórica e cultural da América Latina, 
aberta aos processos interculturais.

A interculturalidade crítica é um termo e pensamento 
cunhado por Catherine Walsh (2009), uma linguista norte-
-americana residente no Equador, que contribuiu de maneira 
significativa para os estudos recentes da Linguística Aplicada. 
Segundo Matos (2014), interculturalidade é uma perspectiva 
também desenvolvida em pesquisas na Linguística Aplicada 
que está baseada no reconhecimento da diversidade cultural, 
não somente de grupos minoritários, mas de todos os membros 
da sociedade. Sabendo que para reconhecer a intercultura-
lidade dentro das escolas é preciso que o professor não só 
tenha um material intercultural mas que ele também o seja. 
Como afirma:

A perspectiva intercultural no ensino de línguas pressu-
põe, então, uma série de ações em prol do reconhecimento 
da diversidade que nos constitui e do combate a atitudes 
de discriminação para com o outro. Para sua concretiza-
ção, é necessário que se repense a própria formação dos 
professores e, por outro lado, todos os envolvidos no 
contexto escolar precisam contribuir, de maneira que o 
currículo, os planos de ensino, planos de aula, materiais 
didáticos, avaliações e outros componentes do processo 
pedagógico estejam concebidos sob uma ótica que pri-
vilegie as atitudes críticas e de entendimento entre as 
pessoas para a construção de um mundo mais justo 
(Matos, 2014, p. 167).

Compreendemos, também, que a raiz do problema está na 
formação de professores e de todos os envolvidos no contexto 
escolar. Nós, enquanto professores, precisamos contribuir para 
que o currículo, os planos de ensino, os planos de aula, os mate-
riais didáticos, as avaliações e outros componentes do processo 
pedagógico sejam interculturais; e acreditamos que, com esse 
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projeto desenvolvido no âmbito da universidade federal para 
o ensino público, estamos colaborando para essa mudança.

Portanto, visto que não existe sociedade sem língua e 
não existe domínio de qualquer idioma sem a aquisição de 
sua cultura, faz-se imperiosa a análise e estudo da Linguística 
Aplicada voltada para o olhar de todas as culturas, para entender 
os contextos que vivemos em nossa língua materna e, também, 
na língua estrangeira que escolhermos aprender e/ou ensinar.

Entendemos que urge a necessidade de uma educação 
linguística intercultural, decolonial e suleada. Kleiman (2013, 
p. 40) assevera:

Venho trazer outras vozes latino-americanas, a fim de 
“sulear” (orientar para o Sul) o debate e questionar a 
hegemonia ocidental do Norte, ainda imperante na defi-
nição dos nossos problemas de pesquisa.

Romper com a hegemonia ocidental é permitir que as 
vozes do Sul tenham um papel central na definição e análise 
dos problemas de pesquisa, promovendo uma disseminação do 
conhecimento. Na prática, pensando em nossa unidade didá-
tica, refletimos que, em muitos casos, nas escolas aprendemos 
como se deu a colonização europeia por meio da visão dos 
europeus. A nossa proposta se ancora em aprender ouvindo as 
vozes do Sul, dos colonizados e não dos colonizadores. Deste 
modo, buscamos a compreensão do outro lado da história, sem 
reduções, suleando assim, como afirmam Silva Júnior e Matos 
(2019, p. 108), “nosso olhar e pensamento”.

Portanto, entende-se que a interculturalidade, a deco-
lonialidade e o suleamento são conceitos que andam de mãos 
dadas, visto que o referencial, direção, guia, rumo, destino, 
meta, de ambos, é o Sul (Silva Júnior, 2023) e que todos buscam 
desafiar e transcender as limitações impostas pelas perspecti-
vas dominantes do Norte Global. Sabendo disso, Matos (2020) 
propõe que a decolonialidade seja um caminho para a promo-
ção da educação linguística e literária, que viabilize e estimule 
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o protagonismo de diversas identidades não hegemônicas em 
aulas de espanhol, suleando as práticas tanto dos professores 
como dos pesquisadores.

A partir disso, surgem os questionamentos “Para quem 
ensinamos?” e “Por que ensinamos?”. Ressaltamos o papel 
da Linguística Aplicada e da educação linguística a partir de 
uma visão “suleada” — mesmo que inicialmente apenas para 
nós mesmos (Matos; Paraquett, 2018, p. 29). Tal perspectiva 
contempla saberes que já estavam presentes em nosso Sul epis-
temológico, propondo uma educação linguística que não se 
oriente mais pelo Norte hegemônico, mas que se construa a 
partir do Sul.

Após essa fundamentação teórica e política, um caminho 
possível para sua implementação é que o professor adote um 
discurso e ações suleadas e decoloniais para que seus materiais 
didáticos possam fazer sentido. Afinal, de nada adianta um 
material suleado se o professor não estiver também compro-
metido com uma perspectiva suleada.

A partir desse preparo, torna-se possível a criação de 
materiais didáticos voltados para os povos originários, imi-
grantes, mulheres e tantos outros grupos minoritarizados — e 
até mesmo pensar na criação e inclusão de outros grupos, caso 
necessário. É por meio desse movimento que a educação lin-
guística poderá, de fato, pode promover justiça epistemológica 
e transformação social no ensino de língua espanhola.

Entendendo que a educação linguística intercultural e 
suleada se centra em uma construção identitária formada ao 
longo da vida, a partir de nossas experiências, vivências, sabe-
res, desejos, discursos e posicionamentos. Ou seja, pensar a 
educação linguística a partir da Linguística Aplicada é valorizar 
a língua como prática social, a partir dos conflitos de lingua-
gem que expressam e representam nossas próprias histórias, 
entendendo e conhecendo histórias silenciadas através dos 
usos da língua.
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4. Povos pré-colombianos na educação 
linguística do espanhol

Este artigo é fruto da análise da unidade didática 
“Civilizaciones precolombinas: lucha y reexistência”, elaborada 
no âmbito do projeto de pesquisa “Decolonialidade ou colonia-
lidades na educação linguística em espanhol? Da Base Nacional 
Comum Curricular ao Currículo Sergipano”, desenvolvido ao 
longo de doze meses através do Programa de Iniciação Científica 
(PIBIC), vinculado à Universidade Federal de Sergipe. O pro-
jeto, na área de Linguística, Letras e Artes, teve como finalidade 
promover uma formação científica orientada, permitindo a dis-
centes aprofundar seus conhecimentos e práticas em educação 
linguística crítica e contextualizada.

A produção da unidade didática baseou-se nos fundamen-
tos da Linguística Aplicada (LA), especialmente na perspectiva 
suleada, conforme proposto por Silva Júnior e Matos (2019), e 
defendida por Kleiman (2013) e Moita Lopes (2006). Essa abor-
dagem propõe uma reflexão a partir das vozes do Sul Global, 
questionando paradigmas monoculturais e promovendo uma 
práxis pedagógica mais sensível às realidades latino-americanas. 
Com base nesses princípios, elaboramos um material voltado 
ao Itinerário Formativo de Língua Espanhola do Currículo de 
Sergipe (2023), integrando saberes linguísticos e históricos a 
partir das civilizações pré-colombianas.

O principal objetivo da unidade foi permitir que os povos 
indígenas fossem sujeitos ativos na construção do conheci-
mento, narrando sua própria história e promovendo, no ensino 
de espanhol, um espaço de resistência, memória e transforma-
ção social. Ao ultrapassar os limites da gramática normativa, o 
ensino de línguas torna-se um ato político, contribuindo para 
o desenvolvimento de habilidades críticas e para a expansão do 
repertório sociocultural dos estudantes. Além disso, reforça o 
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compromisso com uma educação pluricultural e intercultural, 
abrindo caminhos para pequenas, mas significativas, transfor-
mações no modo como os povos originários são representados 
no ambiente escolar.

Ademais, acreditamos ser importante dar ênfase a influên-
cia das línguas indígenas no espanhol contemporâneo, visando 
uma forma de preservar as tantas línguas dos povos pré-co-
lombianos, como forma de resistência e reconhecimento da 
contribuição para a cultura da América Latina; e compreensão 
das origens verdadeiras e reconhecimento das múltiplas histó-
rias apagadas. 

Para isso, a partir da seleção dos materiais didáticos, ela-
boramos uma unidade didática, composta por 12 atividades e 
uma proposta de atividade final, com o título: “Civilizaciones 
precolombinas: lucha y reexistencia”. Para tornar essa leitura 
mais fluida, a seguir apresentamos o Quadro 1 para exemplificar 
como foi dividida a UD através de seções e qual a função de cada 
uma. Depois disso, iremos analisar algumas particularidades 
presentes na unidade, mas não completamente.

Quadro 1: Organização da unidade didática.
CAPA Inserimos o título da UD e imagens que 

foram desenvolvidas em atividades na 
UD, acrescentamos algumas perguntas 
de pré-leitura para provocar os alunos 
a pensarem sobre o tema da unidade.

MOSAICO Escolhemos 9 imagens de personali-
dades indígenas, deixamos 3 espaços 
para que os alunos também pudessem 
participar.

¿QUIÉN ES? Criamos minibiografias das imagens do 
mosaico para que os alunos pudessem 
relacionar, deixamos também espaço 
para que eles escrevessem sobre as per-
sonalidades que escolheram no mosaico.
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EN LA PUNTA DE 
LA LENGUA

Buscamos aprofundar a temática da 
unidade.

CHARLA CON 
CHOCOLATE

Buscamos criar um espaço de fala e 
escuta.

¡A CANTAR! Foi um espaço criado para música.

PARA CURIOSEAR Foi criado para indicar material com-
plementar que não foi explorado na UD.

NOS(OTROS) Foi abordado o tema em questão no 
estado de Sergipe e na região nordes-
tina do Brasil.

CAMINOS 
PERCORRIDOS

Foram destacados no mapa os países 
que foram abordados.

¿QUÉ TE 
PARECIÓ?

Foi uma deixa de pergunta de autoava-
liação para o aluno entender e repassar 
o que aprendeu durante a UD.

TAREA FINAL Foi uma atividade final criada para 
incentivar o aluno a sintetizar todo o 
conteúdo aprendido.

¡LEYENDO PARA 
CONOCER!

Usamos para abordar textos sobre a 
temática.

Fonte: elaboração própria (2024).

A atividade que inicia a unidade didática faz parte da 
seção “¿Quién es?”, na qual os alunos conhecem algumas perso-
nalidades indígenas. Em seguida, são incentivados a acrescentar 
outras três personalidades indígenas que conheçam. Depois, 
leem minibiografias e relacionam os povos de origem com os 
países que acreditam que essas figuras representam. Assim, 
logo nas primeiras aulas, os alunos realizam uma pré-leitura 
que mobiliza seus conhecimentos prévios — o que dialoga com 
Paulo Freire (1982), ao afirmar que o conhecimento de mundo 
precede a leitura da palavra. A proposta, portanto, valoriza os 
saberes que os alunos trazem e os amplia, ao apresentar novos 
povos e culturas por meio de um jogo de adivinhação com 
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base nas biografias. Dessa forma, a atividade aumenta o reper-
tório sociocultural dos estudantes, pois eles aprendem sobre a 
existência de diferentes povos indígenas e suas representações 
sociais, valorizando assim as epistemologias do Sul e reconhe-
cendo a diversidade do Sul Global. Essa proposta se alinha à 
perspectiva decolonial (Mignolo, 2008), ao romper com uma 
lógica eurocentrada de ensino de línguas e abrir espaço para 
epistemologias outras, ao dar visibilidade a sujeitos historica-
mente silenciados.

Imagem 1: Unidade didática.
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Imagem 2: Unidade didática. Imagem 3: Unidade didática.

Na seção “¡A cantar!”, trabalhamos a música Pueblos, de 
Sara Curruchich e Lila Downs. Ambas as artistas expressam o 
orgulho dos povos indígenas em suas obras, destacando tam-
bém a presença de línguas indígenas nas letras das canções. A 
música aborda diretamente a resistência frente à colonização, 
além de valorizar a tradição, como no trecho “abuelas y abuelos 
nos enseñaron a luchar por ella”, que reforça a importância da 
transmissão dos saberes ancestrais bem como trata do senti-
mento ligado a natureza.

Após a escuta e leitura da letra, os alunos desenvolvem a 
oralidade e a escuta ativa. Em seguida, são desafiados a identifi-
car o léxico da canção, por meio de um crucigrama, e trabalham 
a escrita ao transcrever as palavras encontradas. Por fim, res-
pondem a três perguntas sobre a temática da música, o que 
amplia não apenas suas habilidades linguísticas (como vocabu-
lário e gramática), mas também sua visão crítica e intercultural. 
Assim, a atividade promove uma aprendizagem contextualizada, 
valorizando os saberes do Sul e incentivando reflexões sobre 
identidade, resistência e pertencimento.
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Na seção “Charla con Chocolate”, apresentamos uma 
personalidade do início da UD: Mitzy Juarez, uma ilustradora 
mexicana do povo ngiba, ela cria desenhos do cotidiano de 
seu povo em sua língua e com tradução para língua espa-
nhola. Acreditamos que a inclusão de línguas indígenas no 
ensino de espanhol pode fortalecer ainda mais a preservação 
dessas línguas, que por muito tempo foram silenciadas his-
toricamente. Além disso, são feitas perguntas de localização, 
interpretativas e subjetivas para instigar o aluno a debater 
sobre as línguas indígenas; a ideia é mapear se o aluno pos-
sui conhecimento da presença de línguas indígenas no Brasil 
e em outros países da Abya Yala e, também, incentiva-lo a 
buscar mais sobre as diversas línguas, não deixando de lado 
o aprendizado da língua espanhola, mas sim aumentando 
seu repertorio sociocultural e valorizando conhecimentos e 
saberes outros.

Imagem 4: Unidade didática. Imagem 5: Unidade didática.
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Imagem 6: Unidade didática.  Imagem 7: Unidade didática.

Sabemos que não foi possível apresentar todos os aspectos 
que compõem nossa unidade didática, pois, diante das limi-
tações de espaço deste texto, optamos por priorizar algumas 
particularidades que consideramos centrais para a proposta. 
Ainda assim, acreditamos que as atividades selecionadas e anali-
sadas aqui oferecem importantes contribuições para refletirmos 
sobre a prática pedagógica no ensino de língua espanhola. Ao 
articular teoria e prática, buscamos demonstrar como é possível 
construir materiais didáticos que rompem com visões eurocen-
tradas e que valorizam os saberes, as línguas e as culturas dos 
povos originários da América Latina.

Por fim, a partir de uma abordagem decolonial, suleada 
e intercultural, reafirmamos o papel da educação linguística 
como espaço de resistência, reconhecimento e transformação. 
Esperamos, assim, inspirar outras práticas docentes que tam-
bém se comprometam com uma educação mais plural, crítica 
e sensível à diversidade que compõe o nosso continente.
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5. Considerações finais

Com a produção de uma unidade didática baseada nas 
propostas apresentadas por Silva Júnior (2023), com os objetivos 
específicos: a) compreender o Sul e suas contraposições para 
sulear as práxis docentes e a educação linguística em espanhol; 
b) elaborar materiais didáticos de espanhol para a educação 
básica que contemplem vozes do Sul. Temos em vista que o 
objetivo geral deste artigo foi dar ênfase em alguns pontos do 
material didático em questão, o qual foi elaborado para auxiliar 
nas aulas do ensino médio.

Para tanto, analisamos uma unidade didática com viés 
suleador a partir de perspectivas decoloniais, com foco nas 
civilizações pré-colombianas e educação linguística em espa-
nhol; a história e línguas desses povos não só como forma de 
resistência mas também como objeto de estudo da língua espa-
nhola e, também, como influenciadores da cultura e língua nos 
tempos atuais. 

Partindo, portanto, dos objetivos da Iniciação Científica 
e da tese de Silva Júnior (2023), nosso foco foi direcionado 
às civilizações pré-colombianas no contexto hispânico. Dessa 
maneira, trabalhamos com algumas personalidades indígenas 
pouco conhecidas, como: Katú Mirim, Mitzy Juárez, Mercedez 
Tunubalá e outros. Para isso, utilizamos recursos textuais, como: 
entrevistas, músicas, documentários, biografia escrita, mapas, 
fotografias, QR code e outros mais. Pensamos nessa diversidade 
de textos visando a compreensão das quatro habilidades para se 
aprender um novo idioma, nesse caso o espanhol, sendo elas: 
escrever, ler, ouvir e falar.

Buscamos que todos os materiais coletados e organizados 
na UD fossem suleados, direcionando o aluno as perspectivas 
decoloniais e interculturais, de acordo com os estudos decoloniais 
(Quijano, 2005; Matos; Paraquett, 2018; Silva Júnior; Matos, 2019).
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Compreendemos que um fragmento não representa toda 
a unidade didática, porém, sabemos que nosso objetivo foi 
cumprido, pois as vozes do Sul estão presentes nesse material e 
professores e alunos poderão trabalhar diretamente com autores, 
ilustradores, cantores, ativistas, escritores e indígenas.

Desse modo, podemos tirar o foco eurocentrista da his-
tória dos povos indígenas, para a história contada/cantada/
desenhada/esculpida por eles. Ao elaborarmos cada atividade, 
buscamos tirar o foco do colonizador e escutar o que os povos 
que já estavam aqui tem para dizer; escutando assim, não as 
vozes do Norte, mas sim as vozes do Sul.

Nessa perspectiva, esperamos que os trabalhos feitos e 
aqui adquiridos alcancem outras pessoas, sejam elas professores 
das universidades, professores em exercício dentro das escolas 
ou estudantes/professores em formação. A partir das ações pre-
vistas, esperamos fortalecer as pesquisas na área da Linguística 
Aplicada e da educação linguística, elaborando estudos sobre 
tópicos relacionados aos estudos decoloniais e suas intersec-
ções com o currículo e os materiais didáticos. Fazendo, assim, 
com que os professores se inspirem para criar seus próprios 
materiais didáticos decoloniais e suleados, visando contemplar 
não apenas os povos originários, mas também outros grupos 
minoritarizados, desafiando assim as hegemonias culturais e 
valorizando o Sul, no ensino de língua espanhola.
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Políticas de 
Acolhimento de 

imigrantes no Brasil

Laura Janaina Dias Amato6

Resumo: Este artigo visa apresentar um panorama geral das 
leis de migração e refúgio atuais no Brasil, a partir de um res-
gate histórico da sua criação, assim como destacar as políticas 
e as ações práticas de acolhimento de migrantes de crise no 
âmbito educacional. A partir de uma abordagem exploratória, 
apontaremos algumas diretrizes básicas dos direitos dos sujei-
tos migrantes e os possíveis problemas enfrentados por essa 
população ao adentrar no solo brasileiro. O foco da análise se 
dará no âmbito educacional, especialmente no acesso à edu-
cação básica; com isso busca-se contribuir para uma discussão 
situada e crítica da educação da população migrante no Brasil.

Palavras-chave: Migração de crise; Educação Básica; 
Acolhimento.

1. Introdução

Os dados mais recentes sobre migrações mundiais reve-
lam que atualmente há 123.2 milhões de pessoas refugiadas 
no mundo (ACNUR, 2024). Muitos deles são de países como 

6 Doutora em Letras. Professora do Ciclo Comum de Estudos e do Programa 
de Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos Latino-Americanos na UNILA.
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Venezuela, Síria, Afeganistão, Ucrânia, Sudão do Sul, Sudão 
(ACNUR, 2024, p. 39); e, conforme o relatório, muitos buscam 
os países vizinhos como ponto de fuga e morada. Crianças 
continuam sendo o maior número de refugiadas, pois, apesar 
de serem 29% da população mundial, elas são 40% do total das 
pessoas refugiadas. O Gráfico 1 apresenta o dado demográfico 
mais atualizado sobre as pessoas migrantes. Nele podemos 
observar a diferença entre a porcentagem da população mundial 
(na cor cinza) e a relação das pessoas refugiadas (em cores); além 
disso, apresenta a diferença entre faixa etária e gênero (homens 
em verde e mulheres em azul)7. Podemos observar no gráfico a 
porcentagem expressiva de crianças e adolescentes refugiadas.

Gráfico 1: Demografia comparativa de refugiados/
população mundial

Fonte: Relatório ACNUR (2024).

A partir de modelagem estatística, o ACNUR estima que 
mais de 2,3 milhões de crianças nasceram como refugiadas 
entre 2018 e 2024, o equivalente a cerca de 337.800 crianças 
por ano. Em 32 países os filhos de refugiados nascidos no país 
de acolhimento têm o direito de obter a cidadania desse país 
— como é o caso do Brasil — e, portanto, não estão incluídos 
nessas estimativas. Nesse sentido, não é possível calcular de 

7 Vale destacar que o relatório não informa a metodologia sobre identidade 
de gênero.
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fato o número preciso de crianças8 que, assim como seus pais, 
estão refugiados por motivos diversos.

No Brasil, os dados mais atuais que temos até o momento 
são referentes ao ano de 2023, conforme os dados apresen-
tados pelos pesquisadores do Observatório das Migrações 
Internacionais (OBMigra), o Brasil conta com 58.628 solici-
tações de reconhecimento da condição de refugiado (Junger 
da Silva et al., 2024). Os dados por país e idade podem ser 
observados na Tabela 1. Além dos pedidos de refúgio, dos mais 
de 25 mil vistos concedidos, grande parte foi por motivo de 
visita (62,1%), seguida dos vistos para trabalho (12,4%), aco-
lhida humanitária (6,5%), reunião familiar (6,2%) e estudos 
(5,7%). No Gráfico 2 podemos observar melhor a distribuição 
dos países e as concessões de visto, separados por gênero e ano; 
percebendo claramente um aumento na concessão de visto de 
2022 para 2023.

Tabela 1: Refugiados por país-idade
 

Fonte: elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da CG CONARE, Solicitações de Reconhecimento da 
Condição de Refugiado, 2023. Nota: (-) Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento (Junger 

da Silva et al., 2024).

8 A legislação brasileira abarca não somente o solicitante de refúgio, mas 
toda sua família até o 2º grau.
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Gráfico 2: Concessão de vistos

Fonte: elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério das Relações Exteriores, 2022 e 2023 
(Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2024).

A partir dos dados expostos, podemos observar o Brasil 
como um país receptivo e com políticas migratórias amplas, das 
quais a acolhida humanitária e o bem estar familiar estão em 
destaque, com mais de 12% dos vistos concedidos para este fim; 
além do número de concessões de refúgio estar aumentado gra-
dativamente. Cabe destacar, porém, que o Brasil não é um país 
que recebe um grande fluxo de refugiados e é conhecido como 
um país de passagem, isto é, muitos refugiados ou migrantes 
que vêm para o Brasil buscam como destino final outro país, 
no qual as chances laborais são maiores — como os EUA — 
ou no qual possam ter mais segurança social — como países 
europeus. Nesse sentido, observamos que o público migrante 
e refugiado no Brasil está muito próximo ao conceito de Betts 
(2013): “migrantes de sobrevivência”, pois são pessoas cujos 
países não conseguem ou não querem garantir seus direitos fun-
damentais e, portanto, buscam outro país para que possam ter 
um ponto de refúgio durante sua vivência. Conforme afirmam 
Moreira e Borba (2021, p. 02), “tal conceito parte do princípio 
de que dinâmicas migratórias são constitutivas da história dos 
seres humanos e que, portanto, migrantes não seriam em si um 
problema para as sociedades que os acolhem”.
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Tendo isso em vista, este capítulo discutirá como a migração 
de crise/sobrevivência e seus respectivos sujeitos são acolhidos 
por práticas institucionais brasileiras, focando principalmente nas 
ações de acolhida de crianças migrantes. Para tanto, faremos uma 
breve retomada histórica sobre as atuais Lei de Migração e Lei 
de Refúgio no Brasil, assim como explicaremos como foi neces-
sário pensar políticas de acolhimento para a educação básica. 
Pois, conforme informação da Tabela 1, podemos verificar que 
praticamente 20% dos refugiados são crianças e adolescentes em 
idade escolar — entre 0 e 18 anos —; além disso, há as crianças 
em migração pendular nas fronteiras internacionais e migrantes 
com diferentes status que também não foram contabilizados, ou 
seja, há mais de 20% de crianças migrantes nas escolas brasileiras 
que precisam de políticas públicas específicas para que sejam de 
fato incluídas no sistema educacional. Finalizaremos este artigo 
analisando criticamente a eficácia de tais ações de acolhimento 
e discutindo outras possibilidades de acolhida.

2. Aporte legal e debate crítico

Até 2017, a principal norma legal que regulava a presença 
de migrantes no Brasil era a Lei nº 6.815, de 1980, conhecida 
como “Estatuto do Estrangeiro”; elaborada e aprovada de forma 
rápida e automática durante a ditadura militar, na qual refletia 
as preocupações relacionadas à segurança interna. Na época, a 
atuação de estrangeiros — frequentemente ligada a atividades 
religiosas em áreas socialmente vulneráveis ou marcadas por 
disputas fundiárias — era considerada uma possível ameaça à 
ordem nacional. Como observa Sprandel (2015 apud Fernandes; 
Faria, 2017, p. 149), a ditadura militar reforçou uma visão his-
tórica de que a figura do estrangeiro representava um risco, 
perspectiva presente na legislação migratória desde o século XIX.
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Com o início da redemocratização e com a Constituição 
de 1988 em vigor, muitos artigos do Estatuto já não condizem 
com os princípios constitucionais, sendo muitas vezes discri-
minatórios. Durante anos, diversas manifestações foram feitas, 
além de anistia de regulamentação documentária, revogações de 
artigos específicos, entre outras ações. Em 2013, uma iniciativa 
liderada pelo Ministério da Justiça criou uma comissão de espe-
cialistas para elaborar um projeto de modernização das normas 
sobre mobilidade internacional. Durante esse período, medidas 
administrativas também foram adotadas para tornar a gestão 
migratória mais eficiente, como o Decreto nº 8.757, de 2016, que 
flexibilizou a conversão de alguns tipos de visto, eliminando a 
necessidade de o solicitante deixar o país para regularizar sua 
situação. Essa mudança representou um passo importante na 
direção das reformas legislativas então em discussão.

Em maio de 2017, foi finalmente sancionada a nova Lei 
de Migração (Lei nº 13.445/2017), que estabelece os direitos e 
deveres dos migrantes e visitantes no Brasil, regulamenta sua 
entrada e permanência, além de definir normas de proteção para 
brasileiros no exterior. Apesar de alguns vetos presidenciais, 
como o que excluiu a previsão de anistia para imigrantes em 
situação irregular (Artigo 118), a nova norma representa um 
avanço significativo, pois é uma lei de regularização e não de 
punição. Dentre as mudanças mais relevantes estão o abandono 
da visão securitária e a adoção de uma abordagem humanitária, 
a institucionalização dos vistos por razões humanitárias, além 
da afirmação explícita do repúdio à xenofobia e ao racismo. Até 
mesmo a exclusão do conceito de estrangeiro foi revista nesta lei.

Entretanto, a legislação é apenas uma parte da construção 
de uma política migratória efetiva. Nesse contexto, destaca-se 
o trabalho do Conselho Nacional de Imigração (CNIg), que 
elaborou a “Política Nacional de Imigração e Proteção ao(à) 
Trabalhador(a) Migrante”, documento formulado a partir de 
um seminário tripartite realizado em 2008 em parceria com 
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a Organização Internacional do Trabalho (OIT). A proposta 
delineia princípios, diretrizes e ações orientadoras da atuação 
dos órgãos públicos brasileiros no campo migratório.

Atualmente, a gestão da migração internacional envolve 
três órgãos federais, cada qual com funções específicas: o 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que, através do 
CNIg, delibera sobre autorizações de permanência e concessão 
de vistos para trabalhadores; o Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP), responsável pelo registro de migrantes e pela 
fiscalização nas fronteiras, portos e aeroportos, funções exercidas 
principalmente pela Polícia Federal; e o Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), que cuida da emissão de vistos no exterior e 
da assistência aos brasileiros residentes fora do país.

Já para a concessão de refúgio no Brasil, o órgão responsá-
vel é o CONARE, Comitê Nacional para Refugiados, composto 
por organizações governamentais, sociedade civil, o ACNUR 
(Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados) e 
integrantes do Ministério da Justiça. A trajetória histórica do 
instituto do refúgio no Brasil começou durante o governo de 
Getúlio Vargas, quando o país participou da Conferência de 
Plenipotenciários, em 1951, e se tornou signatário da Convenção 
relativa ao Estatuto dos Refugiados e Apátridas, em 15 de julho 
de 1952. Esta convenção estabelece como princípio a não expul-
são de refugiados e a sua definição como pessoas que 

devido a fundados temores de perseguição por motivos de 
raça, religião, nacionalidade, filiação a determinado grupo 
social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua 
nacionalidade e não pode ou, em virtude desse temor, não 
quer valer-se da proteção desse país; ou que, não tendo 
nacionalidade e estando fora do país de sua residência 
habitual anterior, não pode ou, em virtude desse temor, 
não quer retornar a ele (ACNUR, 1951, Art. 1º, A.2).

Além disso, essa convenção determina um marco tempo-
ral, eventos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951, e local, na 
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Europa. Porém, com a necessidade de abarcar outros sujeitos, o 
Protocolo de 1967, que só foi aderido pelo Brasil em meados dos 
anos 1970, retira as limitações geográficas e temporais expan-
dindo o conceito para proteção de todas as pessoas que fogem de 
conflitos ou perseguições. Já a Declaração de Cartagena amplia 
ainda mais o conceito de refugiado, para qualquer pessoa que 

[...] tivesse fugido de seu país porque a sua vida, segu-
rança ou liberdade tenham sido ameaçadas pela violência 
generalizada, agressão estrangeira ou conflitos internos, 
violação maciça dos direitos humanos ou outras circuns-
tâncias que tenham perturbado gravemente a ordem 
pública (ACNUR, 1984, p. 03).

A promulgação da Constituição Federal de 1988 marcou 
um momento decisivo na consolidação da proteção aos direitos 
humanos e no fortalecimento da política de acolhimento aos 
refugiados. Com o processo de redemocratização em curso, o 
Ministério da Justiça publicou, em 1991, a Portaria Interministerial 
nº 394, que ampliou os direitos e garantias dos refugiados, antes da 
publicação da lei, além de instituir procedimentos específicos para 
o atendimento e análise dos pedidos de asilo, a serem seguidos 
pelos órgãos competentes, como ACNUR e o governo brasileiro. 
Com um cenário político então favorável, teve início um movi-
mento voltado à criação de uma legislação nacional específica 
para tratar da situação dos refugiados no Brasil, liderado pelo 
ACNUR, que se valeu de diversos fatores favoráveis, como sua 
consolidação no território nacional, o aumento dos solicitantes de 
refúgio, a necessidade de dar respostas mais estruturadas e uma 
política externa comprometida com os direitos humanos. Dessa 
forma, em 1997 foi promulgada a Lei nº 9.474, que regulamenta 
a situação dos refugiados no Brasil, incluindo dispositivos que 
tratam das causas de exclusão do status de refugiado, quando 
houver descumprimento das suas disposições.

Além das legislações principais — de migração e refú-
gio —, diversas portarias e decretos foram também assinados, 
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autorizando o visto humanitário para cidadãos do Haiti e do 
Afeganistão, por exemplo. O visto humanitário, formalmente 
conhecido como visto temporário para acolhida humanitária, 
está previsto na Lei de Migração, observando a grave e genera-
lizada violação de direitos humanos, também conhecido como 
GGVDH. A reunificação familiar também foi estabelecida 
— também prevista na Lei de Migração — e com isso muitos 
migrantes de crise puderam estar juntos aos seus familiares 
e se estabelecerem de forma mais perene em solo brasileiro. 
Apesar disso, ainda temos muito a avançar, principalmente na 
elaboração e implementação de políticas públicas de acolhida 
de migrantes e refugiados.

3. Políticas de acolhimento e educação

A migração de crianças não é um fenômeno historica-
mente novo, pelo contrário, são movimentos que remontam as 
grandes guerras do século XX (Bhabha, 2018). Contudo, obser-
va-se que crianças migrantes frequentemente permanecem à 
margem tanto dos estudos voltados à migração quanto das pes-
quisas sobre a infância (Amato; Cubides, 2023). Os estudos que 
abordam diretamente essa população são relativamente novos 
e, em sua maioria, se concentram na análise do processo de 
integração de crianças migrantes nos países de destino localiza-
dos na Europa e nos Estados Unidos. De forma semelhante, as 
políticas públicas voltadas à proteção dos direitos das crianças 
migrantes frequentemente desconsideram suas particularidades.

Os dados apresentados na Tabela 1 demonstram que crian-
ças migrantes estão presentes nas nossas escolas e no cotidiano 
social, contudo somente em 2020 foi garantido, em nível nacio-
nal, o direito à matrícula. A partir da resolução CNE/CEB nº 
1, de 13 de novembro de 2020, crianças migrantes, refugiadas 
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e apátridas podem se matricular mesmo sem comprovação de 
escolaridade e sem quaisquer discriminações de nacionalidade 
ou condição migratória.

Este documento trouxe diversos pontos que abor-
dam especificamente a inclusão de crianças migrantes. Um 
dos aspectos importantes é a matrícula na instituição escolar 
independente da documentação da criança, ou seja, mesmo 
sem quaisquer documentos a criança tem o direito de ter sua 
matrícula autorizada pela instituição escolar. Pela lei, a criança 
deve estar vinculada a sua série conforme a idade e, em caso 
de não comprovação de histórico escolar, ela deverá fazer uma 
avaliação classificatória que deverá considerar a sua trajetó-
ria, sua língua e sua cultura, favorecendo assim um processo  
de acolhimento.

A resolução tem como foco o acolhimento das crianças 
e informa que cabe às unidades escolares realizá-lo seguindo 
essas diretrizes:

I - não discriminação;
II - prevenção ao bullying, racismo e xenofobia;
III - não segregação entre alunos brasileiros e não-brasi-
leiros, mediante a formação de classes comuns;
IV - capacitação de professores e funcionários sobre prá-
ticas de inclusão de alunos não-brasileiros;
V - prática de atividades que valorizem a cultura dos alu-
nos não-brasileiros; 
VI - e a oferta de ensino de português como língua de aco-
lhimento, visando a inserção social àqueles que detiveram 
pouco ou nenhum conhecimento da língua portuguesa 
(Brasil, 2020, Art. 6º).

Os itens dispostos no Artigo 6º são claros e não deixam 
dúvida sobre o que a escola deve oferecer como acolhimento para 
esta criança, porém no cotidiano escolar vemos muito pouco 
disso. Os itens dispostos visam a integração do estudante de 
forma completa, isto é, não somente ele se integrará à escola, mas 
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o contexto escolar deve estar preparado para a diversidade que a 
migração traz, assim a comunidade educacional (professores e 
demais funcionários) deve estar apta — segundo à lei — a incluir 
estes alunos. Ademais, cabe o destaque no item VI do artigo: 
o ensino de português como língua de acolhimento para essas 
crianças, ou seja, elas não precisam aprender português como 
língua materna antes de ter algum conhecimento da língua. 
Contudo, sabemos que tanto a capacitação quanto o ensino de 
português como língua de acolhimento não ocorrem nas escolas, 
seja por falta de infraestrutura, seja por falta de competência da 
unidade escolar em oferecer tais ações. Entendemos que cabe 
uma regularização desta lei, na qual certas responsabilidades 
devem ser compartilhadas entre as secretarias municipais e/
ou estaduais de educação. Assim, apesar de termos uma lei 
que atenta para o acolhimento das crianças migrantes a nível 
nacional, não temos a regularização e a total eficácia dela na 
mesma plenitude.

Contudo, apesar da resolução do Conselho Nacional de 
Educação ainda não estar regulamentada e também ser pouco 
conhecida nas unidades educacionais, há bons exemplos de 
acolhimento mesmo antes do referido documento.

Desde 2020, Foz do Iguaçu (PR), município localizado em 
uma tríplice fronteira e com uma presença grande de migrantes, 
possui o Protocolo de Acolhimento para Crianças Imigrantes 
na Rede Municipal de Ensino (Prefeitura Municipal de Foz do 
Iguaçu et al., 2020). Este documento foi elaborado na parceria 
universidade/escola/Secretaria Municipal de Educação, pois para 
a sua elaboração foram feitas reuniões entre gestores, docentes da 
escola e da universidade, além de formações continuadas. Nesse 
sentido, o documento prevê um acolhimento inicial, sob respon-
sabilidade da escola; e um acolhimento permanente, sendo feito 
pela escola e pela Secretaria Municipal de Educação, envolvendo 
ações de inserção de fato da criança na comunidade escolar. As 
etapas propostas pelo documento, que se iniciam na secretaria 
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escolar, com ações descritas e específicas para esta fase, provém 
de um debate do “chão da escola”, ou seja, o que cada ente da uni-
dade escolar é de fato responsável pela execução. O protocolo está 
sempre sujeito a alterações e modificações, porém destacamos 
que se elas não forem feitas a partir das necessidades das escolas, 
a efetivação de um acolhimento real poderá ser comprometida.

Para além do protocolo da Secretaria Municipal de 
Educação de Foz do Iguaçu, o Plano Municipal de Políticas 
Públicas para Migrantes, Refugiados e Apátridas de Foz do 
Iguaçu, Decreto nº 32607 de 2024, apresenta no eixo da educa-
ção ter como meta itens dispostos no Artigo 6º da Resolução 
CNE/CEB nº 01 de 2020, tais como formação continuada para 
docentes nos âmbitos de língua de acolhimento e a oferta de 
avaliação diagnóstica na língua das crianças, entre outras ações, 
como a inclusão da Semana do Migrante no calendário escolar.

Outro exemplo é o currículo da cidade do município de 
São Paulo, que tem como foco orientações pedagógicas para 
os povos migrantes. O documento é de 2023, porém já há uma 
política municipal para a população migrante desde 2016, por-
tanto o currículo somente regulamenta o que a Lei Municipal 
nº 16478/2016 já explicitava. Como São Paulo é a cidade com 
o maior fluxo de migrantes no Brasil, é impossível não pensar 
em políticas públicas que os incluam e os acolham, por isso 
“para além do acesso às instituições de ensino, devemos estar 
atentos à necessidade de construir uma estrutura adequada para 
a permanência de estudantes migrantes nas escolas, acolhendo 
suas especificidades e valorizando a sua cultura e sua língua de 
origem” (São Paulo, 2023, p. 30).

No currículo para os povos migrantes há diversas indi-
cações para os docentes, como a identificação da origem dos 
discentes e de suas famílias; a problematização do tema mobi-
lidade humana nos conteúdos escolares; a transformação da 
paisagem escolar com a presença de outras línguas; o uso de 
estratégias alternativas para a comunicação, como o uso da lín-
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gua materna durante as atividades; a inclusão de material de 
leitura sobre a cultura familiar e a língua de origem do discente 
na biblioteca escolar; entre diversas outras sugestões que vão 
sendo pontuadas ao longo do documento.

O acolhimento de crianças imigrantes deve ser pensado 
para além de práticas simplistas, esses protocolos e políticas 
de acolhimento são de extrema importância para se cultivar 
e almejar a integração, mas devem ser organizados a partir de 
uma perspectiva que vá além de ser uma responsabilidade do 
papel do professor(a) em sala de aula:

Não basta introduzir as crianças migrantes na sala de 
aula e esperar engajamento dos(as) professores(as) para 
dar conta do acolhimento e experiências significativas 
para as crianças. Faz-se urgente uma reflexão de qual é 
o papel e a participação da gestão escolar e de todos(as) 
os(as) profissionais da escola nesse processo, destacando, 
inclusive, quais são as práticas educativas que poderão 
favorecer o respeito ao próximo e a solidariedade, de 
modo que se contemplem os pertencimentos culturais, 
étnico-raciais, de gênero e os direitos humanos (Pereira, 
2021, p. 961).

Desta maneira, vemos que não basta a boa vontade 
docente, a legislação favorável ou um rol de boas práticas, é 
preciso uma reflexão maior e o envolvimento de diversos entes 
sociais para que as práticas educacionais respeitem e integrem o 
sujeito migrante e eduquem uma sociedade para o antirracismo 
e antixenofobia.

4. Considerações

Já diz o ditado popular: “de boas intenções, o inferno está 
cheio”, tal expressão revela muito sobre ações no atendimento, 
acolhimento e inclusão de pessoas migrantes e refugiadas. 
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Precisamos avançar na aplicação e reinvestimento das cha-
madas boas práticas, isto é, as ações de sucesso não devem ser 
somente apresentadas, mas devem ser copiadas e adaptadas 
para diferentes contextos, servindo de modelo de aplicação 
para a integração social e educacional de crianças refugia-
das e migrantes. Não temos, de fato, uma política, uma ação 
pública da união sobre o tema, não conseguimos, muitas vezes, 
sequer fazer um levantamento sobre a quantidade de crianças 
atendidas em diversas redes de ensino. E sem dados, não se 
faz política.

Além disso, o debate incipiente na formação inicial de 
docentes ainda precisa ser melhorado. Lembramos que crianças 
migrantes e refugiadas sempre existiram e sempre existirão, 
não devemos fechar os olhos para esta realidade. Todos os 
cursos de formação de professores deveriam trazer à tona um 
debate concreto sobre a realidade atual das escolas, com crian-
ças migrantes; principalmente se estivermos em regiões de 
fronteira. A formação contínua docente deve ser planificada 
como uma política pública permanente também, para que, 
assim, a integração e o acolhimento da criança aconteçam de 
fato, que ela e sua família possam se sentir parte da comunidade 
escolar, mantendo o respeito às suas origens e aprendendo e 
internalizando as novas línguas, culturas e identidades.

Portanto, políticas de acolhimento de crianças migrantes 
e refugiadas perpassam por conhecimentos múltiplos, que vão 
desde o direito e a geografia humana até o linguístico e edu-
cacional. Acolher deve ser, portanto, um ato de ir juntando os 
pedaços9 para se tornar um.

9 Acolher vem do verbo latim accolligere de AD, “a”, mais COLLIGERE, “reu-
nir, juntar”, este formado por COM, “junto”, mais LEGERE, “reunir, coletar, 
recolher”. Fonte: https://www.dicio.com.br/acolher/.
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Políticas Educacionais 
e Linguísticas para 

Migrantes e Refugiados: 
Uma Análise Documental 

no Norte do Brasil

Luana Ferreira Rodrigues10

Resumo: O artigo analisa as políticas de acesso à educação 
para migrantes e refugiados na Região Norte do Brasil. O 
objetivo do estudo é investigar os dispositivos legais e institu-
cionais que regulam a inclusão educacional dessa população 
e identificar lacunas na implementação dessas políticas. A 
pesquisa adota abordagem qualitativa, de natureza aplicada, 
com procedimento documental, analisando leis, decretos, 
resoluções e editais de universidades públicas. Fundamenta-se 
na concepção de migração como fenômeno social multiface-
tado e considera a língua como barreira central ao acesso a 
direitos fundamentais, especialmente à educação. O estudo 
evidencia a evolução das políticas migratórias brasileiras, do 
controle restritivo do início do século XX a uma perspec-
tiva mais humanizadora na contemporaneidade. Identifica 
que, apesar do direito à educação estar assegurado, persistem 
lacunas na efetivação de políticas linguístico-educacionais. 
Conclui que a gestão do multilinguismo, a formação docente 

10 Doutora em Linguística. Professora do Curso de Letras - Língua e Literatura 
Espanhola e do Programa de Pós-Graduação em Letras na Universidade 
Federal do Amazonas.
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e políticas públicas integradas são essenciais para promover 
inclusão, equidade e integração de migrantes e refugiados no 
sistema educativo.

Palavras-chave: Migração; Políticas Educacionais; Políticas 
Linguísticas.

1. Introdução

Os fluxos migratórios no território brasileiro compõem 
parte significativa da formação do contingente populacional 
do país. É amplamente reconhecido que as motivações que 
impulsionam indivíduos ou grupos a migrarem são múlti-
plas, abrangendo desde migrações voluntárias até aquelas de 
caráter forçado.

Exemplos representativos dessas dinâmicas incluem 
deslocamentos ocasionados por desastres naturais, como o 
terremoto que levou à migração haitiana em 2010, conflitos 
armados, a exemplo da migração de sírios, e crises políticas e 
econômicas, como evidenciado pela atual situação dos migran-
tes venezuelanos.

O Brasil tem se configurado como destino para migran-
tes provenientes de diversas partes do mundo, o que pode ser 
observado nos dados divulgados pelo Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (MJSP) e pelo Sistema de Registro Nacional 
Migratório (SISMIGRA). Em 2025, foram registradas 5.550 
solicitações de reconhecimento da condição de refugiado e 
122.888 requerimentos para emissão do Registro Nacional 
Migratório (RNM) junto à Polícia Federal. Esses números 
revelam a expressividade dos fluxos migratórios e ressaltam a 
urgência de políticas públicas eficazes voltadas ao acolhimento 
e à integração de pessoas em situação de migração e refúgio.
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Partindo dessa perspectiva, o presente estudo tem como 
objetivo refletir sobre as políticas de acesso à educação des-
tinadas a migrantes e refugiados, por meio de uma análise 
documental dos dispositivos legais que abordam essa temática, 
com ênfase na Região Norte do Brasil.

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de natu-
reza documental, centrada na análise de marcos normativos e 
institucionais, entre os quais se destacam: a Lei nº 13.445/2017 
(Lei de Migração), a Lei Estadual nº 6.049/2022 (Amazonas), 
a Resolução CNE/CEB nº 1/2020, o Decreto nº 33.022-E/2022 
(Roraima), além de editais de processos seletivos especiais vol-
tados ao ingresso de migrantes em universidades públicas da 
Região Norte.

A estrutura do artigo está organizada em três seções prin-
cipais. A primeira apresenta o percurso metodológico adotado 
e descreve o corpus documental analisado. A segunda seção 
oferece uma discussão teórica sobre conceitos fundamentais 
ao desenvolvimento da pesquisa, tais como migração, políticas 
linguísticas e políticas educacionais. Por fim, a terceira seção 
expõe as reflexões oriundas da análise do corpus, indicando 
possíveis contribuições para o aprimoramento das políticas de 
acolhimento e integração de migrantes e refugiados no con-
texto brasileiro.

2. Percurso metodológico

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qua-
litativa, por buscar compreender fenômenos sociais complexos 
em sua dimensão interpretativa, privilegiando a análise de sig-
nificados em detrimento da quantificação de dados. Quanto à 
natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, uma vez que se 
volta para a resolução de problemas concretos relacionados às 
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políticas públicas de acesso à educação destinadas a migrantes 
e refugiados no Brasil.

Ludke e André (2017, p. 03) apontam que as pesquisas 
educacionais, inicialmente marcadas pelo paradigma positivista, 
tratavam os fenômenos sociais de forma isolada e objetiva. A 
partir da década de 1920, contudo, ganha espaço o paradigma 
interpretativista, que reconhece a complexidade e a dimensão 
subjetiva dos processos educativos.

Desta forma, no que se refere aos objetivos, assume caráter 
descritivo e interpretativista, pois busca sistematizar e apresen-
tar informações sobre os dispositivos legais e institucionais que 
regulam o acesso à educação por parte dessa população, refle-
tindo sobre os dados com base em estudos teóricos qualificados.

O procedimento metodológico adotado é o documental, 
centrado na coleta, seleção e análise de documentos oficiais. O 
corpus da pesquisa é composto por leis, decretos, resoluções e 
editais publicados em âmbito nacional, estadual e institucional, 
com ênfase nos marcos normativos relacionados às políticas 
migratórias e educacionais na Região Norte do Brasil.

Os instrumentos de levantamento dos dados compreende-
ram a consulta a documentos legais elencados na tabela a seguir:

Tabela 1: Instrumentos de levantamento de dados documentais

TIPO/Nº/ANO ÂMBITO TEMÁTICA 

Decreto-Lei nº 
19.482/1930 Federal

Restringe entrada de 
estrangeiros de terceira 
classe.

Decreto-Lei nº 
24.215/1934 Federal Estabelece quotas de 

entrada de estrangeiros.

Decreto-Lei nº 
406/1938 Federal

Regula entrada de 
estrangeiros e cria o 
Conselho de Imigração e 
Colonização.
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Lei nº 
6.815/1980 Federal

“Lei do Estrangeiro”, 
define situação jurídica 
de estrangeiros no Brasil.

Lei nº 
9.394/1996 Federal

Estabelece a LDB – 
Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.

Lei nº 
11.161/2005 Federal

Dispõe sobre o ensino 
de língua espanhola 
(revogada).

Lei nº 
13.445/2017 Federal Institui a Lei de 

Migração.

Lei nº 
14.945/2024 Federal Altera dispositivos da 

legislação educacional.

Lei nº 
6.049/2022 Estadual – AM

Garante ensino de 
português para crianças e 
adolescentes migrantes e 
refugiados.

Lei nº 
9.662/2022 Estadual – PA

Cria a Política Estadual 
para Migrantes, 
Solicitantes de Refúgio, 
Refugiados e Apátridas.

Lei nº 
10.693/2024 Estadual – PA

Altera a Lei nº 
9.662/2022 e cria o 
Conselho Estadual de 
Migrantes.

Decreto nº 
33.022-E/2022 Estadual – RR

Institui o CEIMAR/
RR (Comitê Estadual 
Intersetorial de Atenção 
aos Migrantes, Apátridas 
e Refugiados).

Resolução 
CNE/CEB nº 

1/2020
Federal 
(educação)

Garante matrícula 
escolar de crianças e 
adolescentes migrantes, 
refugiados e apátridas.
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Resolução 
nº 007/2018 – 

CEPE
Institucional – 
UFRR

Cria Programa de Acesso 
à Educação Superior 
para migrantes e 
refugiados.

Resolução 
nº 01/2024 – 
CONSEPE

Institucional – 
UFAM

Institui Processo Seletivo 
Especial para migrantes, 
refugiados e apátridas.

Resolução nº 
5.279/2020 – 
CONSEPE

Institucional – 
UFPA

Institui o Processo 
Seletivo Especial PSE 
MIGRE 2020.

Fonte: elaborado pela autora (2025).

A análise do material foi conduzida à luz de referenciais 
teóricos no campo da migração, das políticas públicas e das 
políticas linguístico-educacionais, permitindo a identificação 
de avanços, lacunas e desafios relacionados ao tema.

3. Pressupostos teóricos

A migração tornou-se um tema de interesse sociológico 
no início do século XX. Os estudos da época classificavam o 
fenômeno como decorrente do avanço do capitalismo, rela-
cionando aos processos de industrialização, à mobilidade de 
pessoas das zonas rurais para as urbanas, consequentemente, 
ao crescimento da urbanização (Richmond, 1988).

Ao tratar sobre a imigração em sua obra Imigração ou os 
Paradoxos da Alteridade, o sociólogo argelino Sayad Abdelmalek 
afirma que esta “é um fato social completo” (Abdelmalek, 1998, 
p. 15) e que:

todo o itinerário do Imigrante é pode-se dizer um itine-
rário epistemológico, um itinerário que se dá, de certa 
forma no cruzamento das Ciências Sociais, como um 
ponto de encontro de inúmeras disciplinas, história, 
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geografia, demografia, economia, direito, sociologia, 
psicologia e psicologia social e até mesmo das ciências 
cognitivas, antropologia em suas diversas formas (social, 
cultural, política, econômica, jurídica etc.), linguística e 
sociolinguística, Ciência Política etc. (ibid., p. 15).

Diante desta afirmação, assume-se neste trabalho a pers-
pectiva teórica de migração enquanto fenômeno social de estudo 
transdisciplinar, no sentido de compreender as políticas ins-
titucionais de acolhimento e integração dessas populações, 
adotando a definição11:

A imigração é, em primeiro lugar um deslocamento de 
pessoas no espaço, e antes de mais nada no espaço físico; 
nisto, encontra-se relacionada, prioritariamente, com as 
ciências que buscam conhecer a população e o espaço, ou 
seja, grosso modo, a demografia e a geografia, e principal-
mente porque esta, ao tratar da ocupação dos territórios e 
da distribuição da população, inclina-se a anexar aquela 
— não é por nada que a democracia é uma questão, em 
parte, dos geógrafos e, em parte, dos historiadores.
Mas o espaço dos deslocamentos não é apenas um espaço 
físico, ele é também um espaço qualificado em muitos 
sentidos, socialmente, economicamente, culturalmente 
(sobretudo através das duas realizações culturais que são 
a língua e a religião) etc. (Abdelmalek, 1998, p. 15).

Considerando as premissas apresentadas, é possível obser-
var que a migração se configura como um objeto de estudo 
multifacetado, demandando abordagens que possibilitem uma 

11 Adotamos o termo migração para tratar dos processos de deslocamento a 
partir da definição proposta pela Organização Internacional para as Migrações 
(OIM) no Glossário Sobre Migração: “Processo de atravessamento de uma 
fronteira internacional ou de um Estado. É um movimento populacional que 
compreende qualquer deslocação de pessoas, independentemente da extensão, 
da composição ou das causas; inclui a migração de refugiados, pessoas desloca-
das, pessoas desenraizadas e migrantes econômicos”. Porém, como o trabalho 
aborda o deslocamento de pessoas para o Brasil, será utilizado o conceito de 
imigração para compreender esse fenômeno desde uma perspectiva decolonial.
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compreensão aprofundada sobre os desafios enfrentados pelos 
indivíduos em situação de deslocamento. Entre tais desafios, 
destaca-se a língua como uma barreira significativa ao acesso de 
direitos por parte de migrantes recém-chegados ao país de destino, 
repercutindo diretamente em sua integração social e econômica.

Dentre os direitos fundamentais, destaca-se o acesso à 
educação, assegurado por diversos dispositivos legais, como 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e a 
Constituição Federal do Brasil, que estabelecem a igualdade 
entre todos os cidadãos, brasileiros e estrangeiros, além de reco-
nhecer a educação como um direito social inalienável.

Nesse contexto, os estudos no campo das políticas lin-
guísticas e educacionais assumem papel central na análise dos 
impactos dos fluxos migratórios sobre a sociedade, bem como 
na proposição de ações concretas para o enfrentamento das 
lacunas observadas. Compreende-se, aqui, as políticas edu-
cacionais como um importante desdobramento das políticas 
públicas, estas entendidas como uma área multidisciplinar em 
expansão. Segundo Souza (2006, p. 26), as políticas públicas 
surgem como uma área acadêmica e podem ser definidas como:

o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo,
“colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variá-
vel independente) e, quando necessário, propor mudanças
no rumo ou curso dessas ações (variável dependente).

A autora complementa afirmando que “as políticas públicas 
repercutem na economia e nas sociedades, daí porque qualquer 
teoria da política pública precisa também explicar as inter-rela-
ções entre Estado, política, economia e sociedade” (Souza, 2006, 
p. 26). Dessa forma, as políticas públicas educacionais exercem
influência direta sobre a sociedade, particularmente no que tange 
à organização e ao acesso à educação escolar.

Paralelamente, destaca-se o campo da política linguística, 
igualmente multidisciplinar, caracterizado por Oliveira (2004, 
p. 38) como:
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conjunto de decisões que um grupo de poder, sobretudo 
um Estado, mas também uma Igreja ou outras instituições 
de poder menos abrangentes, toma sobre o lugar e a forma 
das línguas na sociedade, bem como a implementação 
dessas decisões.

O encontro entre as políticas linguísticas e as políticas 
educacionais dá origem a um campo de estudos de grande rele-
vância para este trabalho, as políticas linguístico-educacionais:

conjunto de decisões sobre quais línguas (e varieda-
des) devem estar presentes nos currículos e nas práticas 
pedagógicas, de que forma e quais “lugares” elas devem 
ocupar no domínio da escola, nas várias fases da vida 
escolar, ao longo do processo de escolarização (Berger, 
2021, p. 122).

Diante do exposto, busca-se evidenciar que os estudos no 
campo das políticas linguísticas e educacionais ocupam posição 
estratégica na análise dos efeitos dos fluxos migratórios sobre 
a sociedade, especialmente no que diz respeito à garantia de 
direitos e à promoção da equidade no acesso à educação. E a 
articulação entre esses conceitos e a análise de documentos 
que versam sobre o acesso à educação por parte dessa popula-
ção marginalizada é fundamental para responder aos desafios 
colocados pela diversidade linguística e cultural nos contextos 
migratórios contemporâneos.

Compreender a migração como um fenômeno complexo 
exige abordagens que articulem diferentes campos do conheci-
mento, especialmente aqueles relacionados às políticas públicas, 
educacionais e linguísticas. A língua, ao se configurar como 
uma barreira central para o acesso a direitos fundamentais, 
como a educação, demonstra a necessidade de políticas linguís-
tico-educacionais que promovam a integração, a equidade e a 
permanência no ambiente escolar.
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4. Políticas de migração e educação
no Brasil: uma leitura documental

A regulamentação da entrada de cidadãos estrangeiros 
no Brasil remonta à década de 1930, durante o governo de 
Getúlio Vargas, com a promulgação de decretos de lei que visa-
vam restringir e controlar a entrada desses cidadãos no país, 
como o Decreto-Lei nº 19.482, de 12 de dezembro de 1930, e 
o Decreto-Lei nº 406, de 4 de maio de 1938.

O primeiro “Limita a entrada, no território nacional, 
de passageiros estrangeiros de terceira classe, dispõe sobre a 
localização e amparo de trabalhadores nacionais, e dá outras 
providências” (Brasil, 1930) e revela uma visão xenofóbica que 
se perpetuou no imaginário popular de que o estrangeiro vem 
ao país para roubar os empregos dos cidadãos nacionais, con-
forme disposto no preâmbulo do decreto:

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil:
[...] Considerando, também, que uma das causas do 
desemprego se encontra na entrada desordenada de 
estrangeiros, que nem sempre trazem o concurso útil de 
quaisquer capacidades, mas frequentemente contribuem 
para aumento da desordem econômica e da insegurança 
social (ibid.).

Esse período se caracteriza por um alto controle, restrição 
e seleção dos estrangeiros que poderiam imigrar para o Brasil, 
estabelecendo, inclusive, uma Lei de Cotas, o Decreto-Lei nº 
24.215, de 9 de maio de 1934, que se manterá na seção “quótas 
de entrada” do Decreto-Lei nº 406/1938:

Art. 14. O número de estrangeiros de uma nacionalidade 
admitidos no país em caráter permanente, não excederá 
o limite anual de 2 por cento (2%) do número de estran-
geiros da mesma nacionalidade entrados no Brasil nêsse 
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caráter no período de 1 de janeiro de 1884 a 31 de dezem-
bro de 1933 (Brasil, 1938).

O Decreto de 1938, além de dispor sobre a entrada 
de estrangeiros no país, cria o Conselho de Imigração e 
Colonização, responsável pelas políticas imigratórias no governo 
varguista, entre elas o disposto no Art. 2º (Brasil, 1938):

O Governo Federal reserva-se o direito de limitar ou 
suspender, por motivos econômicos ou sociais, a entrada 
de indivíduos de determinadas raças ou origens, ouvido 
o Conselho de Imigração e Colonização.

É perceptível que a política imigratória desse período 
estabelecia uma distinção entre os imigrantes que eram aceitos 
no território nacional com base em critérios considerados eugê-
nicos por muitos pesquisadores, como atesta Carneiro (2000):

Entre 1930 e 1945, o governo de Getúlio Vargas colocou 
em prática uma política imigratória restritiva e racista. 
Vetou, com base em argumentos racistas, a concessão de 
vistos aos judeus, ciganos, negros e japoneses. O discurso 
racista reunia atributos que, no seu conjunto, transforma-
vam essas minorias em seres indesejáveis, “indigestos”. 
Em particular, não interessava ao Brasil receber os judeus 
que fugiam do nazifascismo porque — segundo as autori-
dades brasileiras — eles colocavam em risco o processo de 
construção da raça e da brasilidade. Essa posição, radical 
em sua essência, vinha atrelada a uma prática orientada 
para o futuro da nação, que deveria incentivar apenas 
a entrada de “bons” imigrantes, tendo como critérios 
elementos étnicos e ideológicos.

Dando um salto no tempo chega-se à década de 1980 com 
a criação da chamada “Lei do Estrangeiro”, Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, que definiu a situação jurídica do estran-
geiro no Brasil, criou o Conselho Nacional de Imigração (CNI) 
e vigorou até a criação da Lei de Migração, Lei nº 13.445, de 
24 de maio de 2017.
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A nova lei surge em um contexto de aumento dos fluxos 
imigratórios, destacando as categorias que são compreendidas 
pelo Estado em suas políticas públicas:

Art. 1º
§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se:
II - imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida 
que trabalha ou reside e se estabelece temporária ou defi-
nitivamente no Brasil;
III - emigrante: brasileiro que se estabelece temporária 
ou definitivamente no exterior;
IV - residente fronteiriço: pessoa nacional de país limí-
trofe ou apátrida que conserva a sua residência habitual 
em município fronteiriço de país vizinho;
V - visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida 
que vem ao Brasil para estadas de curta duração, sem 
pretensão de se estabelecer temporária ou definitivamente 
no território nacional;
VI - apátrida: pessoa que não seja considerada como 
nacional por nenhum Estado, segundo a sua legislação, 
nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, 
de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de 
maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado brasi-
leiro (Brasil, 2017).

Além de explicitar as categorias de migrantes reconhe-
cidas pelo Estado, a nova legislação apresenta os princípios e 
diretrizes da política migratória brasileira, incluindo a garantia 
de direitos aos migrantes, dos quais destacam-se dois relevantes 
para a presente análise:

Art. 3º
XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, 
programas e benefícios sociais, bens públicos, educação, 
assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, 
serviço bancário e seguridade social;
Art. 4º
X - direito à educação pública, vedada a discriminação em 
razão da nacionalidade e da condição migratória; (ibid.).
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Aliado a esse dispositivo legal e a essa noção de educação 
como direito inalienável, a Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação publicou a Resolução CNE/
CEB nº 1/2020, que dispõe e garante a matrícula de crianças 
e adolescentes migrantes, refugiadas, apátridas e solicitantes 
de refúgio no sistema público de educação brasileiro.

Cabe destacar aqui o seguinte trecho: 
Art. 6º As escolas devem organizar procedimentos para 
o acolhimento dos estudantes migrantes, com base nas 
seguintes diretrizes: I - não discriminação; II - prevenção 
ao bullying, racismo e xenofobia; III - não segregação 
entre alunos brasileiros e não-brasileiros, mediante a 
formação de classes comuns; IV - capacitação de pro-
fessores e funcionários sobre práticas de inclusão de 
alunos não-brasileiros; V - prática de atividades que 
valorizem a cultura dos alunos não-brasileiros; e VI 
– oferta do ensino de português como língua de acolhi-
mento, visando a inserção social àqueles que detiveram 
pouco ou nenhum conhecimento da língua portuguesa 
(Brasil, 2020).

Embora o acesso à educação para migrantes esteja 
assegurado pela legislação brasileira, as políticas públicas 
destinadas à implementação e efetivação desse direito ainda 
se encontram em estágio inicial. Isso se evidencia na ausência 
de dispositivos legais específicos em nível nacional que tra-
tem da educação e das políticas linguísticas de acolhimento 
a migrantes e refugiados. Além disso, observa-se a carência 
de referências ao contexto migratório nas principais norma-
tivas educacionais, como a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e a 
Lei nº 14.945, de 31 de julho de 2024, demonstrando a lacuna 
existente na legislação educacional brasileira no que tange ao 
reconhecimento e ao apoio às necessidades dos migrantes no 
âmbito escolar.
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4.1 Migração e acesso à educação na Região Norte

A Região Norte do Brasil tem registrado um elevado per-
centual de entrada de migrantes e refugiados, especialmente 
devido aos fluxos migratórios decorrentes da crise venezuelana 
na última década. Antes desse movimento, destaca-se a che-
gada de haitianos, motivada pelo devastador desastre natural 
que assolou o Haiti em 2010, resultando em sérios problemas 
econômicos e sociais que levaram milhares de pessoas a buscar 
refúgio em outros países.

Embora a presença de migrantes e refugiados nesta região 
não seja um dado novo, é importante ressaltar que somente 
em 2022 o estado do Amazonas regulamentou sua primeira lei 
estadual voltada para os direitos dos migrantes e refugiados no 
âmbito educacional, marcando um passo significativo no reco-
nhecimento e proteção dessas populações no contexto escolar.

A Lei Estadual nº 6.049, de 24 de novembro de 2022, 
“dispõe sobre o direito ao ensino de língua portuguesa para 
crianças e adolescentes migrantes e refugiados” (Amazonas, 
2022), considerando o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
a Lei da Migração. A referida lei tem como objetivo promover 
o acesso à aprendizagem da língua portuguesa para crianças e 
adolescentes migrantes por meio de atividades diversas:

Art. 4º Para a efetivação dos direitos previstos nesta Lei 
poderão ser realizadas as seguintes atividades:
I – aulas presenciais ou online;
II – mentorias específicas;
III – cursos sazonais;
IV – atividades lúdicas profissionalizadas;
V – atendimento individualizado;
VI – demais atividades escolhidas pela Instituição de 
ensino que possam dar efetividade ao objetivo do caput 
(Amazonas, 2022).
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Contudo, essa política linguístico-educacional não dia-
loga com a realidade nas escolas do estado que enfrentam os 
desafios do multilinguismo em sala de aula, como a ausência de 
outras ações que garantam efetivamente a sua implementação, 
a exemplo da falta de oferta de formação continuada adequada 
aos profissionais que atuam nas redes públicas de ensino.

Outro ponto que merece destaque vai no sentido de com-
preender a realidade multilíngue que configura o espaço escolar, 
como discute Berger (2021, p. 128-129):

o multilinguismo configura-se, hoje, como um desa-
fio para as escolas brasileiras e instituições de ensino 
de modo geral, que foram organizadas em torno de 
uma política linguística historicamente construída, 
conferindo a centralidade para a língua portuguesa e a 
marginalidade e a invisibilidade de outras tantas línguas, 
precisamente daquelas que compõem cenários de bi e 
multilinguismo social.

Destaca-se, portanto, que a política linguística imple-
mentada pelo Estado ao propor o estudo da língua portuguesa 
ao mesmo tempo em que há a revogação da Lei nº 11.161 de 
2005, que garantia a oferta da língua espanhola no ensino médio 
nas escolas brasileiras, vai na direção da manutenção do ideal 
monolíngue que permeia as políticas linguísticas no Brasil desde 
o período colonial. Além disso, possui um caráter de garantia 
de hegemonia linguística de uma única língua estrangeira no 
currículo escolar, que vê como um problema a preservação e 
a manutenção de outras línguas no sistema escolar, como um 
recurso para a construção da interculturalidade. 

No estado de Roraima, apesar do grande fluxo de migrantes 
e refugiados oriundos da Venezuela, observou-se a ausência de 
uma legislação estadual que verse sobre essa população. Apenas 
no ano de 2022, foi criado o Decreto nº 33.022 (Roraima, 2022) 
que instituiu o Comitê Estadual Intersetorial de Atenção aos 
Migrantes, Apátridas e Refugiados de Roraima (CEIMAR/RR).
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No estado do Pará, foi promulgada a Lei nº 9.662, de 12 de 
julho de 2022, que instituiu a “Política Estadual para Migrantes, 
Solicitantes de Refúgio, Refugiados e Apátridas, e cria o Conselho 
Estadual de Migrantes, Solicitantes de Refúgio, Refugiados e 
Apátridas do Estado do Pará”, cuja ementa foi alterada pela 
Lei nº 10.693, de 5 de setembro de 2024, para incluir a criação 
do Conselho Estadual de Migrantes, Solicitantes de Refúgio, 
Refugiados e Apátridas do Estado do Pará.

Em relação ao acesso ao ensino superior, ao longo dos 
últimos anos várias instituições públicas lançaram editais espe-
cíficos de acesso às vagas de cursos de graduação para migrantes 
e refugiados.

A Universidade Federal de Roraima (UFRR) aprovou 
a Resolução nº 007/2018, do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CEPE), que criou o Programa de Acesso à Educação 
Superior da UFRR para solicitantes de refúgio, refugiados e imi-
grantes em situação de vulnerabilidade, com a oferta de editais 
especiais para o acesso aos cursos de graduação da instituição. O 
edital para ingresso em 2026 irá ofertar 117 vagas em cursos de 
licenciatura e bacharelado, cuja estrutura consiste na análise do 
histórico escolar do ensino médio ou equivalente e na realização 
de uma prova de redação em língua portuguesa.

Na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), apenas 
no ano de 2024 foi criado o Processo Seletivo de Ingresso de 
refugiados, solicitantes de refúgio, apátridas e portadores de 
visto humanitário (PSERef), por meio da Resolução nº 01/2024, 
do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE). O 
edital para ingresso em 2026 conta com a oferta de 218 vagas 
distribuídas nos cinco campi da instituição.

Na Universidade Federal do Pará (UFPA), foi criado o 
Processo Seletivo Especial 2020 (PSE MIGRE 2020), por meio 
da Resolução nº 5.279, de 19 de fevereiro de 2020, do Conselho 
Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão, destinado a imigrantes, 
refugiados, asilados, apátridas e vítimas de tráfico de pessoas 
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em situação de vulnerabilidade socioeconômica, ofertando um 
total de 84 vagas no ano de 2020, porém não foram encontradas 
novas edições do edital nos anos posteriores.

5. Considerações em construção

A guisa de considerações de uma pesquisa em andamento, 
buscou-se refletir sobre as políticas de acesso à educação dire-
cionadas a migrantes e refugiados, por meio de uma análise 
documental dos dispositivos legais que tratam dessa temática, 
com especial ênfase na Região Norte do Brasil. Partindo de 
uma pesquisa documental, realizou-se um levantamento de 
documentos oficiais que versam sobre os migrantes no Brasil, 
com destaque para as políticas migratórias durante o Estado 
Novo e na atualidade.

Como possíveis resultados destaca-se a evolução das polí-
ticas migratórias brasileiras, abandonando o caráter de controle 
e restrição do início do século XX e caminhando em direção a 
uma visão mais humanizadora. No entanto, cabe destacar que a 
influência de políticas públicas conservadoras e discriminatórias 
sobre a questão da migração deixou suas marcas na sociedade 
com a perpetuação de estereótipos que embasam certos com-
portamentos xenofóbicos, diante do que Carneiro (2000) vai 
denominar de migrantes “desejáveis” e “indesejáveis”. Como 
consequência dessas políticas, inclusive de silenciamento das 
línguas de imigrantes nos anos 1940, está a ausência de polí-
ticas linguístico-educacionais voltadas para o acolhimento de 
pessoas em situação de migração.

Cabe destacar que apesar da legislação brasileira garantir 
o direito à educação para migrantes e refugiados, há uma falha 
na implementação de políticas públicas adequadas, refletida na 
escassez de dispositivos legais específicos no nível nacional que 
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abordem o acesso e permanência no sistema educativo. A falta 
de uma abordagem mais robusta vai impactar na sala de aula, 
percebida na ausência da capacitação de educadores e outros 
agentes do contexto escolar, ocasionando desafios para o chão 
da escola, além de dificultar a inclusão efetiva desses alunos 
nas escolas brasileiras.

Vinculado a isso, as políticas linguísticas, especialmente no 
contexto educacional, apresentam um dilema entre a promoção 
do português como língua de acolhimento e a marginalização 
de outras línguas, como o espanhol, que poderia contribuir para 
uma maior interculturalidade e integração dos migrantes. Esse 
enfoque monolíngue limita o pleno potencial das políticas lin-
guístico-educacionais como parte de reflexão sobre a promoção 
de uma educação linguística plural e intercultural.

Em relação ao acesso à educação superior, a ênfase se deu 
em instituições localizadas na Região Norte do país, especifica-
mente, nos estados do Amazonas, Pará e Roraima, revelando 
que ao longo dos últimos anos, algumas universidades públicas, 
como a UFRR, UFAM e UFPA, têm adotado programas e edi-
tais específicos de acesso à educação superior para migrantes 
e refugiados. Essas iniciativas refletem um avanço significativo 
na inclusão desses grupos, mas ainda são restritas em número 
de vagas e nem sempre são replicadas em outras universidades.

Como lacunas identificadas e possíveis contribuições 
desta pesquisa, é possível elencar a necessidade de um estudo 
mais aprofundado por parte do Estado para o planejamento de 
políticas linguísticas e educacionais específicas que considere 
o fenômeno migratório como parte importante da elaboração 
das políticas públicas.

Nesse processo de elaboração e planejamento das políticas 
públicas reside pensar a gestão do multilinguismo, compre-
endendo a pluralidade linguística na escola como um recurso 
para o desenvolvimento de um ambiente escolar mais plural, 
que promove a heterogeneidade e a troca cultural.
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Por último, as políticas de formação de professores devem 
valorizar e incluir a diversidade linguística e cultural como parte 
das diretrizes nacionais para a elaboração dos currículos dos 
cursos de licenciatura, assim como deve-se garantir a formação 
continuada dos docentes atuantes na educação, promovendo 
um diálogo entre universidade e escola.
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1. Introducción

Este capítulo consiste en una historización de la situación 
lingüística en América del Sur, con especial referencia a los con-
tactos entre el español y el portugués y las políticas lingüísticas 
emprendidas con relación a estas lenguas; incluye propuestas 
de lineamientos útiles para las personas encargadas de recibir 
a estudiantes alóglotas.

Por eso, tras unos breves apuntes teóricos, comenzaremos 
por analizar algunas de las variables que intervienen en la situa-
ción lingüística latinoamericana en general y, en particular, en las 
zonas de frontera. Para ello, partiremos de la hipótesis de que el 
uso de las lenguas y variedades en un país o región viene deter-
minado por la interacción entre el uso espontáneo de la población 
y las políticas lingüísticas; estas últimas las consideramos las 
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medidas que toman por lo común los gobiernos con respecto al 
uso público de las lenguas y el lenguaje, en general mediante legis-
lación. Pero queremos usar también un concepto más amplio: 
el de glotopolítica (Guespin; Marcellesi, 1986), que engloba no 
solo las políticas lingüísticas gubernamentales, sino también 
las iniciativas de la población, de la sociedad civil, cuando, por 
ejemplo, una minoría promueve la defensa de su lengua, o cuando 
en la zona del Mercosur empleamos como correctas nuestras 
variedades en los fenómenos que difieren del castellano de la 
Real Academia Española o del portugués europeo.

2. Apuntes teóricos

Desde hace milenios hay contactos entre pueblos de 
lenguas diferentes, más allá de que el concepto “lengua” suele 
reflejar una concepción de un conjunto fijo y normado. Es más, 
hay quienes aseguran que la creación de las escrituras alfabéticas 
estuvo motivada, o al menos propiciada, por el encuentro entre 
pueblos de lenguas distintas con el fin de poder reproducir la 
pronunciación de los nombres de personas y lugares del otro 
pueblo.12 También sabemos que cuando se encuentran pueblos 
de lenguas diferentes hay tendencialmente tres posibilidades: 1) 
domina los intercambios una de las dos lenguas; 2) se produce 
una mezcla de lenguas; 3) apelan a una tercera lengua. Decimos 
“tendencialmente” porque muchas veces esas posibilidades 
no son netas: ya en 1923 el lingüista ruso Nikolai Trubetzkoy 
distinguió las “familias” de lenguas —las emparentadas por su 
origen “genético”— del Sprachbund, la unión de lenguas, como 

12 Hoy en día, como lo saben los y las profesores/as y sus estudiantes hispa-
nófonos de portugués, los acentos gráficos del portugués facilitan su lectura 
en alta voz, pero —a la inversa— es más difícil escribir los acentos correctos 
cuando no se sabe cómo se pronuncia una palabra.
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la que se produjo en los Balcanes: la larga convivencia en un 
territorio relativamente estrecho de lenguas de distinto origen, 
como el macedonio, el albanés, el rumano, el griego y el búlgaro, 
provocó similitudes fonológicas, morfológicas, sintácticas y 
léxicas entre estas lenguas a pesar de que tenían orígenes muy 
diferentes, pero, pese a esos “contagios”, continuaron como 
lenguas separadas por motivos étnicos e históricos evidentes. 
En otros casos, no se produce una hibridación de contornos 
definidos, sino más bien una zona interlectal de contribución 
diversa de una y otra lengua, contribución que depende de 
una serie de variables históricas, sociales y culturales. Cuando 
hablamos de portuñol, por ejemplo, no nos ocupa una mezcla 
a partes iguales de portugués y español, ni una variedad de 
contornos fijos a través del tiempo y ni siquiera igual en todos 
lados: su formación fue diferente en la frontera argentino-bra-
sileña que en la uruguayo-brasileña y en lugares del interior del 
Uruguay. Esas hibridaciones dependen también de la frecuencia 
y del tipo de intercambios entre los países concernidos, de la 
situación sociolaboral de los usuarios e incluso de la presencia 
de los medios de comunicación (p.ej., del fuerte alcance de los 
canales brasileños de televisión en las provincias fronterizas 
argentinas). Y, por supuesto, en cada uno de esos encuentros 
de lenguas interviene la política lingüística de los distintos paí-
ses, que puede fomentar, tolerar o combatir las lenguas y las 
mezclas en juego.

3. Datos históricos

3.1 La evolución desde la conquista

¿Por qué no hablamos todos español, o todos portugués, 
en la América conquistada por los reinos ibéricos? ¿O idio-
mas indígenas? Aquí nos centraremos en América del Sur, con 



94

exclusión de las Guayanas, dado que su pasado reciente como 
dependencias británica (Guyana) y neerlandesa (Surinam) y 
su continuidad como parte de Francia (Guayana Francesa) ha 
determinado un panorama lingüístico singular, con presencia 
de las respectivas lenguas europeas, además de lenguas indí-
genas y criollos (lenguas híbridas compuestas generalmente 
de léxico de lenguas europeas y gramáticas superpuestas de 
lenguas africanas).

Además de la obviedad de que las dos grandes lenguas 
fueron el resultado de la conquista y colonización, es tam-
bién evidente que ese panorama es mucho más complejo que 
simplemente un Brasil lusohablante y los demás países hispa-
nohablantes, puesto que persisten las lenguas indígenas —con 
un proceso sui generis con el guaraní en el Paraguay—, han 
ingresado otras lenguas de inmigración “antiguas” (por lo 
común, europeas) y “recientes” (p.ej., africanas y asiáticas) y 
la formación de criollos. En cuanto a la evolución de las dos 
lenguas que hoy día son las principales, podemos remitirnos 
a diversos acuerdos entre las dos potencias conquistadoras 
rivales, los reinos de España y Portugal. Entre esos acuerdos 
se destaca el Tratado de Tordesillas, de 1494 (UNESCO, 2007), 
firmado por Isabel y Fernando, reyes de Castilla y Aragón, y 
Juan II, rey de Portugal. Por ese Tratado (véase el Mapa 1), le 
pertenecerían a España todas las tierras situadas a 370 leguas 
al oeste de las islas de Cabo Verde, y a Portugal las situadas al 
este. Como se ve en el Mapa 1, aún se conocía bien poco de las 
“Indias Occidentales”; recordemos que Cristóbal Colón creía 
haber llegado a la India por el oeste.

Si bien este Tratado, redactado en portugués, fue des-
conocido a menudo y ni siquiera se lo tradujo al castellano, 
tuvo la consecuencia lingüística que hoy separa a Brasil de los 
otros países. Pero, para llegar a la situación lingüística actual, 
debemos considerar un proceso anterior y uno posterior a  
la conquista.
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En el anterior se había producido la hegemonía del cas-
tellano en la Península Ibérica al final de la reconquista de 
norte a sur y del desplazamiento de los musulmanes13, por-
que Castilla era el reino más fuerte incluso en la unión de los 
llamados Reyes Católicos, Isabel de Castilla con Fernando de 
Aragón. Esa hegemonía hizo que se conservaran fenómenos 
lingüísticos similares en las regiones atlántica y mediterránea 
—en el portugués y el catalán—, mientras que el castellano 
se fue abriendo por el centro de la península como una cuña 
hacia el sur. Sin embargo, incluso en la llamada Unión Ibérica, 
cuando los reyes españoles lo fueron también de Portugal, 
entre 1580 y 1640, la dinastía de los Habsburgo (los Austrias, 
que gobernaron a España en los siglos XVI y XVII) respetó su 
identidad lingüística. Debemos recordar que, si bien la lengua 
de la política, la ciencia, la religión y la filosofía fue el latín 
durante prácticamente toda la Edad Media (no de la litera-
tura, en la que hubo obras en distintas lenguas vernáculas), 

13 Recordemos que la invasión de los musulmanes se había iniciado de sur 
a norte en 711 d. C. y se mantuvo, aunque con paulatinos desplazamientos, 
durante casi ocho siglos, hasta que en 1492 d. C. cayó el último bastión moro: 
la ciudad de Granada.

Mapa 1

Fonte: Wikimedia Commons, 2025.
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con la formación de los reinos nacionales al inicio de la Edad 
Moderna comenzaron a tomar protagonismo y a pasar a ser 
lenguas de Estado las llamadas lenguas vulgares, como el fran-
cés con la ordenanza de Villers-Cotterêt de 1539 (Herodote.net, 
2023), que obligaba a redactar en francés todos los documentos 
públicos. En el caso del castellano, este cambio se reflejó en la 
Gramática castellana de Antonio de Nebrija, de 1492 (Nebrija, 
2022 [1492]), la primera obra científica no escrita en latín. En 
cuanto al portugués, ya en 1290 el rey Dinis I había creado 
la primera universidad portuguesa y decretado que el portu-
gués fuera usado en vez del latín, y desde 1296, el portugués 
fue usado en documentos legales y notariales. Esta reafirma-
ción del castellano y del portugués fue, pues, consecuencia de 
medidas que reflejaban los cambios en la conformación de los 
Estados. Con todo, debemos señalar que no afectaron a toda 
la sociedad, pues el pueblo llano, no escolarizado (la mayoría 
de la población), continuó empleando sus lenguas regionales 
y sus variedades.

En el proceso posterior al descubrimiento, en América, 
la colonización y la conquista relegaron las lenguas indígenas. 
En ese accionar, de todos modos, los Habsburgo (los reyes de 
España en los siglos XVI y XVII) fueron tolerantes con relación a 
esas lenguas e incluso instaban a los religiosos a estudiar las que 
consideraban grandes lenguas amerindias, las “lenguas gene-
rales”, lo cual también ocurrió en Brasil con la língua geral, de 
base tupí-guaraní. En cambio, los Borbones, que han gobernado 
a España desde el siglo XVIII hasta el presente, eran centralis-
tas y castellanistas, como lo reflejan, entre otros documentos, 
las Reales Cédulas de Carlos III de 1768 a 1782. También en 
Brasil, a mediados del siglo XVIII, el marqués de Pombal, primer 
ministro portugués, abogó por la instauración del portugués 
como única lengua oficial, en su afán de construir un Estado 
moderno, para lo cual, pensaba, hacía falta una lengua oficial 
y única. Podemos concluir entonces, a grandes trazos, que la 
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hegemonía del español y del portugués en América del Sur ya 
a fines del siglo XVIII, es decir, antes de los procesos de inde-
pendencia, es producto de políticas lingüísticas monárquicas 
que inciden en la mayoría de la población.14

En el siglo XIX, a partir de la conformación de los Estados 
independientes en procesos muy diversos y conflictivos, preva-
lecieron el castellano y el portugués como lenguas principales 
y oficiales de las nuevas naciones. Hubo relativamente pocas 
migraciones entre países; entre ellas, la de esclavos brasileños 
que ingresaban a la actual Argentina, donde la esclavitud quedó 
abolida para los hijos de esclavos a partir de 1813, mientras 
que la Ley Áurea, que derogó la esclavitud en Brasil, data de 
1888. No se puede obviar la sanguinaria guerra de la Triple 
Alianza de Argentina, Brasil y Uruguay contra Paraguay (1864-
1870), en la que el guaraní, que en general no era comprendido 
por los aliados, tuvo para el Paraguay la función de lengua de 
defensa. Pero en la oleada de inmigración masiva europea, que 
comenzó en 1870 en Argentina, por ejemplo, la inmigración 
portuguesa no superó el 1% de los inmigrantes, y la brasileña 
fue aún menor; la caboverdiana comenzó con pocas personas 
a fines del siglo XIX y fue más intensa entre 1927 y 1933, pero 
en el trato coloquial solían emplear el criollo de Cabo Verde en 
lugar del portugués. Es decir, no hubo contingentes o grupos 
organizados lusófonos; al menos no los hubo entre los inmigran-
tes que ingresaron legalmente por el puerto de Buenos Aires. 
La situación fue distinta en Uruguay, fuertemente disputado 
primero entre las coronas portuguesa y española y, luego, entre 
Argentina y Brasil, hasta que logró su independencia, con el 
español como lengua principal, aunque con presencia de la 
lengua portuguesa en algunos lugares hasta hoy, sobre todo en 
el norte del país, en la frontera con Brasil.

14 Excede este capítulo analizar la situación excepcional del guaraní en 
Paraguay, donde fue adoptado también por la población no indígena, y sus 
funciones de lengua identitaria, literaria y patriótica, que persisten hasta hoy.
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En cambio, Brasil —más allá de partes de Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina y Paraná que pertenecieron, durante 
algún tiempo, a la corona española—, recibió, entre fines del 
siglo XIX y mediados del siglo XX, una inmigración española 
estimada en alrededor de 700.000 personas. Pero, hasta fines 
del siglo XX tampoco fue significativa la migración procedente 
de países sudamericanos hispanohablantes a Brasil; solo en los 
últimos años se han radicado en Brasil, sobre todo, venezolanos.

3.2 La evolución en el siglo XX

Dada esta situación, pese a la vecindad (recordemos que 
Brasil limita con todos los países sudamericanos, salvo con 
Ecuador y Chile), en la primera mitad del siglo XX hubo pocas 
iniciativas para el aprendizaje mutuo de los idiomas. Existió 
una temprana enseñanza del español en Brasil; por ejemplo, 
de la lengua y de literatura hispanoamericana desde 1915 en el 
Colégio Pedro II de Rio de Janeiro (Recuero, 2025). También 
se creó un profesorado de portugués en un instituto oficial de 
enseñanza superior en Buenos Aires, donde también comenzó 
a funcionar el Centro de Estudos Brasileiros, que enseñaba 
portugués y cultura brasileña, hoy transformado en Instituto 
Guimarães Rosa, vinculado con la Embajada de Brasil (Contursi, 
2011). Portugal se hizo presente a través de una delegación del 
Instituto Camões. Pero la enseñanza de portugués, sobre todo 
en la educación pública, fue muy escasa en Argentina, y tenemos 
entendido que también lo fue en otros países hispanohablantes.

Se establecieron, en cambio, algunos acuerdos políticos. 
Para señalar algunos hitos: también en 1915, Argentina, Brasil 
y Chile firmaron el “Tratado ABC de No Agresión, Consulta 
y Arbitraje” destinado a promover la cooperación, evitar con-
flictos y establecer un mecanismo de mediación pacífica en 
América del Sur. En los años cincuenta hubo contactos entre 
Juan D. Perón y Getúlio Vargas. Perón quiso reflotar el Tratado 
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ABC, en una línea política más independiente de los EE.UU. 
Esto no se concretó; además, Vargas se suicidó en 1954 y Perón 
fue derrocado en 1955. Pero las evoluciones económicas poste-
riores hicieron que se comprendiera la necesidad de constituir 
bloques regionales como modo más eficaz de lidiar con la globa-
lización, en vez de tener que hacerlo desde países individuales. 
Resurgió entonces la idea de conformar una unión regional en 
el Cono Sur; además, siguiendo hasta cierto punto el modelo 
de la entonces Comunidad Económica Europea (hoy Unión 
Europea), no se planteó únicamente una unión comercial, sino 
también cultural, que debía incluir las lenguas oficiales. Así se 
desprendía de la Declaración de Foz de Iguazú de 1985, germen 
del Mercosur, firmada por los presidentes argentino y brasileño 
Raúl Alfonsín y José Sarney, respectivamente. La creación del 
Mercosur, formado entonces por Argentina, Brasil, Paraguay y 
Uruguay, se concretó en 1991 con la Declaración de Asunción, y 
su funcionamiento, incluidas las lenguas oficiales del Mercosur, 
se estableció en el llamado “Protocolo de Ouro Preto” de 1994, 
que señala en su Capítulo VIII, Idiomas: “Art. 46: Los idiomas 
oficiales del Mercosur son el español y el portugués. La versión 
oficial de los documentos de trabajo será la del idioma del país 
sede de cada reunión.”15.

Este artículo presupone que los hispanohablantes entien-
den el portugués a la perfección y que los brasileños comprenden 
perfectamente el español. La representación sociolingüística de 
la presunta transparencia puede generar la idea de que no hace 
falta estudiar el otro idioma porque “igual se entiende”. También 
deja de lado el guaraní, idioma oficial, junto con el castellano, 
en Paraguay. Recién en 2014 se reconoció la cooficialidad del 
guaraní, pero solo para el Parlasur.

15 En la Unión de Naciones Suramericanas (UNASUR) se añadieron el neer-
landés y el inglés como lenguas oficiales a raíz de la incorporación de Surinam 
y de Guyana, y en la Comunidad de Estados Latinoamericanos y Caribeños 
(CELAC), el francés, por la incorporación de Haití; Bein, 2013.
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Por lo demás, la Decisión n.º 9 del Programa de acción 
del Mercosur hasta el año 2000, suscrito en 1995, establecía en 
su Art. 3.5 que 

El objetivo permanente en esta área [la educación] deberá 
ser la mejora de la calidad de la educación en los Estados 
Partes, incorporándole una dimensión cultural y lin-
güística. Asimismo, se deberá profundizar la integración 
educativa. A tales efectos se deberán [...] establecer planes 
de enseñanza-aprendizaje de los idiomas oficiales del 
Mercosur [...] (Mercosur, 1995, p. 154).

Pero para una política lingüística top down, es decir, de 
arriba abajo, mediante la cual los gobiernos decidieran dar 
mayor impulso a la enseñanza de la lengua oficial de cada país, 
fue necesario esperar hasta el siglo XXI, cuando se multiplicaron 
la interrelación económica y el turismo entre nuestros países. 
Esta situación será desarrollada en el apartado siguiente.

En cambio, y posiblemente motivados por la política 
que Louis-Jean Calvet llamaba in vivo, la manera en que los 
pobladores de territorios de frontera solucionan sus necesida-
des comunicativas, dadas sus interacciones frecuentes, es más 
inmediata. Los gobiernos de territorios limítrofes han dado 
mayor cabida a la enseñanza mutua de las lenguas principales, 
en algunos casos incluso en el nivel primario. Puesto que esa 
interacción entre hispanos y lusohablantes suele generar un 
interlecto denominado portuñol —en Uruguay, por motivos 
históricos, hay quienes prefieren llamarlos dialectos portugue-
ses del Uruguay (DPU)—, los gobiernos, en distintas etapas, 
reaccionaron con preocupación ante esa “contaminación” de 
los idiomas, ante esa actividad glotopolítica espontánea bottom 
up, de abajo arriba, de la población. Una manera de evitar la 
“mezcla” es precisamente enseñar ambas lenguas, como se hace 
en la iniciativa de escuelas bilingües de frontera.

Desde luego, en un análisis más abarcador de las funcio-
nes tanto lingüísticas como políticas de las distintas lenguas en 
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presencia —análisis que excede los propósitos de este capítulo— 
no podríamos omitir las consecuencias de la globalización. Este 
fenómeno implicó una expansión mundial del inglés como 
lengua franca, lengua de la ciencia y la tecnología, del comercio 
y del turismo, resultado de la hegemonía estadounidense; sin 
embargo, también llevó a una revalorización de las lenguas y 
culturas de minorías, la cual, por una parte, intentaba revertir 
la situación intolerable de opresión que padecen esas minorías 
en el mundo actual y, por otra, servía a los grupos económicos 
transnacionales para horadar el poder de los Estados nacionales.

4. Situación actual

En el siglo XXI se han incrementado nuevamente las 
migraciones, y no solo de pobladores de zonas limítrofes, sino 
también de personas que se desplazan a ciudades no fronteri-
zas. En lo que sigue, retomaremos brevemente la evolución del 
Mercosur y trataremos la consiguiente enseñanza del portugués 
y del español y algunas reflexiones didácticas al respecto.

En la década de 1990, el Mercosur respondió a una inte-
gración abierta, que consistía en acuerdos de libre comercio 
entre los países del bloque para integrarse al mundo de las 
multinacionales, siguiendo los preceptos del neoliberalismo. 
Contursi (2011) analizó la situación de la lengua portuguesa 
en Argentina en aquel momento e identificó que la enseñanza 
de las lenguas del Mercosur (portugués y español) se limitaba 
a una dimensión instrumental. Según la autora, en Argentina, 
la enseñanza del portugués se había vuelto más frecuente en el 
sector privado, siendo el inglés la lengua prioritaria en el sistema 
escolar, entendido como lengua franca.

El período siguiente consistió en una integración estra-
tégica, entre 2003 y 2015, dado que buscaba proteger las 
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economías nacionales y la soberanía económica y política. Al 
mismo tiempo, se propuso un proyecto integrador de mayor 
alcance que los acuerdos comerciales, que incluía políticas 
conjuntas para combatir la desigualdad y el desempleo, mejo-
rar la educación y fomentar la conciencia cívica regional. Fue 
durante este período que el Mercosur se desarrolló, incorpo-
rando una dimensión política y democrática con la creación 
del Parlasur y de diversos programas culturales, educativos 
y lingüísticos. Además, en este período se proyectaron orga-
nismos de integración más amplios, como lo fueron la Unión 
de Naciones Suramericanas (UNASUR) y la Comunidad de 
Estados Latinoamericanos y Caribeños (CELAC)16. En cuanto 
a las lenguas, en la UNASUR se añadieron el neerlandés y el 
inglés al portugués y el español como lenguas oficiales, a raíz 
de la incorporación de Surinam y de Guyana, y en la CELAC, 
también el francés, por la incorporación de Haití (Bein, 2013).

En este contexto, los países miembros del Mercosur 
realizaron reformas educativas nacionales que, en diferentes 
grados, tuvieron en cuenta los proyectos de integración. Las 
leyes educativas de los países miembros del Mercosur muestran 
la dificultad de traducir medidas de integración regional a la 
legislación nacional y, especialmente, a la enseñanza del español 
y del portugués latinoamericanos (Rubio Scola; Pozzo, 2023). 
Solo Argentina, Venezuela y Bolivia incorporaron explícita-
mente la integración regional en sus leyes de educación nacional. 
Ninguno de los países fundadores del Mercosur reconoció el 
origen común latinoamericano en sus leyes educativas, como 
sí lo han hecho Venezuela y Bolivia. A pesar de que Venezuela 
se encuentre suspendida y Bolivia admitida recientemente —
después de un proceso de adhesión que duró nueve años—, 

16 La UNASUR está integrada por todos los países de América del Sur salvo 
la Guayana Francesa, que sigue políticamente integrada a Francia. La CELAC 
está integrada por 33 países: los de la UNASUR más los países centroameri-
canos, incluidos algunos pequeños países caribeños.
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sus leyes educativas actualmente vigentes de 2009 y 2010, res-
pectivamente, adoptaron un fuerte discurso integrador. Sin 
embargo, de forma general, las leyes educativas de los países 
del Mercosur no consolidaron al español y al portugués como 
lenguas de integración regional.

Argentina y Brasil avanzaron en estas medidas con leyes 
específicas: de oferta curricular obligatoria de español en Brasil 
para todas las escuelas de ensino médio en 2005 (Ley n.º 11.161); 
y de oferta curricular obligatoria de portugués en la Argentina 
para todas las escuelas secundarias en 2009 (Ley n.º 26.468). 
No obstante, esa oferta no fue generalizada. Brasil, pese haber 
dado algunos pasos para su implementación (inclusión del 
español en Programa Nacional do Livro Didático, PNLD, y en 
el Exame Nacional do Ensino Médio, ENEM), terminó anu-
lando la llamada Ley del Español en el año 2016 y aplicó una 
reforma que solo comprendía el inglés como lengua obliga-
toria, aunque recomendaba la enseñanza de español (Ley n.º 
13.415/2017). En 2023, el gobierno del presidente Lula da Silva 
suspendió esta ley para ajustar su implementación, pero se 
mantuvo la obligatoriedad del inglés y se indicó preferencia por 
el español en el caso de decidir incorporar otras lenguas (Ley 
n.º 14.945/2024). Recientemente, el Ministério da Educação 
brasileño (MEC) aprobó la Resolución CNE/CEB n.º 5/2025 
con las directrices para la oferta “preferencial” de lengua espa-
ñola, en carácter optativo en el ensino médio17. En Argentina, 
por su parte, aunque siga vigente la llamada Ley del Portugués, 
nunca terminó de implementarse la oferta obligatoria de esta 
lengua en el sistema educativo (Avelino dos Reis; Rubio Scola, 
2023). Actualmente, el gobierno del presidente argentino Javier 
Milei destaca la necesidad de priorizar la enseñanza del inglés 
como “lengua universal del mundo” y “clave para el desarrollo 
socioproductivo del país” (CIPPEC y British Council, 2025), y 

17Para más información: https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2025/
maio/resolucao-institui-diretrizes-para-oferta-optativa-de-espanhol.
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el inglés siguió siendo la lengua predominante en las escuelas 
públicas argentinas (Rubio Scola; Pozzo, 2024).

La alineación del gobierno de Milei con los EE.UU. hizo 
retroceder sus iniciativas de integración regional, incluso como 
mero mercado. En el II Encuentro Portugués e Integración 
Regional (PLIR), organizado por la Asociación Argentina de 
Profesores de Portugués (AAPP) en noviembre de 2025, el 
embajador de Brasil señaló que la integración regional se vol-
vió una utopía irrealizable; lo único que se estaban pudiendo 
llevar a cabo como política conjunta era el combate contra el 
crimen organizado. Dado este contexto de avances y retroce-
sos, es importante diferenciar entre medidas de gobiernos que 
tienen una duración cortoplacista y medidas de Estado para 
desarrollar políticas públicas sólidas que puedan perdurar entre 
los gobiernos y sostener un rumbo. Diferentes estudios, entre 
ellos el de la Red Argentina de Profesionales para la Política 
Exterior de 2022, señalaban la importancia de una base social 
para llevar a cabo la integración regional de forma sostenida 
como política de Estado (Rubio Scola; Pozzo, 2023).

Una política del Mercosur que involucra a los Estados 
a largo plazo fue la creación de un parlamento regional en 
2007, el Parlasur, “órgano legislativo (...) y la voz representa-
tiva de los ciudadanos de los Estados Partes del bloque regional: 
Argentina, Bolivia, Brasil, Paraguay y Uruguay” (sitio web oficial 
del Parlasur). Si bien en este momento la representación directa 
por parte de diputados de los países miembros se encuentra 
detenida, este organismo continúa funcionando con sesiones 
mensuales y diferentes acciones: vela por la democracia en los 
Estados Partes a través de un Observatorio, elabora informes 
en materia de derechos humanos, emite declaraciones, reco-
mendaciones y dictámenes para agilizar la incorporación de 
normas en los Estados Partes, canaliza peticiones y organiza 
reuniones públicas con la sociedad civil y sectores productivos. 
Además, dicta cursos de formación sobre ciudadanía regional 
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en conjunto con la Universidad de Integración Latinoamericana 
(UNILA) y mantiene una publicación periódica. Es importante 
mencionar que los grandes medios se encargaron de despresti-
giar este organismo y de desinformar sobre su funcionamiento, 
asociándolo con casos de corrupción. En Argentina, tal fue el 
impacto mediático negativo, que existe un desconocimiento 
generalizado sobre sus funciones y su potencial para llevar 
adelante medidas conjuntas en cuestiones de política regional.

Por ejemplo, el río Paraná, que en lengua tupi-guaraní 
significa “pariente del mar” o “como el mar”, consiste en una 
arteria principal de la Cuenca del Plata y paso estratégico comer-
cial para la salida al mar de Paraguay, Bolivia y sur de Brasil. 
Además, está vinculado con el acuífero guaraní, que representa 
la tercera reserva mundial de agua potable. Se trata de un área 
geocultural que involucra culturas con características compar-
tidas, como la figura del gaucho; la música chamamé cantada 
en español, portugués y guaraní; y la diversidad lingüística con 
lenguas indígenas y de inmigración transfronterizas. Más allá 
de las decisiones de los gobiernos de turno, la realidad requiere 
de medidas de gestión conjuntas, como son: la gestión del río 
Paraná, gestión de las represas hidroeléctricas (Yaciretá e Itaipú), 
estudio y preservación del acuífero y de los humedales, reco-
nocimiento de la diversidad lingüística y cultural compartida 
respetando los ecosistemas y las actividades comerciales loca-
les, entre otras. Se trata de temáticas que fueron abordadas en 
el Parlasur18.

En el próximo apartado buscamos pensar concretamente, 
a pesar de los avances y retrocesos de las medidas guberna-
mentales sobre políticas de integración regional, qué podemos 

18 Así tuvieron lugar las negociaciones para la firma del Acuerdo sobre el 
Acuífero Guaraní (AAG) en agosto de 2010, el reconocimiento del chamamé 
como Patrimonio Cultural del Mercosur, la negociación sobre vías navegables 
o corredores bioculturales (sobre políticas regionales del Parlasur consultar 
Saavedra y Silva, 2022).
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hacer como agentes glotopolíticos preocupados por formar 
sujetos críticos con conocimientos sobre nuestra región. Aquí, 
la cuestión lingüística es fundamental para el conocimiento de 
los países vecinos (Arnoux, 2010).

5. Políticas lingüísticas en las escuelas

Un programa del Mercosur Educativo que impactó direc-
tamente en escuelas de Argentina, Bolivia, Brasil, Colombia, 
Paraguay y Uruguay fue el Parlasur Juvenil, durante el período 
de 2010 a 201519. En las cuatro ediciones que tuvo el programa, 
alumnas y alumnos de escuelas públicas secundarias de paí-
ses miembros y asociados fueron seleccionados para debatir 
sobre la región (Rubio Scola, 2019a). Esta iniciativa consistió en 
abordar diferentes ejes de la integración: integración regional, 
inclusión educativa, género, jóvenes y trabajo, participación 
ciudadana de los jóvenes y derechos humanos. A pesar de que 
la fundamentación de la Ley del Portugués haya estado estre-
chamente vinculada a la creación del Parlasur, en el Parlasur 
Juvenil el aspecto lingüístico solo tuvo en cuenta habilida-
des discursivas, como la argumentación para participar de los 
debates, pero no las lenguas. A partir del cuadernillo, podemos 
intuir que en los debates entre brasileños e hispanohablantes 
se partía del supuesto de que el portugués y el español son 
lenguas intercomprensibles; al menos no se hace mención a su 
aprendizaje. Como hemos desarrollado en otras investigaciones 
(Rubio Scola; Ricciardi; Pozzo, 2022) y lo señalábamos más 
arriba en relación con el “Protocolo de Ouro Preto”, suponer la 
intercomprensión entre hablantes de portugués y español es un 
problema, ya que esta depende de varios factores: primero, tener 

19 Sitio web oficial del Parlamento Juvenil del Mercosur: https://parlamen-
tojuvenil.educ.ar/.
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en cuenta que el español y el portugués son lenguas habladas en 
vastos territorios con diferentes variedades y en contacto con 
lenguas indígenas y de migración. O sea, es importante iden-
tificar las variedades de portugués y español, pues en función 
de las variedades de cada lengua que los hablantes dominen, 
su comprensión de la otra lengua será mayor. Por lo demás, 
incluso tratándose de variedades lingüística y culturalmente 
próximas, la intercomprensión no suele ser automática ni armo-
niosa debido a que existen contextos con asimetrías sociales, 
prejuicios y estigmas. Además, la comprensión de la otra lengua 
depende de experiencias previas de contacto y de la formación 
lingüística de los hablantes. Incluso se debe destacar la dife-
rencia en el sistema fonológico: el español tiene cinco fonemas 
vocálicos, ya el portugués, doce, lo cual puede causar que a los 
hispanohablantes les resulte más difícil la comprensión oral del 
portugués que viceversa.

Por eso, la intercomprensión debe ser enseñada abor-
dando conocimientos básicos sobre ambas lenguas. Existen 
estudios en didáctica de las lenguas sobre intercomprensión que 
se enmarcan en el plurilingüismo y en los abordajes plurales, 
que parten del reconocimiento de los repertorios lingüísticos 
de los hablantes. Estas perspectivas defienden que cognitiva-
mente las lenguas que los hablantes dominan en diferentes 
grados no se encuentran en compartimientos estancos, sino 
que están conectadas entre sí (Solís; Muñoz, 2014; Masello, 
2018; Escudé; Calvo del Olmo, 2019). Este enfoque, que con-
templa la diversidad lingüística en su contexto social, posibilita 
acercarnos a ese otro, distinto pero cercano, visibilizar y dejar 
de lado estigmas y prejuicios hacia las variedades de español 
y de portugués latinoamericanas, así como a las hibridaciones 
producto de los procesos históricos coloniales como lo son 
el portuñol, el quechuañol, el castellano andino (variedad de 
castellano usada por andinohablantes, quechua y aimara), el 
yopará (el guaraní paraguayo, que ha incorporado elementos 
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del español), etc. (Rubio Scola; Pozzo, 2023). A partir del reco-
nocimiento de la diversidad sociolingüística e identitaria de 
las y los hablantes se enriquecen los debates sobre la realidad 
de nuestra región.

Para la comprensión del español, debemos subrayar que 
para los brasileños (como lo señalábamos más arriba, Brasil 
hace frontera con todos los países de América del Sur, salvo 
con Chile y Ecuador) es importante conocer las variedades 
latinoamericanas, no (solo) el español de la Real Academia. 
Esto no ha sido evidente para diversos gobiernos de Brasil: 
España ha tenido una gran influencia en el mercado editorial 
brasileño, y los materiales didácticos (manuales escolares y 
plataformas educativas) vehiculan representaciones del espa-
ñol peninsular como referencia a partir de la cual derivan las 
otras variedades, “americanismos” (Rubio Scola, 2019b). En 
2009, e incluso con un gobierno que defendía la importancia 
de la integración regional en términos culturales y lingüís-
ticos, se firmó un convenio con el Instituto Cervantes para 
formar profesores de español para las escuelas brasileñas, 
que suscitó la reacción de las Asociaciones de Profesores de 
Español en Brasil, organizadas en la Comisión Permanente 
de Seguimiento de la Implantación del Español en el Sistema 
Educativo Brasilero (COPESBRA)20. La nueva resolución 
actual, CNE/CEB n.º 5/2025, si bien propone “[c]omo princípios 
para a oferta do espanhol, a norma aponta o reconhecimento do 
vínculo entre os processos de oficialização da língua portuguesa 
e da língua espanhola na América Latina” (grifo nuestro), se 
pusieron en marcha encuentros del MEC con la Comisión de 
Educación, Formación Profesional y Deporte del Congreso de 
los Diputados de España. El objetivo fue presentar propuestas 

20“Brasil: profesores de español denuncian al Instituto Cervantes”, noticia 
online disponible en el sitio web de la APEERJ: https://www.elcastellano.
org/news/brasil-profesores-de-espa%C3%B1ol-denuncian-al-instituto-
-cervantes.
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de España para la inserción de la enseñanza de la lengua espa-
ñola en la educación brasileña21. Además, se firmó un acuerdo 
entre el Instituto Guimarães Rosa —institución oficial brasileña 
dependiente del Ministerio de Relaciones Exteriores para la 
enseñanza del portugués y divulgación de la cultura brasi-
leña— y el Instituto Cervantes para la difusión de programas 
de enseñanza de las lenguas portuguesa y española22. Si bien 
estos acuerdos parecen auspiciosos porque vienen acompa-
ñados de financiación, como son becas para los profesores y 
acceso a cursos de formación y materiales didáctico, suelen 
subalternar las variedades latinoamericanas de español a la 
variedad madrileña.

6. Propuestas didácticas

Cobra importancia valorizar las lenguas y variedades 
de español latinoamericanas, siendo que estas se encuentran 
desprestigiadas por prejuicios hacia sus hablantes, reforzados 
por los apartamientos del estándar académico. Conocer las 
biografías lingüísticas de las y los estudiantes es un punto de 
partida fructífero para reconocer y legitimar sus repertorios 
lingüísticos y sus experiencias personales en relación con las 
lenguas que hablan, conocen o comprenden en diferentes gra-
dos. Esto también lleva a promover el uso de distintas lenguas 

21 “Brasil e Espanha debatem ensino de espanhol no Brasil”, noticia online 
del sitio web oficial del Gobierno de Brasil, Gov.br, publicada el 04/11/2025. 
Disponible en: https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2025/novem-
bro/brasil-e-espanha-debatem-ensino-de-espanhol-no-brasil.
22 “El Instituto Cervantes y el Instituto Guimarães Rosa firman un acuerdo 
de cooperación”, noticia publicada en el sitio web de la Fundación Consejo 
España Brasil, 07/04/2025. Disponible en: https://www.espanha-brasil.org/
es/articulo/el-instituto-cervantes-y-el-instituto-guimaraes-rosa-firman-un-
-acuerdo-de-cooperacion.
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y variedades en el aula. En vez de identificar a las y los hispano-
hablantes o hablantes alófonos como quienes tienen un déficit 
por no saber la lengua de escolarización (el portugués), hay que 
valorar el conocimiento de otras lenguas y de otras experiencias 
lingüísticas culturales, no solamente es positivo para el alumno 
extranjero, sino para todas/os las y los estudiantes, ya que per-
mite desarrollar competencias interculturales y sensibilizar el 
contacto con variedades de español y de portugués que difieran 
de las normas estándar.

Así, la clase se transforma en un espacio intercultural 
donde se reconoce la convivencia de culturas diferentes y, por 
lo tanto, no se busca borrar sino explicitar las diferencias. En 
concreto, se explican los implícitos, lo que parece evidente y 
no se cuestiona de la cultura escolar brasileña, como lo son 
las formas de organizar el espacio de la escuela, los roles que 
cumplen los profesionales de la educación que se encuentran 
en la institución, las actividades escolares cotidianas: formar 
fila, horarios de los recreos, actos escolares, las disposiciones 
sobre cómo sentarse en el aula, si se debe mantener el mismo 
lugar en la clase, el tomar lista por nombres (Brasil) o por 
apellidos (Argentina y otros países), los turnos de habla entre 
docentes y estudiantes, entre otras. Explicitar estas acciones 
naturalizadas, además de ser positivo para los estudiantes 
migrantes, permite que los estudiantes locales cuestionen 
aspectos instalados como evidentes pero que en realidad son 
socialmente construidos. Por ejemplo, en las escuelas públicas 
de Argentina se suele cantar una canción patriótica al inicio de 
los turnos (mañana o tarde), en un acto solemne en donde las 
y los estudiantes se acomodan en filas en el patio del colegio. 
Promover el diálogo sobre estas diferencias entre alumnos 
brasileños e inmigrantes es importante para la construcción de 
sujetos críticos, ya que amplía su forma de entender la realidad 
escolar que habitan, reconociendo el espacio intercultural a 
partir de sus vivencias.
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En este marco, es importante entender la cultura no como 
algo fijo ni estático, ni se trata de un conjunto de rasgos naciona-
les dados de antemano, sino como una construcción discursiva 
(Kramsch, 2014) de significados. Esto es, la cultura implica la 
pertenencia a una comunidad discursiva con un espacio social, 
una historia y un imaginario compartidos; se manifiesta en 
formas de percibir y evaluar el mundo, en modos de actuar 
y relacionarse, y en significados simbólicos transmitidos aun 
cuando ya no se viva en la comunidad de origen, con la cual, 
hoy en día, de todas maneras, pueden mantenerse lazos refor-
zados por las redes electrónicas. Según Kramsch y Zhu (2016), 
la cultura es un proceso en permanente construcción con el 
otro; por eso las autoras afirman que la cultura se “hace” en la 
interacción, en la negociación de diferentes identidades, género, 
profesión, edad, etnicidad y clase.

En la comunicación intercultural, la cultura no está “den-
tro” de las personas; se construye en la conversación, a través 
de relatos, posicionamientos, formas de interpretar la historia, 
valores atribuidos al lenguaje y sus usos. El lenguaje no solo 
refleja la cultura, sino que contribuye a crearla, puede trans-
formarla y subvertir significados previos. Según Piller (2011), 
también la interculturalidad es creada en contexto e implica 
reconocer desafíos lingüísticos (encuentro de lenguas y varie-
dades), discursivos (los estereotipos) y sociales (relaciones de 
poder). Por ejemplo, en las y los estudiantes migrantes puede 
naturalizarse su falta de participación, lo que puede llevar a 
etiquetarlos como tímidos y silenciosos; sin embargo, es posi-
ble que la comunidad receptora esté silenciándolos por la falta 
de un ambiente que los haga sentirse seguros, que no les cause 
miedo a equivocarse por desconocer los turnos de habla o por 
no querer ser asociados a estereotipos estigmatizantes. Nuestro 
papel como profesionales de la educación puede reproducir o 
desafiar estigmas, desigualdades instituidas y jerarquías sociales.
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7. Reflexiones finales

Aunque los responsables de tratar con alumnos inmi-
grantes puedan ser agentes de cambio en el sentido planteado 
de integración intercultural —en un movimiento bottom up—, 
no toda la política lingüística, ni la formación para la inte-
gración regional, debe (ni puede) recaer en ellos, porque las 
políticas macro son las que tienen más peso en las situaciones 
lingüísticas (por ejemplo, la anulación de la Ley del Español en 
Brasil o la falta de implementación de la Ley de Portugués en 
Argentina). En cambio, nos parece necesario que estudien esas 
políticas para conocer el marco dentro del cual dan sus clases o 
interactúan fuera de ellas con las y los alumnas/os inmigrantes. 
En otras palabras: que no basta con dominar técnicas pedagó-
gicas ni estrategias de intercomprensión, sino que hace falta 
tener también conocimientos sociales y político-lingüísticos 
de la situación de la que provienen y en la se insertan estas/os 
estudiantes, conocimientos de los que este capítulo ha preten-
dido dar una muestra.
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Contextos fronteiriços 
e o ensino de espanhol 

no Brasil: a política,  
a fronteira e a escola

Eliana Rosa Sturza23

Resumo: Este artigo busca provocar um debate sobre os con-
textos de ensino de espanhol no Brasil. Centra-se no contexto 
específico das fronteiras do Brasil com os demais países sul- 
americanos. Propõe-se uma reflexão sobre a oferta de ensino 
de espanhol em espaços fronteiriços nos quais essa língua se 
faz presente, circula no ambiente e se incorpora ao repertório 
linguístico dos fronteiriços. Para sustentar a discussão sobre a 
fronteira como contexto específico para a oferta do ensino de 
espanhol no Brasil analisa-se a presença do espanhol no con-
junto de verbetes que compõem o Dicionário Compartilhado 
de Língua de Fronteira (2015), elaborado por alunos de duas 
escolas municipais da cidade de Itaqui (RS), na fronteira com 
a Argentina. Os dois volumes do dicionário apresentam uma 
série de palavras que sinalizam para a ocorrência dos fenômenos 
linguísticos produzidos pelo contato do português e do espa-
nhol. Considerando esse conjunto de palavras e os modos como 
elas aparecem como verbetes do dicionário, problematiza-se 

23 Professora titular da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Atua no 
curso de Letras – Licenciatura em Espanhol e na área dos Estudos Linguísticos 
do Programa de Pós-graduação em Letras.
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sobre qual seria o ponto de partida para o ensino de espanhol 
a partir da sugestão de considerá-lo por contextos específicos 
como os das fronteiras.

Palavras-chave: Espanhol; Fronteira; Contato linguístico; 
Política Linguística.

1. Introdução

Ao longo de mais de vinte anos de pesquisa sobre a 
presença do espanhol nos contextos de fronteira, de modo 
recorrente, as mesmas inquietações seguem persistindo e sendo 
tematizadas nos debates sobre a oferta do ensino de espanhol 
na escola brasileira. Retorna-se, frequentemente, a mesma dis-
cussão, abordando as dificuldades em se garantir a permanência 
dessa oferta na educação básica, questão central no debate polí-
tico-linguístico brasileiro sobre o ensino de línguas estrangeiras 
no sistema escolar, que há muito tempo se vê conflituoso pelo 
protagonismo do inglês. Não é em vão que se questione tanto 
sobre a instabilidade que ronda a presença da língua espanhola 
no currículo escolar no Brasil. É um problema relacionado às 
políticas nacionais e regionais, que ora apostam na integração, 
ora se distanciam, o que desanima ainda mais aqueles que lutam 
por sua permanência, que resistem a tanta instabilidade. Nessas 
condições externas e internas, também se instauram ainda mais 
dificuldades para se defender a relevância e a importância da 
oferta do ensino espanhol no Brasil nas diferentes instâncias de 
discussão, seja legislativa, jurídica e/ou educacional.

Soma-se a esta instabilidade da presença do espanhol na 
escola, os imaginários que, por um lado, a consideram como 
uma língua da vizinhança, o entusiasmo que defende a língua 
como um valor para a integração regional, para a construção 
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de uma transnacionalidade que nos aproxime enquanto brasi-
leiros aos demais sul-americanos; por outro lado, observa-se 
uma displicência, uma desconsideração que se pauta na ideia 
de que o espanhol é fácil, é só um “português mal falado”, o 
que ajuda a atribuir um desprestígio ao aprendizado da língua, 
colocando-a em um status de pouca relevância como disciplina 
escolar e como objeto de aprendizagem. No caso das fronteiras, 
esses imaginários ganham outros contornos, há outras questões 
que estão diluídas pela proximidade territorial, mas há também 
situações de conflito, pois a ideia de fronteira como limite do 
território nacional sempre demarca, ainda que simbolicamente, 
um lá e um cá.

Quando se trata do contexto específico da fronteira, tem 
de se considerar primeiro a extensa fronteira geopolítica do 
Brasil com os outros países da América do Sul, onde o espanhol 
predomina como língua oficial e nacional; segundo, buscam-se 
experiências significativas e exitosas de escolas localizadas em 
municípios fronteiriços para tê-las como referência de projetos 
de sensibilização para o aprendizado do espanhol, da imple-
mentação de uma oferta que leva em conta a experiência com o 
espanhol fora da escola, da sua presença no espaço da fronteira 
bem como a relação da comunidade com a língua. Ou seja, 
observando-se a presença da língua dentro e fora da escola. 
O que essa relação diz sobre o espanhol como uma língua da 
fronteira? E outro ponto, não menos importante, é a histórica 
irregularidade da oferta do espanhol como disciplina de língua 
estrangeira na escola.

Levando em conta esses aspectos, proponho fazer, neste 
texto, uma provocação e uma reflexão político-linguística, a 
partir de experiências vivenciadas em formações pedagógicas e 
atividades de pesquisa. Neste sentido, destacá-las e compreen-
dê-las enquanto modos de atuar na prática política, em especial, 
no que tange às estratégias em prol da permanência do espa-
nhol na escola brasileira. Para tanto, trago o exemplo de um 
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projeto desenvolvido no âmbito das escolas de fronteira, para, 
deste modo, apresentar um exemplo de práticas de resistência 
político-linguística no enfrentamento das instabilidades pro-
duzidas pelas políticas educacionais, que contribuem de modo 
positivo para a gestão das línguas na escola. 

2. Gestão da política linguística na escola

A perspectiva político-linguística adotada para refletir 
sobre a questão das línguas na escola está, antes de tudo, no 
escopo da política pública. Ou seja, pensar as línguas na escola 
é pensá-las na sua relação com as outras línguas, é olhar as lín-
guas no seu conjunto. É, portanto, abordar a linguagem ou as 
linguagens, mais do que oferecer um saber sobre a língua ou 
atingir certos níveis de proficiência baseados na apreensão e uso 
adequado de códigos linguísticos específicos, de produzir textos 
e identificar gêneros textuais, por exemplo. Pensar as línguas 
na escola é também identificar: quantas línguas são faladas no 
espaço escolar? Quais experiências com as línguas os alunos já 
têm? Como os falantes administram uso das línguas a partir das 
suas práticas linguísticas? Que repertório linguístico os alunos 
demonstram ter e manejar? Todas essas perguntas, no caso 
das fronteiras, envolvem considerar o espaço multilíngue que 
caracteriza as zonas de fronteira, pois, além do português e do 
espanhol, estão presentes outras línguas (em diferentes graus 
de extensão e intensidade): as línguas indígenas, as línguas de 
imigração e de imigrantes, as línguas de contato (portunhol).

Esse cenário, em certos casos fortemente bilíngue, em 
outros muito mais multilíngue, caracteriza realidades linguís-
ticas que configuram a fronteira como um contexto muito 
particular e muito potente. As fronteiras geográficas do Brasil, 
tão distantes dos grandes centros urbanos, são lugares sobre os 
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quais o olhar tende a ser voltado para a condição periférica. No 
entanto, a fronteira congrega um conjunto de aspectos sociais, 
econômicos, culturais e linguísticos que devemos tomar como 
constitutivo do contexto específico. Neste sentido, há de se 
repensar a oferta do ensino de espanhol a partir das realidades 
dos contextos fronteiriços, considerando as fronteiras do arco 
sul, as fronteiras do arco central, as fronteiras do arco norte, 
além de outros contextos com outras características: centros 
urbanos das grandes cidades, cidades litorâneas do sul, sudeste 
e nordeste.

Certamente, para cada um desses contextos, há modos 
específicos de gerir a oferta do espanhol, considerando as situ-
ações demandadas pelos espaços fronteiriços e a relação dessa 
língua (ou de suas variantes) com as demais línguas do território. 
Trata-se, então, de adotar uma perspectiva capaz de ajustar os 
objetivos de aprendizagem da língua aos contextos específicos, 
o que permitiria responder melhor às expectativas dos alunos 
e, além disso, atender aos anseios implícitos na pergunta: para 
que ensinar e aprender o espanhol?

Para responder tal pergunta, proponho esboçar consi-
derações sobre os contextos específicos. Ressalta-se que essa 
proposta se origina na experiência com atividades desenvol-
vidas no âmbito do Programa das Escolas Interculturais de 
Fronteira (PEIF). Ademais, ao longo dos anos, têm se tratado 
das situações linguísticas nas fronteiras, especialmente nas do 
Brasil com Argentina e com o Uruguai, mapeando-se as práti-
cas sociais dos falantes fronteiriços e suas respectivas práticas 
linguísticas, seus modos de falar, de ser, de viver e habitar, bem 
como as paisagens linguísticas (Berger; Lecheta, 2019; Teixeira; 
Teixeira, 2025; Bratz, 2023), nas quais se materializam visual-
mente os processos de contato linguístico, marcando a presença 
das línguas nos espaços urbanos fronteiriços.

Ao considerarmos as fronteiras como um grande espaço 
de funcionamento das relações sociais, econômicas, comer-
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ciais e culturais, estamos também compreendendo o espaço 
fronteiriço como potência de interações. A relação dos falantes 
com as línguas e por meio delas não é, de todo, um consenso. 
A fronteira é lugar de disputa, de controle, de fiscalização, de 
estranhamentos. Nesse sentido, o tipo de fronteira, o modo 
como as travessias são facilitadas (com as pontes e vias urba-
nas compartilhadas) ou como são mais difíceis de cruzar, mais 
controladas (com sistema de balsas, por exemplo), determina a 
natureza e a intensidade das interações e estrutura as práticas 
sociais que só ocorrem pela especificidade de viver na fronteira: 
troca de moedas; mercadorias compradas, vendidas, revendidas 
e consumidas; dinâmicas das travessias; tipos de serviços (legais 
e ilegais); nomes dos lugares; referências do espaço; as paisagens 
que compartilham e as que remetem à separação; entre tantas 
outras situações cotidianas que colocam inevitavelmente as 
línguas em contato.

As práticas sociais, assim, constituem o funcionamento de 
práticas linguísticas e de estratégias comunicativas que carac-
terizam o modo de falar e o grau de intercompreensão entre 
os falantes fronteiriços, que transitam frequentemente entre o 
espanhol e o português e vice-versa (Sturza, 2019; Bratz; Sturza, 
2024). A descrição desse cenário, portanto, é um forte argu-
mento para definir o contexto da fronteira como referência 
específica para o ensino de espanhol.

A identificação desse contexto (assim como de outros 
em diferentes partes do Brasil) nos coloca um desafio interes-
sante: como pensamos o contexto das fronteiras, constituído 
por cenários, paisagens e práticas sociais nas quais o espanhol 
já está presente? Será que o ponto de partida para o ensino 
da língua na escola brasileira não a tem tomado a partir de 
um lugar que reforça sua estrangeiridade, equivocadamente 
reforçando esse status de língua estrangeira? Esses questiona-
mentos podem oferecer uma tomada de posição que considere 
o que representa ensinar e aprender espanhol em contextos 
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diferenciados, em um país com tantas fronteiras delimitadas 
pela oficialidade de duas grandes línguas — português-espa-
nhol — e em um continente que concentra o maior número 
de falantes de espanhol e português do mundo. Embora as 
fronteiras linguísticas envolvam o par português-espanhol, 
elas são diversas e complexas. A realidade linguística se impõe 
com cenários multilíngues e com dinâmicas distintas em cada 
ponto da extensa fronteira brasileira24.

Todas as perguntas levantadas aqui têm tanto a função 
de provocar quanto de refletir, como já mencionamos, e pres-
supõem uma tomada de decisão política. A política pública 
na educação tem como premissa, no que se refere à oferta de 
espanhol na escola brasileira — marcada por grande irregula-
ridade legal —, definir e gerir uma política linguística para a 
efetiva implementação do ensino das línguas nas escolas. Dessa 
premissa, ao se formular uma política educacional, faz-se neces-
sário também pensar a gestão política e pedagógica do lugar 
que o espanhol ocupará na escola.

3. Produzir e refletir sobre as experiências

O Programa das Escolas Interculturais de Fronteira 
(PEIF) surgiu como consequência de uma experiência ante-
rior desenvolvida no âmbito do Projeto Escolas Interculturais 
Bilíngues de Fronteira (PEIBF), entre os anos de 2005 e 2010. 
O PEIF, na forma de um programa, foi institucionalizado no 
Brasil em 2012 e implementado até 2015/2016. O PEIBF e o 

24 O Brasil tem fronteira com pelo menos 6 países em que a língua oficial é o 
espanhol e que estão em zonas linguísticas muito diferentes, o que acarreta a 
necessidade de considerar a existência de uma série de variantes linguísticas 
do espanhol sul-americano em contato, também, com uma outra série de 
variantes linguísticas do português brasileiro.



124

PEIF, conhecidos também como “Escolas de Fronteira”, tiveram 
experiências diferentes de gestão, sendo a mais importante a 
mudança de status de projeto para programa, sobretudo no 
caso do Brasil.

O maior desafio, que sempre esteve presente, tanto no 
PEIBF como no PEIF, dizia respeito aos ajustes em relação à 
estrutura e ao funcionamento dos sistemas educacionais de 
cada país. Nesse sentido, o Programa — na sua fase inicial 
como projeto bilateral — foi implementado nos primeiros 
anos escolares do ensino fundamental (ou escola primária). 
A base do modelo intercultural e bilingue no período de 
2005 a 2010 se sustentava no sistema do cruce, dinâmica de 
troca de professores entre as escolas participantes, chama-
das escolas-espelho, facilitada nessa fase pelo sistema de uni 
docência (apenas um docente por turma). Ou seja, apenas 
um professor de cada ano escolar realizava o cruce de uma 
escola a outra, de um país a outro. Esta sistemática permitia, 
ainda, um planejamento conjunto e uma “certa” continuidade 
do processo de aprendizagem, dos conteúdos em desenvol-
vimento nos projetos comuns. A ideia fundante do modelo 
bilíngue era justamente o ensino na língua e não da língua, 
na perspectiva de fomentar o bilinguismo de modo funcional 
e gradual, expondo os alunos às duas línguas — o português 
e o espanhol — e, assim, sensibilizando-os para uma condi-
ção bilíngue.

A descontinuidade do PEIBF foi consequência da sua 
falta de institucionalização no Brasil, o que levou a entraves 
no financiamento do projeto, por falta de garantias assegu-
radas por um orçamento específico que nunca se efetivou. 
Uma política linguística que buscava promover a integração 
regional, por meio do sistema escolar, sofreu com as mudanças 
entre os setores do Ministério da Educação, bem como com as 
alterações nas políticas externas e internas; portanto, as incer-
tezas não se restringiam apenas às fontes de financiamento.
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No período entre 2012 e 2015, acentuaram-se também as 
dificuldades na representação do PEIF nos fóruns de discussões, 
com trocas constantes de representantes, além da dispersão das 
orientações e das diferenças nos enfoques dados nas forma-
ções de professores, entre outras questões de funcionamento 
e de gestão que contribuíram para a fragilidade do programa. 
Perdeu-se o objetivo político-linguístico de sua origem e fina-
lidade, embora, naquele período, já se tivesse conquistado um 
espaço político importante com a criação do Grupo de Trabalho 
(GT) Escolas de Fronteira no Setor Educacional do Mercosul 
— SEM (Sturza, 2024).

A partir da portaria que institucionalizou o então PEIF, 
uma nova configuração do modelo inicial impactou diretamente 
a nova fase: deixou-se de dar ênfase ao bilinguismo e passou-
-se a privilegiar a interculturalidade, tornando esse o aspecto 
central das ações a serem desenvolvidas por escolas parceiras 
nas fronteiras. Desse modo, paulatinamente, a ideia da troca de 
professores desapareceu, dando lugar às experiências planejadas 
em conjunto ou àquelas que inseriam a vivência na fronteira 
como projeto escolar.

No bojo do desenvolvimento de projetos do PEIF, des-
taco a experiência de coordenar e acompanhar as Escolas de 
Fronteira participantes do programa no município de Itaqui, 
fronteira oeste do Rio Grande do Sul, em conjunto com os 
municípios de La Cruz e Alvear, na província de Corrientes, 
Argentina. Essas atividades ocorreram entre os anos de 2012 e 
2015. As escolas participantes já faziam parte do antigo PEIBF; 
inclusive, uma delas, antes de 2005, já realizava atividades de 
intercâmbio cultural com escolas argentinas.

O projeto mais relevante desenvolvido no período de 
2012 a 2015 na Escola Municipal Otávio Silveira e na Escola 
Municipal Vicente Solés, em Itaqui (RS), foi a elaboração do 
Dicionário Compartilhado de Língua de Fronteira (2015), que 
resultou em dois volumes, na versão impressa e também dis-
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ponibilizado em versão digital no Manancial, o Repositório 
Digital da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O 
projeto envolveu alunos do curso de graduação em Letras da 
UFSM, vinculados ao Programa PET Letras, além de bolsistas do 
PEIF que atuavam em atividades de formação junto às escolas.

A execução do projeto envolveu alunos dos anos finais do 
ensino fundamental de ambas escolas; cada escola produziu o 
seu próprio dicionário. A estrutura do dicionário foi organizada 
considerando a escolha dos verbetes, suas definições, sinônimos 
e exemplos, além da ilustração com fotos e desenhos, tarefa 
também a cargo dos alunos. Desse modo, o dicionário foi uma 
construção compartilhada e significativa, à medida que passou 
por uma fase de discussão em sala de aula, na qual se abordou 
a natureza do dicionário como instrumento linguístico e objeto 
discursivo. Posteriormente, procedeu-se à escolha das palavras, 
à elaboração e à organização dos verbetes, segundo o modelo 
que caracteriza o dicionário como objeto da linguagem. O pro-
jeto foi acompanhado pelos professores de língua portuguesa e 
de língua espanhola das escolas envolvidas, com participação 
e acompanhamento dos alunos de Letras da UFSM, bolsistas 
do PET Letras.

Ao analisarmos o conjunto de verbetes dos dois volumes, 
identificamos a existência de empréstimos linguísticos do espa-
nhol, presentes no português da fronteira, ou seja, na variante 
do Português Gaúcho da Fronteira — PGF (Trindade; Behares; 
Fonseca, 1995). São palavras que remetem ao mundo da fron-
teira, ao modo de vida, às manifestações da cultura gauchesca, 
ao trabalho rural e à condição da vida na fronteira.

Para exemplificar, foram selecionados alguns verbetes de 
um conjunto de cerca de cem que compõem cada volume do 
Dicionário Compartilhado de Língua de Fronteira (2015), com 
objetivo de demonstrar características específicas do modo de 
falar desses jovens fronteiriços. Destaca-se apenas a definição 
do verbete.
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a) Escola Municipal Otávio Silveira:
A la pucha: quando nos apavoramos com alguma coisa.
Avil: objeto que possui gás e faz fogo.
Borracha: pessoa que está embriagada, alcoolizada.
Capincho: animal do campo, achado, geralmente, nos 
banhados.
Cusco: cachorro sem raça.
Entrevero: comida feita com diversos tipos de carne.
Friaca: muito frio.
Guisado: carne moída.
Lida: trabalho no campo.
Macanudo: muito bom, ótimo.
Poncho: uma espécie de capa de chuva que gaúcho usa 
para a lida no campo.
Que tal: expressão usada para iniciar uma conversa.
Solito: ficar sozinho.
Te arranca: expressão usada quando se quer fazer 
alguém sair de perto, sair correndo.
Xisme: pessoa dengosa ou escandalosa.

No conjunto de verbetes selecionados do volume da 
Escola Municipal Otávio Silveira, a fim de ilustrar, observamos 
palavras que apresentam alterações de significado e de grafia, 
resultado do contato linguístico, produzindo ressignificações e 
adaptações, como nos casos de xisme e te arranca. É importante 
ressaltar que predominam, na escolha dos verbetes, as palavras 
que remetem à vida no campo, ao estilo de vida do gaúcho 
do Pampa, pois, do ponto de vista do relevo, essa vasta região 
constitui um contínuo territorial, um bioma transnacional que 
abrange três países: Argentina, Brasil e Uruguai.

Claramente, observa-se uma tendência ao bilinguajamento, 
caracterizado pelo entremeio de palavras do português e do espa-
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nhol, além de outras línguas, como a palavra guri (guarani) e 
funda (italiano). Esse conjunto de verbetes evidencia as referên-
cias desses jovens falantes, parte do universo vivido por eles. Há, 
desse modo, um conhecimento prévio do espanhol presente no 
modo de falar esse português, o Português Gaúcho da Fronteira 
(Sturza, 2024). Os processos de mistura e de alternância no uso 
de uma língua ou outra reforçam ainda outra ideia: a de que, na 
fronteira, todos se entendem porque falam “portunhol”.

b) Escola Municipal Vicente Solés
Abrir cancha: abrir espaço para passar.
Aprochegar-se: aproximar-se; chegar perto.
Bochincho: tipo de briga ou uma brincadeira.
Campeiro: pessoa que mora no campo ou que cuida 
do campo dos outros.
Chancho: uma forma de chamar o animal suíno.
Churipã: pão com linguiça.
Deitar o pelo/cabelo: sair rápido, correndo; quando 
você tem que correr ou dormir.
Entrevero: aglomeração de pessoas; muitas pessoas no 
mesmo lugar.
Haragano: pessoa que não faz nada.
Matear: tomar chimarrão.
Morocha: moça morena da campanha.
Paisano: uma pessoa camarada.
Peleia: briga.
Remolacha: beterraba.
Trago: bebida alcoólica.

Nesse outro conjunto de verbetes, do volume elaborado 
por alunos da Escola Municipal Vicente Solés, observamos a 
repetição de alguns fenômenos característicos da situação de 
contato linguístico: empréstimos como nas palavras chancho, 
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morocha, paisano, peleia, remolacha; influências na expressão 
deitar o pelo/cabelo (mostrando a alternância no uso de uma 
palavra ou outra); mistura das línguas, com uma adaptação em 
churipã (choripán); e ressignificações, como as das palavras 
entrevero, haragano e abrir cancha.

Todas essas palavras pertencem a um conjunto de vocábu-
los que remetem ao modo de vida, de ser e de estar na fronteira. 
Os falantes estão, de fato, expostos ao espanhol, seja porque 
ele já está incorporado ao Português Gaúcho da Fronteira 
(Trindade; Behares; Fonseca, 1995), seja porque, nas dinâmi-
cas cotidianas, a língua espanhola, em sua variante correntina 
(Argentina), se faz presente nas interações comunicativas dos 
fronteiriços, inclusive apontando para o uso do portunhol nas 
interações cotidianas.

Evidentemente, cada fronteira possui um modo próprio 
de falar e, nesse sentido, cada contexto apresenta diferentes 
formas de o espanhol se fazer presente, circular, interferir ou 
se misturar com a língua portuguesa, mas, sem dúvida, com-
partilhando o mesmo espaço fronteiriço com todas as suas 
condicionantes sociais, econômicas e culturais. A língua espa-
nhola está ali, disponível para ser incorporada ao repertório 
linguístico dos falantes fronteiriços.

Os dicionários revelam a familiaridade dos alunos com 
o espanhol, como podemos observar na escolha das palavras, 
suas definições e exemplos. Essa familiaridade nos sugere que 
o espanhol está presente na fronteira em diferentes graus de 
compreensão e uso. Ainda que o conjunto de verbetes constitua 
apenas uma amostragem de jovens na faixa etária entre 12 e 14 
anos (Sturza, 2024).

Se, em termos de quantidade, o conjunto de palavras que 
compõe os dois volumes do dicionário (algumas delas se repe-
tem) pode ser considerado uma amostragem pequena, também 
sinaliza a vitalidade desse vocabulário de língua de fronteira. 
Nele, o português e o espanhol mostram uma interpenetração e 
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uma intercompreensão para a comunicação, possibilitadas pelo 
contato entre falantes das duas línguas, o que contribui para o 
uso e a ressignificação de palavras que remetem ao mundo da 
fronteira, bem como para a inclusão de palavras do espanhol 
no Português Gaúcho da Fronteira, tomadas de empréstimo da 
língua vizinha, ou seja, do espanhol/castelhano. São vários os 
modos como os fenômenos linguísticos de contato se apresentam: 
empréstimos, misturas, influências, alternância de códigos; todos 
contribuem na constituição de um modo de falar dos fronteiriços.

A relação interpessoal dos fronteiriços não é sempre 
amistosa, a fronteira se impõe de vários modos, em diversas 
situações: bandeiras, aduanas, imigração, polícia, balsas, pon-
tes e rios. O modo de ser fronteiriço, por vezes, arredio, outras 
vezes, aproximado, se revela em palavras registradas no dicio-
nário como paisano ou hermano, que são identificadas como 
oriundas do espanhol. Em outras, a palavra se apresenta natu-
ralizada como pertencente ao vocabulário gauchesco, como: 
macanudo, entrevero, a la pucha.

Em outras regiões de fronteira — como na Tríplice 
Fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai, e em fronteiras mais 
conurbadas, como as das cidades de Sant’Anna do Livramento 
e Rivera (fronteira entre Brasil e Uruguai) — os fenômenos 
decorrentes do contato linguístico se intensificam e se mate-
rializam nas paisagens urbanas (placas, letreiros, sinalizações, 
avisos, entre outros). Há, assim, um espaço visual que revela 
paisagens linguísticas que só existem porque o português e o 
espanhol compartilham um mesmo espaço fronteiriço25.

Tomar os dicionários como base para sustentar uma refle-
xão sobre os contextos de ensino de espanhol no Brasil é uma 
tentativa de demonstrar a vitalidade da língua no lado brasileiro 

25 Entende-se aqui espaço fronteiriço como um território que se caracte-
riza pela contiguidade social, cultural, econômica e também linguística. As 
fronteiras estão demarcadas, mas os sujeitos se movem, levam também a 
fronteira com eles.
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da fronteira. Pesquisas etnográficas que façam um diagnóstico 
sociolinguístico, com foco na presença do espanhol no espaço 
fronteiriço e no repertório dos falantes, poderiam contribuir de 
modo significativo para um planejamento mais adequado para 
o ensino de espanhol na escola, auxiliando na elaboração de um 
projeto de ensino que responda às realidades sociolinguísticas 
das fronteiras hispano-brasileiras. Com mais dados linguísticos 
que revelem o grau e intensidade da presença do espanhol, seria 
possível propor uma política linguística de gestão do ensino 
da língua, tendo como ponto de partida o já conhecido e não 
o estrangeiro. Não há como ensinar espanhol no contexto da 
fronteira usando parâmetros espelhados no ensino de inglês, e 
muito menos atribuir estrangeiridade ao ensino da língua espa-
nhola. Os planos de ensino deveriam levar em conta que ela é 
nossa língua da vizinhança (Fagundes; Krewer; Sturza, 2025).

Para ressaltar esse ponto de vista, no período de funcio-
namento do Programa das Escolas Interculturais de Fronteira, 
uma docente da área de espanhol da Escola Municipal Otávio 
Silveira fez um depoimento no qual apresentou algumas obser-
vações muito pertinentes e relevantes sobre o espanhol na escola. 
Responsável por projetos em espanhol com alunos dos anos 
iniciais e, também, atuando como professora da disciplina de 
língua espanhola nos anos finais, ela relatou que, quando as 
crianças chegam ao 5º ano e iniciam os estudos do espanhol, 
elas já têm a língua naturalizada no seu repertório e apresentam 
atitudes positivas em relação à língua, demonstram desejo de 
seguir aprendendo. A professora acrescentou, em seguida — 
talvez o aspecto mais importante de seu depoimento —, que 
também era docente de língua espanhola em uma escola de 
ensino médio no período noturno. Nesse contexto, revelou 
que os alunos não tinham nenhum apreço pela disciplina de 
espanhol, achavam desnecessário aprendê-la e apresentavam 
atitudes marcadamente negativas em relação ao aprendizado 
do espanhol como língua estrangeira.
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O depoimento da professora nos leva a considerar uma 
questão fundamental quando se trata da oferta do ensino de 
espanhol na escola: os anos iniciais são espaços potentes para 
a sensibilização às línguas. Seria essa a fase apropriada para 
iniciar a oferta do ensino de espanhol na escola?

4. Considerações finais

No contexto fronteiriço, portanto, é preciso identificar as 
práticas sociais, culturais e os fenômenos linguísticos, conside-
rando também o tipo de fronteira, pois as características de cada 
uma determinam o maior ou menor grau de presença dos falantes 
e seus contatos. É preciso considerar as dinâmicas que definem 
a intensidade das relações interpessoais, as variedades linguísti-
cas do espanhol (ou do português) presentes no repertório dos 
fronteiriços e as práticas cotidianas compartilhadas na vida diá-
ria, aspectos relevantes a serem levados em conta. Desse modo, é 
preciso pensar a escola como lugar de conexão com as realidades 
da fronteira, com as potencialidades que oferecem e que deve-
riam ser transformadas em conteúdo de aprendizagem na escola.

A participação no Projeto das Escolas de Fronteira e a 
elaboração do Dicionário Compartilhado de Língua de Fronteira 
produziram um espaço de conhecimento e reconhecimento da 
língua praticada por aqueles alunos fronteiriços. O espanhol está 
presente no espaço, nas referências culinárias: churipán, entre-
vero, guisado, carreteiro, vaca atolada, pucheiro; nas práticas 
sociais: lida, orear, peleia, matear, pilcha; nas práticas culturais: 
fandango, gauderiar, carreira, lagartear, sestear, trovar. Essas 
identificações, por um lado, colocam o espanhol no âmbito da 
familiaridade; por outro, também provocam um sentimento de 
recusa: “não preciso aprender”, como vimos no depoimento da 
professora da Escola Municipal Otávio Oliveira.
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Vale ressaltar que não se pode ignorar o fato de que o 
espanhol faz parte do repertório linguístico dos fronteiriços, 
de modo explícito ou implícito, mas está ali, ao alcance. Nesse 
sentido, a reflexão aqui é no sentido de colaborar, propondo 
que se considerem firmemente os contextos de aprendizagem 
e seus propósitos, a fim de gestarmos uma política linguística 
que valorize o ensino de espanhol na escola a partir de sua 
relação com a sociedade fronteiriça, tão diversa e, ao mesmo 
tempo, tão particular, tão específica. Nessa direção, é necessário 
reforçar uma política educacional que consiga, de modo claro, 
apontar e argumentar a relevância de se aprender o espanhol 
nas escolas brasileiras. 
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Professores de espanhol 
em redes discursivas 

colaborativas: a união 
faz a força na era  

pós-digital

Alan Ricardo Costa26

Vilson J. Leffa27

Resumo: Este capítulo discute as redes discursivas colaborativas 
entre professores de espanhol na era pós-digital, destacando 
como a colaboração docente se configura como estratégia de 
resistência e de potencialização da formação docente mesmo 
em um contexto de instabilidade política e educacional para 
o ensino de espanhol no Brasil. No primeiro momento, faz-se 
uma revisão da literatura sobre colaboração docente, mostrando 
que a organização coletiva dos professores de espanhol tem uma 
história que remonta à década de 1950 e, desde então, vem se 
transformando junto a mudanças sociais, pedagógicas e tecno-
lógicas. Em um segundo momento, é realizada uma cartografia 
complexa, isto é, uma pesquisa narrativa, de abordagem qualita-
tiva e complexa, com base nos discursos de nove professores de 
línguas em formação (acadêmicos de cursos de licenciatura em 
Letras de uma universidade federal) sobre colaboração e tecno-

26 Doutor em Letras. Professor permanente do Programa de Pós-Graduação 
em Letras (PPGL) da Universidade Federal de Roraima (UFRR).
27 Doutor em Linguística Aplicada pela Universidade do Texas. Docente do 
Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGL) da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel).
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logias. A cartografia das narrativas revela e conecta as dimensões 
principais da colaboração docente: formativa, tecnológica e 
político-identitária, que se entrelaçam de forma recursiva. Em 
especial, destaca-se a importância das tecnologias digitais, que 
reconfiguram possibilidades de colaboração em rede, permitindo 
a criação de comunidades de prática, o compartilhamento de 
conhecimentos e de materiais didáticos, e o pensamento crítico 
sobre as inteligências artificiais, por exemplo.

Palavras-chave: Colaboração; Tecnologias; Pós-Digital.

1. Introdução

Como a concebemos hoje, a colaboração entre educadores 
é uma pauta que emerge, possivelmente, em meados do séc. XX, 
com a fundação dos primeiros sindicatos de professores, como 
a Associação dos Professores do Ensino Oficial de São Paulo 
(APEOESP28), em 1945, e a Associação Brasileira de Professores 
de Espanhol (APES), em 1959, e com o estudo de especialistas 
como Paulo Freire (1996) e Moacir Gadotti (1996). Tais auto-
res não somente pensaram a formação docente como processo 
intrinsecamente social, dialógico e coletivo, mas também sinali-
zaram caminhos possíveis para a união intencional e colaborativa 
de educadores com vistas à potencialização de seu trabalho.

A temática não é nova, mas vem ganhando novos con-
tornos no séc. XXI, por exemplo, no que tange às dimensões 
técnica e trabalhista: o papel de professores vem sendo redefi-
nido ao longo das últimas décadas, acompanhando mudanças 
na sociedade. Temos, hoje, práticas diferentes das de outrora, 
em funções como preparar aulas e elaborar materiais didáticos, 

28 Hoje Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, 
iniciado em 13 de janeiro de 1945, em São Carlos.
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antes trabalhos mais solitários e “artesanais”, e agora cada vez 
mais coletivos, no viés da (co)produção e coautoria (Costa, 2016; 
Alves, 2023). Quanto à dimensão didático-pedagógica, também 
já não aprendemos ou “nos formamos” como antes, sendo neces-
sário reconhecer nosso “inacabamento docente” (Freire, 1996), 
nossa contínua “des(re)construção”, o que aponta para uma for-
mação profissional que nasce e se nutre de redes de interação e 
colaboração entre docente-docentes e docente-discentes.

Na atualidade, é inegável o impacto da internet, das redes 
sociais e da popularização de tecnologias digitais no redesenho 
das formas de interação/interatividade e colaboração/cooperação 
entre docentes e discentes. Na proposta conceitual de Wagner 
(1994), que não foi unanimidade à época, a interação abarca as 
trocas entre sujeitos (humanos), enquanto a interatividade abarca 
a troca entre sujeitos e objetos (máquinas), sem mencionar as 
trocas entre um objeto e outro (Leffa; Vetromille-Castro, 2008). 
Por sua vez, a cooperação foca na divisão explícita de tarefas 
entre os indivíduos, que geralmente operam de forma autô-
noma e relativamente independente, enquanto a colaboração 
pressupõe um trabalho conjunto dos participantes, de forma 
interdependente e simultânea (Hartley, 1999).

Antes marcadamente distintos, esses conceitos tornam-se 
mais difusos na atual conjuntura pós-digital. Esse termo, que 
não indica um “depois do digital”, alude à naturalização das 
tecnologias digitais nas esferas sociais, inclusive na educação. O 
foco já não está na novidade tecnológica, mas na superação da 
separação entre os mundos real e virtual (Jandrić et al., 2018). 
Logo, as perspectivas pós-digital e pós-humanismo (Leffa; Alves; 
Fontana, 2020) complexificam as interações/interatividades e 
as possibilidades de colaboração/cooperação, com sistemas de 
inteligência artificial generativa, por exemplo.

Diante do exposto, nosso objetivo com o presente capítulo 
é debater as redes discursivas colaborativas entre professores de 
espanhol na era pós-digital. Entendemos que é urgente o forta-
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lecimento da colaboração entre professores de língua espanhola, 
pois o cenário brasileiro é marcado por profunda instabilidade 
política e educacional quanto ao idioma29. Soma-se a esse imbró-
glio a negligência de alguns setores conservadores do país em 
relação ao inquestionável potencial estratégico, econômico, cul-
tural e acadêmico da língua espanhola para o Brasil, assentado 
principalmente em sua posição geopolítica na América Latina. 
Tudo isso, junto à necessidade de maior integração de povos 
latino-americanos e caribenhos, demanda mobilização coletiva 
de professores de espanhol (formados e em formação). Tendo em 
vista que “a união faz a força”, à classe de professores de espanhol 
cabe unir-se para resistir, colaborar e lutar. 

Este capítulo está organizado da seguinte forma: após esta 
introdução, na segunda seção, apresentamos uma revisão da 
literatura sobre a colaboração entre professores de línguas, com 
ênfase nos docentes de espanhol. Na terceira seção, analisamos, 
com base na pesquisa narrativa, as perspectivas discursivas de 
nove licenciandos em Letras sobre colaboração e práxis docente. 
Por fim, na quarta seção, discutimos o futuro (incerto) da cola-
boração entre educadores na era pós-digital.

2. Professores de espanhol colaborando: 
o que a literatura nos mostra?

Nosso debate sobre professores de espanhol em redes 
discursivas colaborativas tem o respaldo teórico-epistemoló-

29 Vale lembrar a Lei nº 11.161, de 2005, um grande avanço para a área ao 
tornar obrigatória a oferta do espanhol nas escolas. Entretanto, esta conquista 
sofreu um revés significativo em razão da Reforma do Ensino Médio, de 2017, 
durante o governo Temer, que revogou tal obrigatoriedade. A obra organizada 
por Fagundes, Lacerda e Santos (2019), sobre o movimento #FicaEspanhol, 
apresenta um retrato importante dessa época.
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gico da Linguística Aplicada (LA). A LA é, em breve síntese, 
um campo de estudos sobre a linguagem como prática social 
(Paiva; Gomes; Costa, 2006) em um viés crítico, transgressivo 
e indisciplinar (Moita Lopes, 2006). Já em seus primórdios, nas 
décadas de 40 e 50, a LA mostrou-se um campo frutífero para 
o estudo da colaboração entre professores, com pesquisas sobre 
a prática docente (principalmente seus métodos e abordagens 
de ensino de língua estrangeira). Também na década de 90, 
quando a LA se abriu para a pesquisa sobre tecnologias digi-
tais e a formação de comunidades por meio delas, sobretudo 
na subárea que passou a ser reconhecida pela sigla CALL30, a 
colaboração entre educadores uma vez mais esteve em pauta.

Nos últimos vinte anos, a comunidade de CALL brasileira 
tem se debruçado sobre a formação de “comunidades de docen-
tes” e a “colaboração em massa” entre professores de línguas 
(Paiva, 2006; Leffa, 2016; Nascimento; Rozenfeld, 2024; Fialho; 
Costa; Beviláqua, 2024; entre outros). Diante dessa crescente 
literatura, propomo-nos nesta seção a um breve “estado da 
arte”, posto que estudos dessa natureza, de cunho bibliográfico, 
possibilitam o entendimento de diferentes aspectos que vêm 
sendo destacados em certa bibliografia.

Como primeiro procedimento metodológico, buscamos 
trabalhos no Catálogo de Teses e Dissertações, base de dados 
oficial da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), vinculada ao Ministério da Educação 
(MEC). Nossa escolha justifica-se por o referido catálogo reunir 
informações sobre as teses e dissertações defendidas nos pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 
reconhecidos em todo o país. Optamos pela busca digital orien-
tada pelo uso dos seguintes termos: “colaboração” e “professores 
de espanhol”, com o uso de aspas como estratégia para o mape-

30 De Computer-Assisted Language Learning. Em pouco tempo, a área já não 
se ocupava exclusivamente do computador, estudando tecnologias em geral, 
mas a sigla já estava consagrada no Brasil. 
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amento de literatura que contivessem os termos específicos em 
sequência. Localizamos catorze trabalhos, que apresentamos no 
Quadro 1 (a seguir) por ordem de data de publicação:

Quadro 1: Dissertações e teses que versam sobre a 
colaboração docente

Autoria e 
ano Título Notas sobre a colaboração

1 Escalante 
(2006)

As representa-
ções de alunos 
sobre professores 
de espanhol 
como língua 
estrangeira

O trabalho analisa as representações 
que os alunos têm sobre os professo-
res de espanhol. Não tem como tema 
central a colaboração entre docentes, 
mas a relação professor-aluno e as 
representações construídas nessa 
interação.

2 Fonseca 
(2009)

Ensino de lei-
tura: o que diz 
um grupo de 
professores de 
espanhol da 
rede pública de 
Pelotas

A autora analisa as percepções de um 
grupo de professores de espanhol so-
bre o ensino de leitura. O trabalho não 
tem como foco principal a colaboração 
entre docentes, mas eventualmente 
discute o ensino de línguas em um viés 
colaborativo.

3 Fialho 
(2011)

Comunidades 
virtuais na 
formação de 
professores de 
espanhol língua 
estrangeira a 
distância na 
perspectiva da 
complexidade

A tese aborda a colaboração entre 
professores de espanhol através de 
comunidades virtuais de compartilha-
mento de conhecimentos, experiências 
e práticas pedagógicas. Introduz os 
conceitos de “colaboração em massa”, 
de Tapscott e Williams (2007), e de 
“sabedoria das multidões”, de Su-
rowiecki (2006), no ensino de línguas 
estrangeiras, com vistas a: superar o 
isolamento geográfico de professores 
em diferentes regiões; promover a 
construção coletiva de conhecimentos 
sobre o ensino de espanhol; facilitar o 
compartilhamento de materiais didá-
ticos; criar uma rede de apoio mútuo 
entre professores com diferentes níveis 
de experiência etc.



141

4 Silva 
(2011)

“Me siento col-
gado, aún, en la 
barriga de la len-
gua materna”: o 
contato-confronto 
com a identidade 
linguística do 
espanhol por 
parte de futuros 
professores

O trabalho foca na construção da 
identidade linguística de professores 
de espanhol pré-serviço, concentran-
do-se na formação individual desses 
sujeitos. Embora a colaboração entre 
docentes não seja o tema central da 
pesquisa, são abordados aspectos iden-
titários que podem ser influenciados 
pelo contato com outros professores e 
falantes da língua.

5 Santos 
(2019)

O ensino da 
língua espanhola 
no Rio Grande 
do Sul: quais 
as perspectivas 
para o futuro?

O trabalho analisa as perspectivas fu-
turas para o ensino de espanhol no Rio 
Grande do Sul. A colaboração é abor-
dada de forma indireta, à medida que 
são discutidas articulações políticas 
em defesa da oferta da língua espanho-
la nos currículos escolares, como, por 
exemplo, o movimento #FicaEspanhol.

6 Souza 
(2019)

Crenças, moti-
vação e agencia-
mento político 
de professores 
de espanhol: 
formando uma 
comunidade de 
prática

Aborda diretamente a formação de co-
munidades de prática entre professores 
de espanhol, analisando como crenças, 
motivações e agenciamento político dos 
docentes influenciam na constituição 
dessas comunidades colaborativas. O 
trabalho destaca que as comunidades de 
prática permitem o compartilhamento 
de experiências e conhecimentos entre 
professores, e que a atuação em rede 
contribui para a superação de desafios 
comuns enfrentados pelos docentes.

7 Vírsida 
(2019)

Infográficos para 
ensino de LE/
LA? Análise de 
materiais didá-
ticos, design e 
desenvolvimento 
de um curso para 
a formação de 
professores de 
espanhol no con-
texto brasileiro da 
educação básica

O trabalho aborda o desenvolvimento 
de um curso para formação de pro-
fessores de espanhol focado no uso de 
infográficos. A proposta de um curso 
de formação sugere um espaço de 
compartilhamento de conhecimentos, 
materiais didáticos e práticas entre 
professores.
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8 Sá (2021) A competência 
linguístico-co-
municativa de 
futuros professo-
res de espanhol: 
retrato da 
formação inicial 
de uma univer-
sidade pública 
maranhense

Foco na formação inicial de profes-
sores de espanhol e na competência 
linguístico-comunicativa dos futuros 
docentes. Embora não tenha como 
tema central a colaboração entre pro-
fessores, a pesquisa toca aspectos da 
formação que podem ser beneficiados 
por práticas colaborativas, especial-
mente a formação inicial.

9 Atanaka 
(2021)

Ensino de es-
panhol língua 
estrangeira por 
meio de sequên-
cias didáticas em 
situação de ensino 
remoto - metodo-
logias de ensino e 
concepções de erro

O trabalho foca em metodologias de 
ensino e concepções de erro no ensi-
no remoto de espanhol. A autora tra-
ta, ainda que de forma periférica, do 
“espírito colaborativo” do ambiente de 
aprendizagem (por parte de professo-
res e estudantes) e da importância das 
interações para enfrentar os desafios 
do ensino remoto. 

10 Silva 
(2021)

O ensino do 
Espanhol no 
Brasil: percurso 
historiográfico 
no século XX

O trabalho apresenta uma análise 
historiográfica do ensino de espanhol 
no Brasil durante o séc. XX. A análise 
histórica da autora possibilita vislum-
brar a importância da organização 
coletiva dos professores em diferentes 
momentos.

11 Godinho 
(2021)

Multimodalidade, 
gêneros discursi-
vos, habilidades 
e competências: 
fazendo a ponte 
entre a prova 
de espanhol do 
ENEM e a sala 
de aula

A autora foca na relação entre a prova 
de espanhol do ENEM e as práticas 
de sala de aula. Não há informações 
suficientes sobre a colaboração entre 
professores de espanhol.

12 Menezes 
(2022)

“Todo mundo vai 
ter voz e vez”: a 
apropriação da 
translinguagem 
na colaboração 
entre uma 
pesquisadora e 
uma professora 
de espanhol em 
um contexto de 
imigração vene-
zuelana

O trabalho aborda a colaboração entre 
uma pesquisadora e uma professora 
de espanhol, destacando como essa 
parceria colaborativa contribui para o 
desenvolvimento de práticas pedagógi-
cas mais inclusivas em um contexto de 
imigração venezuelana, como a peda-
gogia da translinguagem.
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13 Santos 
(2023)

Revisitando a 
competência 
reflexiva: um 
estudo de caso 
longitudinal de 
uma docente de 
língua espanhola

Este trabalho foca na competência 
reflexiva individual de uma professora 
de espanhol, analisando seu desenvol-
vimento ao longo do tempo. A autora 
não trata pontualmente da colabora-
ção entre professores de espanhol.

14 Sataka 
(2023)

Experiências de 
currículo, meto-
dologia, tecnolo-
gia e formação 
de professoras 
de espanhol: 
narrativas em/
no curso

A pesquisa valoriza as narrativas das 
professoras como forma de com-
partilhamento de experiências, com 
base nos conceitos de “comunidade 
responsiva” e “comunidade responsiva 
relacional”, isto é, grupos de pessoas 
com as quais podemos compartilhar 
nossos textos em construção para que 
eles comentem seus sentidos e suas 
interpretações.

Fonte: os autores.

Conforme podemos observar, três trabalhos abordam 
a colaboração em rede entre professores de espanhol como 
tema central: Fialho (2011), Souza (2019) e Menezes (2022). 
São estudos que defendem a importância do trabalho colabo-
rativo, enfatizando benefícios como (1) o compartilhamento 
(de conhecimentos, experiências e materiais didáticos para o 
ensino de línguas), (2) a formação docente em rede, superando 
distâncias físicas e geográficas em prol de uma prática mais 
potente, e (3) o fortalecimento político (que incluem questões 
de fortalecimento do agenciamento político dos professores 
de espanhol, assim como enfrentamento coletivo de desa-
fios específicos da área). Os demais trabalhos, embora não 
tenham a colaboração como foco principal, tocam aspectos 
que podem ser beneficiados por práticas e redes colaborativas, 
como a formação inicial e continuada, o desenvolvimento da 
competência reflexiva, o enfrentamento de desafios do ensino 
remoto (durante a pandemia de covid-19) e a avaliação das 
práticas de sala de aula.
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O papel das tecnologias digitais na mediação de prá-
ticas colaborativas foi abordado em quatro estudos, a saber: 
Fialho (2011), que foca em comunidades virtuais na formação 
de professores de espanhol; Vírsida (2019), que investiga o info-
gráfico enquanto um gênero multimodal potente para as aulas 
de espanhol; Atanaka (2021), que versa sobre o ensino remoto 
de espanhol, o que implica necessariamente o uso de tecnolo-
gias digitais; e Sataka (2023), que debate aspectos tecnológicos 
na formação de professoras de espanhol.

Aspectos da dimensão política do trabalho docente são 
explicitamente tratados em dois estudos: Souza (2019), que 
investiga crenças, motivações e agenciamento político de 
professores de espanhol na perspectiva da formação de uma 
comunidade de prática, e Silva (2021), que se debruça sobre 
o ensino do espanhol no Brasil por meio de um percurso 
historiográfico no século XX. Nesse viés, as autoras ocasio-
nalmente perpassam por tópicos atrelados à colaboração entre 
docentes, como o papel das associações e dos sindicatos, a 
importância de romper com o individualismo e a cooperação 
no ensino de línguas.

Com vistas a ampliar nossa revisão da literatura, pas-
samos a um segundo procedimento de mapeamento de 
bibliografia da área, por meio do Google Acadêmico (Google 
Scholar). Empregamos os mesmos termos de busca utilizados 
anteriormente. Registramos no Quadro 2 (a seguir) apenas 
os dez primeiros resultados “inéditos”, ou seja, excluímos os 
resultados repetidos já mapeados via busca no Catálogo de 
Teses e Dissertações da CAPES.
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Quadro 2: Publicações que versam sobre a colaboração 
entre professores de espanhol

Autoria e ano Título Notas sobre  
a colaboração

1 Rinaldi (2006) Um retrato da 
formação de 
professores de 
espanhol como 
língua estrangeira 
para crianças: 
um olhar sobre 
o passado, uma 
análise do presente 
e caminhos para o 
futuro

A autora aborda em sua 
dissertação as lacunas na 
formação de professores 
para o ensino de espanhol 
para crianças. O foco não 
é a colaboração, mas é 
abordada a importância da 
formação continuada pautada 
no compartilhamento de 
experiências entre docentes.

2 Escobar e 
Vetromille-

Castro (2012)

A escala comum 
de valores: 
covalorização 
para interação 
e construção do 
saber nos fóruns de 
uma licenciatura 
de formação de 
professores de 
espanhol como 
língua estrangeira

O estudo tem como foco 
a interação em Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem 
(AVA) e fóruns online. Os 
autores analisam como valores 
compartilhados fomentam a 
interação entre professores 
de espanhol em ambientes 
virtuais.

3 Carvalho 
(2012)

O papel do 
Teletandem na 
formação de 
professores de 
espanhol 

A autora estuda o Teletandem 
como ferramenta para 
formação docente e destaca 
como as tecnologias permitem 
interações autênticas entre 
falantes de diferentes línguas.

4 Silva Matos 
(2014)

Formação 
intercultural de 
professores de 
espanhol: materiais 
didáticos e contexto 
sociocultural 
brasileiro

A autora investiga nesta tese 
a formação intercultural 
de professores de espanhol 
no Brasil, destacando a 
construção de materiais 
didáticos críticos e a 
importância da autonomia 
docente em contextos 
socioculturais diversos.
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5 Silva (2020) O uso do dispositivo 
móvel celular 
nas aulas dos 
professores de 
espanhol do estado 
da Paraíba

O estudo foca especificamente 
em dispositivos móveis como 
recursos didáticos e como eles 
facilitam a colaboração entre 
professores e alunos.

6 Maciel et al. 
(2024)

Contribuições do 
Teletandem para 
a formação inicial 
de professores de 
Espanhol - Língua 
Estrangeira

O trabalho analisa o 
Teletandem na formação 
inicial de professores, e os 
autores enfatizam o papel das 
tecnologias na promoção de 
interação e colaboração entre 
professores de espanhol.

7 Silva (2024) A contribuição do 
PIBID na formação 
de professores de 
Espanhol Língua 
Estrangeira: 
um relato de 
experiência

Foco no PIBID enquanto 
espaço de aprendizado 
coletivo que articula teoria e 
prática na formação docente, 
e que permite refletir sobre 
a dimensão política do ser 
professor e sobre as condições 
de trabalho nas escolas.

8 Maciel (2024) Interculturalidade 
e cinema: uma 
experiência de 
formação de 
professores de 
espanhol mediada 
pelo Teletandem

A autora integra Teletandem, 
cinema e interculturalidade 
na formação docente em seu 
trabalho, e destaca como 
tecnologias possibilitam 
interações interculturais.

9 Guimarães 
(2024)

Desbravando 
caminhos: a 
fundação da 
Associação 
Brasileira de 
Professores de 
Espanhol

O autor aborda, em uma 
perspectiva histórica, a APES, 
fundada em 1959. Nesse 
percurso, trata do papel das 
associações em relação às 
políticas educacionais e de 
como as tecnologias digitais 
impactam esses coletivos.

10 Ceriaco 
(2024)

Reflexões sobre 
o trabalho com 
estudantes dos 
anos iniciais da 
educação básica a 
partir de narrativas 
de professores de 
espanhol como 
língua adicional

A pesquisa analisa narrativas 
de professores sobre o ensino 
de línguas adicionais para 
crianças, evidenciando 
desafios na formação docente 
e propondo experiências e 
competências essenciais para 
atuação qualificada.

Fonte: os autores.
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Dos dez artigos elencados no Quadro 2, seis abordam 
diretamente as tecnologias digitais e seu papel na colaboração 
entre professores de espanhol. No que tange à temática, se 
sobressai o interesse pelo Teletandem, abordado nos estudos 
de Carvalho (2012), Maciel et al. (2024) e Maciel (2024). A 
análise do conjunto indica que as tecnologias digitais desem-
penham funções importantes na mediação da colaboração 
entre docentes, sobretudo no que diz respeito à facilitação da 
interação, à inovação pedagógica e à criação de comunidades 
de prática.

Em dois trabalhos estão contempladas discussões sobre 
o trabalho coletivo de professores de espanhol sob uma ótica 
política. A temática está mais explícita no estudo de Guimarães 
(2024), que analisa o papel da APES na implementação de polí-
ticas educacionais relacionadas ao ensino de espanhol, mas 
também tem espaço no de Silva (2024), que versa sobre o PIBID, 
sem negligenciar o potencial do programa enquanto espaço de 
formação coletiva e as questões políticas da formação docente 
nas realidades da educação básica.

O panorama esboçado por meio da literatura sistema-
tizada nesta seção confirma que a organização coletiva dos 
professores de espanhol no Brasil tem uma história mais longa 
do que se pensava, remetendo à fundação da APES, na década 
de 50, e desde então acompanhando mudanças sociais e educa-
cionais, sem descuidar da popularização das tecnologias digitais, 
nos anos 90, e das tendências pedagógicas mais contempo-
râneas, como Teletandem. Ademais, é possível confirmar a 
importância da criação de redes e comunidades para a formação 
docente, tanto a formação inicial quanto a formação continuada. 
É por meio dessas redes que os professores de espanhol podem 
compartilhar experiências que enriquecem seus repertórios 
didáticos, na medida em que (re)pensam a práxis docente e 
adaptam estratégias bem-sucedidas a diferentes contextos edu-
cacionais (Nascimento; Rozenfeld, 2024).
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Nessa mesma direção, outro benefício pedagógico signi-
ficativo da atuação em rede é o fortalecimento da abordagem 
intercultural (Silva Matos, 2014; Maciel, 2024) e da translin-
guagem (Menezes, 2022) no ensino de espanhol. A colaboração 
entre professores de diferentes regiões e contextos do Brasil e 
de países hispanofalantes pode propiciar a tecitura de práticas 
plurais e diversificadas da língua e cultura espanhola, superando 
visões estereotipadas, simplistas e eurocêntricas.

3. Cartografia complexa da formação  
de professores de línguas

Nesta seção, inspirados pelo trabalho de Pellanda e 
Piccinin (2020), apresentamos uma breve cartografia complexa 
tecida por meio da interpretação de (auto)narrativas produzidas 
por nove acadêmicos de um curso de licenciatura em Letras de 
uma universidade federal, com idades entre vinte e quarenta 
anos, quatro homens e cinco mulheres. Em suma, a cartografia 
complexa consiste em uma abordagem qualitativa e transdisci-
plinar de interpretação sensível de fenômenos narrados, o que 
pode mostrar-se relevante para a Linguística Aplicada (Costa; 
Pellanda; Fialho, 2022). Tal cartografia vale-se de muitas poten-
cialidades da pesquisa narrativa que, desde a linguistic turn, 
ressignifica a busca pela dita “verdade” quantificável e medível 
da pesquisa cartesiana-positivista, e interessa-se mais pelos 
discursos e sentidos subjacentes ao que é narrado.

A cartografia complexa aproxima-se de abordagens 
semelhantes, como a cartografia do desejo, ou a cartografia 
sentimental (Rolnik, 2006), mas recebe essa nomenclatura pela 
ênfase no arcabouço teórico-epistemológico das Teorias do 
Pensamento Complexo. Em síntese, tais teorias têm em comum 
a ideia de que tudo está conectado, e que os processos com-
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plexos (como viver, interagir, aprender um idioma e formar-se 
professor, por exemplo) estão sujeitos a imprevisibilidades, 
emergências e sensibilidade a feedbacks e a condições iniciais 
(Fialho, 2011; Pellanda et al., 2017). 

O background teórico da Complexidade é mobilizado 
como uma tentativa de tecer conhecimento que nos possibilite 
entender as organizações e os sistemas, e de que forma eles pro-
duzem as qualidades fundamentais do nosso mundo (Morin, 
2000), não em uma lógica fragmentadora da realidade, mas, 
pelo contrário, consciente da realidade multidimensional em 
que vivemos. Isso mostra-se urgente, por exemplo, na forma-
ção docente, que ainda pode ser pensada por muitos à luz do 
princípio da separação, que nos deixa cegos quanto às relações 
entre a parte e seu contexto (Morin, 2000).

Pellanda e Piccinin (2020), ao tratar da formação docente 
no viés do Pensamento Complexo, argumentam em prol do 
exercício (auto)narrativo, que proporciona um salutar movi-
mento sem fim de provocação/afetação/ressignificação em “efeito 
bumerangue” (ou em contínua recursividade). Tais movimen-
tos conformam um circuito, um sistema em rede de complexas 
afecções mútuas, que compõem a nós e a nossa docência. 

Cumpre elucidar o contexto inicial da proposta da pes-
quisa: trata-se de um componente curricular optativo dos cursos 
de licenciatura em Letras de uma universidade federal, ofertado 
no primeiro semestre letivo de 2025. A escolha por esse com-
ponente curricular justifica-se (1) pelo exercício de escrita de 
autonarrativas proposto e previsto no plano de ensino (ao longo 
das aulas, os professores em formação escreveram ao menos 
cinco narrativas cada); e (2) pelo quantitativo de narrativas 
produzidas por acadêmicos do curso de Letras Espanhol (não 
desconsideramos as narrativas de professores pré-serviço das 
demais licenciaturas em Letras, mas não descuidamos do fato 
de que mais da metade foram produzidas por acadêmicos que 
se enquadram no nosso escopo de estudo).
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Ao longo do semestre, os estudantes podiam produzir 
suas autonarrativas em formatos variados: imagens, textos, 
vídeos, slides... Entendemos que o cartografar complexo exige 
tanto um olhar sensível às emergências discursivas quanto o 
respeito à liberdade de produção delas. Para Costa, Pellanda 
e Fialho (2022) as autonarrativas não precisam limitar-se ao 
registro verbal-escrito: desenhos, vídeos, diários de bordo, con-
versas informais, poesia, questionamentos, sentimentos... É pela 
junção de todos esses elementos possíveis — interpretados à 
luz do princípio hologramático da Complexidade, que aponta 
para a recursividade/fractalidade das relações todo-partes — 
que vamos nos narrando e, assim, redesenhando nosso viver. 
É nesse sentido que, num relatório final (isto é, numa narrativa 
composta por narrativas), aparece uma verdadeira cartografia 
de emergências que adquirem sentido à luz dos marcadores/
operadores (Pellanda et al., 2017).

Estudos prévios indicam que a cartografia complexa pode 
valer-se de operadores e marcadores variados, como: o processo 
autopoiético, o acoplamento tecnológico, as afecções, o devir 
e a autonomia dos indivíduos (Pellanda et al., 2017; Pellanda; 
Piccinin, 2020). Neste estudo, focamos especificamente no ope-
rador emergente que fez despertar nossa curiosidade e que, 
por conseguinte, nos provocou à escrita do presente capítulo: 
a colaboração entre professores de línguas em formação.

Sistematizamos, a seguir, três subseções organizadas a 
partir dos discursos dos participantes da pesquisa, bem como 
de nossas interpretações sobre o tema em diálogo com a lite-
ratura da área.

3.1 O papel das tecnologias digitais

Antes mais comumente entendidas como ferramentas, 
instrumentos ou dispositivos empregados para determinados 
fins (como a comunicação, por exemplo), hoje as tecnologias 
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digitais podem se caracterizar como elementos ou fenômenos 
culturais, sociais e psicológicos integrados à vida cotidiana na 
era pós-digital. Isso se confirma nos discursos dos professores 
em formação: todos os participantes avaliam-se como “sujei-
tos tecnológicos”, que fazem usos cotidianos de redes sociais 
(principalmente WhatsApp, YouTube e TikTok, as mais men-
cionadas), celulares, sistemas de inteligência artificial (IA) etc.

Trechos de narrativas como “Eu uso a tecnologia em 
vários aspectos do meu dia como trabalho, lazer, esporte…” 
e “costumo utilizar ferramentas tecnológicas no meu dia a dia 
que me ajudem nos estudos e organização” indicam a presença 
da tecnologia em variadas esferas da vida social, incluindo a 
educação. Os discursos sobre a tecnologia na educação, cabe 
destacar, não descuidam da atuação docente, conforme pode-
mos perceber no trecho a seguir: “Na minha opinião, o uso de 
tecnologias na docência é muito bem-vindo. Elas podem ser 
utilizadas tanto para a organização quanto para a produção de 
atividades acadêmicas”.

No que concerne à concepção de tecnologia subjacente 
aos discursos dos professores pré-serviço, a cartografia com-
plexa nos permitiu notar variações e hibridismos de visões, ora 
apontando para uma acepção instrumental (a tecnologia como 
ferramenta, conforme pode ser notado nos fragmentos ante-
riores), ora mais vinculada a um viés sociocultural (tecnologia 
como prática social), conforme podemos notar no seguinte 
fragmento: “Utilizar recursos tecnológicos facilita a imersão 
dos alunos, já que hoje nos permite recortar um contexto real 
e trazê-lo pra sala de aula”. Nas entrelinhas dessa narrativa há 
um entendimento de que a tecnologia propicia e media experi-
ências sociais e culturais, que podem ser efetivadas no ensino.

Cumpre destacar que, em nossa cartografia complexa, 
mapeamos poucos indícios de perspectivas pós-humanistas 
(tecnologia como agente) entre os professores pré-serviço, 
mesmo nos casos de menções à IA generativa, como ChatGPT e 
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DeepSeek. Isso demonstra que elas ainda são vistas por muitos 
participantes do estudo principalmente como ferramentas, con-
forme podemos perceber pelo trecho a seguir: “As inteligências 
artificiais, sendo programas desenhados e preenchidos com 
dados que têm sido coletados ao longo da história humana, são 
uma ferramenta que disponibiliza o conhecimento que junto 
ao devido letramento digital pode expandir os horizontes em 
pesquisa e produção científica”.

Nesta primeira seção, podemos identificar, em nosso 
percurso cartográfico, a dimensão tecnológica, que emerge 
nas narrativas como um elemento transformador das possi-
bilidades de colaboração entre professores de espanhol. Isso 
se dá principalmente na interação e na colaboração mediadas 
por tecnologias digitais. Mesmo nas perspectivas mais instru-
mentais, a tecnologia é concebida como uma ferramenta para 
determinado fim, fim que se mostra na colaboração, na inte-
ração de grupos com objetivos comuns (como a aprendizagem 
da língua espanhola) ou na escrita colaborativa de um texto, 
por exemplo.

3.2 Colaboração no período (pós-)pandemia de Covid-19

A pandemia de covid-19, assim chamada em razão do 
coronavírus da síndrome respiratória aguda grave 2 (SARS-
CoV-2), teve seus primeiros casos na China, em dezembro de 
2019, e levou o Brasil (e vários países) à adoção de medidas 
de distanciamento social em março de 2020. No âmbito da 
educação, foi necessária a adoção brusca do Ensino Remoto 
Emergencial (ERE), efetivado pela adoção de determinadas 
tecnologias digitais. Para muitos professores pré-serviço, em 
suas autonarrativas, esse período difícil de ensino mediado 
por tecnologias (de forma síncrona ou assíncrona), mesmo 
em contextos de precariedades, resultou em maior colaboração 
entre docentes, conforme podemos ver:
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	X “[...] vi vários colegas professores que não tinham 
muito conhecimento tecnológico buscando formação 
e até novos dispositivos para poderem se adequar 
às novas demandas. [...] Depois da pandemia a aula 
on-line se popularizou bastante. Professores e coor-
denações começaram a compartilhar mais materiais 
e conhecimentos de ferramentas tecnológicas. Nesse 
momento muita gente estava no escuro e surgiram 
muitas formações para ferramentas que para alguns 
eram simplesmente novidade”.

	X “O contexto da pandemia abriu portas para que 
alunos e professores enxergassem que aulas online 
podem funcionar. Dessa forma, se vê, no ambiente 
escolar e acadêmico, muito mais aulas assíncronas 
ou EaD”.

	X “Acredito que o ERE quebrou, em parte, os precon-
ceitos sobre o uso de tecnologias digitais no âmbito 
acadêmico [...]. Penso que, com a chegada do ERE, a 
exploração de novas tecnologias tornou a educação 
mais colaborativa, pois facilitou a interação entre 
alunos e professores, além de proporcionar maior 
facilidade no compartilhamento de informações  
e materiais”.

A cartografia complexa indica perspectivas sobre o 
ERE semelhantes às de Fialho, Costa e Beviláqua (2024), 
que discutem como esse momento propiciou a criação e o 
fortalecimento de comunidades de professores sob o prisma 
da colaboração em massa, mesmo apesar dos desafios enfren-
tados. Por vezes, em um mesmo trecho de narrativa, os 
participantes do estudo indicavam as conexões e a colabo-
ração entre docentes como aspecto positivo, mesmo em face 
às dificuldades vivenciadas, como pode ser visto neste trecho: 
“[...] acho que tanto para eles [professores], quanto para os 
alunos, foi muito difícil, na pandemia. [...] de uma forma ou 
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de outra a gente teve que se conectar. Foi difícil? Foi, mas a 
gente deu um jeito, né?”.

Nossas interpretações sobre esses discursos conformam 
a opinião de que eles não focam na dimensão tecnológica ape-
nas, mas também nas dimensões formativas e identitárias. 
No que tange à formação, os desafios atrelados à educação na 
pandemia de covid-19 demandaram consciência do nosso ina-
cabamento docente (Freire, 1996) e redesenho de nossa práxis. 
No que concerne à dimensão identitária, lembremos que somos 
organismos vivos complexos, e operamos segundo uma lógica 
não-linear composta de mecanismos constantes de retroação 
(Pellanda et al., 2017). Nesse sentido, nossas identidades não 
são mais sólidas como na Modernidade, mas complexas, fluí-
das, constituídas em acoplamento com o ambiente, que leva a 
um complexo processo de ruídos, afetações e ressignificações, 
que configuram uma constante auto-trans-formação de quem 
somos. Se a tecnologia muda, nós mudamos.

O contexto de pandemia de covid-19, bastante presente 
na memória dos professores em formação, contribuiu para a 
complexificação de nossos percursos formativos e de nossas 
identidades, atreladas às tecnologias digitais empregadas em 
razão do ERE. Essas práticas colaborativas (de compartilha-
mento de materiais didáticos, de indicação de tecnologias como 
o Google Drive, de adoção de recursos de interação síncrona 
etc.), parecem não ter se restringido à época, e mantêm-se nas 
comunidades de docentes no atual cenário pós-pandemia.

3.3 As inteligências artificiais generativas  
e os receios quanto ao futuro

A análise das narrativas dos professores em formação 
sobre as IAs generativas revela uma complexa teia de percep-
ções que oscila entre o reconhecimento de potencialidades e a 
expressão de inquietações. “No mínimo estranho” e “confesso 
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que essa ideia me causa certa estranheza…” são algumas das 
opiniões gerais dos professores quanto a práticas específicas 
de “manter amizade” ou “fazer terapia online” com sistemas 
de IA generativa e chatbots, como o ChatGPT, por exemplo. 
Tais perspectivas estão em sinergia com visões críticas dos 
participantes do estudo, que em muitos momentos chegaram a 
questionar o dito “avanço” dessas tecnologias. Esta postura crí-
tica manifesta-se de forma contundente quando os professores 
abordam a possibilidade de relações afetivas com sistemas de 
IA. Um dos participantes assim argumenta: “manter ‘amizade’ 
com a IA é, por enquanto, uma ilusão, já que a IA pode simular 
a personalidade de uma pessoa, mas, na verdade, é incapaz 
de compreender o que implica uma realidade física como a 
nossa, sendo incapaz de coisas que, para nós, são comuns, 
como empatia, tristeza, essas emoções podem ser simuladas a 
partir de um padrão de comportamento que a IA pode apren-
der facilmente, o que não quer dizer que a IA possa de fato se 
tornar uma amiga”.

A rejeição categórica de relações afetivas com IAs é ainda 
mais explícita na narrativa de outra participante: “Eu acho que 
é loucura [manter amizades com IA]. Tipo assim, não entendo, 
[...] não vai chegar a ser humano e tu vai chegar a se sentar, 
falar com a pessoa, estar ali, ver ela. Eu não acho isso muito 
saudável para a gente hoje em dia”. Esta afirmação também 
sugere preocupações com o bem-estar psicológico das pessoas 
que buscam substituir relações humanas por interações com 
máquinas. Na mesma linha, outro participante reforça a valo-
rização da presença física: “Eu prefiro conversar com pessoas, 
pessoalmente assim, mesmo na hora você estando nervoso. [...] 
Eu prefiro isso, do que usar um bot como se fosse uma pessoa, 
para você conversar como se estivesse ali sendo real”. Em nossa 
cartografia, portanto, identificamos uma resistência de profes-
sores pré-serviço à substituição de experiências humanas por 
simulacros produzidos com tecnologias online.
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Quando o foco se desloca para o contexto educacional, 
os professores em formação demonstram reconhecer poten-
ciais aplicações pedagógicas das IAs, sem abdicar de uma visão 
crítica. Um dos participantes afirma: “Acho que o papel do pro-
fessor não será descartado por uso de máquinas. Visualizo a 
IA como uma ferramenta que podemos implementar em sala e 
auxiliar no uso, mas não descarta o fator humano na aprendiza-
gem”. Esta perspectiva instrumental das IAs como ferramentas 
pedagógicas, e não como substitutas do professor, mostrou-se 
predominante entre os professores pré-serviço.

A consciência da necessidade de adaptação às novas tec-
nologias também emerge nos discursos, como exemplifica o 
fragmento a seguir: “Um dos papéis do professor é de se adequar 
às tecnologias hodiernas e usá-las a seu favor”. Esta afirmação 
revela uma compreensão da docência como prática dinâmica, no 
viés da Complexidade, que deve incorporar criticamente as inova-
ções tecnológicas, sem perder de vista seus objetivos pedagógicos. 
Há o reconhecimento de que a resistência total às tecnologias 
não é uma opção viável atualmente, mas que sua incorporação 
deve ser guiada por princípios pedagógicos e por reflexão crítica 
sobre seu papel, algo já bastante discutido na literatura de CALL.

A inevitabilidade da crescente interação entre humanos 
e máquinas é reconhecida por outro participante: “Acredito 
que haverá mais interação entre ambos [humanos e máqui-
nas]. Penso que, a cada dia, estamos nos encaminhando cada 
vez mais para esse acontecimento”. Esta narrativa sugere uma 
percepção de que, independentemente das preferências indi-
viduais, a sociedade como um todo caminha para uma maior 
integração com sistemas de IA. No entanto, esta constatação 
não vem acompanhada de entusiasmo romântico ou cego, mas 
de uma postura vigilante que reconhece tanto potencialidades 
quanto riscos possíveis nessas práticas.

A ambivalência em relação às IAs é explícita no seguinte 
trecho: “Tem um lado bom e, eu acredito, um lado ruim nisso. 
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O lado bom: é claro que ele [sistema de IA generativa] vai aju-
dar a gente, e nunca vai chegar a ser como nós, humanos, né? 
[...] Mas eu avalio ‘ruim’ por causa disto: ninguém sabe no que 
ele vai chegar, no que vai se tornar, como vai ser, como é que 
as coisas vão ser daqui até lá [o futuro]”. Temos, por um lado, 
o reconhecimento da potência das IAs como ferramentas; por 
outro, há incertezas quanto aos rumos que seu desenvolvimento 
poderá tomar e seus impactos na educação.

A cartografia complexa realizada permite identificar que 
os professores de língua em formação estão construindo cons-
ciência crítica sobre o papel das IAs no ensino contemporâneo. 
Eles não adotam posições simplistas de negação ou aceitação 
incondicional, mas elaboram reflexões complexas, no sentido 
de “tecerem juntas” múltiplas dimensões do fenômeno. Nesse 
sentido, temos indícios de que é importante para os professo-
res pré-serviço estar em sinergia com o cenário tecnológico 
atual, mas sem perder o foco no viés humanístico do ensino 
de línguas, o que se conecta com a ideia de que a formação de 
comunidades e práticas colaborativas, embora auxiliadas pela 
tecnologia, têm como essência a atuação humana.

4. Considerações finais

Neste capítulo, buscamos refletir sobre as redes discursivas 
colaborativas entre professores de espanhol na atualidade, desta-
cando como “a união faz a força” em um contexto de instabilidade 
política e educacional para o ensino de espanhol no Brasil. A 
sustentabilidade do ensino de espanhol no Brasil depende, dentre 
inúmeros outros aspectos, da atuação colaborativa e em rede da 
classe docente, tanto para fins de mobilização política, quanto 
para a potencialização da formação de professores (inicial e con-
tinuada). Na era pós-digital, essa colaboração demanda reflexão 
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crítica e novas práticas, a exemplo de constituição de redes online 
e colaboração em massa (Fialho; Costa; Beviláqua, 2024).

Nossa revisão da literatura confirmou que a colabora-
ção entre docentes já é uma pauta consolidada na agenda de 
pesquisa da Linguística Aplicada e, também, revelou que a orga-
nização coletiva dos professores de espanhol no Brasil tem uma 
história mais longa do que se pensava, remontando à década de 
1950, com a fundação da primeira associação. Essa colabora-
ção vem se transformando ao longo do tempo, acompanhando 
mudanças sociais, educacionais e tecnológicas. As tecnologias 
digitais, cumpre ressaltar, têm ocupado papel fundamental na 
articulação em rede entre docentes, permitindo a criação de 
comunidades de prática transnacionais e o compartilhamento 
de conhecimentos e materiais didáticos.

A cartografia complexa das narrativas dos licenciandos 
(professores pré-serviço) nos permitiu identificar três dimen-
sões principais da colaboração docente: formativa, tecnológica 
e político-identitária. Essas dimensões se entrelaçam de forma 
recursiva, revelando que a colaboração em rede de professores 
de espanhol se efetiva pelo uso de tecnologias digitais, pelo cons-
tante (re)pensar de nossas práticas e pelo pensamento crítico 
frente a recursos como as IA, que não devem ser divinizadas ou 
demonizadas, mas situadas e vislumbradas com curiosidade, 
atenção e constante reflexão.

O futuro é incerto, mas arriscamos defender que: (1) o for-
talecimento das redes discursivas colaborativas entre professores 
de espanhol será fundamental para enfrentar os desafios que se 
apresentam em um cenário de políticas linguísticas instáveis e de 
transformações tecnológicas rápidas; e (2) as tecnologias digitais 
continuarão sendo instrumentos importantes de colaboração 
e de estratégias de resistência política e inovação pedagógica. 
Na era pós-digital, com a naturalização das tecnologias nas 
práticas humanas, novas possibilidades para essa colaboração 
envolverão agentes humanos e não-humanos.
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Concluímos que a colaboração entre professores de espa-
nhol é, a um só tempo, uma questão pedagógica, cultural e 
política. O ensino de espanhol no Brasil tem um potencial 
estratégico, econômico e acadêmico que precisa ser valori-
zado. Assim como no passado, no presente (e no futuro) as 
redes discursivas colaborativas podem (poderão) contribuir 
para a formação profissional dos professores, para a integra-
ção latino-americana e para a construção de uma educação 
linguística mais plural e democrática, com as tecnologias de 
cada tempo.
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A abordagem dos gêneros 
discursivos no ensino de 
língua espanhola: entre 

teoria e prática

Camila Teixeira Saldanha31

Maria José Laiño32

Resumo: Este capítulo analisa a aplicação dos gêneros discur-
sivos no ensino de língua espanhola como língua adicional, a 
partir da experiência desenvolvida na disciplina “Compreensão 
e Produção Escrita em Língua Espanhola IV”, ofertada no curso 
de Letras Espanhol da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), em 2024.2. O trabalho tem como foco o gênero discur-
sivo carta de motivação para intercâmbio acadêmico, por sua 
relevância prática e conexão direta com o edital de mobilidade 
internacional da UFSC. A proposta, sustentada na perspectiva 
dialógica da linguagem, articula teoria e prática por meio de 
atividades que contemplaram a análise linguístico-discursiva 
do gênero carta de motivação, a produção escrita orientada, 
processo de reescrita e feedback. A metodologia adotada é de 
natureza qualitativa, fundamentada na análise do percurso 
das produções textuais dos estudantes. Fundamentamos nos-
sas reflexões em autores como Bakhtin (2016 [1895–1975]), 
Marcuschi (2008), Antunes (2009; 2017), Koch (2009), Koch 
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e Elias (2016), Brait (2016) e Schneuwly e Dolz (2004), que 
discutem sobre língua, texto, gêneros discursivos e o ensino 
de línguas por meio dos gêneros. Após o processo de escrita 
e reescrita dos estudantes, podemos perceber alguns avanços 
na construção da competência discursiva, especialmente no 
uso de tempos verbais adequados, marcadores discursivos e 
estratégias argumentativas, além da conscientização quanto à 
função comunicativa do gênero explorado e à adequação lin-
guístico-situacional pretendida. A atividade possibilitou, ainda, 
o desenvolvimento de habilidades textuais que podem ser apli-
cadas a outros gêneros de natureza argumentativa, reforçando 
o papel dos gêneros discursivos como ferramentas efetivas no 
ensino-aprendizagem de línguas adicionais.

Palavras-chave: Gêneros discursivos; Ensino de línguas; 
Espanhol como língua adicional; Produção escrita; Carta de 
motivação.

1. Introdução

O ensino de línguas adicionais, sobretudo em contextos 
acadêmicos, demanda metodologias que priorizem o desen-
volvimento da competência comunicativa dos estudantes, 
alinhando aspectos linguísticos, discursivos e socioculturais. 
Nesse cenário, o trabalho com os gêneros discursivos se con-
solida como uma estratégia metodológica capaz de articular 
teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem, propor-
cionando ao estudante uma experiência de comunicação real 
na língua alvo. Nessa linha de pensamento, este capítulo propõe 
uma reflexão sobre a aplicação dessa abordagem no ensino de 
língua espanhola a estudantes brasileiros, a partir da experi-
ência desenvolvida na disciplina “Compreensão e Produção 
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Escrita em Língua Espanhola IV”, ofertada no curso de Letras 
Espanhol da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
A proposta de trabalho nesta disciplina se centrou na produção 
de três gêneros argumentativos específicos: a carta do leitor, a 
resenha crítica e, com maior aprofundamento, a carta de moti-
vação para intercâmbio acadêmico.

A escolha desses gêneros, em especial, fundamentou-
-se tanto nas dificuldades recorrentes observadas, a partir de 
nossa experiência docente em produções escritas, quanto na 
necessidade de desenvolver competências alinhadas à ementa 
da disciplina, voltadas à compreensão e produção de diferentes 
gêneros discursivos de natureza argumentativa. A ênfase na 
carta de motivação, em especial, justifica-se pela sua relevân-
cia no contexto acadêmico e pela possibilidade, ainda que não 
obrigatória, de os estudantes participarem de processos seletivos 
de mobilidade internacional, como o promovido pela Secretaria 
de Relações Internacionais (SINTER) da UFSC. Dessa forma, a 
proposta didática busca não apenas atender aos objetivos curri-
culares, mas também aproximar os discentes de usos concretos 
da língua espanhola em contextos diversos. A carta de motivação, 
nesse sentido, representa uma entre várias práticas comunicativas 
possíveis, que podem ser exploradas conforme os objetivos de 
ensino e as necessidades formativas dos estudantes.

Assim, essa proposta tem como objetivo geral anali-
sar como a prática com gêneros discursivos, ancorada na 
perspectiva dialógica da linguagem, pode contribuir para a 
formação de estudantes mais autônomos e reflexivos no uso 
da língua espanhola. Especificamente, busca-se compreender 
os impactos desse trabalho na construção de textos argumen-
tativos, bem como nas escolhas linguísticas e discursivas dos 
aprendizes. Para tanto, adotamos uma metodologia de caráter 
qualitativo, fundamentada na análise das produções textuais 
dos acadêmicos, acompanhada de atividades de reflexão, rees-
crita e feedback contínuo.
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Em particular, o estudo examina: (i) de que forma os estu-
dantes mobilizam os recursos linguísticos esperados no gênero; 
como tempos verbais, marcadores discursivos e pronomes de 
tratamento; (ii) como o processo de elaboração em duas versões, 
acompanhado de feedback contínuo, contribui para o aprimora-
mento da escrita e para o desenvolvimento de maior autonomia 
na revisão textual; e (iii) como a proposta se articula com deman-
das acadêmicas concretas, especialmente a redação de cartas 
de motivação exigidas em editais de intercâmbio, mesmo que a 
participação nos processos seletivos não seja obrigatória.

Em suma, organizamos nossas reflexões em quatro seções 
principais. Após esta introdução, apresentamos a metodologia 
adotada e, em seguida, discutimos os fundamentos teóricos 
que sustentam a abordagem proposta. Para isso, mobilizamos 
conceitos de língua (Volóchinov, 2021 [1929]; Marcuschi, 2008; 
Antunes, 2009), de texto (Koch, 2009; Koch; Elias, 2016; Brait, 
2016) e de gêneros discursivos (Bakhtin, 2016 [1895–1975]; 
Bezerra, 2022), além de abordagens sobre o ensino de línguas 
adicionais mediado por gêneros (Antunes, 2017; Schneuwly; 
Dolz, 2004).

Na sequência, são analisados os resultados obtidos a par-
tir das produções textuais dos estudantes e, por fim, expomos 
algumas considerações finais.

2. Percurso metodológico

A disciplina “Compreensão e Produção Escrita em Língua 
Espanhola IV” é ofertada na quarta fase do curso de Letras 
Espanhol da UFSC, com carga horária total de 72 horas, dis-
tribuídas em encontros presenciais realizados duas vezes por 
semana, com aulas de aproximadamente 1h40min. Conforme 
estabelecido em sua ementa, o principal objetivo deste compo-
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nente curricular consiste no desenvolvimento das habilidades de 
produção escrita em língua espanhola, com ênfase na constru-
ção do discurso argumentativo, tanto em contextos acadêmicos 
quanto em espaços de circulação pública da linguagem, como 
jornais, revistas, redes sociais e outros meios de comunicação.

Nesse sentido, os estudantes matriculados na disciplina 
foram convidados, ao longo do segundo semestre de 2024, a 
retomar e aprofundar os conhecimentos linguístico-comu-
nicativos adquiridos nos semestres anteriores, com especial 
atenção à compreensão leitora e à produção escrita. Com esse 
propósito, a disciplina dedica-se ao estudo sistemático de tópi-
cos morfofuncionais considerados essenciais à elaboração de 
textos argumentativos.

Conforme mencionado na introdução deste capítulo, os 
gêneros abordados no âmbito da disciplina foram: a carta do 
leitor, a resenha crítica e a carta de motivação para intercâmbio 
acadêmico. Este último foi explorado com maior profundidade, 
por sua complexidade composicional e pertinência prática no 
contexto universitário, além da sua conexão direta com o edital de 
mobilidade acadêmica internacional, publicado anualmente pela 
SINTER/UFSC, e por seu potencial de aplicação em processos 
seletivos reais. O referido edital da UFSC, seleciona estudantes 
para programas de intercâmbio em instituições da América 
Latina cuja língua oficial é o espanhol. Nesse contexto, a produ-
ção da carta de motivação configurou-se como uma atividade 
pedagógica diretamente vinculada a demandas reais do percurso 
acadêmico dos discentes. Tratou-se, portanto, de um exercício 
de escrita argumentativa funcional em língua espanhola, voltado 
à participação em processos seletivos internacionais.

O programa de mobilidade internacional da SINTER exige 
comprovação de, no mínimo, nível B1 de proficiência em espa-
nhol, segundo o Quadro Comum Europeu de Referência para 
Línguas (QECR), e a entrega de uma carta de motivação redi-
gida em língua espanhola, com até 1.200 palavras. Segundo as 
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orientações de escrita, a carta deve abordar: (a) as motivações 
acadêmicas para a mobilidade; (b) a justificativa da escolha da 
instituição de destino; e (c) as possíveis contribuições da experi-
ência para a internacionalização e integração regional da UFSC. 
Com peso de 50 pontos na avaliação documental, a carta é ana-
lisada quanto à clareza e coerência da proposta, pertinência em 
relação à trajetória acadêmica, justificativa da escolha institucio-
nal e domínio do espanhol em nível intermediário.

A partir dessas diretrizes, a dinâmica da atividade de 
produção escrita da carta de motivação foi estruturada ao 
longo de 10 aulas, divididas da seguinte forma: a 1ª aula teve 
como objetivo familiarizar os estudantes com a estrutura e 
exigências da carta de motivação, discutindo seus elementos 
composicionais, as formas adequadas de redação e o grau de 
formalidade exigido, incluindo o uso de pronomes e fórmulas 
de tratamento acadêmico.

Para isso, os estudantes analisaram dois modelos (des-
tinados a universidades em países distintos), com atenção ao 
uso de marcadores textuais, registro de formalidade e tempos 
verbais predominantes, retomando conhecimentos prévios 
sobre coesão e progressão argumentativa. Destacamos que 
essa análise não se limita ao caráter funcional do gênero, mas 
evidencia a necessidade de dominar estratégias linguísticas, 
discursivas e pragmáticas específicas da escrita acadêmica 
em língua espanhola, de modo a articular clareza, coerência  
e pertinência.

Como preparação para a etapa seguinte, os estudantes rea-
lizaram uma tarefa investigativa com base no edital da SINTER/
UFSC, que envolveu a escolha de uma universidade de destino, 
a identificação de cursos e disciplinas compatíveis e a reflexão 
sobre a relevância acadêmica e pessoal da experiência de inter-
câmbio. Essa atividade, articulada à análise teórica e prática 
de modelos, forneceu base para a produção escrita da carta de 
motivação nas aulas posteriores.
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Na 2ª aula, com base na tarefa investigativa prévia, foi 
explorada a modalidade expositivo-argumentativa dos estu-
dantes. Para isso, os acadêmicos utilizaram dispositivos com 
acesso à internet para fundamentar suas apresentações orais, 
nas quais expuseram as escolhas resultantes da pesquisa e as 
justificativas correspondentes, segundo os critérios defini-
dos anteriormente. Esse formato visou promover a reflexão 
crítica sobre os benefícios acadêmicos e pessoais do intercâm-
bio, estimulando a argumentação embasada e o confronto de 
diferentes perspectivas sobre o impacto da mobilidade em 
sua formação.

Nas 3ª, 4ª e 5ª aulas, o foco centrou-se no domínio dos 
tempos verbais essenciais à elaboração da carta de motivação 
em espanhol. Com base nos modelos previamente analisados, 
foram explorados os seguintes tempos verbais (i) presente de 
indicativo para expressar fatos, opiniões e intenções atuais; (ii) 
futuro de indicativo para projetar metas e planos futuros rela-
cionados ao intercâmbio; (iii) pretérito perfecto compuesto para 
relatar conquistas passadas com relevância no presente; (iv) 
pretérito indefinido e pretérito imperfecto para contextualizar 
ações concluídas e descrever cenários ou hábitos passados que 
fundamentam o perfil do candidato.

Para consolidar essa aprendizagem, propusemos ativida-
des de fixação e exibimos vídeos com o objetivo de explorar a 
compreensão auditiva, permitindo a percepção dos tempos ver-
bais de maneira contextualizada usados em gêneros autênticos. 
Embora o enfoque principal seja a produção escrita, a integração 
de atividades de compreensão auditiva segue a abordagem inte-
grada da disciplina, reforçando a competência global em língua 
espanhola. Dessa maneira, essas aulas estabeleceram a base lin-
guístico-formal necessária para que, nas etapas subsequentes, os 
estudantes pudessem aplicar corretamente os recursos verbais 
na redação da carta de motivação, o que auxilia na coerência 
temporal e precisão expressiva em seus argumentos.
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Nas 6ª e 7ª aulas, o trabalho voltou-se ao aprofundamento 
do uso do futuro do indicativo e do condicional simples, com 
base em exemplos autênticos retirados de cartas de motivação. 
O objetivo dessa etapa foi ampliar o repertório linguístico dos 
estudantes, destacando o valor argumentativo e prospectivo 
desses tempos verbais na escrita acadêmica voltada à mobilidade 
internacional. Por meio da leitura e análise de trechos selecio-
nados, discutimos o uso do futuro para expressar expectativas 
e projeções, e do condicional para indicar hipóteses e intenções 
com polidez. A atividade foi desenvolvida de forma interativa, 
com interpretação orientada e produção de trechos curtos, pro-
movendo o uso contextualizado das formas verbais estudadas. 
Essa etapa visou consolidar a compreensão de que o domínio 
dos tempos com valor prospectivo é essencial para a constru-
ção de argumentos claros, pertinentes e adequados ao grau de 
formalidade exigido pelo gênero discursivo carta de motivação.

Nas 8ª, 9ª e 10ª aulas, o foco das atividades recaiu sobre 
a produção escrita orientada da carta de motivação, etapa 
essencial do processo pedagógico desenvolvido no percurso 
metodológico. Nesses encontros, os alunos iniciaram a reda-
ção de seus próprios textos, contando com o acompanhamento 
contínuo da professora, que atuou como mediadora e orienta-
dora durante todas as fases de produção escrita. Com base nos 
modelos previamente analisados e nas discussões realizadas nas 
aulas anteriores, os estudantes puderam estruturar suas cartas 
a partir de um roteiro sugerido, dividido em três partes: intro-
dução, desenvolvimento e conclusão, respeitando a extensão 
recomendada de 450 a 600 palavras.

Com relação à estrutura da carta de motivação, os aca-
dêmicos seguiram as seguintes orientações: na introdução, os 
alunos foram orientados a se apresentar brevemente e indi-
car a universidade estrangeira escolhida, contextualizando a 
motivação pela qual desejavam realizar o intercâmbio. No desen-
volvimento, deveriam destacar suas experiências anteriores e 
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realizações acadêmicas, utilizando preferencialmente os tempos 
verbais pretérito indefinido e pretérito perfecto compuesto.

Igualmente foram incentivados a mencionar competên-
cias atuais relevantes para a candidatura, utilizando o presente 
de indicativo, e, por fim, expressar seus objetivos e expectativas 
em relação à experiência de mobilidade, por meio do uso do 
futuro de indicativo. A conclusão deveria retomar de forma 
sintética os principais pontos do texto e reforçar o interesse do 
aluno pela oportunidade.

Durante essa etapa, reforçou-se a concepção de escrita 
como processo, sendo a produção dividida em duas versões: 
uma versão inicial e uma reescrita final. Essa estratégia buscou 
evidenciar a importância da revisão e da reformulação textual 
como instrumentos de aprendizagem, conforme defendem diver-
sas abordagens didáticas voltadas à produção escrita no ensino 
de línguas. A primeira versão foi avaliada com base em critérios 
previamente estabelecidos e divulgados aos estudantes, totali-
zando 8 pontos distribuídos entre os seguintes aspectos: extensão 
textual adequada, uso correto dos tempos verbais, emprego de 
ao menos três marcadores discursivos ao longo do texto, utili-
zação de pronomes de objeto direto e indireto, além de coesão 
e coerência textual.

O trabalho desenvolvido nesse ciclo de aulas visou, por-
tanto, consolidar os conhecimentos gramaticais e discursivos 
abordados anteriormente, ao mesmo tempo em que promo-
veu o exercício reflexivo da escrita com finalidade acadêmica 
e institucional. 

A segunda versão da carta de motivação foi avaliada com 
base nos mesmos critérios estabelecidos para a primeira etapa, 
totalizando 2 pontos adicionais na composição final da nota, que 
somava até 10 pontos. Nessa fase, atribuiu-se atenção especial 
ao grau de atendimento às orientações e correções indicadas 
pela professora na primeira devolutiva. A proposta reforçou a 
concepção de reescrita como uma prática pedagógica essencial, 
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permitindo aos estudantes revisar seus textos a partir de parâme-
tros claros de melhoria, com foco na qualidade argumentativa, 
correção linguística e adequação ao gênero discursivo explorado.

Todo o processo de produção foi mediado pelo Moodle, 
ambiente virtual de aprendizagem oficial da UFSC. A plata-
forma viabilizou a submissão das versões da carta, o registro 
das correções e comentários individualizados da professora, 
bem como o acesso a materiais complementares — exemplos de 
cartas, exercícios de fixação, critérios de avaliação e cronograma 
das atividades. O uso do Moodle possibilitou a centralização 
e sistematização das etapas de produção escrita, assegurando 
clareza nos prazos e organização no acompanhamento do per-
curso de aprendizagem.

Essa organização prática, alicerçada em nossa perspec-
tiva dialógica, manifesta concretamente a concepção de língua 
como prática social e de texto como realização situacional. Ao 
valorizar revisões sucessivas e interações contínuas, essa dinâ-
mica exemplifica os princípios teóricos que são desenvolvidos 
na seção seguinte, nos quais o enunciado é compreendido como 
ação intencional em contexto específico e os gêneros discursivos 
atuam como parâmetros orientadores da produção e compre-
ensão escrita de aprendizes de língua adicional.

3. Língua, texto e gêneros discursivos: 
pontuando conceitos

As escolhas metodológicas detalhadas até aqui, como a 
valorização do processo de reescrita, a interação constante entre 
a professora e os estudantes, e o uso de gêneros discursivos em 
contextos de produção autêntica, não foram meramente ope-
racionais. Elas refletem uma compreensão de linguagem como 
prática social situada, sustentada por fundamentos teóricos que 
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orientam a proposta pedagógica, ancorada, principalmente nas 
tendências do pensamento filosófico-linguístico de Volóchinov 
e o Círculo de Bakhtin (2021 [1929]).

Volóchinov e Bakhtin compreendem a língua como um ato 
individual fundamentado num contexto socialmente posto, isto 
é, a língua é entendida como uma atividade social, resultado da 
interação entre os indivíduos. Ainda que reconheçam que a língua 
seja um sistema simbólico e ordenado, esse sistema está sempre 
em diálogo com o contexto sociocultural dos interlocutores:

O sistema da língua, único e imutável no contexto de 
um dado momento, ou seja, em uma sincronia, muda 
e se forma no processo de constituição história de uma 
dada coletividade falante. Pois a identidade normativa 
do fonema estabelecida por nós é diferente nas distintas 
épocas de desenvolvimento de uma língua. Em síntese, a 
língua possui na sua história (Volóchinov, 2021 [1929], 
p. 158).

Partindo dessa perspectiva bakhtiniana, compreendemos 
que a língua não deve ser dissociada das situações comunicati-
vas em que se manifesta e nem ser analisada somente pela ótica 
estruturalista, tal qual propõe a segunda tendência do pensa-
mento filosófico-linguístico, o objetivismo abstrato. A língua é 
usada pelos sujeitos para fins comunicativos e para o emissor

não importa o aspecto da forma, que permanece o mesmo 
em todos os casos do seu uso por mais variados que eles 
sejam. O que importa para o falante é aquele aspecto da 
forma linguística graças ao qual ela pode aparecer em 
um contexto concreto, graças ao qual ela se torna um 
sinal adequado nas condições de uma situação concreta 
(Volóchinov, 2021 [1929], p. 177).

Como um sistema dinâmico e em constante transforma-
ção, a língua configura-se por práticas situadas em contextos 
específicos e historicamente determinados, nos quais os sujeitos 
interagem e constroem significados. Nesse âmbito, os falan-
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tes exercem ações comunicativas orientadas por finalidades 
e exigências próprias de cada situação. Nas interações socio-
discursivas, “nunca pronunciamos ou ouvimos palavras, mas 
ouvimos uma verdade ou mentira, algo bom ou mal, relevante 
ou irrelevante, agradável ou desagradável e assim por diante” 
(Volóchinov, 2021 [1929], p. 181). Tal perspectiva enfatiza a 
natureza social da linguagem, reafirmando que o uso linguís-
tico está intrinsecamente condicionado pelas interações entre 
os indivíduos e pelos contextos em que se inserem.

Alguns teóricos brasileiros de destaque, tanto professores 
quanto pesquisadores, como Marcuschi e Antunes, comparti-
lham desse conceito de língua bakhtiniano. Marcuschi (2008) 
defende que o estudo da linguagem deve considerar as intera-
ções sociais nas quais ela ocorre, compreendendo a língua como 
um conjunto de práticas por meio das quais os interlocutores, 
sejam falantes, ouvintes, escritores ou leitores, realizam ações 
comunicativas intencionais, adequadas às finalidades específicas 
de cada situação.

O autor considera que existe um sistema simbólico, ao 
afirmar que a língua “é sistemática e constitui-se de um conjunto 
de símbolos ordenados” (Marcuschi, 2008, p. 61). No entanto, 
diferente do estruturalismo, escola criticada pelo professor, a 
língua é um fenômeno mutável, diverso e moldável, transpare-
cendo, assim, a heterogeneidade e plasticidade da língua.

Sobre esse aspecto, o autor admite que
[...] a língua não é um simples código autônomo, estrutu-
rado como um sistema abstrato e homogêneo, preexistente 
e exterior ao falante, sua autonomia é relativa; a língua 
recebe sua determinação a partir de um conjunto de fato-
res definidos pelas condições de produção discursiva que 
concorrem para a manifestação de sentidos com base em 
textos produzidos em situações interativas; a língua é uma 
atividade social, histórica e cognitiva, desenvolvida de 
acordo com as práticas socioculturais e, como tal, obedece 
a convenções de uso fundadas em normas socialmente 
instituídas (Marcuschi, 2008, p. 64).
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Ao reconhecer que a língua não é um simples código, 
evidencia-se a importância de elementos como emissor, 
destinatário, intenção comunicativa e contexto situacional 
e histórico. Além desses elementos, também é importante o 
código linguístico, mas este não se sustenta de maneira isolada, 
sendo necessários os fatores já mencionados e outros envolvi-
dos para que haja a comunicação ou para que a comunicação 
efetivamente funcione. Sobre este ponto, o autor assevera que 
“a língua é uma forma de ação, ou seja, um trabalho que se 
desenvolve colaborativamente entre os indivíduos na socie-
dade” (Marcuschi, 2008, p. 67).

Antunes (2009) numa proposta de defesa do falante, 
enquadra a língua como coadjuvante nesse processo de comu-
nicação. A autora assegura que

[...] a língua, sob forma concreta, não existe. O que existe 
são os falantes; são grupos de falantes (...) que, numa 
situação social particular usam (e criam!) os recursos 
linguísticos para interagirem uns com os outros e faze-
rem circular a gama de valores culturais que marcam 
cada lugar, cada situação e cada tempo (Antunes, 2009, 
p. 22, grifo da autora).

Nesse sentido, a autora identifica três elementos centrais 
para o conceito de língua: a cultura, a identidade e o povo. A 
língua não se limita a um conjunto de signos (significante e 
significado); além disso, é também composta pelo viés social e 
cultural, já que são indissociáveis das interações sociodiscursi-
vas. Segundo a autora, a língua está em constante construção 
e mudança, graças aos elementos culturais, sociais e históricos 
que a compõem. Dessa forma, Antunes propõe uma concepção 
de língua que vai além de um mero sistema normativo de regras 
e estruturas, compreendendo-a como “um coro de vozes. Vozes 
de todos os que nos antecederam e com os quais convivemos 
atualmente” (Antunes, 2009, p. 23, grifo da autora). Portanto, 
trata-se de uma prática social dinâmica, constituída pelas inte-
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rações que os sujeitos estabelecem em contextos particulares 
e marcados historicamente.

Do mesmo modo, as manifestações linguísticas têm a 
sua materialização na forma de textos, sejam eles escritos ou 
orais, o que nos leva à necessidade de explicitar também o 
conceito de texto que adotamos. Para isso, apresentamos as 
ideias de Koch (2009) e Kock e Elias (2016) no que diz respeito 
à Linguística de Texto e Brait (2016) no contexto das ideias de 
Bakhtin e do Círculo.

A compreensão do conceito de texto, no campo da 
Linguística de Texto (LT), naturalmente, tem evoluído ao longo 
do tempo, assumindo diferentes perspectivas sobre esse objeto 
de estudo, desde sua definição como uma unidade linguística 
superior à frase, passando pela concepção de sequência ou 
combinação de frases, até interpretações que o consideram 
como uma cadeia contínua de pronominalizações, uma arti-
culação de isotopias (campos de sentido) ou ainda como um 
conjunto de proposições de natureza semântica (Koch, 2009).

Atualmente, a concepção de texto orientada pela LT 
recai sobre o campo da cognição social, conceituando texto 
como uma “realização que envolve sujeitos, seus objetivos 
e conhecimentos com propósito interacional” (Koch; Elias, 
2016, p. 32). Em outras palavras, o texto serve como objeto 
de comunicação entre sujeitos que compartilham conheci-
mentos sociais, históricos e culturais. Dentro desse contexto, 
os princípios de textualidade — coesão, coerência, intencio-
nalidade, aceitabilidade, informatividade, situacionalidade 
e intertextualidade — são elementares para que haja a inte-
ração entre os interlocutores dentro do contexto de cada  
situação comunicativa.

Complementando essa perspectiva, Brait (2016), à luz 
da perspectiva dialógica da linguagem, apresenta as ideias de 
Bakhtin sobre o conceito de texto, afirmando que este está 
composto de duas dimensões: “a materialidade sígnica que o 
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constitui e o insere num sistema e sua singularidade a partir de 
sua inserção, de sua participação ativa e efetiva na cadeia da 
comunicação discursiva da vida em sociedade” (Brait, 2016, 
p. 14, grifos da autora).

Por tratar-se de um conceito de texto no âmbito da 
perspectiva dialógica, compreende-se que o texto se consti-
tui de uma materialização, sem a qual a sociedade não teria 
a sua comunicação organizada, e também de uma singula-
ridade, já que cada texto é único e irrepetível, pois pertence 
a uma situação, contexto e a uma “cadeia histórico-discur-
siva” (Brait, 2016, p. 14) específicos. A combinação desses 
elementos estabelece, portanto, relações dialógicas com outros 
textos, “no sentido de propiciar, provocar e convocar diálogos, 
abrindo espaços para respostas, para novos textos, para cir-
culação e produção de discursos sociais, culturais, históricos”  
(ibid. p. 14).

Após a apresentação dos conceitos de língua e de texto 
que fundamentam nossa abordagem, expomos nosso conceito 
sobre gêneros discursivos, que completa a tríade norteadora 
de nossa prática em sala de aula de línguas. Para tanto, funda-
mentamo-nos nas concepções de Bakhtin, segundo as quais a 
comunicação se realiza em campos específicos e cada um “ela-
bora os seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais 
denominamos gêneros do discursivo” (2016 [1895-1975], p. 12, 
grifos do autor), os quais são compostos por três elementos: o 
conteúdo temático, o estilo e a construção composicional. O 
autor afirma que tais elementos “estão indissoluvelmente liga-
dos no conjunto do enunciado e são igualmente determinados 
pela especificidade de um campo da comunicação” (ibid., p. 
12, grifos do autor).

Bezerra (2022) afirma que “o gênero é uma noção que 
diz respeito ao funcionamento da linguagem no plano socio-
cognitivo e discursivo, captável na materialidade textual” (p. 
45), ou seja, os gêneros discursivos são acordos sociais que 
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organizam a comunicação de uma dada sociedade e o acesso 
a estes é feito por meio de textos, sejam escritos ou orais.

Ainda nessa linha de pensamento, Bezerra (2022) apre-
senta a definição de gêneros de Bazerman (2006), que de forma 
bastante acertada, deixa clara a importância e relevância dos 
gêneros na organização de uma sociedade:

Os gêneros não são apenas formas. São formas de vida, 
modos de ser. São frames para a ação social. São ambien-
tes para a aprendizagem. São os lugares onde o sentido 
é construído. Os gêneros moldam os pensamentos que 
formamos e as comunicações através das quais intera-
gimos. Os gêneros são lugares familiares aos quais nos 
dirigimos para criar ações comunicativas inteligíveis 
uns com os outros e são os modelos que utilizamos para 
explorar o não-familiar (Bazerman, 2006, apud Bezerra, 
2022, p. 44).

À luz das reflexões teóricas apresentadas, e sustenta-
das nos conceitos de língua como prática social situada, de 
texto como realização intencional e de gêneros discursivos 
como formas de enunciado vinculadas a contextos específi-
cos, estamos de acordo com Marcuschi (2008), quando este 
afirma que a comunicação verbal se efetiva necessariamente 
por meio de algum gênero discursivo. Posto isso, na seção a 
seguir, apresentamos a importância dos gêneros discursivos 
no ensino de línguas, destacando seu papel na promoção de 
práticas autênticas de compreensão e produção escrita em 
situações reais de uso.

3.1 Gêneros discursivos como ferramenta de ensino-
aprendizagem de línguas: o gênero carta de motivação

Considerando que toda manifestação verbal se concretiza 
por meio de formas textuais socialmente situadas, trabalhar em 
sala de aula com textos implica, necessariamente, lidar com os 
gêneros discursivos (Antunes, 2017). Essa concepção reforça a 
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importância de uma abordagem pedagógica que reconheça os 
gêneros como formas socialmente situadas de uso da lingua-
gem, articuladas a propósitos comunicativos específicos. Nesse 
sentido, a aprendizagem da produção escrita tende a ocupar um 
lugar central no ensino de línguas, uma vez que desenvolver 
a capacidade de produzir diferentes textos, respeitando suas 
convenções linguísticas e comunicativas, constitui condição 
fundamental para a inserção dos sujeitos nas práticas sociais, 
acadêmicas e profissionais (Dolz; Gagnon; Decândio, 2010).

Para que essa abordagem seja efetiva, Antunes (2017) reco-
menda, em primeiro lugar, que o tópico gênero discursivo não 
seja tratado como um conteúdo isolado ou desvinculado do 
mundo real do discurso, pois a linguagem deve ser compreen-
dida em sua dimensão intrínseca como ação social. O destaque, 
segundo a autora, deve recair sobre a oportunidade de o estu-
dante explorar e refletir criticamente sobre aspectos relevantes 
do gênero discursivo em questão, de modo que possa praticá-lo, 
exercitá-lo e analisá-lo em atividades devidamente organizadas 
e planejadas, sempre ancoradas em contextos autênticos de uso.

Antunes (2017) destaca que o trabalho com os gêneros 
em sala de aula deve atender às demandas sociais próprias das 
interações contemporâneas. No caso dos alunos submetidos 
à produção de uma carta de motivação para intercâmbio aca-
dêmico, houve a oportunidade de vivenciar uma atividade de 
escrita orientada por uma necessidade acadêmica concreta, inse-
rida diretamente em seu contexto formativo.

Trata-se, de fato, de uma experiência real, pois exigia a 
elaboração de uma carta em língua espanhola para inscrição em 
programa de intercâmbio, o que reforça a relevância de traba-
lhar gêneros discursivos vinculados a práticas sociais que façam 
sentido aos estudantes.

Dessa forma, a elaboração da carta de motivação evi-
dencia-se coerente com os princípios indicados por Antunes 
(2017) para o trabalho com os gêneros discursivos, pois ofe-
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rece aos estudantes um referencial analítico para examinar 
aspectos definidores do gênero em questão. Segundo Antunes, 
tais aspectos incluem: (i) o propósito comunicativo, ou seja, a 
função que a carta de motivação exerce em seu contexto; (ii) a 
composição estrutural, referente à organização e ao sequencia-
mento dos elementos textuais; (iii) as escolhas linguísticas mais 
frequentes, como seleção lexical, tempos verbais, pronomes de 
tratamento, conectores e tipologia discursiva predominante 
(por exemplo, argumentativa ou descritiva); e (iv) o registro 
linguístico, relativo ao grau de formalidade e às opções estilís-
tico-discursivas adequadas ao âmbito acadêmico. Desse modo, 
essa atividade possibilita que os estudantes identifiquem, prati-
quem e analisem criticamente essas características em contextos 
pedagógicos relevantes.

De acordo com Schneuwly e Dolz (2004), a introdução 
de um gênero em contexto escolar configura-se como uma 
decisão didática orientada por objetivos específicos de apren-
dizagem, que se dividem basicamente em duas dimensões: a 
primeira visa ao domínio do gênero em si — compreendê-
-lo, apreciá-lo e produzir seus enunciados com propriedade, 
independentemente do contexto —; a segunda busca desen-
volver competências que transcendam esse gênero e possam 
ser transferidas a outros gêneros, próximos ou distantes. Para 
tanto, faz-se necessária uma adaptação, ainda que parcial, das 
características do gênero, de modo que tais objetivos se tornem 
atingíveis com máxima eficácia. Essa adaptação envolve situar 
os estudantes em contextos de comunicação que remetam a 
práticas genuínas, portadoras de significado para eles, per-
mitindo-lhes compreender e manejar o gênero em sua forma 
autêntica, ao passo que permanecem atentos aos objetivos 
ampliados que a atividade persegue.

A partir da reflexão incitada pelos autores, entendemos 
que a elaboração de uma carta de motivação ilustra como o 
trabalho com um gênero específico pode servir de referência 
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para outros gêneros pertencentes à mesma tipologia discursiva, 
especialmente no âmbito de textos persuasivos ou argumen-
tativos. Embora a carta de motivação seja caracterizada por 
propósitos e convenções próprias, como a apresentação de 
competências, justificativas pessoais e projeções futuras em 
função de uma oportunidade concreta, a análise detalhada 
de suas características estruturais e linguísticas oferece um 
referencial que pode ser estendido a outros gêneros com  
fins semelhantes.

De acordo com Schneuwly e Dolz (2004), ao examinar a 
carta de motivação, por exemplo, os estudantes puderam iden-
tificar o modo como se organiza a introdução (apresentação 
do remetente e do objetivo), o desenvolvimento (exposição 
de experiências e argumentos que sustentam a candidatura) e 
a conclusão (pedido explícito e formulação de expectativas). 
Esse esquema estrutural, uma vez compreendido, pode orien-
tar a produção de outros textos, como propostas de projeto, 
cartas de apresentação para estágio ou emprego, ou mesmo 
relatórios de viabilidade acadêmica, pois todos eles deman-
dam: a) definição clara do propósito comunicativo; b) seleção 
de informações relevantes em função do destinatário; c) uso 
estratégico de tempos verbais que situem conquistas passa-
das, aprendizagens recentes e metas futuras; d) escolha de 
marcadores discursivos que garantam coesão e força argu-
mentativa; e) adequação do registro ao contexto institucional 
ou profissional.

Portanto, o exercício de produzir uma carta de motiva-
ção não apenas aprofunda o domínio desse gênero específico, 
mas também desenvolve competências transferíveis: cons-
ciência retórica, sensibilidade ao contexto comunicativo e 
habilidades de planejamento textual. Isso reforça a concepção 
de que, ao trabalhar meticulosamente um gênero discursivo 
autêntico, o aprendiz adquire repertório e instrumentos ana-
líticos que podem ser mobilizados em múltiplas situações de 
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escrita persuasiva dentro da mesma tipologia, ampliando sua 
capacidade de enfrentar variadas demandas textuais na vida 
acadêmica e profissional.

4. Análise

A partir da leitura das duas versões da carta de moti-
vação elaboradas pelos discentes, constatamos inicialmente 
a presença de pontos positivos recorrentes, ainda que com 
variações de desempenho entre os trabalhos. De modo geral, 
observamos esforço no uso da língua espanhola com correção 
gramatical básica, respeito à norma padrão e tentativa de evitar 
interferências da língua materna dos estudantes, o português. 
As produções também revelaram familiaridade parcial com a 
estrutura composicional do gênero, com esboços de introdução, 
desenvolvimento e conclusão. Além disso, a adesão ao propósito 
comunicativo, candidatar-se a um programa de intercâmbio, 
esteve presente na maioria dos textos, demonstrando compre-
ensão básica da finalidade da carta.

Outro aspecto a ser destacado foi o emprego de conecto-
res discursivos simples, como además, porque e por eso, o que 
evidencia uma preocupação com a coesão textual. Em alguns 
casos, os estudantes utilizaram tempos verbais adequados, como 
o presente e o futuro do indicativo, para expressar metas e proje-
ções acadêmicas, ainda que com limitações quanto à variedade e 
consistência no uso. Nesse mesmo sentido, a comparação entre 
a primeira e a segunda versão nos permitiu observar avanços 
relevantes no processo de revisão e reestruturação textual, espe-
cialmente quando os estudantes incorporaram os apontamentos 
recebidos como base para ajustes discursivos e gramaticais.

Entretanto, as dificuldades mais frequentes estavam rela-
cionadas à apropriação do gênero discursivo em sua totalidade. 
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Apesar das orientações teóricas e práticas oferecidas ao longo 
das aulas, muitos textos apresentaram um tom excessivamente 
pessoal e subjetivo, aproximando-se de relatos autobiográficos e 
distanciando-se das exigências argumentativas e institucionais 
da carta de motivação. Em diversos casos, identificamos ausên-
cia de elementos fundamentais ao gênero, como a justificativa 
objetiva da escolha da universidade de destino, a articulação 
da experiência de intercâmbio com a formação acadêmica e 
profissional do candidato e a explicitação das contribuições 
esperadas para a universidade de origem.

Verificamos também a tendência à escolha de justificativas 
vagas, pouco ancoradas nos critérios gerais definidos no edital, 
o que compromete a eficácia persuasiva do texto. Essa lacuna 
evidencia a necessidade de um trabalho mais aprofundado 
com a escrita acadêmica em língua espanhola, especialmente 
no que se refere à adequação ao gênero, ao registro e à inten-
cionalidade comunicativa.

Nesse sentido, a proposta de produção da carta em duas 
versões sucessivas mostrou-se especialmente relevante, pois 
a reescrita oportunizou aos alunos o exercício consciente 
de revisão e aprimoramento, reforçando a compreensão da 
escrita como processo. Consideramos, ademais, que o acom-
panhamento individualizado por meio do Moodle foi um fator 
importante para promover a reflexão metalinguística e o desen-
volvimento de maior autonomia na produção.

Além disso, observamos que o domínio dos tempos ver-
bais específicos, como o pretérito indefinido, o pretérito perfecto 
compuesto, o futuro de indicativo e o condicional simples, ainda 
representa um desafio de aprendizagem, mas a prática orientada 
com base em exemplos e exercícios contribuiu para avanços na 
seleção e uso dessas formas. A análise dos textos revelou, por 
exemplo, o uso funcional do futuro do indicativo para expressar 
expectativas (“Durante el intercambio fortaleceré mis conocimien-
tos...”) e do condicional para indicar hipóteses ou intenções 
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(“Me gustaría cursar...”), o que fortalece a argumentação e a 
adequação discursiva ao gênero.

Por fim, destacamos que, embora a inscrição no pro-
grama de mobilidade não fosse obrigatória, muitos estudantes 
demonstraram engajamento com a proposta, reconhecendo 
sua relevância prática e formativa. A vivência das múltiplas 
etapas de produção da carta, desde a análise de modelos até 
a elaboração da versão final, permitiu a mobilização de com-
petências linguísticas e discursivas transferíveis para outros 
contextos acadêmicos e profissionais, reafirmando o potencial 
pedagógico do trabalho com gêneros discursivos no ensino de 
línguas adicionais.

5. Considerações

Em nossa prática didática na disciplina de “Compreensão 
e Produção Escrita em Língua Espanhola IV”, propusemos aos 
estudantes a elaboração da carta de motivação para intercâm-
bio acadêmico, com o objetivo de concretizar concepções de 
língua como prática social situada e de texto como realização 
intencional em contextos específicos. Ao mobilizarmos esse 
gênero, não nos limitamos à aplicação de estruturas linguísticas 
formais (tempos verbais, marcadores, vozes, pronomes etc.), 
mas envolvemos os participantes em uma prática discursiva 
autêntica, cujo propósito e interlocutores se encontravam cla-
ramente delineados pelo edital de mobilidade.

Por meio da análise de modelos reais, da orientação para 
elaboração de duas versões sucessivas e do feedback constante 
no Moodle, além das discussões em sala, evidenciamos como 
um enfoque dialógico orienta cada etapa do processo de escrita: 
consideramos destinatário, finalidade e convenções composicio-
nais do gênero; acompanhamos o ajuste de escolhas linguísticas 
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conforme essas exigências; e incentivamos a reflexão crítica dos 
discentes sobre seus textos em relação ao contexto acadêmico 
e cultural. Ademais, a dinâmica de revisões e o retorno indivi-
dualizado no ambiente virtual contribuíram para a construção 
da autonomia crítica dos discentes, habilitando-os a analisar e 
aprimorar escolhas discursivas de modo reflexivo.

Em síntese, concebemos que o trabalho com gêneros dis-
cursivos, sustentado em perspectivas dialógicas de linguagem, 
oferece práticas significativas no ensino de língua espanhola. Ao 
integrar teoria e prática em atividades pautadas em demandas 
reais, como a elaboração da carta de motivação para intercâmbio 
acadêmico, reforçamos o potencial de fortalecer a competência 
discursiva dos estudantes e de promover abordagens reflexivas 
sobre uso linguístico em situações concretas. Recomendamos 
a continuidade e o aprofundamento de investigações em dife-
rentes contextos e com diversos gêneros, a fim de ampliar a 
compreensão das repercussões dessa proposta metodológica 
na formação de usuários críticos e competentes.
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Lengua(s), frontera(s) y 
relatos de experiencia de 
la enseñanza del español

Ligia Andrade33

Simone Beatriz Cordeiro Ribeiro34

Resumo: Este capítulo pretende observar, a partir de relatos de 
experiencia de la enseñanza del español en el contexto escolar 
y universitario fronterizo, la relación entre lenguas, culturas y 
territorio y sus implicaciones en las relaciones de poder e identi-
dad. A partir de relatos desde la escuela en los países fronterizos 
hasta la elaboración de material didáctico para la enseñanza del 
español a niños y niñas, se analizan los factores de complejización 
de las relaciones identitarias y comunitarias frente a las institu-
ciones educativas y sus retos en el contexto fronterizo. Desde la 
perspectiva teórica interdisciplinaria que contempla la frontera 
como locus enunciativo “frontera geográfica enunciativa” (Ribeiro, 
2015) en relación a las políticas lingüísticas y la planificación, 
la ecocrítica, la educación lingüística y el diseño de materiales 
didácticos que desarrollan el bilingüismo y la interculturalidad, 
se consideran algunos aspectos que afectan a la relación entre 
lenguas, hablantes y Estados nacionales tanto en el caso de las 
lenguas hegemónicas como del guaraní. Se concluye la necesidad 
de evaluación de las prácticas lingüísticas llevadas a cabo que 
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atiendan a la región fronteriza y la necesidad de reorientación de 
las políticas de lenguas en boga que den voz a las comunidades.

Palabras clave: Lengua(s); Frontera(s); Educación; Políticas de 
Lenguas; Bilingüismo.

1. Introducción

Brasil hace límite con diez países, lo que se deduce por la 
dimensión territorial, tiene alrededor de 18 mil ciudades fron-
terizas, de las cuales nueve son triples fronteras y 33 ciudades 
gemelas, lo que significa un contacto permanente de lenguas 
y pueblos. En términos lingüísticos, el portugués está en cons-
tante contacto con el español, pues a excepción de Surinam, 
Guyana y Guayana Francesa, todos los países fronterizos con 
Brasil hablan español y lo tienen como lengua oficial, lo que es 
muy importante desde el punto de vista comercial, económico, 
cultural y personal.

Los entrelugares35, a su vez súper diversos, como los fron-
terizos, plantean propuestas de educación multilingüe y enfoques 
políticos lingüísticos en torno a la valorización de las diversida-
des de lenguas, socioculturales y los derechos lingüísticos. Por 
ello, mucho se ha discutido sobre la provisión y enseñanza de 
segundas lenguas y de lenguas de acogimiento de acuerdo con 
estos espacios compartidos, en los que la integración e interacción 
lingüístico-cultural se produce a través de prácticas sociolin-
güísticas específicas, como es el caso, por ejemplo, de la Triple 
Frontera entre Brasil, Argentina y Paraguay, en que se observa un 
flujo transitorio intenso que configura un ir y venir de personas, 

35 Entrelugar es un concepto desarrollado por Bhabha (1998) para describir 
un espacio fronterizo, donde diferentes identidades y culturas se encuentran 
y se mezclan.



193

culturas y lenguas que, aun siendo cotidiano, es transversalizado 
por preconceptos y marginalización.

En el caso de la ciudad brasileña de Foz de Iguazú, ubicada 
en esta Triple Frontera, se observa un mosaico de lenguas en/
de contacto, caracterizado por un intenso bi/multilingüismo 
que es mediado por frecuentes y cotidianos intercambios ver-
bales. Cuyo contexto pluricultural real es (trans)formado por la 
presencia de vecinos de habla hispana, especialmente paragua-
yos y argentinos; por el contacto con inmigrantes, indígenas, 
refugiados, hablantes de otras lenguas y de otras variedades 
del portugués brasileño, sea por una migración impulsada al 
trabajo, al estudio o que fue resultante del asentamiento de 
diversas etnias en el principio y transcurso del desarrollo de 
la región; como por la presencia de turistas provenientes de 
diferentes lugares del mundo y que vienen a conocer o apreciar 
los atractivos turísticos y el comercio de frontera. Semejante 
configuración fue observada por Ribeiro (2015) en la frontera 
Brasil-Paraguay, al investigar en Guaíra, ciudad paranaense que 
hace límite con Salto del Guairá (Paraguay), cuál era la segunda 
lengua enseñada en las instituciones públicas y privadas de la 
primaria y secundaria, y cómo se desarrollaba la relación con 
la lengua de sus vecinos, la española.

Dada su naturaleza fronteriza, tanto Guaíra en Brasil y Salto 
del Guairá en Paraguay, como Foz de Iguazú en Brasil y Ciudad 
del Este en Paraguay, Leticia en Colombia y Tabatinga en Brasil, 
Santa Helena en Venezuela y Pacaraima en Brasil, entre otras 
ciudades en frontera internacional, pueden ser caracterizados 
como espacios compartidos, en que distintas culturas y lenguas 
entran en choque e interacción al mismo tiempo, pues el “espacio 
de enunciación es un espacio configurado por una relación de 
lenguas y de hablantes”36 (Sturza, 2008, p. 2538).

36 Original: “espaço de enunciação é um espaço configurado por uma rela-
ção de línguas e de falantes” (Sturza, 2008, p. 2538). Las traducciones, del 
português para el español, de citaciones son nuestras.
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Para el desarrollo temático de este capítulo, en la segunda 
sección se hace una reflexión acerca del concepto de frontera 
y la relación existente en este espacio compartido que, en la 
mayoría de las veces, es configurado como un entrelugar en 
que se encuentran, se chocan y se mezclan distintas culturas, 
lenguas e historias de vida. En secuencia, se hace una reflexión 
teórico-conceptual sobre a política lingüística y su sesgo de 
localidad, es decir, su carácter fronterizo al considerarse el 
espacio compartido de las fronteras.

En la cuarta sección se presenta un relato de dos acciones 
vinculadas con la perspectiva política lingüística, con sesgo 
de educación lingüística, que predominó en la enseñanza/
aprendizaje de lenguas/lenguajes en Brasil y en el mundo, y 
que cuestiona el modelo estructuralista positivista, el cual 
privilegia ciertos sentidos y tradiciones a expensas de otras 
manifestaciones lingüísticas y culturales no reconocidas por 
el status quo, y que prepara a los estudiantes para el mercado 
de trabajo y la sociedad de consumo, sin perspectiva creativa 
y crítica (Takaki; Ferraz; Mizan, 2019).

Así, una de las experiencias realizadas en una escuela de 
frontera entre Brasil y Argentina y en una escuela municipal 
en Brasil nos llevará a una reflexión sobre cómo las lenguas 
existen y resisten, incluso frente a las políticas oficiales de los 
Estados nacionales. Las políticas lingüísticas pueden intro-
ducir cambios en los contextos sociopolíticos y, desde éstos, 
generar la posibilidad de cambios en las prácticas sociales; o 
bien, desde abajo, las comunidades pueden generar cambios 
en las políticas lingüísticas más amplias, impulsadas por las 
incertidumbres que van y vienen en los contextos fronterizos 
latinoamericanos. Nos referimos específicamente al fin del 
“Projeto Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira (PEIBF)” 
y a la posible retomada de este programa en Brasil, como un 
proyecto que tuvo sus resultados exitosos pero que, según los 
cambios de gobierno, enfrentó rupturas de tales programas 
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educativos, con sus consecuencias para la política de lenguas y 
la diversidad lingüística en la esfera escolar. Para ello, presenta-
remos un panorama del PEIBF en el marco de la creación del 
Mercosur y de su propuesta educativa, a partir de una reflexión 
sobre la necesidad de una educación lingüística que contemple 
a las comunidades y sus voces en el contexto escolar fronterizo.

Al tratar del proyecto “Chachalacas, español para niños” 
puede decirse que su finalidad fue contribuir a la integra-
ción entre la comunidad y la universidad, por medio de la 
enseñanza/aprendizaje del español como segunda lengua, pro-
porcionando no solo el aprendizaje de una nueva lengua y su 
repertorio lingüístico, sino también la integración entre dis-
centes nativos e internacionales mediante el aprendizaje de la 
cultura del otro, disminuyendo los espacios transfronterizos 
que separan a paraguayos, argentinos y brasileños (conside-
rando la Triple Frontera Brasil, Argentina y Paraguay donde 
se desarrolló la acción), comprendiendo que una lengua y su 
cultura son tan importantes como la otra.

Por fin son presentadas algunas consideraciones parciales 
sobre los relatos de experiencia llevados a cabo y las perspec-
tivas desde las cuales nuestro lente abarcó la complejidad del 
contexto fronterizo, abriendo nuevas posibilidades en este 
amplio campo por recorrer.

2. El concepto de frontera y su carácter 
simbólico

En ciudades fronterizas, en las que hay un cruce constante 
de personas, es común el contacto con diferentes lenguas y cul-
turas, una vez que es esa proximidad entre las naciones lo que 
permite un flujo significativo entre los pueblos. Contacto que ni 
siempre es amistoso y tranquilo, pues la “la frontera se crea en 



196

y a través del lenguaje” y “los prejuicios, en lugar de eliminarse, 
serán resaltados”37 (Campigoto, 2000, p. 17).

Dicho esto, ¿qué significa el término frontera?
Cuando las fronteras son imaginadas y representadas car-

tográficamente como demarcadores limítrofes entre los pueblos, 
determinando el inicio y el fin de los territorios, estableciendo las 
condiciones de circulación y control por parte del poder público, 
se tiene un demarcador geográfico y por veces político, en lo cual 
la frontera “es siempre un espacio de transgresión y contención 
—transgresión a través de movimientos migratorios de ocupación 
social y política; contención a través de mecanismos de limita-
ción, vigilancia y control”38 (Sturza, 2006, p. 19, grifo nuestro). 
Esa línea fronteriza entre los países “es un ‘objeto’ dicho y escrito 
de diversas maneras. Podemos expresarlo como un contorno 
imaginario en la periferia geográfica de las naciones, un marco 
jurídico que separa a los pueblos o, incluso, un punto de unión 
entre nacionalidades”39 (Campigoto, 2006, p. 153).

Pero, bajo el sesgo enunciativo, las fronteras nacionales 
deben ser observadas “como fenómenos mucho más complejos, 
no limitados a límites, fronteras, tratados diplomáticos, o incluso 
simplificados como un lugar para el tráfico y el contrabando de 
drogas”40 (Reis, 2015, p. 09), pues “a vida en la frontera, vivir en 
la frontera [significa], para quienes viven allí, mucho más, porque 

37 Original: “fronteira se dá na e pela linguagem” y “os preconceitos, ao invés 
de serem eliminados, serão colocados em evidência” (Campigoto, 2000, p. 17).
38 Original: “é sempre espaço de transgressão e contenção — transgressão pelos 
movimentos migratórios de ocupação social e política; contenção pelos meca-
nismos de limitações, de vigília e de controle” (Sturza, 2006, p. 19, grifo nuestro).
39 Original: “é um ‘objeto’ dito e escrito de vários modos. Podemos expressá-la 
como um traçado imaginário na periferia geográfica das nações, estabe-
lecimento jurídico que separa os povos ou, ainda, ponto de junção entre 
nacionalidades” (Campigoto, 2006, p. 153).
40 Original: “como fenômenos bem mais complexos, não se resumindo a 
limites, divisas, tratados diplomáticos, ou mesmo ser simplificados como 
lugar do narcotráfico e do contrabando” (Reis, 2015, p. 09).
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ya se define como un espacio de contacto, un espacio en el que 
entran en contacto culturas, etnias, lenguas, naciones”41 (Sturza, 
2006, p. 26, grifo nuestro).

Cuando se consideran las fronteras como espacios de enun-
ciación y de contacto cultural, étnico, político, lingüístico que son 
llenos de contenidos socioculturales, se entiende que

[...] la frontera no es solo geográfica o enunciativa, sino la 
unión de ambas, pues la frontera se caracteriza por la interac-
ción comunicativa existente en la representación de voces que 
permean Brasil y los países de habla hispana, tanto a través 
de la expresión de lenguas y culturas en contacto como en 
conflicto en ambos lados de la frontera42 (Ribeiro, 2017, p. 02).

De esta manera, al formular la expresión “frontera geográfica 
enunciativa”, Ribeiro (2015) consideró la interacción comunicativa 
existente en el espacio transfronterizo internacional, una vez que 
la “la fluidez de las relaciones sociales ha dado lugar a una frontera 
que significa mucho más como espacio de interacciones y mucho 
menos como territorio delimitado”43 (Sturza, 2006, p. 29).

Incluso, al mirar la frontera quedan evidentes las “diferentes 
prácticas lingüísticas [que se] utilizan en situaciones sociolingüís-
ticas específicas”44 (Oliveira, 2016, p. 64) y que son proporcionadas 

41 Original: “a vida da fronteira, o habitar a fronteira [significa], para quem 
nela vive, muito mais, porque ela já se define em si mesma como um espaço 
de contato, um espaço em que se tocam culturas, etnias, línguas, nações” 
(Sturza, 2006, p. 26, grifo nuestro).
42 Original: “[...] a fronteira não é apenas geográfica ou enunciativa, mas sim 
a junção de ambas, pois a fronteira caracteriza-se pela interação comunica-
tiva existente no representativo de vozes que permeiam o Brasil e os países 
de Língua Espanhola, tanto pela expressão de línguas como de culturas em 
contato e em conflito nos dois lados da fronteira” (Ribeiro, 2017, p. 02).
43 Original: “fluidez das relações sociais fez surgir uma fronteira significada 
bem mais como espaço de interações e muito menos como um território 
delimitado” (Sturza, 2006, p. 29).
44 Original: “diferentes práticas linguísticas [que são] usadas em situações 
sociolinguísticas específicas” (Oliveira, 2016, p. 64).
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por la “gama de fenómenos sociolingüísticos, identitarios y polí-
ticos que surgen de las interacciones de diversas comunidades 
lingüísticas en un entorno multilingüe”45 (Oliveira, 2016, p. 68).

Por lo tanto, se puede decir que el multilingüismo, generado 
por la interacción que existe en la vida cotidiana de ciudades con/
en fronteras internacionales, posibilita utilizar diferentes prácti-
cas lingüísticas a través de enunciados monolingües o bilingües, 
con alternancia de códigos e/o híbridos, como, por ejemplo, el 
portuñol (Ribeiro; Oliveira, 2018).

Así, en los espacios compartidos, las “relaciones entre len-
guas se significan en el conflicto, es decir, en la política”46 (Sturza, 
2010, p. 346), lo que hace con que sean necesarias políticas y 
planificaciones lingüísticas de acuerdo a la realidad contempo-
ránea local, porque al “desarrollar marcos descriptivos para las 
políticas lingüísticas, debemos tener en cuenta no solo el ‘qué’ 
que se planifica, sino también, y sobre todo, el ‘por qué’, el ‘cómo’ 
y el ‘cuándo’”47 (Lagares, 2013, p. 182).

3. Políticas lingüísticas en contextos super 
diversificados y complejos

Como el hecho de habitar la frontera es extremadamente 
desafiador, pues existe un constante conflicto de pertenecer 
o no, identidades fragmentadas y renegociadas, es posible 

45 Original: “gama de fenômenos sociolinguísticos, identitários e políticos que 
decorrem das interações das várias comunidades linguísticas em ambiente 
de multilinguismo” (Oliveira, 2016, p. 68).
46 Original: “relações entre as línguas se significam no conflito, ou seja, no 
político” (Sturza, 2010, p. 346).
47 Original: “desenvolvermos quadros descritivos das políticas linguísticas 
deveríamos então levar em conta não apenas o ‘que’ se planeja, mas também 
e, sobretudo, o ‘por que’, o ‘como’ e o ‘quando’” (Lagares, 2013, p. 182).
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observar diferentes conflictos en la educación, en las relacio-
nes entre el docente y el alumno, pues “enseñar y aprender 
en estos escenarios trae a la luz los sentimientos en relación 
a las lenguas. Ciertos prejuicios lingüísticos se revelan y el 
aprendizaje genera dificultades no solo para el alumno, sino 
también, para el docente al momento de enseñar” (Minuzzo; 
Ribeiro, 2017, p. 7).

La política lingüística corresponde, de un lado, a la 
“determinación de las decisiones importantes relativas a las 
relaciones entre las lenguas y la sociedad [de otro] a su imple-
mentación”48 (Calvet, 2007, p. 11), a su “transformación en 
realidad”49 (Oliveira, 2013, p. 01). La política lingüística es “un 
conjunto de decisiones conscientes relativas a las relaciones 
entre la(s) lengua(s) y la vida social, planificación lingüística: 
la implementación práctica de una política lingüística, en 
resumen, el acto de actuar”50 (Calvet, 2002, p. 145, énfasis 
del autor).

La planificación lingüística es una forma de interven-
ción que significa “trabajo conjunto con las comunidades 
lingüísticas que conforman el país”51 (Oliveira, 2005, p. 87) 
en favor de “de la necesidad de encontrarse una solución para 
un problema”52 (Calvet, 2007, p. 21). Así, es imprescindible 
que las necesidades y las urgencias de las comunidades sean 
consideradas antes mismo de elaborar y promulgar una ley 

48 Original: “determinação das grandes decisões referentes às relações entre 
as línguas e a sociedade [de outro] à sua implementação” (Calvet, 2007, p. 11).
49 Original: “transformação em realidade” (Oliveira, 2013, p. 01).
50 Original: “um conjunto de escolhas conscientes referentes às relações entre 
língua(s) e vida social, o planejamento linguístico: a implementação prática 
de uma política linguística, em suma, a passagem ao ato” (Calvet, 2002, p. 
145, énfasis del autor).
51 Original: “trabalho conjunto com as comunidades lingüísticas que con-
formam o país” (Oliveira, 2005, p. 87).
52 Original: “da necessidade de se encontrar uma solução para um problema” 
(Calvet, 2007, p. 21).
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de naturaleza político lingüística, pues es “posible actuar en 
el sentido de que las lenguas de estas comunidades están aquí 
en el futuro”53 (Oliveira, 2005, p. 88).

Dado que la planificación lingüística es considerada 
la acción de poner en práctica las políticas lingüísticas, una 
vez que es una manera de intervención, puede tener la par-
ticipación de diferentes sujetos de la sociedad, con vistas a 
garantizar el atendimiento de las necesidades reales de la 
comunidad o grupo a que se propone. Determinando que 
factores como la sociedad y sus particularidades sean consi-
deradas, pues un planeamiento engajado en el ámbito de la 
comunidad permite “una reacción colectiva positiva frente 
a las nuevas demandas de la globalización y de la inclusión 
cultural y lingüística”54 (Oliveira, 2013, p. 13).

A este respecto, “es necesario intervenir en asuntos rela-
cionados con el lenguaje, dejando de lado la infame objetividad 
e imparcialidad ideológica que defiende la ciencia y la postura 
que esta exige”55 (Rajagopalan, 2013, p. 42) y pasar a considerar 
y a valorar las lenguas de inmigrantes, indígenas y de frontera, 
una vez que “si hay una política lingüística educativa munici-
pal con la ayuda de la comunidad y los sectores económicos 
locales [...] quizás [esto] sea posible”56 (Borstel, 2013, p. 05).

53 Original: “possível atuar no sentido de que as línguas destas comunidades 
estejam aqui no futuro” (Oliveira, 2005, p. 88).
54 Original: “uma reação coletiva positiva frente às novas demandas da glo-
balização e da inclusão cultural e linguística” (Oliveira, 2013, p. 13).
55 Original: “há a necessidade de intervir nos assuntos relativos à linguagem, 
deixando de lado a famigerada objetividade e isenção ideológica apregoadas 
pela ciência e a postura que ela exige” (Rajagopalan, 2013, p. 42).
56 Original: “se houver uma política linguística educacional municipal com 
a ajuda da comunidade e de setores econômicos locais [...] talvez [isso] seja 
possível” (Borstel, 2013, p. 05).
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4. Relatos de acciones de educación 
lingüística fronteriza

En este apartado se analizarán experiencias llevadas a 
cabo por las autoras en los contextos escolar y universitario 
fronterizos, en el ámbito de la docencia, la extensión y la inves-
tigación, desde el lugar de las identidades y su complejidad 
multicultural y plurilingüe.

Una de estas experiencias se dio en la escuela de frontera 
entre Brasil y Argentina y la otra en una escuela de Brasil que 
no pertenecía al Programa de las Escuelas de Frontera (PEIBF), 
aunque con la misma presencia de la diversidad, como se puede 
observar en la sección 4.1. En secuencia, en 4.2 “Chachalacas, 
español para niños”, se presenta un relato sobre el curso de 
español para niños desarrollado por medio de una acción de 
extensión en colaboración con la UNILA y la comunidad esco-
lar de Foz de Iguazú.

4.1 Relato de experiencia de la diversidad fronteriza 
en una escuela pública de Brasil: entre el portugués, el 

castellano y el guaraní

A partir de las políticas contemporáneas de creación 
del Mercosur, con el Tratado de Asunción (1991), se impulsó 
una serie de medidas en los países miembros en el ámbito del 
Mercosur Educativo, especialmente la necesidad de revisión de 
las políticas educacionales de los países del bloque. A partir de 
un protocolo de intenciones de los ministros de Educación de 
los países en el sentido de “aportes en el área educacional para 
los objetivos políticos de integración del Mercosur” (2001, p. 
02), se decretó la Portería nº 798, de 19 de junio de 2012, en 
Brasil. Esta portería crea el “Programa Escuelas Interculturales 
Bilingües de Frontera” (PEIBF) que consiste en un programa 
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de cooperación por parte de los Ministerios de Educación y 
que busca garantizar el reconocimiento y preservación de la 
diversidad en las regiones específicas de frontera. No todas 
las escuelas entraron en este criterio, sin embargo, se verá que 
la diversidad y complejidad está presente en toda la región en 
mayor o menor grado.

Se analizarán escuelas del programa y una escuela que 
no forma parte del programa.

Por el lado de Brasil (2005), se crea además la ley de 
la oferta de enseñanza del español (Ley n.º 11.161, de 5 de 
agosto de 2005); en Argentina, se establece la obligatoriedad 
de la oferta en la enseñanza media del portugués, aunque de 
carácter optativo para los estudiantes (Ley n.º 26.468, de 12 de 
enero de 2009). Y, además, en Brasil, la Portería n.º 798 busca 
garantizar la articulación “de acciones que contemplen la inte-
gración regional por medio de la educación intercultural de las 
escuelas públicas de frontera, cambiando el ambiente escolar, y 
ampliando la oferta de saberes, métodos, procesos y contenidos 
educativos” (2001, p. 02). En este sentido, los programas deben 
aún contemplar el fomento a la investigación, la formación y 
la capacitación continuada de sus profesionales, así como la 
elaboración de material didáctico concerniente a los intereses 
específicos de la región. Este escenario político favoreció la 
atención a la planificación lingüística y dio margen a la antigua 
reivindicación en las regiones fronterizas frente a la necesidad 
de crear procedimientos y procesos que contemplen el tránsito 
de lenguas y sujetos.

Sin embargo, las escuelas públicas de la región con-
templan una gran diversidad de público y la municipalidad 
ha creado, junto con profesores de la UNILA y el grupo de 
estudio “Lenguaje, política y ciudadanía”, coordinado por la 
docente Laura Amato, el “Documento orientador y protocolo 
de acogida a los Estudiantes Inmigrantes en la Red Municipal 
de Enseñanza”, publicado en 2020 por la municipalidad. Este 
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documento demuestra que la diversidad está presente, al menos, 
en 50 escuelas por medio de un análisis a partir de la demolin-
güística (de los 550 inmigrantes registrados en primaria, los 442 
contemplados por el cuestionario se dividen en: 307 paraguayos, 
33 venezolanos, 25 argentinos y los demás españoles, sirios, 
bolivianos, peruanos, colombianos, estadunidense, portugués, 
etc.). Este documento no contempló a todas las escuelas, por 
lo cual este número puede ser mayor.

El PEIBF entró en crisis con la elección en Argentina 
del gobierno de Mauricio Macri (2015-2019) y, coincidente-
mente, con la destitución de la presidenta de Brasil, Dilma 
Rousseff, en 2016, lo que colaboró para que el programa des-
apareciera, después de la inversión en profesores de lengua 
castellana y portuguesa, formación y capacitación profesional, 
y una planificación común que dialogaba con las necesidades 
lingüísticas, culturales y socioeducativas de los estudiantes y 
del cuerpo docente, además del apoyo de las universidades y 
centros de investigación y formación. Diesbach de Rocheford 
(2002) subraya, a partir de la discusión del concepto de frontera 
como muro o tejido social, que los paradigmas superados de 
la frontera como límite o división oriundos de la concepción 
cartesiana de ciencia, y que la nueva concepción de frontera se 
basa en la articulación de identidades y pluralidades también 
internas y subjetivas. En este aspecto, se detiene en la idea de 
frontera subjetiva y fragmentaria como percepción derivada de 
relaciones identitarias, lingüísticas y culturales que van más allá 
de los Estados nacionales y de las fronteras como constructo 
teórico científico y cartesiano. En este breve recorrido histó-
rico observamos cómo la planificación lingüística y, luego, los 
cambios políticos afectaron la discontinuidad de las políticas 
lingüísticas, aunque la presencia de la diversidad sea una de las 
características de esta región.

En este contexto, actuamos en la Escuela Bilingüe de 
Frontera n.º 2, en Puerto Iguazú (Argentina), con un proyecto 



204

de literatura y ecocrítica, coordinado por Ligia Andrade y con 
la participación del profesor de guaraní Mario Villalva, que 
en la época (2013) tenía un programa de radio en el recreo 
de la escuela. En este programa, los estudiantes leían textos 
producidos en las clases, cantaban o hacían pequeñas publi-
cidades de cosas relacionadas a las actividades escolares y la 
comunidad. En este contexto, se trabajaron elementos de la 
ecocrítica, un campo de estudio interdisciplinario relacionado 
al medio ambiente y su problemática, las artes, literatura y la 
lengua (Andrade, 2017). Los estudiantes produjeron, a partir 
de pinturas relacionadas a la región de Misiones (Argentina), 
donde se ubica la escuela, y de textos literarios del cuentista 
misionero Horacio Quiroga, una reflexión y producción sobre 
temáticas pertenecientes a su realidad sociocultural; fortale-
ciendo la perspectiva de la lectoescritura. 

Lo interesante es que el hecho de que una profesora brasi-
leña fuera la coordinadora y, al mismo tiempo, quien impartía 
las clases en español, con dos becarios —uno brasilero y la otra 
venezolana—, llamó la atención de las profesoras de la escuela 
sobre las actividades de lectoescritura, una vez que la lengua 
materna, el castellano, estaría a cargo de una brasileña, aunque 
con formación en Letras - español y portugués. Lo que pare-
cía un obstáculo luego se convirtió en algo interesante, puesto 
que la relación entre las lenguas del Estado y, lógicamente, el 
dominio de la lengua materna y de la otra lengua, con posibles 
interferencias, estaba en juego en el contexto escolar, que es el 
lugar de excelencia de la lengua de la nación y de su compromiso 
con la alfabetización y con el dominio de una visión política 
e ideológica de la lengua y del lenguaje, desde la pureza de la 
lengua materna y la propagación de los valores relacionados a 
esta variedad de lengua por parte del Estado. Esta perspectiva 
estaba cotejada por el interés en el proyecto, su aceptación y, 
a la vez, el desconcierto ante la incertidumbre de qué lengua 
estaría en juego en este contexto.
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Lo que se vio como algo raro para los profesores y la direc-
ción resultó en el efecto contrario para los niños y niñas, sobre 
todo por el contacto con el portugués en la región fronteriza, 
debido a los lazos de parentesco o a la televisión y medios de 
comunicación (internet), ya que varios estudiantes tenían con-
tacto con programas brasileños y en portugués. Inclusive nos 
hicieron la pregunta de si también hablarían en portugués en 
algún momento y, claro, adjuntamos el portuñol en la negocia-
ción de algún término o aspecto. La afinidad con el bilingüismo 
de la profesora y de los becarios incentivó la lectura y escritura 
de los niños y niñas en ambas lenguas y sus relaciones fluidas 
en este contexto sociocultural y lingüístico, pese a la ideología 
lingüística del hablante nativo como modelo de lengua y de la 
escuela como el espacio de consagración de los valores lingüís-
ticos del Estado, una vez que la comunidad también tiene su 
relevancia a la hora de valorar las lenguas y la relación con ellas 
en el ámbito simbólico. A esto se refiere Diesbach de Rochefort 
al hablar de la subjetividad y la identidad como factores inter-
nos que dan sentido al concepto de frontera y a la relación más 
allá con la otredad o la colectividad. La frontera como límite 
es cuestionada en la medida en que los sentidos tienen que ser 
negociados y entran en el proceso de significación, lo que alarga 
estos límites y abre nuevos caminos. De este modo, la idea de 
educación lingüística gana fuerza en este contexto, ya que las 
voces que se silencian hacen eco en este espacio enunciativo 
“entre lugares y entre lenguas” (Bhabha, 1998), configurando 
un tercer espacio de enunciación intervalar.

En este caso, la educación lingüística aporta también otra 
mirada crítica a un modelo estructuralista y positivista que 
domina la perspectiva de enseñanza de lenguas y lenguajes, una 
vez que trata de contemplar los sentidos y comprensiones de 
otros grupos socialmente marginados. A partir del sentido de 
hermenéutica y de la comprensión de la sospecha de Ricoeur, 
Monte Mór plantea la expansión del sentido crítico de los mul-



206

tiletramentos en la sociedad de la complejidad, de modo que, a 
partir de la percepción crítica, los sentidos hegemónicos puedan 
entrar en cuestionamiento y colapso frente a nuevos sentidos, 
abriendo la incertidumbre del sentido y nuevas posibilidades. 
Según Monte Mór, en palabras de Takaki, Ferraz y Mizan: “la 
educación lingüística crítica se preocupa en ir más allá de la tra-
dición de la enseñanza de lengua/cultura/ identidad patrón, en 
el trabajo con la lengua materna o con las lenguas extranjeras”57 
(2019, p. 38). Prosigue afirmando que “en esta percepción, la 
lengua estandarizada refleja —pero inevitablemente también 
refracta— una visión de lenguaje, cultura e identidad, preser-
vada y controlada por un proyecto iluminista-modernista de 
sociedad —una Sociedad de la Escritura” (ibid., p. 38)58.

Ya en el contexto brasileño, realizamos otro proyecto de 
extensión en el año 2016, “Literatura e Ecocrítica na Escola”, 
coordinado también por Ligia Andrade y financiado con recur-
sos de la Prorrectoría de Extensión de la UNILA. Observamos 
que ya se señalaban algunas pautas que el mencionado protocolo 
de acogida de estudiantes inmigrantes vendría a recomendar, 
especialmente la presencia y visibilidad de estos sujetos y de 
sus lenguas y culturas en un entorno tan importante para la 
sociedad como el escolar. Sin embargo, como analizaremos, no 
basta con la enseñanza del castellano, como se recomienda en 
el documento, sino que se requiere una escucha más cercana a 
la comunidad inmigrante y una capacitación permanente del 
cuerpo escolar, ya que la lengua tiene una relación directa con la 
subjetividad de los hablantes y con su desempeño en la misma.

57 Original: “a educação linguística crítica se preocupa em ir além da tradição 
do ensino da língua/cultura/ identidade padrão, no trabalho com a língua 
materna ou com as línguas estrangeiras” (2019, p. 38).
58 Original: “nessa percepção, a língua padronizada reflete — mas, inevita-
velmente também refrata — uma visão de linguagem, cultura e identidade, 
preservada e controlada por um projeto iluminista-modernista de sociedade 
— uma Sociedade da Escrita” (ibid., p. 38).
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En el proyecto de extensión, realizado todos los miércoles 
por la mañana en el contraturno, la participación de los estu-
diantes se justificaba por la necesidad de refuerzo escolar. En 
estas clases, generalmente, la presencia de lo que el Estado suele 
llamar inmigrantes era significativa, justamente por el dominio 
exigido de la competencia en la lengua del Estado, en este caso 
el portugués. A partir del diagnóstico inicial, se propuso una 
serie de actividades de lectoescritura basadas en el estudio de 
la ecocrítica en su relación con el lenguaje, las lenguas, las artes 
y el medio ambiente, de modo a reevaluar y orientar la relación 
entre los saberes, los seres y las instituciones en la promoción 
de la justicia y de la importancia de todos los seres humanos 
o no humanos.

A partir de las primeras clases, y con la presencia del 
becario paraguayo, se dio la identificación inmediata entre la 
familia de hermanos paraguayos —todos en refuerzo escolar 
y en diferentes grados— y la lengua de afectividad y lealtad al 
país que el guaraní representa para estos estudiantes. Las pri-
meras clases en castellano no tuvieron adhesión, ni por parte 
de los brasileños ni de los paraguayos, como si se tratara de 
algo ajeno a la realidad de ambos grupos, aunque con sentidos 
históricos muy diversos en sus relaciones con la lengua. En el 
caso de los brasileños, la falta de acciones que fortalezcan la 
presencia y valoración de lenguas, especialmente del castellano, 
tiene razones históricas del distanciamiento ideológico de Brasil 
respecto a las cuestiones latinoamericanas en general y de su 
propia pertenencia a América Latina (Celada, 2021), sumado a 
la ausencia de docentes que hablen el castellano, aunque muchos 
y muchas profesores(as) afirman entenderlo. En el caso de los 
paraguayos, la identificación y filiación al guaraní como len-
gua de lealtad histórica en el país, aunque desprestigiada en los 
ámbitos administrativos, institucionales y jurídicos, persiste 
a pesar de la Ley de Lenguas y de la Constitución Paraguaya 
(1992), que declara al país bilingüe. Esto puede representar 
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una actitud hacia el castellano de lengua mayoritaria frente 
al guaraní, que es una lengua minorizada, aunque la sociedad 
paraguaya prefiera el guaraní en muchos contextos. De este 
modo, ambas lenguas entran en situación diglósica en las esferas 
sociales y en contextos específicos.

Se decidió empezar clases en guaraní también, len-
gua materna del becario voluntario Jesús Antonio González 
Caballero, a partir de lo cual se inició una participación más 
efectiva por parte de los estudiantes paraguayos, que se mos-
traron más espontáneos e interesados. La postura de valoración 
del guaraní, el interés de todos (también de parte de los brasi-
leños delante del desafío) en aprender la lengua, y los esfuerzos 
de los estudiantes y de la profesora —que también se equivo-
caba, entre risas— crearon una atmósfera de aprendizaje lúdica 
frente a las vacilaciones lingüísticas propias de quienes están 
aprendiendo algo nuevo. En este contexto, quedó evidente el 
silenciamiento en relación al guaraní, ya que el contexto esco-
lar brasileño no favorecía en ese momento el reconocimiento 
de la diversidad y acentuaba la falta de prácticas pedagógicas 
interculturales y bilingües que pudieran sumarse al rendimiento 
satisfactorio esperado.

Este estudio, en otro aspecto, plantea el redimensiona-
miento del protagonismo de los sujetos y de la comunidad que 
legitiman sus reivindicaciones en el ámbito de las políticas 
lingüísticas. Esta realidad fue lo que impulsó el estudio y el 
mapeo de estos sujetos y sus necesidades en el ámbito de una 
educación lingüística. No obstante, el estudio preliminar del 
“Protocolo de acogida”, por medio del diagnóstico (Semed, 
2020), considera y recomienda la adopción del castellano en las 
escuelas, que ya habían ofrecido la lengua entre el 2003 y 2008; 
sin embargo, esto constituye un paso importante frente a la 
realidad escolar. Pero no es suficiente, dado que la comunidad 
paraguaya tiene el guaraní como lengua de lealtad lingüística 
y, como dice Arnoux (2010), las lenguas están asociadas a 
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“discursividades” y políticas culturales propias. Además, la 
inclusión del guaraní en el Mercosur siempre fue una reivin-
dicación de Paraguay a los demás países miembros. Esto sin 
mencionar las demás lenguas de inmigrantes que llegan todos 
los días a las escuelas brasileñas.

En la escuela Cândido Portinari (Brasil) se observó que 
el cuerpo docente, frente a la situación de bilingüismo y diglo-
sia, que implica asimetría entre las lenguas, suele asociar el 
desempeño de los estudiantes a lo que sería el ideal en las 
competencias monolingües en portugués. Es decir, se atribuye 
a los estudiantes inmigrantes o bilingües cierta dificultad en 
los procesos de lectura y escritura en portugués, lo cual se 
extiende a otras disciplinas, entre otras evaluaciones subjetivas 
observadas, una vez que gran parte de los docentes no cuen-
tan con una formación específica en el campo en cuestión. El 
resultado es el alto índice de estos estudiantes en las clases de 
refuerzo escolar, ya que se les considera con bajo o insuficiente 
rendimiento, lo que pasa por la adecuación de sus habilidades 
en la lengua portuguesa. El hecho de que gran parte de este 
público esté constituido por hispanohablantes merece aten-
ción y puede interpretarse a la luz de la tesis de María Teresa 
Celada (2002), que considera el español en Brasil como una 
lengua “singularmente extranjera”. Esto produce, por parte de 
los brasileños, cierta representación y comportamiento frente 
a la misma, pues se hace una idea de una “lengua próxima y 
fácil de entender”, como afirman varios profesores y alumnos 
que dicen “entender todo”, aunque “no se atrevan a hablar”.

Como Orlandi (1997) rechazamos una visión pasiva del 
silencio y lo relacionamos a la historia, la ideología y las rela-
ciones en el centro de la cultura. La autora afirma el carácter 
de incompletitud del lenguaje que se evidencia por el silencio, 
no como si “este ocultase un telón de fondo a ser desvelado 
por las palabras, sino como constituyente del decir, lo que lo 
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hace posible” (p. 12)59. En el caso analizado, hay un silencio 
constitutivo de esta relación del sujeto entre las lenguas, que 
debe moverse en el campo de las posibilidades de significación 
y en la fluctuación de los sentidos. Además, hay un silencio 
relacionado a la negación del hablar la lengua del otro (en el 
caso de estudiantes brasileños, el español), lo que crea una 
serie de barreras en el relacionamiento del grupo y en lo que 
toca a la diversidad y cultura del otro, lo que puede dificultar 
la adaptación de los estudiantes paraguayos y de otros grupos, 
e incidir directamente en su rendimiento escolar. Al desconsi-
derar este aspecto, la escuela produce una evaluación parcial 
y considera superficialmente como “problema lingüístico” el 
desempeño de estos estudiantes, una vez que entra el juego 
el rol identitario y la actitud frente a las lenguas y su espacio 
en el contexto escolar.

En los ejemplos analizados, la necesidad de una educa-
ción lingüística que pueda contemplar más allá de las teorías 
de “letramento” o de la lectoescritura y del dominio de habi-
lidades y competencias, pone de relieve el papel ideológico 
de las lenguas hegemónicas frente a la lengua fronteriza de 
las comunidades y otras lenguas en circulación, así como las 
relaciones de poder que están ocultas en la discusión e inci-
den sobre los saberes de la comunidad. Los docentes, a partir 
de su papel, también entran en tensión con las exigencias 
del Estado, las discontinuidades en las políticas lingüísti-
cas y la planificación, lo que tiene un efecto discursivo e 
ideológico importante y que no puede ser desconsiderado, 
tal como ha ocurrido hasta hoy bajo las ideologías de los 
grupos hegemónicos.

59 Original: “este ocultasse uma tela de fundo a ser desvendado pelas palavras, 
mas como constituinte do dizer, o que o torna possível” (Orlandi, 1997, p. 12).
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4.2 “Chachalacas, español para niños”

Tomando como base las particularidades contextuales 
y las dinámicas sociolingüísticas que presenta Foz de Iguazú, 
al estar ubicado en la Triple Frontera entre Brasil, Argentina 
y Paraguay, la acción de extensión “Chachalacas, español 
para niños”, vinculada al proyecto de investigación “Ensino 
de línguas de fronteira sob a perspectiva de fronteira geográfica 
enunciativa”60, buscó conocer la política lingüística presente 
en la educación básica primaria de la red pública munici-
pal iguazuense y el modo en que esta podría posibilitar la 
adquisición del español como segunda lengua para los niños 
brasileños, así como servir de forma de mantenimiento de 
la lengua materna de los estudiantes hispanohablantes que 
frecuentan las escuelas iguazuenses.

Así, mediante acciones concretas orientadas a valorizar y 
promover el multilingüismo más allá del salón de aula, se con-
sideró que “proporcionan a los estudiantes los conocimientos 
adecuados para comprender su realidad y la realidad de nuestro 
mundo globalizado, así como para evaluar sus posibilidades de 
actuación en la sociedad”61 (Ferreira; Santos, 2010, p. 138). En 
este sentido, se buscó proponer el aprendizaje de una segunda 
lengua orientada al ejercicio de una ciudadanía transformadora, 
en cuanto posibilita a los sujetos el desarrollo de la criticidad.

El proyecto “Chachalacas, español para niños” se desa-
rrolló sobre dos ejes: la elaboración de materiales didácticos 
en lengua española y las prácticas pedagógicas bi/multilingües, 
con el interés de posibilitar experiencias que complementen 
los saberes a través del uso del español como segunda lengua 

60 Registro de aprovação na UNILA sob o código PIA667-2017. Período do 
projeto: 01/01/2017 a 31/08/2022.
61 Original: “munir o aluno do conhecimento adequado para entender a sua 
realidade e a realidade de nosso mundo globalizado, bem como para avaliar 
suas possibilidades de atuação em sociedade” (Ferreira; Santos, 2010, p. 138).



212

en ambientes de multilingüismo, en los que la adquisición de 
saberes no es reducida a conceptos teóricos o prácticas mono-
lingües. Para ello, en cada clase y unidad temática se plantearon 
diferentes formas de aproximación al conocimiento tomando 
como referencia las dinámicas propias del español en el mundo 
y en el contexto de la Triple Frontera entre Brasil, Argentina 
y Paraguay.

En respeto al léxico chachalaca, además de representar 
un ave, es importante mencionar el motivo de su elección, una 
vez que, en el sentido figurado, chachalaca hace referencia a una 
persona que habla demasiado, es decir, un parlanchín. Ante todo 
este imaginario y la expectativa en experienciar el español del 
principio al fin, tanto del curso como del material elaborado, 
a los niños y profesores se les permitió intentar tagarelar em 
espanhol. Es decir, lo que se buscó fue que niños y maestros se 
vieran a sí mismos “charlando” en español, portugués o incluso 
portuñol, pues la misión del proyecto fue promover el bi/mul-
tilingüismo a través del aprendizaje de una segunda lengua de 
manera divertida y libre de las limitaciones de una enseñanza 
basada en la gramática, tal como simboliza la palabra chacha-
lacas que nombra el proyecto.

La primera versión de “Chachalacas, español para niños” 
fue desarrollada para ocurrir de manera presencial, con clases 
en las propias escuelas y en el horario contrario a las series 
regulares de los estudiantes. Así, en 2017 y 2018 el curso se 
llevó a cabo con clases una vez por semana y con una duración 
de 2h/clase (1h40min). En la primera edición (2017), de nivel 
inicial, se inscribieron alrededor de 60 alumnos de 4.º año, 
divididos en tres clases, una por la mañana y dos por la tarde, 
y contó con la participación de un estudiante becario PROEX/
UNILA y tres voluntarios. La segunda edición (2018) tuvo cua-
tro clases, dos por la mañana y dos por la tarde, de las cuales 
dos eran de nivel inicial, con alumnos de 4.º año, y dos clases 
de nivel intermedio, compuestas por alumnos participantes 
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de la edición anterior. En los años 2019 y 2020 se interrum-
pió el desarrollo de las actividades iniciadas en 2017, y cabe 
recordar que el año 2020 planteó un sinnúmero de desafíos y 
cambios a nivel global en razón del SARS-CoV-2. Al retomar 
las actividades del proyecto en 2021, fue incorporado a las 
dinámicas de clase un componente virtual, lo que demandó la 
reestructuración tanto del material didáctico como del diseño 
pedagógico para el desarrollo del aula. Esta versión se realizó 
de manera remota, mediada por tecnologías de la información 
y la comunicación, más específicamente a través de Meet y 
WhatsApp. Plataformas que permitieron tanto el desarrollo 
del aula con cumplimiento de objetivos como la mediación 
de tutores y padres de familia durante los encuentros. En esta 
tercera edición (2021), el curso contó con tres clases de nivel 
inicial: una en el turno de la mañana y dos en el turno de la 
tarde; con clases dos veces por semana, siendo cada encuentro 
con duración de 1 hora. En esta edición fueron elaboradas diez 
unidades temáticas que contabilizaron más de cien hojas de 
actividades. Todo el material fue entregado de manera impresa 
y a color a los estudiantes, quienes lo utilizaban en los encuen-
tros síncronos y asíncronos. Incluso hubo un alumno que fue 
a vivir a otra ciudad, pero continuó con el curso gracias a que 
se desarrollaba de manera remota.

Ahora bien, en lo que respecta al material didáctico publi-
cado gracias a la participación en la Convocatoria 56/2022/
PROEX-PROFAEX 2022/2023, estos son los resultados de 5 años 
de investigación, intercambio de saberes, reflexiones y expe-
riencias conjuntas entre quienes participaron de las diferentes 
versiones del proyecto/curso. Sin embargo, una vez aprobados 
los recursos para la publicación del libro “Chachalacas, español 
para niños62” fue necesario realizar nuevas adaptaciones que 
aproximaran las unidades didácticas propuestas a la lógica de 

62 Disponible en: https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/chachalacas-
-espanol-para-ninos/.
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los textos educativos para niños que acompañan los procesos 
formativos durante las actividades escolares.

La elaboración de las clases, de las unidades temáticas y 
de sus capítulos, se plantearon bajo la recopilación bibliográfica 
sobre la enseñanza de lenguas con enfoque en la Lingüística 
Aplicada, al establecer una correlación entre los presupuestos 
de las políticas lingüísticas, los derechos lingüísticos y la socio-
lingüística en relación con la enseñanza de segundas lenguas. 
Para cumplir con el carácter interdisciplinario, las actividades 
presentaron temáticas diversas y se desarrollaron a través de la 
perspectiva de los géneros discursivos y de prácticas diferencia-
das, atendiendo a las necesidades de la comunidad involucrada 
tanto en la elaboración del material didáctico como en clases 
de lengua.

Cabe destacar que, aun cuando la mascota chachalaca 
presenta significativa relevancia para el desenvolvimiento del 
libro, se buscó desarrollar una propuesta cuyas imágenes y 
contenidos fueran coherentes y respetuosos de la diversidad 
étnico-racial presente en la triple frontera y, por supuesto, en 
Latinoamérica. Asimismo, se realizaron de manera periódica 
ejercicios de planeación, desarrollo, evaluación y ajuste cohe-
rentes con los hallazgos, requerimientos de las instituciones y/o 
docentes y las adaptaciones para cada grupo, ya que la intención 
era elaborar un curso y un material de acuerdo con el contexto 
local en que “Chachalacas, español para niños se desarrollaba”. 
En resumen, “Chachalacas, español para niños” intentó pro-
piciar espacios emancipatorios con vistas a la promoción del 
multilingüismo, a partir de la mediação y de la experienciação 
de una segunda lengua de manera divertida y, por supuesto, 
con función social.

Por lo tanto, por medio del proyecto “Chachalacas, espa-
ñol para niños”, se intentó desarrollar una enseñanza de segunda 
lengua para niños de manera objetiva y contextual en la cons-
trucción de futuros posibles, en un horizonte emancipatorio, 
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con vistas a la materialización de interacciones basadas en el 
respeto y en la reciprocidad, cuya promoción de la igualdad 
venga a disminuir los preconceptos al posibilitar una transfor-
mación de la sociedad efectiva. Es decir, el objetivo, al relacionar 
las diferentes etapas de la investigación y del proyecto de exten-
sión, era el de llevar “en cuenta las necesidades de los alumnos 
y el contexto de educativo, en una visión que reinterpreta las 
sugerencias u orientaciones ‘globales’ o ‘nacionales’ para contem-
plar lo que es local63” (Monte Mór, 2013, p. 22, grifo nuestro).

5. Algunas consideraciones parciales

Como la presencia de estudiantes internacionales, prin-
cipalmente hispanohablantes, ha sido una realidad frecuente 
en las instituciones educativas brasileñas, especialmente en 
aquellas localizadas en regiones de frontera, es necesario que 
existan políticas lingüísticas que consideren esta pluralidad 
lingüístico-cultural. Y, también, que consideren enfoques de 
enseñanza diferenciados e inclusivos, ya que muchos de estos 
estudiantes migrantes comienzan a asistir a la escuela sin nin-
gún conocimiento de la lengua portuguesa, pues su lengua 
materna es otra, y comienzan a aprender portugués desde la 
perspectiva de la lengua materna, práctica de enseñanza que 
acaba contribuyendo a la exclusión y a la borradura de la lengua 
y de la cultura de ellos.

Situaciones como estas se han desarrollado debido a los 
enfoques de enseñanza practicados en ciertas instituciones, 
a la simple ausencia o falta de difusión de políticas y planes 
lingüísticos para la enseñanza de segundas lenguas, o incluso 

63 Original: “em conta as necessidades dos alunos, o contexto de ensino, numa 
visão que reinterpreta as sugestões ou orientações ‘globais’ ou ‘nacionais’ de 
maneira a contemplar o que é local” (Monte Mór, 2013, p. 221, grifo nuestro).
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a la falta de profesionales de la educación con conocimien-
tos de español para atender y comprender la lengua de estos 
estudiantes hispanohablantes, en el caso de las ciudades con 
frontera internacional.

Así pues, desde una perspectiva que involucra la educa-
ción lingüística, el conocimiento mediado puede contribuir a 
la promoción del multilingüismo, ya que el aprendizaje de una 
segunda lengua favorece el desarrollo lingüístico tanto en la len-
gua materna como en la lengua dos, pues el sujeto se siente parte 
del grupo en el que se inserta y se reconoce como integrante 
de una comunidad de prácticas lingüísticas y socioculturales.

En este sentido, es fundamental planificar acciones públi-
cas que tengan en cuenta la diversidad local y las idiosincrasias 
de cada región en cuestión. Solo así se pondrán en práctica 
políticas lingüísticas específicas para contextos multilingües 
complejos, desde el objetivo de complementar el conocimiento 
y no reducirlo a los conceptos y prácticas del monolingüismo. 
No se puede permitir que el multilingüismo sea anulado por 
políticas lingüísticas que favorezcan el monolingüismo, espe-
cialmente en espacios transfronterizos donde el contacto con 
otras lenguas y culturas es cotidiano, constante y conflictivo.
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Resumo: Nos propomos, ao longo deste capítulo, a rememorar 
o Programa Escolas Interculturais de Fronteira (PEIF) a partir 
de vivências educativas e interculturais situadas nas cidades 
gêmeas de Dionísio Cerqueira (SC)/Bernardo de Irigoyen 
(Misiones, Argentina) e Santo Antônio do Sudoeste (PR)/San 
Antonio (Misiones, Argentina). O objetivo é (re)construir um 
fio de memórias sobre ações formativas e práticas interculturais 
desenvolvidas entre 2012 e 2015 no âmbito do PEIF nas cidades 
mencionadas, destacando o papel da Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS) -campus Realeza na formação continu-
ada dos professores participantes do programa, na cooperação 
internacional e na formação inicial docente. Partimos de uma 
base arquivística e memorial, articulando registros institucio-

64 Doutora em Letras. Professora adjunta do curso de Letras: Português e 
Espanhol da Universidade Federal da Fronteira Sul - campus Realeza.
65 Doutor em Letras (Estudos Linguísticos). Professor de Língua Espanhola e 
Linguística Aplicada no curso de Letras: Português e Espanhol da Universidade 
Federal da Fronteira Sul - campus Realeza. 
66 Doutora em Literatura. Professora associada do curso de Letras: Português 
e Espanhol da Universidade Federal da Fronteira Sul - campus Realeza.



222

nais e de experiência, bem como produções acadêmicas que 
se originaram a partir da interação com o programa. A partir 
desse movimento, fazemos emergir o entendimento de que 
as práticas desenvolvidas no PEIF constituem (ou constitu-
íram) uma pedagogia da travessia, marcada por resistência, 
pertencimento e reinvenção, com efeitos concretos no campo 
educacional e científico.

Palavras-chave: Escolas Interculturais de Fronteira; Memória; 
Cidades Gêmeas.

1. Introdução

Formações identitárias, modos culturais, sociais e eco-
nômicos são características que se estabelecem em um país. 
A escola, instituição de ensino que garante a educação básica 
para todos cidadãos, é alimentada e alimenta também essas 
características. Mas, em espaços como os fronteiriços, em que 
se estabelece uma relação de contato cultural, social e econô-
mico entre países, quais são os impactos? Parte-se, primeiro, 
do entendimento de fronteira. Com base na legislação brasi-
leira, que descreve a preocupação com a Segurança Nacional 
e estabelece — na Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979 — que a 
faixa de fronteira corresponde ao território que abrange 150 km 
de largura paralela à divisória do território nacional terrestre.

O Brasil, país com dimensões continentais, possui uma 
extensa faixa paralela ao limite territorial com outros países, 
que compreende uma extensão territorial de 15.719 quilôme-
tros, estabelecendo limite com dez países. A quilometragem 
interna desse limite, se vista como uma zona de contato, par-
tindo do conceito de Pratt (1999, p. 27), corresponde a espaços 
sociais onde culturas se entrelaçam, mas também se chocam, 
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e revelam relações de poder assimétricas. A dominação e a 
subordinação podem se estabelecer principalmente em aspec-
tos econômicos; e revelam-se, inclusive, na língua dominante 
de contato.

A língua, a moeda, a bandeira, a literatura e outros símbo-
los são marcas de uma nação. Estes símbolos surgem, segundo 
Benedict Anderson (1993, p. 24), como resultado de uma comu-
nidade imaginada. Para o autor, ainda que as pessoas não se 
conheçam, devido à dimensão do território, vivem a imagem 
de comunhão e possuem elementos que os fazem se sentir per-
tencentes a um grupo e não a outro. Entre esses elementos 
culturais do nacionalismo, encontra-se na escola a instituição 
representativa e fortalecedora do ideal de pertencimento.

Justamente na faixa de fronteira, espaço em que a popu-
lação convive muitas vezes mais próximo do país vizinho do 
que das grandes cidades de seu estado ou capitais, os elementos 
nacionalistas podem ser fortalecidos ou adaptados à proximidade 
limítrofe com outro país. Este trabalho dedica-se a olhar de forma 
especial para instituições de ensino que ocupam esses espaços, 
mais especificamente na fronteira entre o Brasil e a Argentina.

As escolas interculturais de fronteira surgem, em 2005, 
por meio de um acordo bilateral entre Brasil e Argentina, com o 
inicialmente denominado Projeto Escola Intercultural Bilíngue 
de Fronteira (PEIBF). Posteriormente definido como Programa 
das Escolas Interculturais de Fronteira (PEIF), que contou com 
o Instituto de Investigação e Desenvolvimento em Política 
Linguística (IPOL) e com a Universidade Federal da Fronteira 
Sul (UFFS) como formadores brasileiros na mesorregião do 
sudoeste paranaense e oeste catarinense, além do Instituto de 
Políticas Linguísticas argentino. Participaram do projeto algu-
mas cidades gêmeas, como Santo Antônio do Sudoeste (Paraná) 
e San Antonio (Misiones, Argentina); Dionísio Cerqueira 
(Santa Catarina) e Bernardo de Irigoyen (Misiones, Argentina). 
As duas últimas, além de receberem formações para professores 
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nas instituições educacionais, realizaram experiências como 
o cruce, em que professores brasileiros e argentinos cruzavam 
a fronteira duas vezes na semana para dar aula na instituição 
parceira no país vizinho.

Com base na realidade das cidades gêmeas citadas, cabe 
ao trabalho explorar: o que se pode rememorar das escolas 
interculturais de fronteira, especialmente nas localidades situ-
adas entre a província de Misiones (Argentina) e os estados 
brasileiros de Santa Catarina e Paraná, para refletir o impacto 
regional da/na vivência educativa? Para isso, apresenta-se a 
metodologia selecionada, seguida de um capítulo teórico e 
analítico que se debruça em questões inerentes às fronteiras e 
a entender as políticas educacionais e linguísticas intercultu-
rais. Para além, dedica-se a descrever e analisar essas fronteiras 
entre Misiones, Paraná e Santa Catarina, em busca de resgatar 
memórias e provocar reflexões sobre os passos dados e os que 
estão por vir.

2. (Re)encontrar a interculturalidade 
na história das escolas interculturais de 
fronteira: do trabalho com o arquivo

Quando tratamos de memória, estamos, ao mesmo 
tempo, tratando de uma modalidade de passado que é gerida 
e coordenada por determinadas práticas de arquivamento e de 
leitura. Nessa direção, se assentam uma série de pontos que 
passam a tensionar os limites entre o memorável e o esqueci-
mento no acesso e na leitura do arquivo, e a situar a história 
(e sua possibilidade de sentido) por meio de incontornáveis 
contradições. Robin (2016, p. 215), em sua obra A memória 
saturada, nos chama a atenção para o fato de que “[...] o pas-
sado não é apenas uma memória constituída oficialmente com 
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a qual a classe dominante poderia jogar, a qual ela poderia 
usar e da qual ela poderia abusar [...]”; e complementa afir-
mando, na esteira de que a matéria da memória sobrepassa 
a linha da fragmentação, da regionalização comunitária, do 
silenciamento, da arquivística, da transmissão voluntária e da 
voluntariedade, para defender que a memória é (além dessa 
série de aspectos) “[...] o tecido do qual somos feitos [...]” 
(ibid., p. 215) ainda que de forma involuntária, inconsciente. 
É a partir do tecido que nos faz a todos, sejamos nós, aqueles 
que fazem a fronteira, sejam os outros, que são atravessados 
pelo tecido dessa matéria, que a compreendemos como uma 
materialidade contraditória.

No que diz respeito ao trabalho que desenvolvemos no 
capítulo, com as escolas interculturais de fronteira em cidades 
gêmeas (estamos considerando apenas as cidades de Dionísio 
Cerqueira/Bernardo de Irigoyen e Santo Antônio do Sudoeste/
San Antonio), consideramos, antes de mais nada, que a relação 
da memória e do passado é realmente complexa: políticas e nor-
mas que as institucionalizaram, suas formas de documentação 
que vão desde registros institucionais, relatos de professores, 
materiais didáticos até marcas próprias do cotidiano escolar 
que não possuem arquivo e estão baseados na experiência e na 
oralidade, ações políticas (com influência direta da classe domi-
nante) pouco tangíveis que contribuem para a manutenção e/
ou desestimação dessas escolas, entre outros. Nossa leitura, ao 
tratar da memória das escolas, é dar-lhe forma — a partir do 
recorte de ações e da potencialidade da emergência de práticas 
interculturais no espaço da fronteira na qual essas instituições 
habitam —, assim como uma estrutura de pertencimento, rein-
venção e, sobretudo, de resistência a tais memórias.

Os materiais selecionados para dar corpo à tessitura 
dessa memória incorporam fotos, mapas e demais materiais 
(como a produção científica), que apresentam índices possíveis 
de histórias que colocam em evidência o cotidiano escolar e 
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linguístico das cidades gêmeas. Não se trata, portanto, de um 
avanço exaustivo, que busque incorporar práticas da história 
evenemencial; longe dessa catalogação (inexata) do passado 
e de suas potencialidades, buscamos cartografar, num relato 
reflexivo-analítico guiado pelos princípios da intercultura-
lidade crítica (Walsh, 2010), as tensões, os gestos e os (des)
encontros que sustentam o trânsito de línguas, subjetividades 
e sujeitos.

Portanto, ao compreendermos a memória e o passado 
a partir de suas dissonâncias, damos centralidade à leitura 
do arquivo que temos à disposição: fotos pessoais de nossa 
própria vivência nesse espaço, registros de trabalhos de relato 
de vivência/experiência ou científicos já realizados sobre a 
temática. Assim sendo, a memória das escolas intercultu-
rais de fronteira que damos corpo, deixa de ser apenas um 
objeto topicalizado e passa a ser um modo de narrar, retornar 
e tomar partido a respeito das cidades gêmeas e, também, de 
modo subjacente, do próprio papel da Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS) - campus Realeza na construção des-
sas memórias; um partido que valoriza essa parte essencial da 
nossa experiência como brasileiros em relação ao espanhol e 
aos seus falantes; e, acima de tudo, reconhece as práticas trans 
ou interculturais como um norte político às nossas práticas 
ontem, hoje e amanhã.

3. Fronteira, política educacional e 
linguística: efeitos da dispersão na memória 
sobre as escolas interculturais de fronteira

Embora as escolas interculturais de fronteira tenham 
sido alvo (especialmente após o ano de 2016) de uma des-
mobilização e descontinuidade institucional, seus propósitos 
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e filosofia permanecem produzindo ecos na memória e nas 
práticas de educadores, estudantes e pesquisadores que par-
ticiparam de sua construção e/ou de seu desenvolvimento. 
Nesse sentido, a UFFS - campus Realeza exerceu um papel 
histórico na formação continuada dos professores integrantes 
deste projeto, sobretudo, nos espaços escolares de Dionísio 
Cerqueira (especialmente, na EEB Dr. Theodureto De Faria 
Souto) e Bernardo de Irigoyen (principalmente, na Escuela 
Frontera n.º 604), assim como Santo Antônio do Sudoeste 
(Escola Municipal Pedro dos Santos) e San Antonio (Escuela 
n.º 612 de Frontera). Dada a natureza da UFFS, situada geo-
graficamente em regiões de fronteira e criada com o fito de 
contribuir à cimentação da cooperação e integração frontei-
riça, a participação de seus representantes no processo de 
formação e assistência educativa às escolas da região pode ser 
compreendida como um ato de valorização de experiências 
e de práticas que faziam parte destas escolas, notadamente, o 
cruce e as formações continuadas.

Devido ao papel da instituição e o efeito de dispersão da 
memória (que se atravessa, também, na da descontinuidade 
do projeto), há a necessidade de analisar de modo integrado as 
noções de fronteira, política educacional e linguística, alinhando-
-as à prática intercultural (por vezes, pautadas em contradições 
constitutivas) vivida nas cidades gêmeas que fizemos menção. 
Nessa direção, dividimos esta seção em três frentes integradas: 
uma, que nos dá as bases teóricas, mas, ao mesmo tempo, nos 
demonstra, nos efeitos da memória, suas práticas materiais; 
outra, que resgata vivências nos espaços mencionados tendo 
como foco a relação universidade de fronteira-escola inter-
cultural de fronteira; e, por fim, a terceira via que dá conta da 
sistematização no âmbito do discurso científico institucional, de 
produções (dispersas), sobre a presença de pesquisas e relatos de 
experiência amparados no projeto promovidas por professores 
e estudantes da UFFS - campus Realeza.



228

3.1 Fronteiras divididas: das tensões geopolíticas  
às vivências cotidianas

A temática da fronteira demanda, atualmente, uma abor-
dagem transdisciplinar, validando-se em estudos desenvolvidos 
pela Sociologia, Letras, Filosofia, História, Geografia, entre 
outros. Antes de mais nada, cabe espaço para a visão originá-
ria do nome, frontis, do latim, significa fachada, fisionomia ou 
aparência (Hois, 2017, p. 81). Historicamente, a formação das 
fronteiras seguiu três tendências básicas (Heinsfeld, 2016, p. 27): 
I. demarcada por acidente geográfico separados; II. faixa de fron-
teira como espaço de transição; III. traçado artificial com uso de 
geodésia. Para o pesquisador, as formações variam conforme os 
aspectos de baixa ou alta população, embates por território ou 
pressão popular ante decisões limítrofes, por exemplo.

As visões sobre as fronteiras modificam-se também ao 
longo dos anos. Nos anos de 1990, integrações regionais vis-
lumbraram integração e diálogo, provocando maior valorização 
desses espaços. Para Grimson (2004), em decorrência de cria-
ções como o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a fundação 
da União Europeia (UE), os estudos culturais passaram a se 
dedicar aos territórios e às identidades.

Dentro do Mercosul, acordos bilaterais como o Acordo 
de Cooperação Educacional entre Brasil e Argentina (1997), 
estabeleceram políticas linguísticas que determinavam o ensino 
do idioma e da cultura do país vizinho de modo recíproco no 
âmbito universitário, por exemplo. A partir de uma reunião 
técnica em 2004, impulsionou-se o incentivo do ensino da 
língua portuguesa nos países de fala espanhola e o ensino de 
língua espanhola em nosso país, ainda que não abrangendo 
todas as regiões de fronteira. A iniciativa partia de uma rea-
lidade já vivida entre essas regiões, pois acordos comerciais e 
proximidades geográficas sempre fizeram com que as pessoas 
estabelecessem contatos.
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A realidade não se deu da mesma forma entre os países 
envolvidos. No caso do Uruguai, por exemplo, o ensino do por-
tuguês foi institucionalizado com maior regularidade nas regiões 
fronteiriças, especialmente no norte do país, onde o portunhol 
é uma marca identitária local e a convivência com o Brasil é 
histórica. Já nas escolas argentinas, embora houvesse iniciati-
vas bilaterais e programas de ensino de português como língua 
estrangeira (PLE), sua presença no currículo variava muito 
conforme a província e o engajamento institucional local, sendo 
mais frequente em Misiones devido à proximidade com o Brasil. 
O Brasil, por sua vez, aprovou a Lei nº 11.616, de 5 de agosto 
de 2005, que previa a oferta obrigatória da língua espanhola 
no currículo do ensino médio, mas que foi revogada no ano de 
2017, permanecendo como uma questão aberta atualmente, com 
oferta sugerida no ensino médio. A pauta do espanhol, como 
uma marca de uma presença no cenário nacional e nas cidades 
fronteiriças, assim como de uma prática intercultural, passa a 
se tornar, paulatinamente, uma pauta esvaziada para o poder 
legislativo, mas vigorante e estruturante entre sujeitos e espaços.

Nesse contexto, cabe destacar o que significa intercul-
turalidade:

Desde sus comienzos, la interculturalidad ha significado 
una lucha en la que han estado en permanente disputa 
asuntos como identificación cultural, derecho y diferen-
cia, autonomía y nación. No es extraño que uno de los 
espacios centrales de esta lucha sea la educación, como ins-
titución política, social y cultural: el espacio de construcción 
y reproducción de valores, actitudes e identidades y del poder 
histórico-hegemónico del Estado (Walsh, 2010, p. 79).

Portanto, a interculturalidade é compreendida como um 
campo de disputa política e simbólica, em que se tensionam 
identidade, diferença e poder. Na educação, ela se manifesta 
como espaço estratégico de resistência e reinvenção de senti-
dos, algo que, definitivamente, marcou a memória produzida 
pelo/a partir do PEIF nas cidades gêmeas.
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3.2 As escolas interculturais de fronteira entre Misiones, 
Paraná e Santa Catarina: pedagogias de uma travessia

A fronteira entre o Brasil e a Argentina possui, em parte de 
sua extensão, a peculiar tríplice fronteira entre 2 estados brasilei-
ros e uma província argentina. Respectivamente, Paraná, Santa 
Catarina e Misiones, unem-se atualmente em um tráfego de 
pessoas com motivações culturais e econômicas. As cidades de 
Barracão, Dionísio Cerqueira e Bernardo de Irigoyen são con-
sideradas cidades trigêmeas, como se pode verificar no mapa:

Mapa 1

Fonte: Telefe Noticias, 2024.

Nesse contexto, por meio de um acordo bilateral (Brasil 
- Argentina), surgiu em 2005 a proposta das escolas intercul-
turais de fronteira. A relação educacional aproximou Dionísio 
Cerqueira e Bernardo de Irigoyen, e o Programa das Escolas 
Interculturais de Fronteira (PEIF) garantiu formações conjun-
tas para professores, cruce de professores — movimento que 
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incluía professores argentinos darem aula em escola brasileira, 
enquanto professores brasileiros cruzavam a fronteira para rea-
lizar o papel docente em escola argentina — e eventos bilaterais.

Dionísio Cerqueira é uma cidade brasileira com 15.008 
habitantes, segundo o último censo do IBGE, de 2022. A cidade 
foi fundada oficialmente em 1953, mas existe como um terri-
tório em disputa desde o século XIX. Colonizada (segundo o 
discurso oficial) por imigrantes italianos e alemães, leva o nome 
de um diplomata responsável pela delimitação da fronteira 
Brasil-Argentina. Bernardo de Irigoyen é uma cidade argen-
tina com 6.492 habitantes, segundo o último censo lançado 
pelo Instituto Nacional de Estadística y Censos de la República 
Argentina em 2010. A cidade que, nos dias atuais, possui grande 
movimentação de brasileiros por motivo comercial, foi fundada 
em 1921. Dentre as oito instituições de ensino básico e técnico 
que possui, está a Escuela de Frontera n.º 1 J.C. n.° 604.

Segundo o Proyecto Educativo Institucional (PEI) do ano 
de 2019, a escola surgiu em 25 de maio de 1909, desenvolvendo 
atividades de ensino e aprendizagem para 35 alunos. Na época, 
estava situada no povoado de Barracón, um espaço de convivên-
cia entre as pessoas que viviam na região fronteiriça e que deu 
lugar, com o passar do tempo, à tríplice fronteira antes citada. 
Foi a primeira escola intercultural bilíngue do país, resultado 
de um acordo bilateral entre Brasil e Argentina. O impacto do 
acordo bilateral se nota fortemente na fachada da escola (ima-
gem abaixo), já que a escola possui frontera no nome e estampa 
as bandeiras dos dois países de forma unida.

O cruce, como é localmente chamado, ocorria duas vezes 
por semana, ato em que professoras de primeiro a quinto ano 
do ensino fundamental e do primário atravessavam a fronteira 
para promover aulas que envolvessem a cultura de seu país. 
A atividade era decorrente do projeto-piloto constituído no 
acordo bilateral entre países e posto em prática no histórico 
intercâmbio entre professores, alunos e comunidade escolar.
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Imagem 1

Fonte: arquivo próprio (2019).

Segundo Menta Tres (2021, p. 103):
Conforme descrito, a escola possui 03 horas semanais de 
ensino de língua portuguesa com professores brasileiros 
que realizam o cruce, no entanto, apenas participam do 
projeto os alunos de primeiro a quinto ano. Além disso, 
incluído ao currículo, esses alunos de primeiro ao quinto 
ano contam com uma hora semanal de língua portuguesa, 
ministrado por professores argentinos com habilitação 
em língua portuguesa como língua estrangeira. Os sextos 
anos possuem três horas e os sétimos anos, duas horas 
semanais de língua portuguesa.

As atividades de cruce tiveram início em 2005, proposta 
que funcionou durante quase 15 anos. A descontinuidade das 
ações ocorreu com a chegada da pandemia de Covid-19, que 
impedia o fluxo de pessoas entre países e até mesmo restringiu 
temporariamente o ensino de forma presencial. Cabe destacar 
que as formações da Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS) - campus Realeza, e do Instituto de Políticas Linguísticas 
de Misiones se encerraram em 2016, por questões de falta de 
estímulo orçamentário governamental.
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Acerca da presença da universidade no programa, a par-
ceria formal começou no ano de 2012 e se findou no ano de 
2015 (com o apoio do MEC). No ano de 2020, a Secretaria de 
Estado da Educação (SED) de Santa Catarina propôs, em meio 
à pandemia do Covid-19, uma formação aos professores de 
Dionísio Cerqueira (SC) e convidou os/as professores/as argen-
tinos/as a participarem. Após esse período, as ações de formação 
continuada ou de apoio pedagógico ao cruce, por parte da uni-
versidade, não têm sido oferecidas. Porém, durante os anos de 
2012-2015 as ações foram marcadas por uma tripla dimensão: 
interdisciplinaridade intercultural, cooperação internacional e 
locus para a formação inicial docente.

Quanto ao primeiro eixo, destaca-se a atuação do PEIF 
em diferentes frentes: ciências, nutrição, história, sociologia 
e metodologias (aprendizagem por projetos). Ao longo dos 
anos, foram propostas formações, atividades de apoio e de 
socialização de ações das escolas participantes. Remetemos 
à Soledad Neis (2024) que resgata, a partir de sua perspectiva 
como docente da Escuela Frontera n.º 604, os sentidos dessas 
formações e dessas ações. Durante os quatro anos de parceria, 
o projeto se reconfigurou com a presença de diferentes pes-
quisadores e professores formadores. Porém, durante o ano de 
2015, pese às tensões políticas e sob a coordenação de Antonio 
Marcos Myskiw, se consolidaram atividades em diferentes esco-
las da região: em Dionísio Cerqueira e Bernardo de Irigoyen; 
Santo Antônio do Sudoeste e San Antonio; e, também, Bom 
Jesus do Sul (PR). Como um recorte de memória, mobilizamos 
a formação oferecida pelo professor. Andrés Villalba, então 
representante do Instituto de Políticas Linguísticas (IPL) da 
Argentina, que envolveu, em 12 de maio de 2015, professores 
brasileiros e argentinos de Dionísio Cerqueira e Bernardo de 
Irigoyen. A temática desse encontro era: Aprendizaje de proyec-
tos integradores.
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Imagem 2: Formação no âmbito do PEIF

Fonte: arquivo próprio.

As formações temáticas foram, durante muito tempo, uma 
prática indispensável à manutenção e à orientação dos profes-
sores participantes do cruce. As formações costumavam ser 
organizadas por módulos e por momentos de reflexões e prática 
e sua frequência costumava ser mensal. Durante a manhã, os 
grupos de professores participavam de formações colaborati-
vo-reflexivas e, durante a tarde, planejavam em conjunto com 
os professores formadores e os integrantes do programa ações 
para serem desenvolvidas nas aulas e/ou, então, autoavaliações 
e correções de rota. As formações costumavam acontecer em 
espaços alternados: pela manhã em Dionísio Cerqueira e à tarde 
em Bernardo de Irigoyen, ou vice-versa. Essas eram formas de 
fazer emergir (em algum nível) na prática a interculturalidade 
(Walsh, 2010).

Também consideradas cidades gêmeas (Mapa 2), as 
cidades de Santo Antônio do Sudoeste (PR) e San Antonio 
(Misiones), fizeram parte do PEIF:

Com 20.069 habitantes estimados pelo IBGE para 2018, 
a cidade de Santo Antônio do Sudoeste está separada de sua 
cidade vizinha argentina pelo rio Santo Antônio e por uma 
ponte com as laterais pintadas nas cores representativas dos 
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dois países. San Antonio, por sua vez, possui 9.152 habitantes 
e comemora, todo dia 30 de novembro, o Día de la amistad. A 
celebração ocorre nas cidades gêmeas e foi instituída por meio 
da Lei nº 13.664, de 18 de maio de 2018.

Mapa 2

Fonte: Google Maps (2025).

As instituições de ensino envolvidas no PEIF foram a Escola 
Municipal Pedro dos Santos, no lado brasileiro, e a Escuela n.º 612 
de Frontera de J. C., no lado argentino. A Escuela n.º 652 tam-
bém possui frontera no nome. Composta por um espaço grande 
de área verde, o turno integral da instituição oferece oficinas de 
jardinagem, horta, culinária e serralheria. A atuação do PEIF em 
Santo Antônio do Sudoeste e San Antonio contou com forma-
ções conjuntas até o ano de 2015. Um curso de língua espanhola 
também foi ofertado no ano de 2014 para estimular a interação 
dos professores brasileiros com a realidade da região e qualifi-
car o atendimento aos estudantes provenientes do país vizinho.

Sobre a segunda frente, a cooperação internacional, 
poderíamos mencionar os encontros NósOtros, uma parce-
ria entre a UFFS (envolvendo todos seus campi) e a UNAM 
(Universidad Nacional de Misiones), na qual se socializavam 
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ações em desenvolvimento no âmbito do PEIF e se buscavam 
estabelecer parcerias e cooperações científico-acadêmicas e 
culturais. O segundo e último encontro realizado, teve lugar em 
Chapecó (SC), sede da reitoria da UFFS. O registro abaixo, que 
contava com os então reitores à época da UFFS e da UNAM, 
ilustra o ambiente e o tom da busca pela cooperação (uma das 
potencialidades do PEIF):

Imagem 3: II Encontro NósOtros (2015)

Fonte: Assessoria de Comunicação do Campus Chapecó (2015).

Quanto ao último eixo, o da formação inicial docente, 
cabe salientar as contribuições do curso de Letras: Português e 
Espanhol - campus Realeza, que se deram sobretudo no âmbito 
da interação entre componentes de estágios: Estágio Curricular 
Supervisionado em Língua Espanhola I e Estágio Curricular 
Supervisionado em Língua Portuguesa I. A interação entre as 
disciplinas dava lugar ao que ficou conhecido como “estágio de 
fronteira”, no qual os estudantes realizavam uma viagem de estu-
dos para fazer o estágio de observação da estrutura escolar e das 
aulas de português e espanhol, nas escolas EEB Dr. Theodureto 
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De Faria Souto (Dionísio Cerqueira) e Escuela Frontera n.º 
604 (Bernardo de Irigoyen) ou no Colégio Estadual Antônio 
Schiebel (Santo Antônio do Sudoeste) e na Escuela Frontera n.º 
612 (San Antonio). Para muitos estudantes do curso, aquele era 
o primeiro contato real realizado com falantes do espanhol e 
consistia numa experiência positiva, que incentivava, inclusive, 
a permanência dos estudantes no curso. A convivência com 
professores, estudantes e estruturas educativas nos dois lados 
da fronteira proporcionava aos professores em formação inicial 
uma compreensão ampliada do ensino da língua espanhola e 
da docência como prática situada e concreta. Um dos registros 
dessa experiência pode ser observado na imagem abaixo:

Imgem 4: Estágio de observação na Escuela n.º 612 (2018)

Fonte: arquivo próprio.

Como os acadêmicos conversavam com gestores e pro-
fessores das escolas e percorriam os espaços educativos, a visita 
também servia para observar as oficinas que eram contempladas 
nas instituições que possuíam turno integral. É possível verificar 
na foto o deslocamento dos estudantes para conhecer o espaço 
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da oficina de carpintería. O “estágio de fronteira” cumpria a 
carga horária exigida em solo brasileiro e permitia reflexões 
complementares sobre o espaço escolar e o ser docente em 
espaços de fronteira.

3.3 As escolas interculturais de fronteira no discurso 
científico: as contribuições da Universidade Federal  

da Fronteira Sul - campus Realeza

De 2012 a 2015 (com o apoio e suporte do MEC) e durante 
o ano 2020 (sob a iniciativa da Secretária de Estado da Educação 
de Santa Catarina de módulos de formação continuada), as ati-
vidades de formação, suporte, cooperação e cruce contaram 
com a colaboração de professores, técnicos e estudantes do cam-
pus Realeza. Essa participação, embora com descontinuidades, 
deixou marcas na produção científica do grupo envolvido e com-
prometido com o programa. Nessa direção, fazemos uma breve 
retomada (sem a intenção de ser exaustivos) dessa produção, com 
o fim de mostrar quais foram os desdobramentos (e as memó-
rias) que permaneceram nessa interação entre universidade de 
fronteira-escola intercultural no plano do discurso científico.

No plano da produção científica, compilamos dois tipos 
de produção: livros e artigos científicos67. Quanto à primeira 
categoria, fazemos menção às seguintes obras:

	X De frente para a fronteira: reflexões sobre a educação em 
área de fronteira, organizado por Ana Carolina Teixeira 
Pinto e Marcos Roberto da Silva. O livro foi publicado 

67 Embora tenhamos circunscrito livros e artigos, cabe menção à tese de 
doutorado de Naiane Carolina Menta Tres, intitulada “‘Es como un solo país, 
compartimos todo’: identidades em práticas de letramento ficcional e os jovens 
que vivem na fronteira entre o Brasil e a Argentina”. A tese foi defendida em 
2021 no Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual de Maringá 
- UEM e aprofundou-se na relação de fronteira e formação de leitores no 
contexto escolar de Santo Antônio do Sudoeste e San Antonio.
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no ano de 2014, pela Editora da Universidade Federal 
da Fronteira Sul e contou com 7 capítulos temáticos de 
autoria de pesquisadores especializados na temática 
da educação de fronteira, interculturalidade e política 
linguística. É, talvez, a primeira publicação temática 
que reflete os avanços e os desdobramentos da cola-
boração da universidade com o programa.

	X No ano de 2015, outro livro foi publicado, Programa 
Escola Interculturais de Fronteira (PEIF): 10 anos, 
também organizado por Ana Carolina Teixeira Pinto 
e Marcos Roberto da Silva. Publicado pela editora 
Copiart, celebrou os mais de 10 anos das escolas inter-
culturais de fronteira e de suas práticas próprias.

	X Quase uma década depois, em 2024, saiu à luz o livro 
A língua espanhola na Fronteira Sul: trajetórias de 
ensino, pesquisa, extensão e cultura, organizado por 
Marilene Aparecida Lemos e Naiane Carolina Menta 
Tres, que ao longo de 8 capítulos (produzidos por 
egressos) e dois capítulos de memória, deixam evi-
dente que as escolas interculturais de fronteira foram, 
ao longo dos anos, se consolidando como um locus 
também de formação docente, capaz de ressignificar 
o papel da língua espanhola no currículo escolar e na 
formação dos estudantes de Letras que participaram 
de atividades de observação e regência nesses espaços.

	X Em 2025, fruto da trajetória de pesquisa de Marilene 
Aparecida Lemos com o PEIF e com as cidades 
gêmeas Dionísio Cerqueira/Bernardo de Irigoyen, 
foi publicado o livro A produção dos espaços de fron-
teira nos relatos de viagem: cidade, Estado e nação. A 
fronteira Brasil-Argentina nas primeiras décadas do 
século XX, pela editora Pedro e João. A obra, resultado 
de sua pesquisa de doutorado, analisa relatos de via-
jantes que percorreram a região ao longo da história, 
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destacando como esses registros contribuíram para 
a constituição discursiva dos espaços de fronteira, 
especialmente o de Dionísio e de Bernardo.

Por outra parte, no campo dos artigos científicos, pode-
ríamos fazer menção às seguintes publicações (de professores 
e de estudantes que, direta ou indiretamente, participaram do 
programa e atuaram nas escolas de Dionísio e de Bernardo):

	X O artigo “Professores argentinos e brasileiros do 
Ensino Básico e a realidade educacional da leitura na 
fronteira” foi publicado em 2017, no livro Perspectivas 
educacionais em tempos de pós-verdade, organizado 
por Tatiane de Jesus Chates. De autoria de Angélica 
Margaret Barbosa Cortez e Naiane Carolina Menta 
Tres, a pesquisa revela — por meio de um questioná-
rio respondido por professores das escolas envolvidas 
no PEIF — como são os espaços de leitura disponí-
veis nas escolas, como é o acervo e de que maneira 
ocorrem as experiências de leitura.

	X Em 2019, compondo o livro A escola como espaço 
de produção de conhecimentos, organizado por Ana 
Carolina Teixeira Pinto e Marcos Silva, apresen-
tam-se dois artigos dedicados ao PEIF e a realidade 
fronteiriça. Com destaque aos espaços de Dionísio 
Cerqueira, Bernardo de Irigoyen, Santo Antônio do 
Sudoeste e San Antonio, encontram-se os textos: 
“Formación de la identidad lingüístico-cultural de 
un niño fronterizo: un análisis en la frontera Brasil/
Argentina”, de Angélica Margaret Barbosa Cortez, 
Isaphi Marlene Jardim Alvarez e Naiane Carolina 
Menta Tres; “Experiências de contato dos participan-
tes do Programa Escolas Interculturais de Fronteira 
(PEIF) com as línguas usadas na fronteira Brasil-
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Argentina”, de Denize Terezinha Teis e Lourdes 
Terezinha Graebin Parise.

	X O artigo de autoria de Lemos (2021), intitulado 
“Pandemia e fronteira cerrada”, publicado na revista 
científica Cadernos de Linguística, apesar de não 
ser um desdobramento tangível do PEIF, recobre a 
temática das cidades gêmeas de Dionísio Cerqueira 
e Bernardo de Irigoyen durante a pandemia. Cabe 
salientar que a autora, durante muitos anos, contribuiu 
ativamente no projeto e que suas temáticas de pesquisa 
também são efeitos da sua relação com o projeto.

A produção científica sobre as escolas interculturais de 
fronteira, enunciada a partir de sua dispersão, evidencia que as 
interações entre a universidade e o programa tomaram um rumo 
específico e fértil, ligado principalmente à formação inicial de 
professores de língua espanhola. Os livros e artigos, publicados em 
diferentes condições de produção — durante e após o encerramento 
do apoio formal ao PEIF —, demonstram que, apesar das ausências 
institucionais, as escolas e os sujeitos envolvidos continuaram culti-
vando esse espaço como um território formativo, afetivo e político. 
Nesse território, inscrevem-se vivências pedagógicas marcadas pela 
interculturalidade, pela resistência e pela potência das práticas de 
travessia; uma travessia que se configura como pedagogia crítica, 
capaz de tensionar sentidos, teorias e epistemologias, mantendo 
viva, no imaginário científico, uma prática que segue produzindo 
efeitos concretos em nós, sujeitos da fronteira.

4. Considerações finais

Nos propomos, ao longo deste capítulo, a resgatar ações 
e resultados do Programa Escolas Interculturais de Fronteira 
(PEIF) a partir de vivências educativas e interculturais situadas 
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nas cidades gêmeas de Dionísio Cerqueira (SC)/Bernardo de 
Irigoyen (Misiones, Argentina) e Santo Antônio do Sudoeste 
(PR)/San Antonio (Misiones, Argentina). O objetivo foi de (re)
construir memórias sobre ações formativas e práticas inter-
culturais desenvolvidas entre 2012 e 2015 no âmbito do PEIF 
nas cidades mencionadas, destacando o papel da Universidade 
Federal da Fronteira Sul (UFFS) - campus Realeza na formação 
continuada dos professores participantes do programa, na coo-
peração internacional e na formação inicial docente.

Esse objetivo se justifica se pensamos na educação como 
espaço central de construção e reprodução de valores, atitudes e 
identidades, como afirma Catherine Walsh (2010, p. 79). Nesse 
sentido, as escolas em zona de fronteira assumem papel primor-
dial na construção de identidade intercultural da população em 
questão, dando espaço para intercâmbio de conhecimentos e 
afetos; assim, desenvolvendo aproximação de qualidade a partir 
de reflexões importantes sobre o convívio diário com as dife-
renças culturais e linguísticas. Esse movimento desenvolvido 
pelo PEIF chamamos de uma pedagogia da travessia na qual o 
movimento de ir e vir, do cruce, de pertencimento e de rein-
venção nos apresenta efeitos concretos no campo educacional 
e científico.

Entendemos que o registro dessas memórias colabora 
para a transformação do repertório de ações realizadas em 
arquivo, como pensado por Diana Taylor (2013); e é a partir 
da institucionalização do arquivo que abrimos espaço para esse 
corpo-corpus político intercultural que valoriza a cultura das 
diferenças e suas construções identitárias. Esse arquivo abre 
espaço para disseminação do conhecimento, novos estudos na 
área e novas reflexões políticas que podem gerar novas ações e 
novos repertório de convívio fronteiriço, potencializando ainda 
mais as práticas de travessia.
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(Canción por la unidad latinoamericana - Pablo Milanés)

Resumo: Este artigo, escrito por professores situados na região 
de fronteira missioneira do sul do Brasil, investiga a agência 
glotopolítica de professores no acolhimento de estudantes 
imigrantes, argumentando que educadores (não apenas os 
educadores linguísticos) devem atuar como agentes políticos 
capazes de intervir nas dinâmicas linguísticas e culturais escola-
res. Foram aplicados questionários em escolas de referência no 
acolhimento a alunos imigrantes em Chapecó (SC), cidade sede 
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da reitoria da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 
e os dados foram tratados a partir de uma análise interpre-
tativa, inspirada na hermenêutica reconstrutiva apresentada 
por Trevisan e Devechi (2011).Os dados obtidos revelaram 
um cenário de despreparo e ausência de ações sistemáticas de 
integração, com a língua apontada como principal barreira, mas 
também identificaram experiências exitosas, em que a gestão e 
os professores promovem ativamente o reconhecimento inter-
cultural. Conclui-se pela urgência de uma formação docente que 
fortaleça a agência glotopolítica, capacitando todos os educa-
dores a transformarem a escola em um espaço de acolhimento 
e valorização da diversidade, superando políticas excludentes e 
construindo práticas educativas mais justas e inclusivas.

Palavras-chave: Agência glotopolítica; fronteira; prática docente

1. Introdução

Escrevemos desde el sur, região das Missões, fronteira 
com a Argentina. É desse lugar que temos olhado para nosso 
quehacer docente diariamente. É esse lugar e suas idiossincrasias 
que atravessam nosso viver, nossa identidade como brasilei-
ros. É aqui, onde nasce o país (e não onde termina; uma outra 
perspectiva de mirada sobre las fronteras, como bem manifes-
tou o vice-reitor da Universidad Nacional de Misiones, Sergio 
Katogui, na abertura do III EIPOS - Encuentro de Integración de 
Posgrado UFFS e UNaM, em Oberá, Argentina, em setembro de 
2025) que nos constituímos não só como brasileiros, mas tam-
bém como latino-americanos e fronteiriços. Portanto, é nesse 
contexto que essa escritura emerge, com o objetivo de propor 
reflexões iniciais sobre a importância do desenvolvimento da 
agência glotopolítica.
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Muitos professores de línguas adicionais — e de língua 
espanhola, em particular — têm historicamente resistido às 
ações do Estado, que constantemente volta as costas para a 
América Latina, como quando, por decreto, revogou a Lei do 
Espanhol (Lei nº 11.161/2005). Esses professores são (ou deve-
riam ser/se tornar) — por pura sobrevivência de seu esperançar 
— agentes glotopolíticos. No entanto, nos contextos linguísticos 
plurais que se apresentam hoje nas escolas, localizadas geogra-
ficamente nas fronteiras ou não, a agência glotopolítica deve ser 
desenvolvida não apenas pelos professores de línguas, mas por 
todo profissional que atua com alunos imigrantes.

Vale mencionar, a título de reconhecimento etimológico, 
que a palavra glotopolítica já traz consigo seu significado: a raiz 
grega glotta71, que significa língua, e política72, que apresenta 
algumas variações dentre as quais destacamos a que relaciona 
seu sentido às proposições de Aristóteles: em que o termo 
politiké techne diz respeito à arte própria dos cidadãos, arte 
social, arte de viver em sociedade. Nesse sentido, a glotopolí-
tica “incluye la política de la lengua” (Guespin; Marcellesi, 2019 
[1986], p. 43-44).

A ação política sobre as línguas, assim, não depende ape-
nas do Estado. Inclui, como pontuam Guespin e Marcellesi, atos 
pequenos e da esfera familiar até intervenções maiores, como 
o caso do Movimento Fica Espanhol no Rio Grande do Sul 
que conseguiu, a partir da luta de muitos professores, alterar a 
constituição do estado, tornando obrigatória a oferta da língua 
espanhola, com matrícula facultativa, na rede pública de ensino 
(Fagundes, Fontana; Sturza, 2022).

Como destaca Johnson, fazendo referência a Pennycook, 
“o poder não reside exclusivamente no Estado, ou no texto 
político, mas é exercido por profissionais da educação por meio 

71 https://etimologias.dechile.net/griego/?Raices.
72 https://etimologias.dechile.net/?poli.tica.
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de práticas discursivas”73 (2009, p. 140). Considerando isso, 
a partir de um ponto de vista linguístico, “toda decisión que 
tiende a modificar las relaciones sociales es una decisión glo-
topolítica” (Guespin; Marcellesi, 2019 [1986], p. 44). E, ainda 
que não esteja no campo da política das línguas, como des-
tacaram os pesquisadores franceses, mas incida no discurso 
econômico, nas relações de produção e no mundo do trabalho, 
“tiene un importante efecto glotopolítico” (Guespin; Marcellesi, 
2019 [1986], p. 44), pois, “toda medida que afecta el reparto 
social de la palabra, incluso si su objetivo no es lingüístico, es 
glotopolíticamente relevante” (Guespin; Marcellesi, 2019 [1986], 
p. 44). Refletir, investigar e sistematizar nossa reflexão a partir 
do nosso contexto, nos identificando não só como brasileiros, 
mas também como latino-americanos, fronteiriços, é, portanto, 
uma ação glotopolítica.

Como ação política, nossa escrita busca — a partir do 
desenvolvimento de ações iniciais do projeto “Língua Espanhola 
e a Inclusão Escolar: Direitos linguísticos e acolhimento”, vin-
culado ao Grupo de Pesquisa Polifonia da UFFS/CL, aprovado 
pelo Comitê de Ética74 institucional e desenvolvido em parceria 
com colegas da Universidade da Integração Latino Americana 
(UNILA) — olhar as práticas de acolhimento linguístico e 
cultural desenvolvidas pelas escolas e pelos profissionais da 
educação, considerando metodologias, políticas institucionais 
e dificuldades encontradas no atendimento a esses estudantes.

O projeto, de maneira ampla, procura dialogar com ser-
vidores e estudantes (sem deixar de lado os familiares destes) de 
escolas de referência no acolhimento de alunos imigrantes nos 

73 “Pennycook (2002, 2006) argues that power does not solely rest with the 
state, or within the policy text, but is enacted by educational practitioners 
through discursive practices that operate in relation to some authoritative 
criteria”.
74 Comitê de Ética em Pesquisa: CAAE: 87786725.4.0000.5564 - Número 
do Parecer: 7.710.495.
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estados da Região Sul do Brasil, a saber, Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. Aqui, trazemos um recorte da pesquisa, 
centrando nosso olhar em quatro das vinte questões do ques-
tionário semiestruturado para servidores (Anexo 1), aplicados 
a professores das escolas de Santa Catarina. Nesse estado, foram 
selecionadas quatro escolas de referência (ER) no acolhimento 
a alunos imigrantes. Todas as escolas estão localizadas na zona 
urbana da cidade de Chapecó, sede da reitoria da Universidade 
Federal da Fronteira Sul. A escolha das escolas de referência se 
deu considerando o contexto de atuação da UFFS nos três estados 
da Região Sul, além da presença de alunos imigrantes hispano-
falantes, bem como da autorização da pesquisa pelas secretarias/
coordenadorias de educação e o desenvolvimento de ações de 
acolhimento de estudantes imigrantes por parte dessas escolas.

Para tanto, neste texto, vamos refletir sobre (1) territórios 
de fronteira, com uma visão ampliada do conceito, e (2) agên-
cia glotopolítica na prática docente, para, por fim, tecer nossas 
considerações finais.

2. Territórios de fronteira 

A professora e pesquisadora Ana Camblong (2009) trata a 
fronteira como um paradoxo. Isso porque a fronteira é o espaço 
marcado tanto pelo limite como pela transgressão; está relacio-
nada ao fim do território, mas também ao contínuo territorial; 
simboliza um ponto de separação e ao mesmo tempo um ponto 
de encontro; como também diz respeito ao espaço dos conflitos 
e embates tanto quanto ao espaço das partilhas e aproximações. 
Levando em consideração esse caráter paradoxal da fronteira, 
buscamos refletir sobre as hibridizações, as diversidades, os 
contatos interculturais e os tensionamentos, especificamente 
linguísticos e identitários, que emergem desse espaço.
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Nesse sentido, defendemos a fronteira como um espaço de 
confluências e de divergências, uma vez que diferentes lógicas 
(simbólicas e funcionais) atuam sobre esse espaço: o Estado busca 
delimitar suas fronteiras territoriais; o imigrante utilizou/utiliza 
da fronteira para recomeçar sua vida; os órgãos de fiscalização, 
como a Polícia Federal e a receita federal, exercem atividades de 
controle, proteção e cuidado sobre o que e quem transita pela 
fronteira; já para os habitantes fronteiriços, a fronteira é o espaço 
de pertencimento, de possibilidades e continuidade entre o nacio-
nal e o estrangeiro/entre o local e a vizinhança.

Embora não desconsideramos essas múltiplas concep-
ções de fronteira, estamos de acordo com Berger (2022) quando 
aponta que os limites são transponíveis, tanto os limites territo-
riais, quanto os limites construídos entre línguas, identidades e 
sujeitos. As fronteiras, em especial as fronteiras sul-brasileiras, se 
caracterizam assim por seu caráter poroso e permeável (Berger, 
2022), principalmente no que tange ao mosaico multilíngue que 
constitui esse espaço, no qual diferentes línguas entram em con-
tato e conflito, marcando a fronteira como o lugar de inauguração 
de práticas de linguagem. Nesse sentido, a “linha imaginária se 
move entre os territórios a partir da dinâmica que as pessoas 
dão à vida na fronteira; o contato entre as pessoas se intensifica, 
colocando-as num constante ‘entre línguas”’ (Sturza; Tatsch, 2017, 
p. 88).

As fronteiras sul-brasileiras, dos estados do Paraná, de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, correspondem ao cha-
mado Arco Sul75 e são constituídas por um grande número de 
culturas e de línguas. Compõem as fronteiras do Arco Sul as 
línguas dos antigos processos de colonização (alemão, italiano, 
russo, polonês, ucraniano, francês, árabe); as línguas dos povos 
indígenas (guarani, kaingang, charrua); as línguas da fronteira 
(portunhol, guaraportunhol e jopará); e as línguas dos recentes 

75 https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Biblioteca/publi-
cacoes/cartilha-faixa-de-fronteira.pdf.
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processos de imigração (haitianos e as variedades do espanhol 
argentino e venezuelano).

Frente a esse quadro de diversidades linguísticas, cul-
turais e identitárias, emergem novas demandas sociais, entre 
as quais nos interessa a escolarização. Dessa forma, partindo 
do espaço de confluências e divergências representado pela 
fronteira, esse espaço paradoxal, buscamos analisar como os 
agentes glotopolíticos (professores, coordenadores, diretores 
e gestores escolares) atuam no acolhimento e na permanência 
dos imigrantes nas escolas fronteiriças sul-brasileiras.

A sala de aula e a escola, assim, ampliam o conceito de 
fronteira para além desses “limites sem limites” entre territó-
rios, como destaca Fagundes (2010; 2018). Configura-se dessa 
maneira, também como espaço fronteiriço, como um “entrelu-
gar” (Bhabha, 2003), como um “território fluído de encontros, 
de inter-relações, de aproximações, de mudanças, de consensos” 
(Fagundes, 2018, p. 90), mas também de desencontros, de afas-
tamentos, invisibilidades, disputas, imposições. Essas relações 
interculturais são a manifestação da fronteira nesse espaço, 
para além da língua, e ecoam como a fronteira é concebida e 
construída pela comunidade escolar. A escola, como menciona 
Gutiérrez (1988, p. 21), “não é, portanto, um apêndice inocente 
e neutro do aparelho estatal”. Toda ação educativa, já apregoava 
Paulo Freire em toda sua obra e Gutiérrez reitera, “não pode 
deixar de ser política, da mesma forma que a política — a boa 
política — não pode deixar de ser pedagógica” (1988, p. 21).

Exemplo disso foi o manifestado por uma das direções 
das escolas de referência visitadas em Santa Catarina que per-
guntou sobre o projeto e a pesquisa em andamento: “Por que 
o governo está gastando com estes estrangeiros?”. Esse tipo de
questionamento nos leva a entender que a promoção de “um
tipo de homem, de cultura, de crença política, desprezando
outras concepções humanas, outras culturas e crenças, é uma
clara ação política” (Gutiérrez, 1988, p. 21). Ademais, revela
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como a fronteira, enquanto construção social, opera diferen-
ciando sujeitos dentro da própria instituição escolar (o brasileiro 
e o estrangeiro, o nacional e o outro).

A escola, frente a isso, mostra-se como esse lugar que 
produz e reproduz sentidos de pertencimento e de não perten-
cimento, um lugar paradoxal. A pergunta da gestora evidencia 
que na escola há tensões, medos e representações que circulam 
no imaginário escolar sobre o “estrangeiro”, o “outro”, o que 
“não é brasileiro”, o que “não é nosso”. Isso nos mostra que a(s) 
fronteira(s) não são apenas geográficas, mas também simbóli-
cas, afetivas e políticas.

Nos parece oportuno trazer à baila as reflexões apresen-
tadas em Canclini (2009) sobre o que é o estrangeiro, derivado 
do francês antigo estrangier76 (hoje étranger - estranho) mais o 
sufixo -ier (no português, -eiro), que indica ocupação, ofício. 
Para o autor argentino,

la noción de extranjero ha designado tradicionalmente a 
quienes son de otros países y practican comportamientos 
diferentes. Pero extranjero no es, ni siquiera en los despla-
zamientos geográficos, sinónimo de viajero o de migrante. 
Por ejemplo, un alemán o un francés son extranjeros 
en España, pero no inmigrantes (Canclini, 2009, p. 04).

Neste sentido, o estrangeiro apontado pela gestora da 
escola de referência relaciona-se não a este que está por von-
tade própria em um outro país que não o seu de origem, mas 
conota algo distinto socialmente, o imigrante. O imigrante está 
em outro país, muitas vezes, contra seu desejo, motivado por 
questões econômicas, por questões políticas, por questões reli-
giosas, por sobrevivência. Há mais elementos que complexificam 
o estar de um imigrante na escola. Vale ressaltar também que
Canclini aclara que mesmo dentro de nosso território somos,
muitas vezes, estrangeiros, ou, nas palavras do autor, estran-

76 https://etimologias.dechile.net/?extranjero.
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geiros situacionais. Nesse sentido, destaca Canclini (2009, p. 
04) que “el extranjero no es sólo el que está lejos o del otro lado 
de la frontera, sino también el otro cercano que desafía nuestros 
modos de percepción y significación”.

Frente a isso, vale ressaltar, de acordo com Fagundes (2018, 
p. 95), que o diálogo amoroso (Maturana, 2009) é determinante 
para que a intercultura encontre terreno fértil, pois sem a aceitação 
do outro como verdadeiro outro na relação não há sequer relação 
social. Para Lagares (2021), uma sociedade formada por novas 
práticas sociolinguísticas, identitárias e culturais, em situações 
de diversidade linguística, como as que apresentam as escolas de 
referência no acolhimento a alunos imigrantes, exige intervenções 
político linguísticas também novas e coerentes. É nesse sentido 
que trabalhamos com o conceito de agente glotopolítico, tendo 
em vista que diferentes atores sociais podem agir politicamente 
sobre a linguagem e sobre as novas configurações sociolinguísti-
cas, particularmente os educadores e gestores, sujeitos inseridos 
na escola, um espaço propício para a ação glotopolítica.

3. Agência glotopolítica

Para Guespin e Marcellesi (2021, p. 16), precursores da 
perspectiva Glotopolítica, “toda sociedade é linguageira, e 
toda prática de linguagem é social”. Isso permite refletir sobre 
a estreita relação existente entre sociedade e linguagem e as 
capacidades de intervenção dos sujeitos, a partir da lingua-
gem, sobre o mundo. Assim, todos os sujeitos de linguagem 
são dotados de poder de ação para a construção, reconstrução 
e transformação de práticas de linguagem e representações 
sociolinguísticas sobre suas línguas e usos. Todos os sujeitos, 
na medida em que são usuários e produtores de linguagem, são 
agentes glotopolíticos.
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Nessa direção, pensamos na agência como a capacidade de 
agir a partir da reflexão (Krewer, 2023). Trata-se das escolhas, 
iniciativas, comportamentos e decisões deliberadas por parte 
de um agente sobre a língua, a fala, o discurso, as variantes e 
as múltiplas formas de agir — politicamente — sobre a lingua-
gem, desde os processos de escrita e leitura até a construção de 
letramentos e capacidades que deem conta da diversidade de 
textos produzidos por diferentes culturas, nas diferentes línguas e 
modalidades. Em se tratando do contexto de imigração — e não 
limitado a ele — a agência também diz respeito ao movimento 
realizado pela escola e seus atores para o acolhimento dos sujeitos 
no espaço institucional, dentro e fora da sala de aula, ampliando 
seu reconhecimento na comunidade para além de seus muros. A 
agência opera, como ato educativo, na sociedade como um todo.

Pensar na ação política sobre a linguagem a partir da pers-
pectiva glotopolítica possibilita, portanto, incluir todos os sujeitos 
de linguagem no debate glotopolítico e considerá-los agentes 
políticos, superando a ideia de que somente os Estados têm poder 
de ação sobre a linguagem (quando legisla sobre o status das 
línguas). Por conseguinte, tratar o professor como um agente 
glotopolítico, especificamente um professor inserido em um 
contexto multilíngue de fronteira, com novas demandas agentivas 
promovidas pelas recentes imigrações, implica reflexão-ação — 
política — constante, sobre o seu modo de ser e fazer docente.

Em estudos anteriores começamos a traçar caminhos e 
possibilidades para a formação do professor enquanto agente 
glotopolítico, iniciando pela sua autoformação ao questionar 
sua reflexão-ação, os objetivos, métodos e práticas que guiam 
sua ação e a ligação com o contexto histórico-cultural e social 
no qual se insere e atua (Krewer; Fagundes; Fontana, 2024. No 
que se refere ao professor de línguas, ao trabalho agentivo e à 
reflexão crítica sobre o ensino, consideramos seu caráter funda-
mental haja vista que a linguagem é um instrumento de força e 
de poder, sendo que os agentes podem atuar — politicamente 
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— para reforçar ideologias, imaginários e representações de lin-
guagem dominantes, ou, por outro lado, podem promover uma 
educação intercultural, de valorização das línguas e culturas que 
compõem os sujeitos fronteiriços:

Políticas linguísticas muito raramente têm como objetivo 
principal a manipulação, pura e simples, de uma dada 
situação (socio)linguística: o que se almeja, quase sempre, 
é a manipulação das identidades dos falantes de uma dada 
língua, seja no sentido de enaltecê-las ou de denegri-las. 
Há, portanto, uma relação profunda, estreita, visceral entre 
políticas linguísticas e políticas de identidade. Decorre daí 
que o estabelecimento de políticas linguísticas não são 
nunca processos neutros, apolíticos ou isentos de conflitos 
(Maher, 2013, p. 120-121).

Sob esse viés, as políticas linguísticas não são representadas 
apenas a partir de leis sobre as línguas, mas qualquer intervenção, 
mesmo que sua finalidade não se detenha na linguagem, gera 
efeitos glotopolíticos. Com isso, interessa-nos compreender o 
político inscrito nas diferentes ideologias linguísticas sobre as 
línguas e o ensino de línguas nas fronteiras sul-brasileiras, sobre-
maneira as ideologias linguísticas construídas sobre as línguas 
dos novos imigrantes que compõem o quadro multilíngue da 
região de fronteira.

As ideologias linguísticas são as representações, ideais, 
crenças, avaliações e práticas sobre diferentes objetos linguísti-
cos (línguas, variedades, falas, tom de voz, registros, modos de 
escrever e ler etc.) (Arnoux; Del Valle, 2010). Essas ideologias 
repercutem em atitudes, estereótipos, opiniões, estigmas, pre-
conceitos e na construção de identidades sociais, muitas vezes 
concebidos de forma naturalizada e normativa como verdades 
inquestionáveis, aceitas por uma comunidade (Del Valle, 2007).

Logo, as ideologias linguísticas são marcadas por relações 
de força e poder, que determinam, em muitos casos, os perten-
cimentos e posicionamentos sociais dos sujeitos; o que implica 
considerar que as representações, avaliações, ideais e concepções 
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não se orientam somente à linguagem, mas também ao sujeito de 
linguagem, o usuário e produtor de determinada língua, variante 
e discurso. Dessa forma, mais do que colocar as línguas em um 
estado hierárquico, as ideologias linguísticas atribuem avalia-
ções sociais sobre os falantes das línguas. Daí surgem as línguas 
majoritárias e minoritárias, as línguas legitimadas e as línguas 
folclorizadas, as línguas prestigiadas e as línguas estigmatizadas, 
assim como a avaliação positiva e negativa, de valorização e de 
preconceito em relação aos falantes.

Não obstante, Moita Lopes (2013) aponta que as ideologias 
linguísticas não são pacotes prontos, finalizados. As ideologias 
são resultado de um processo sócio-histórico e interacional, são 
refeitas nas negociações e disputas. É nessa direção que entra o 
papel de agente glotopolítico do professor e gestor escolar, que 
pode atuar na reprodução de ideologias dominantes, na estigma-
tização de variantes e dos sujeitos falantes como também pode 
atuar para descolonizar discursos, promover práticas intercul-
turais, de aceitação e valorização das diversidades.

Do ponto de vista da perspectiva glotopolítica, devem ser 
identificadas as tensões e conflitos em relação às práticas e ideo-
logias linguísticas em confronto na comunidade (Lagares, 2018). 
No caso de nossa investigação, tratamos de ideologias mani-
festadas por meio de discursos que vão desde ideias repetidas, 
estereótipos e representações até olhares desaprovadores, gestos 
de silêncio, desprezo das situações de pluralidade linguística e 
cultural. São todas ações glotopolíticas, sejam de reconhecimento 
ou estigma em relação aos objetos e sujeitos de linguagem.

Nesse sentido, a escola como espaço de formação cidadã 
pode ser crucial na construção, reprodução e/ou transformação 
de ideologias linguísticas. As escolas de fronteira que investiga-
mos têm o potencial de se utilizar de abordagens, metodologias, 
concepções, pedagogias e letramentos para promover uma 
educação linguística crítica, intercultural, plural, cidadã e de 
reconhecimento do outro; mas, ao mesmo tempo, como apa-
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relhos de poder do Estado, também podem reforçar ideologias 
de homogeneidade linguística, de legitimidade e hegemonia 
da língua nacional e de recusa e marginalização de línguas e 
culturas outras.

Os pesquisadores glotopolíticos ressaltam a importância de 
quebrar a hegemonia linguística, de abrir brechas nas estruturas 
de força e de poder criadas e sustentadas na e pela linguagem 
(Lagares, 2018). Com isso, qualquer mudança social pode atuar 
para promover maior igualdade entre os falantes em direção ao 
reconhecimento e promoção das comunidades multilíngues. “É 
bastante animador perceber que a nossa pátria mãe gentil parece 
estar começando a acordar — ainda bastante sonolenta, é ver-
dade! — com o ‘barulho’ que andam fazendo as tantas línguas 
de seus filhos” (Maher, 2013, p. 132).

Haja visto que a glotopolítica compreende que todos os 
sujeitos de linguagem podem ser agentes de operação política 
sobre as línguas, nada mais coerente do que sinalizar o espaço 
privilegiado do professor, aquele que ensina, que alfabetiza, que 
forma o cidadão para uma sociedade crítica, como um agente 
glotopolítico. É desde a sua sala de aula, desde a orientação e 
coordenação pedagógica, desde a sala da direção que surgem as 
possibilidades de intervir sobre as situações de multilinguismo, 
as novas demandas sociolinguísticas que as políticas educacio-
nais maiores — do Estado (documentos educacionais) — não 
dão conta.

Considerando que a glotopolítica “evoca práticas sociais 
‘das quais ninguém escapa’, como designa as análises, uma disci-
plina de pesquisa, um ramo ‘hoje necessário’ da sociolinguística” 
(Lagares, 2021, p. 54), assumimos nosso papel de investigado-
res, agentes glotopolíticos, ao evidenciar as ações políticas de 
professores, coordenadores e diretores no que tange aos novos 
desafios e possibilidades promovidos pelas diversidades. De 
igual forma, empenhamo-nos em aprofundar nossas discus-
sões sobre a formação de professores agentes glotopolíticos, 
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um caminho inevitável para dar conta de um mundo com cada 
vez mais vozes, trajetórias e histórias.

Em uma perspectiva glotopolítica de investigação, é pre-
ciso, como manifestou Xoán Lagares (2023, p. 12), “identificar 
os pontos de tensão que se manifestam na/pela linguagem”. 
Ademais, “deve entender que as línguas são objetos sociais 
construídos politicamente, em boa medida, pelos próprios ins-
trumentos que dizem descrevê-las” (Lagares, 2023, p. 12). A 
pesquisa glotopolítica pode centrar, de acordo com o autor, seu 
olhar “no objeto-língua ou nos discursos normativos que o cons-
tituem e que atravessam as mais diversas práticas sociais” ou, 
ainda, “abordar os efeitos linguísticos de qualquer intervenção 
política que modifique de alguma maneira a ordem social”. Para 
Lagares (2023, p. 12), tem efeito glotopolítico toda “criação de 
novas formas de interação, mediação ou de disputa”.

Diante disso, parece-nos oportuno apresentar o contexto 
e as questões sobre as quais focamos atenção na aplicação do 
questionário semiestruturado voltado para os servidores das 
escolas. A aplicação do questionário deu-se no mês de novem-
bro de 2025 e durante a última semana antes do recesso escolar, 
recesso esse que deveria ter sido realizado na metade do ano 
letivo e que não foi por conta, segundo comentaram os parti-
cipantes da investigação, dos Jogos Abertos de Santa Catarina 
(JASC 2025). Os professores comentaram, ainda, que isso se 
deu porque as instituições educativas serviriam de alojamento 
para os atletas participantes dos jogos.

O questionário para servidores (anexo 1), por sua vez, 
foi elaborado considerando quatro partes, contendo cada uma 
dessas cinco perguntas. A primeira parte foi destinada ao (1) 
perfil sociolinguístico do colaborador, seguida do (2) perfil 
profissional e do (3) perfil intercultural, finalizando com as (4) 
expectativas que os profissionais têm sobre o desenvolvimento 
de um curso de espanhol, também objeto do projeto em parceria 
entre UFFS e UNILA.
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Para as reflexões apresentadas neste texto, concentramos 
nossa análise nas respostas da terceira parte do questionário, 
ou seja, naquela dedicada ao perfil intercultural dos servidores, 
considerando as respostas fornecidas pelas quatro ER da cidade 
de Chapecó (SC). Como mencionado inicialmente, todas essas 
escolas estão localizadas na zona urbana do município — onde se 
situa a reitoria da UFFS —, atendem a um grande número de alu-
nos imigrantes hispanofalantes, foram indicadas para participar 
do estudo e tiveram a pesquisa autorizada por suas respectivas 
secretarias ou coordenadorias de educação. Destacamos que 
o número de respostas poderia ter sido maior caso o instru-
mento de pesquisa tivesse sido aplicado em um período mais 
distante do recesso escolar e do final do ano letivo. Além disso, 
é importante ressaltar que a participação dos docentes não era 
obrigatória e que nem todos os servidores presentes nas escolas 
manifestaram interesse em responder ao questionário. No total, 
foram aplicados:

Quadro 1: número de respostas ao questionário dos servidores
Nove (9) 
questionários 
na escola A

Onze (11) 
questionários 
na escola B

Cinco (5) 
questionários 
na escola C

Quatro (4) 
questionários 
na escola D

Total de 
questionários 
respondidos: 
29 

Fonte: os autores.

Referente à terceira parte do questionário, focaremos 
nosso olhar para duas das cinco questões, a saber:

Quadro 2: número de respostas às questões 14 e 15  
do questionário dos servidores

Terceira parte: sobre o 
perfil intercultural

Escola 
A

Escola 
B

Escola 
C

Escola 
D

14. Que ações a escola tem 
realizado para integrar esses 
estudantes à comunidade 
escolar?

8 6 4 2
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15. Quais são os principais 
desafios para integrar os 
estudantes internacionais à 
comunidade escolar em sua 
opinião?

9 11 5 4

Fonte: os autores.

Centraremos o tratamento dos dados obtidos nesta 
investigação na análise interpretativa, inspirada na herme-
nêutica reconstrutiva apresentada por Trevisan e Devechi 
(2011), considerando: (1) a interpretação dos participantes, 
(2) a interpretação dos pesquisadores e relacionando isso à (3) 
interpretação teórica. É importante destacar que para Trevisan e 
Devechi, “a posição da hermenêutica reconstrutiva (...) pode ser 
entendida como uma investigação com a formação dos profes-
sores” (Trevisan; Devechi, 2011, p. 412, destaque dos autores). 
Nesse sentido, para a hermenêutica reconstrutiva proposta pelos 
pesquisadores, os argumentos são alcançados quando “múltiplas 
vozes se empenham no mesmo foco solucionador de um dado 
problema” (ibid., p. 414). Esta condição de diálogo valida as 
vozes presentes no texto, além de “descentralizar a perspectiva 
do pesquisador” (ibid., p. 414). 

Quanto à interpretação dos participantes no tocante 
às questões quatorze e quinze, destacamos aqui algumas das 
respostas que nos chamaram a atenção, sem colocar em des-
taque as escolas em si a que estas respostas se referem. Muitos 
dos docentes sequer responderam a essa questão. Aqui, vale 
refletirmos sobre o porquê de não responderem, o que, talvez, 
esteja indicado já na resposta da maioria dos entrevistados a 
esta questão.

Grande parte dos colaboradores afirmou desconhecer 
ações nas escolas ou iniciativas de seus agentes relacionadas à 
integração dos alunos imigrantes à comunidade escolar. As res-
postas — quase todas com apenas uma palavra — limitaram-se 
a “nenhuma” ou, de forma genérica, “eventos” para o questio-
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namento quatorze. Apenas uma escola apresentou, apontada 
pela maioria do corpo docente, as seguintes ações: “semana da 
diversidade”, “amostras culturais”, “show de talentos”, “projetos 
interdisciplinares”, “projeto Diversidade”, “danças venezuela-
nas” e “teatros”. Foi destacado por alguns professores, em duas 
escolas por onde passamos, o conhecimento da existência de 
dois programas do estado de Santa Catarina dedicados aos 
imigrantes, mas que não sabiam se esses programas já haviam 
chegado às escolas, são eles: Programa Estadual de Acolhimento 
ao Migrante (PAM77) e o Programa de Acolhimento ao Migrante 
e Refugiado (PARE78).

Já em resposta à questão quinze, quase todos os docentes 
afirmaram que o maior desafio para integrar os estudantes à 
comunidade escolar é a língua. A língua, que deveria servir de 
ponte, torna-se uma barreira na comunicação porque os sujeitos 
desconhecem o idioma falado pelo outro. Professores e alunos 
se encontram em descompasso, sem compreensão mútua. Além 
disso, os docentes registraram nos formulários dificuldades 
relacionadas à cultura, costumes, falta de colaboração entre os 
alunos, falta de empatia e confiança, preconceito, defasagem em 
relação aos conhecimentos exigidos na escola brasileira, falta 
de suporte formativo para alfabetização de alunos imigrantes 
e pouco tempo por parte dos alunos para se dedicarem aos 
estudos, uma vez que muitos trabalham.

Já entrelaçando nossa interpretação aos aspectos teóri-
cos nessa análise, consideramos importante destacar o que um 
docente apontou em seu questionário, acrescentando um item 
a ele: “(x) sem tempo - 60 horas estado”. Aqui propomos pensar 
uma agência sensível às necessidades do aluno, bem à moda frei-

77https://www.sed.sc.gov.br/sc-desenvolve-programa-pioneiro-no-brasil-
-de-atendimento-pedagogico-a-estudantes-migrantes-na-rede-estadual-
-de-ensino/.
78https://www.sed.sc.gov.br/secretaria-de-estado-da-educacao-promove-ca-
pacitacao-sobre-o-programa-de-acolhimento-ao-migrante-e-refugiado-pare/.
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reana, e, ao mesmo tempo, crítica. Há, no desenvolvimento da 
agência por parte dos professores alguns condicionantes, como 
pontua Landim (2022): a carga horária, a falta de proficiência 
linguística e a própria estrutura escolar. Esses condicionantes, 
segundo a autora (2022), podem ter uma incidência estrutural 
e social. E, claro, alguns condicionantes são geridos pelo Estado 
e outros pelos próprios profissionais da educação. Falta tempo 
para o desenvolvimento de sua agência ao professor que dedica 
sessenta horas semanais ao trabalho junto aos alunos. Trata-se 
de uma atividade exigente, desgastante e, quase sempre, exer-
cida sem as condições de trabalho necessárias para a qualidade 
de ensino que se espera. Ademais, se focarmos nos professores 
de línguas e de línguas adicionais, em especial, a carga horária 
curricular é extremamente reduzida e, às vezes, até invisibilizada 
— o que faz com que esses docentes precisem dividir-se entre 
várias escolas para cumprir sua carga horária total ou, ainda, 
assumir inúmeras turmas e alunos —, sem contar os momentos 
em que os intervalos organizados pela estrutura escolar para a 
merenda acontecem no meio das aulas. Isso afeta diretamente 
a atividade profissional do professor, seus processos de ensino 
e de acompanhamento das aprendizagens.

Por outro lado, sabemos que apesar das inúmeras dificul-
dades que se apresentam no contexto da escola, há professores 
que se movem em direção aos alunos. As questões que envolvem 
a falta de proficiência linguística são um exemplo de agência 
que não depende direta e unicamente do Estado, ainda que 
possamos discutir a necessidade de investimentos por parte dele 
no currículo, nas escolas e na própria formação qualificada de 
profissionais da área. Aprender uma outra língua é motivação 
particular do sujeito.

Nesse sentido, apontamos que quase a totalidade dos 
docentes que colaboraram na pesquisa são monolíngues. Isso 
mostra algo que nós, docentes da área de línguas adicionais 
temos debatido há anos: o Brasil carece de uma política lin-



265

guística que invista na sua pluralidade desde os anos iniciais da 
educação básica. Estamos sempre à margem no que se refere à 
proficiência linguística em comparação aos demais países da 
América Latina. Afora isso, é preciso que o próprio português 
seja visto e ensinado como língua adicional. Esse é um movi-
mento de base na formação inicial de professores que já auxilia 
enormemente na sua agência glotopolítica.

Por fim, cabe-nos retomar o que já pontuamos: todo 
sujeito, e o professor em especial, é dotado de poder de ação 
para a construção, reconstrução e transformação de suas prá-
ticas. Todos os sujeitos, como apregoam Guespin e Marcellesi 
(2021), são agentes glotopolíticos. 

Com isso, destacamos dois movimentos significativos den-
tro do contexto escolar que nos parecem importantes. O primeiro 
deles é que — apesar das limitações impostas pelas gestões das 
escolas e pelo próprio governo em não realizar ações de integração 
aos alunos imigrantes nas ER — o professor pode desenvolver 
sua agência e trabalhar em prol do acolhimento desses alunos. 
É sempre uma escolha possível. Por outro, a gestão das escolas, 
apesar dos professores e de suas mantenedoras — firme no seu 
propósito educacional — deve olhar para seus estudantes de 
forma inclusiva, sem diferenciá-los entre “brasileiros” e “estran-
geiros”, considerando as dificuldades de todos, acolhendo a todos 
e dando as condições iniciais para que todos consigam desen-
volver-se como cidadãos, sem tomar para si, evidentemente, a 
responsabilidade que é (e que deveria seguir sendo) da família, 
da sociedade e do Estado. Em termos pedagógicos, a gestão pode 
impulsionar, incitar a agência entre seus professores e pode, ainda, 
ser ponte entre eles e as secretarias e coordenadorias de educação, 
buscando condições extras para que ações de acolhimento aos 
alunos sejam desenvolvidas da melhor maneira possível tanto 
no macro como no micro espaço da sala de aula.

Rubem Alves já nos alertou que “há escolas que são gaio-
las e há escolas que são asas” (Alves, 2011, p. 29). E disse mais: 
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escolas que são gaiolas existem para que os pássaros desa-
prendam a arte do voo. Pássaros engaiolados são pássaros 
sob controle. Engaiolados, seu dono pode levá-los para 
onde quiser. Pássaros engaiolados sempre têm um dono. 
Deixaram de ser pássaros. Porque a essência do pássaro 
é o voo. Escolas que são asas não amam pássaros engaio-
lados. O que elas amam são os pássaros em voo. Existem 
para dar aos pássaros coragem para voar. ensinar o vôo, 
isso elas não podem fazer, porque o vôo já nasce dentro 
dos pássaros. O vôo não pode ser ensinado. Só pode ser 
encorajado (Alves, 2011, p. 29-30).

Nesta pesquisa percebemos claramente que é possível haver 
escolas que são asas. Uma escola em particular nos chamou aten-
ção pela inclusão e pelo protagonismo dos alunos (o voo proposto 
por Rubem Alves). Muitas obras de arte feitas pelos alunos em 
quadros devidamente emoldurados por todo o espaço da escola, 
desde a entrada até a sala de professores, setor administrativo, sala 
da direção. Nessa escola, os professores relataram entusiasmados 
as atividades de acolhimento que realizam, as amostras intercul-
turais, com promoção de reflexões sobre diferentes formas de ver 
o mundo e de estar no mundo. Não por acaso, a diretora dessa 
escola nos disse que defenderia sua dissertação de mestrado na 
tarde do dia que visitamos a escola. Trata-se de uma gestão que 
está em constante desenvolvimento de sua agência. Fazer algo 
pelo aluno e pela escola, já pontuamos, é sempre uma escolha 
possível e uma ação glotopolítica.

4. Considerações Finais

Neste breve recorte da pesquisa que desenvolvemos, pro-
curamos trazer à luz a opinião de alguns professores e dirigentes 
escolares de instituições da cidade de Chapecó, interior cata-
rinense, para entender a forma como esses profissionais lidam 
com o outro, com aquele que vem do lado de lá da fronteira; 
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especialmente, mas não só, argentinos e venezuelanos que têm 
vivido momentos de intensa emigração por conta das condi-
ções sociais, políticas e econômicas de seus respectivos países. 
Chapecó foi uma das cidades escolhidas para nossa pesquisa 
por abrigar a reitoria da Universidade Federal da Fronteira Sul, 
estabelecimento de ensino superior com campi espalhados por 
toda a fronteira sul do Brasil com a Argentina e com vocação 
para acolher imigrantes, o que se evidencia em seus processos 
seletivos especiais e nos auxílios econômicos que proporciona.

Em grande medida, os dados apontam um preocupante 
despreparo dos educadores para entender e para lidar com essa 
diversidade que é linguística e cultural — e profundamente 
humana. Deparamo-nos, lamentavelmente, com escolas-gaio-
las, no dizer de Rubem Alves. Mas o que quisemos e queremos 
enfatizar em nosso relato é a possibilidade do voo, pois assim 
como encontramos escolas que são gaiolas, encontramos tam-
bém escolas que são asas.

Precisamos deixar claro, contudo, que uma escola não se 
faz asa sozinha. Escola é lugar, é prédio, é parede, é teto, é chão e 
pátio. Escola tem tanta vida quanto a vida que nela depositamos. 
Escola só pode ser asa porque nela há educadores que voam e 
que ensinam a voar. E foi isso que encontramos em particular 
em uma escola-asa.

Descobrimos uma equipe inteira de professores e ser-
vidores dispostos a acolher os jovens imigrantes, dar-lhes 
espaço e com eles aprender, reconhecendo-os em sua alteridade 
(Honneth, 2011). Esse reconhecimento é parte indissociável da 
agência glotopolítica que defendemos. Um professor com uma 
formação humanística e linguística sólida é um agente glotopo-
lítico que desenvolve sua prática docente em uma perspectiva 
situada, sensível às dinâmicas locais. Isso é fundamental em 
todo espaço educativo, mas sobretudo nas escolas fronteiriças.

Precisamos desses educadores capazes de exercer sua 
agência glotopolítica, posicionando-se criticamente frente às 
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ideologias de língua dominantes, combatendo as políticas lin-
guísticas excludentes e as práticas escolares que invisibilizam 
línguas e culturas. E não nos referimos apenas aos professores 
de línguas adicionais ou da área de Letras: todo professor precisa 
vir a ser um agente glotopolítico. Para isso, a já mencionada 
formação humanística e linguística sólida deve permear os cur-
rículos das licenciaturas todas. Há que se promover a reflexão 
sobre o papel político do professor como agente de transfor-
mação social, como intelectual transformador (Giroux, 1997).

Um intelectual transformador é aquele capaz de transitar 
pelas diferentes dimensões do saber em busca de uma formação 
para si e para os demais que persiga a justiça social. É aquele que 
se reconhece incompleto e, ao reconhecer-se assim, está aberto e 
disposto a aprender com o outro. Um intelectual transformador 
precisa ser necessariamente um agente glotopolítico e, como tal, 
precisa criar as condições para que as crianças e adolescentes 
que vivem a escola, em particular, os imigrantes que recebemos 
todos os dias, tenham liberdade para abrir suas asas.
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Anexo 1

Questionário para Servidores – Escola de 
Referência Nº X

Primeira parte: sobre o perfil sociolinguístico 
1.	 Onde você nasceu?
2.	 Em que ano você nasceu?
3.	 Qual é sua língua materna?
4.	 Em que idioma(s) você se comunica além do por-

tuguês?
(   ) Árabe.
(   ) Alemão.
(   ) Espanhol.
(   ) Francês.
(   ) Guarani.
(   ) Inglês.
(   ) Italiano.
(   ) Japonês.
(   ) Língua(s) indígena(a): ______________________.
(    ) Outro idioma: ____________________________.
(   ) Nenhum.
5.	 Em que situações você usa outro(s) idioma(s) em 

seu dia a dia?

Segunda parte: sobre o perfil profissional 
6.	 Qual é sua escolaridade?
(   ) Ensino Fundamental 
(   ) Ensino Médio
(   ) Ensino Superior
(   ) Especialização
(   ) Mestrado
(   ) Doutorado
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7.	 Qual é sua formação/ocupação? 
8.	 Que função você exerce na escola?
(      ) Atuo na Equipe de Direção, na função de ____________.
(     ) Atuo na Equipe Pedagógica, na função de ___________.
(     ) Atuo na Equipe Administrativa, na função de ________.
(     ) Atuo na Equipe de Apoio, na função de ____________ .
(     ) Atuo na Equipe de Segurança, na função de _________.
(     ) Atuo na Equipe de Alimentação, na função de _______.
(     ) Atuo na Equipe de Saúde, na função de ____________.
(     ) Atuo no Corpo Docente, na função de ____________.
9.	 Há quanto tempo você trabalha na escola?
10.	 Além do Português, que idiomas você usa durante 

seu trabalho na escola?
(   ) Árabe.
(   ) Alemão.
(   ) Espanhol.
(   ) Francês.
(   ) Guarani.
(   ) Inglês.
(   ) Italiano.
(   ) Japonês.
(    ) Língua(s) indígena(a): ______________________.
(   ) Outro idioma: ___________________.
(   ) Uso apenas o Português.

Terceira parte: sobre o perfil intercultural
11.	 Você já participou de alguma formação sobre os 

temas “diversidade e interculturalidade”?
(   ) Sim, durante minha formação acadêmica.
(   ) Sim, em um curso de pós-graduação.
(   ) Sim, na escola onde trabalho.
(   ) Sim, em um evento (congresso/encontro/seminá-

rio/simpósio).
(   ) Ainda não, mas tenho vontade de conhecer sobre 

o tema.
(   ) Não tive a oportunidade e não tenho interesse no tema.
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12.	 Você já participou de alguma formação sobre o 
tema “migração, integração e acolhimento”?

(   ) Sim, durante minha formação acadêmica.
(   ) Sim, em um curso de pós-graduação.
(   ) Sim, na escola onde trabalho.
(   ) Sim, em um evento (congresso/encontro/seminá-

rio/simpósio).
(   ) Ainda não, mas tenho vontade de conhecer sobre 

o tema.
(   ) Não tive a oportunidade e não tenho interesse no 

tema.
13.	 Na escola onde você atua, de onde vêm a maioria 

dos estudantes internacionais?
(   ) Do país vizinho: _________________.
(   ) Da Bolívia.
(   ) Do Haiti.
(   ) Da Venezuela.
(   ) De outro país: __________________.
14.	 Que ações a escola tem realizado para integrar esses 

estudantes à comunidade escolar?
15.	 Quais são os principais desafios para integrar os 

estudantes internacionais à comunidade escolar 
em sua opinião?

Quarta parte: expectativas sobre o curso de Espanhol
16.	 Como você classifica seu nível de conhecimento 

para se comunicar em Espanhol, considerando os 
seguintes aspectos:

A: Leitura:
(   ) Inicial – consigo entender apenas algumas palavras 

em frases simples.
(   ) Básico – consigo entender textos curtos com temá-

ticas do cotidiano.
(   ) Intermediário – consigo entender textos mais longos 

com temáticas variadas.
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(  ) Avançado – consigo entender bem textos em 
diferentes gêneros e tamanhos, com temáticas diver-
sificadas e mais complexas.

B: Escrita:
(   ) Inicial – consigo escrever apenas algumas palavras 

ou frases bem curtas, sobre informações pessoais.
(   ) Básico – consigo escrever textos curtos sobre temas 

de meu cotidiano.
(   ) Intermediário – consigo escrever textos mais longos, 

sobre diferentes temas.
(   ) Avançado – consigo escrever textos mais extensos, 

em diferentes gêneros, sobre temas variados.

C: Interação oral:
(   ) Inicial – consigo entender apenas algumas palavras 

soltas do que me dizem e dizer algumas palavras 
como saudações e informações pessoais.

(   ) Básico – consigo compreender e participar de diá-
logos curtos sobre temas do meu cotidiano.

(   ) Intermediário – consigo participar de diferentes 
tipos de diálogo, expressando-me sobre temas 
variados, com dificuldades em momentos pontuais.

(   ) Avançado – consigo participar de conversações 
variadas, expressando-me sobre diferentes temas 
em âmbitos variados (pessoal, profissional, edu-
cacional etc.), com facilidade.

17.	 Que temáticas você considera importantes em um 
curso de Espanhol que possa apoiar o processo de 
acolhimento/integração de estudantes internacio-
nais à comunidade escolar?

(    ) Diversidade e Interculturalidade
(    ) Migração, Integração e Acolhimento.
(    ) Contextos Fronteiriços/Fronteiras.
(   ) Relações entre o Brasil e os países da América 
Latina e do Caribe.



276

(   ) Importância de se aprender o idioma Espanhol.
(   ) Outro tema: ____________________________.
18.	 O que você considera essencial (aquilo que não 

pode faltar) em um curso desse tipo?
19.	 Se você pudesse, como gostaria de fazer esse curso?
(   ) Presencialmente.
(   ) A distância, com suporte de um Tutor/Professor.
(   ) A distância e sozinho(a), em formato autoinstrucional.
(   ) Virtualmente, de forma síncrona, com o apoio de 

um Tutor/Professor.
20.	 Quanto tempo por semana você teria para se dedi-

car ao curso de Espanhol?
(   ) até 3 horas.
(   ) até 5 horas.
(   ) mais de 5 horas.
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A importância do ensino 
de espanhol para o 

Brasil: breve panorama 
sobre histórias de 

ativismo glotopolítico

Wagner Barros Teixeira79

Georgiana Marcia Oliveira Santos80

Resumo: Diferentemente do apregoado por discursos que insis-
tem em sustentar políticas em prol de um suposto e fictício país 
monolíngue, a realidade evidencia que, na verdade, o contexto bra-
sileiro é plural, caracterizado por vozes e culturas representantes de 
diferentes identidades que compõem a rica e diversa sociedade bra-
sileira. Entre essas identidades, neste capítulo, destacamos aquelas 
representadas pelo Espanhol, idioma historicamente importante 
em âmbito nacional e, de forma abrangente, em âmbito internacio-
nal. Nesse sentido, em diálogo com a relevante proposta desta obra 
– um exemplo de ação glotopolítica do atual governo brasileiro –, 
este capítulo foca na importância do ensino de Espanhol para o 
Brasil, tendo como arcabouço teórico epistemologias relaciona-
das à área da Linguística Aplicada em perspectiva transgressiva e 
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decolonial em diálogo com os estudos glotopolíticos. A partir de 
pesquisa bibliográfica e documental, traçamos um breve pano-
rama sobre ações relacionadas ao ensino de Espanhol na arena 
glotopolítica brasileira contemporânea. Após realizar um levan-
tamento diacrônico sobre o campo da Glotopolítica, de abordar 
o ensino de Espanhol de forma histórica e de focar na arena 
glotopolítica brasileira, percebemos que, apesar da insistência de 
políticas linguísticas silenciadoras no país, o Espanhol tem mar-
cado presença nessa arena de forma resistente. E essa resistência 
se deve ao ativismo constante, em diversos âmbitos e esferas, 
de agentes glotopolíticos, com destaque para as Associações de 
Professores de Espanhol (APE), para a Associação Brasileira de 
Hispanistas (ABH), para as universidades e para alguns coletivos 
de hispanistas como o movimento #FicaEspanhol.

Palavras-chave: Ensino de Espanhol; Linguística Aplicada; 
Glotopolítica; Ativismo linguístico no Brasil.

1. Introdução

Segunda língua materna mais falada no mundo — atrás 
apenas do mandarim —, o espanhol se manifesta em distintas 
vozes, representando diferentes povos e ricas culturas. Ele é utili-
zado por mais de 600 milhões de pessoas em diversas regiões do 
planeta. Como língua oficial, está presente em mais de 20 países.

O espanhol tem grande relevância em áreas como edu-
cação, cultura, entretenimento e tecnologia. É a segunda língua 
mais usada nas plataformas e redes sociais e a terceira no âmbito 
das tecnologias e mídias digitais (Instituto Cervantes, 2022). 
Também é um importante idioma na área das relações internacio-
nais e na diplomacia global, sendo idioma oficial e fundacional da 
Organização das Nações Unidas - ONU (Instituto Cervantes, 2022), 
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o que reforça sua importância em nível internacional. A cada ano, 
em 23 de abril, a ONU comemora o Dia do Espanhol, valorizando 
a diversidade cultural representada por esse importante idioma.

Dos dez países com os quais o Brasil faz fronteira, sete têm 
o espanhol como língua oficial. Dessa forma, é indiscutível sua 
importância para a integração regional em diferentes aspectos.

Outrossim, é um idioma amplamente estudado e utili-
zado em vários lugares. No Brasil, por exemplo, há mais de 4 
milhões de estudantes de espanhol, concentrados nas escolas da 
educação básica de todo o país (Instituto Cervantes, 2024). Vale 
destacar também sua importância para o acesso ao ensino supe-
rior, haja vista que, segundo reportagem baseada em dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), historicamente, o espanhol tem sido a língua 
estrangeira/adicional escolhida pela maior parte dos candidatos 
que fazem o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), 60% 
em nível nacional, chegando a 71% no Nordeste (Morais, 2023).

Com base nas considerações sobre a importância do espa-
nhol e em consonância com a relevante proposta desta obra, 
este capítulo está vinculado à área da Linguística Aplicada em 
diálogo com os estudos glotopolíticos.

Assim, a partir de pesquisa bibliográfica e documental, 
buscamos traçar um breve panorama sobre ações relaciona-
das ao ensino de espanhol na arena glotopolítica brasileira 
contemporânea.

Para organizar o texto, além desta seção introdutória, 
com vistas a fundamentar a discussão neste capítulo, a seguir, 
propomos um breve levantamento diacrônico sobre o campo 
da glotopolítica, com base em estudos de importantes pesqui-
sadoras e pesquisadores. Na sequência, focamos no ensino de 
espanhol de forma histórica e, então, na arena glotopolítica 
brasileira no contexto contemporâneo.

Ao final, traçamos alguns possíveis encaminhamentos, 
seguidos das referências.
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2. Considerações sobre o campo da 
glotopolítica em perspectiva diacrônica

Entre as diferentes perspectivas relacionadas ao campo 
das políticas linguísticas, a da glotopolítica é uma das mais 
abrangentes e democráticas e, portanto, serve de base para as 
discussões em torno do ensino de espanhol no Brasil propostas 
neste capítulo.

Para abordar essa área e, de maneira especial, a importân-
cia das línguas no campo político, trazemos à baila considerações 
de diferentes investigadoras e investigadores.

Para começar, o linguista Rainer Enrique Hamel (1993, 
p. 06-07) destaca que:

Las políticas del lenguaje han existido desde que los seres 
humanos se organizaron en sociedades y extendieron sus 
relaciones de contacto, intercambio y dominación hacia 
otras sociedades cultural y lingüísticamente diferentes. En 
la mayoría de estas relaciones, las lenguas juegan un papel 
de primer orden, tanto para organizar la dominación y 
hegemonía de un pueblo sobre otro, como también en 
los procesos de resistencia y liberación.

Como campo de estudos, a área tem passado por trans-
formações, focando historicamente na relação entre as línguas 
e os diferentes contextos sociopolíticos. Para a pesquisadora 
Elvira Arnoux (2000, p. 06), os primeiros esboços

[…] de investigaciones están ligados a dos procesos polí-
ticos importantes: por un lado, la división del mundo 
operada en Yalta por las potencias vencedoras de la 
Segunda Guerra y, por el otro, los procesos de desco-
lonización en el espacio de los imperios de viejo tipo.

No que tange a esse período de descolonização, a pes-
quisadora aborda contextos de confrontos linguísticos em 
diferentes regiões, com destaque para a África e a Ásia. O lin-
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guista Einar Haugen também abordou o tema, focando no 
contexto de enfrentamento linguístico na Noruega, em 1959. 
Ele investigou intervenções do Estado norueguês sobre a cons-
trução de uma identidade nacional, postulando o conceito de 
planejamento linguístico como

[...] uma atividade humana decorrente da necessidade de 
se encontrar uma solução para um problema. Ele pode ser 
completamente informal e ad hoc, mas pode também ser 
organizado e deliberado. Pode ser executado por indiví-
duos particulares ou ser oficial. [...] Se o planejamento for 
bem feito, ele compreenderá etapas tais como a pesquisa 
extensa de dados, a escolha de planos de ações alternati-
vos, a tomada de decisão e sua aplicação (Haugen, 1959 
apud Calvet, 2007, p. 21).

As décadas seguintes também foram uma época impor-
tante para esse campo de estudos. Nos anos 1960, por exemplo, 
na Catalunha (Espanha), aflorou o conceito de normalización 
lingüística (Aracil, 1965). Esse conceito se refere ao status de 
uma língua dominada que, pouco a pouco, torna-se oficializada 
e estendida a diferentes campos da vida social de um povo, 
visando sua padronização (Teixeira, 2014).

Nos anos 1980, em Québec (Canadá), aflorou o conceito de 
aménagement linguistique (Corbeil, 1980). Esse conceito também 
abarca ações de planejamento linguístico, propondo o esforço 
coletivo, em médio e longo prazos, para a adoção de um idioma 
em função das necessidades e dos interesses de um grupo.

Hamel (1993, p. 11-12), por sua vez, afirma que “[...] plan-
ning, normalización y aménagement se refieren al mismo núcleo 
conceptual, pero se distinguen en sus connotaciones […] y, sobre 
todo, en su marco sociolingüístico como político diferente”.

O sociolinguista Louis-Jean Calvet (2007) assevera que a 
política e o planejamento linguístico são um binômio insepará-
vel. Para ele, as decisões políticas estão diretamente atreladas a 
sua aplicação e vice-versa, havendo duas maneiras de organizar 
esse binômio: a gestão in vivo e a gestão in vitro.
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A gestão in vivo refere-se ao modo como as pessoas, 
cotidianamente confrontadas com problemas de comu-
nicação, os resolvem. Dessa forma, o que chamamos 
“línguas aproximativas” (os pidgins), ou ainda línguas 
veiculares são produto típico de uma gestão in vivo do 
plurilinguismo. [...] Na gestão in vitro, em seus labo-
ratórios, linguistas analisam as situações e as línguas, 
descrevem-nas, constroem hipóteses sobre o futuro das 
situações, proposições para regular os problemas; depois 
os políticos estudam as hipóteses e as proposições, fazem 
escolhas, aplicam-nas (Calvet, 2002, p. 146-148, grifos 
do autor).

No que tange a glotopolítica, trata-se de um campo 
disciplinar que também abarca os conceitos de política e de 
planejamento linguístico, considerando ações, conscientes 
ou não, de uma sociedade sobre a língua, sobre a fala e sobre  
o discurso.

Historicamente, em 1986, os sociolinguistas Jean-Baptiste 
Marcellesi e Louis Guespin publicaram um estudo, conside-
rando a glotopolítica uma ciência do campo marxista. Para os 
pesquisadores, a glotopolítica se caracteriza pelas

[…] diversas formas en que una sociedad actúa sobre el 
lenguaje, sea o no consciente de ello: tanto sobre la lengua, 
cuando por ejemplo una sociedad legisla respecto de los 
estatutos recíprocos de la lengua oficial y las lenguas mino-
ritarias; como sobre el habla, cuando reprime tal o cual uso 
en uno u otro; o sobre el discurso cuando la escuela decide 
convertir en objeto de evaluación la producción de un deter-
minado tipo de texto (Guespin; Marcellesi, 1986, p. 05).

Os pesquisadores consideraram dois eixos relacionados 
a esse campo. O primeiro eixo abrange práticas e agentes que 
intervêm nessas práticas: um simples cidadão ou um ministro 
de Estado, por exemplo, e, ao mesmo tempo, estuda a relação de 
forças sociais e as instâncias em que essas forças se realizam. O 
segundo eixo, por sua vez, foca na consolidação da área como 
disciplina dos estudos linguísticos.
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Sobre o tema, os pesquisadores Savedra e Lagares (2012, 
p. 15) reforçam a abrangência da glotopolítica, considerando-a 
um campo que

[...] toma conta de um eixo vertical, relacionando o fato 
normativo ou antinormativo aparentemente mais insig-
nificante com os fatos mais salientáveis da política da 
língua. Ele cobre também um terreno horizontal muito 
mais vasto do que o delimitado pela noção de política da 
língua: toda decisão que modifica as relações sociais é, 
do ponto de vista do linguista, uma decisão glotopolítica.

Assim, a glotopolítica pode também ser considerada um 
campo que relaciona intervenções no espaço público da lin-
guagem, ideologias linguísticas e posições sociais, com vistas 
a contribuir para “[...] la instauración, reproducción o transfor-
mación de entidades políticas, relaciones sociales y estructuras 
de poder tanto en el ámbito local o nacional como regional o 
planetário” (Arnoux, 2014, p. 02).

Para a pesquisadora Amorós-Negre (2008, p. 26), a área 
“[…] debe entenderse desde un punto de vista multidisciplinar, 
que permita un mayor entendimiento del contexto social, en el 
que las actitudes lingüísticas, muchas veces encubiertas, de los 
diferentes grupos de población tienen mucho que decir”.

Sobre as mencionadas intervenções no espaço público, 
Arnoux (2016, p. 19) afirma que podem “[...] ser planificadas, 
explícitas, voluntarias, generadas por agentes — colectivos o 
individuales — que podemos identificar, o producidas ‘espontáne-
amente’ sin mediadores claramente identificables”. A pesquisadora 
ressalta ainda que essas intervenções podem ser categorizadas. 
Assim, por exemplo, pode haver

[...] reglamentación de lenguas oficiales en un organismo 
multinacional, creación de un museo de la lengua, ela-
boración y circulación tanto de instrumentos lingüísticos 
(gramática, retóricas, ortografías, diccionarios…) como de 
dispositivos normativos destinados a los medios de comuni-
cación, antologías, o recopilaciones de textos considerados 
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significativos para la circulación en determinados ámbitos, 
artículos periodísticos o ensayos que tematizan las lenguas, 
encuestas sociolingüísticas o programas de enseñanza de 
lenguas. Los textos son analizados como discursos, inter-
rogando las zonas sensibles al contexto y estudiando el 
juego semiótico cuando distintas modalidades se conjugan 
(Arnoux, 2014, p. 09-10).

Os pesquisadores Teixeira e Castro-Heufemann (2020) 
afirmam que a perspectiva defendida por Arnoux (2014) é 
mais abrangente que a de outros pesquisadores, considerando 
a amplitude de características, objetos de estudo e abordagens 
que o campo disciplinar passou a alcançar a partir das contri-
buições da mencionada pesquisadora.

Segundo suas contribuições, a área da glotopolítica teve 
como ponto de partida processos políticos que se desdobraram 
em três etapas históricas.

A primeira etapa, ocorrida na década de 1950, teve 
como objetos de estudo diferentes categorias de língua: ofi-
cial, nacional, regional, vernácula, veicular, crioulos, pidgins 
etc.; variadas combinações entre bilinguismo e diglossia; tipos 
de planejamento como o de corpus e o de status, entre outros 
temas (Arnoux, 2000).

A segunda etapa, passada na década de 1970 até meados 
dos anos 1980, de forma histórica, focou na problemática das 
línguas regionais, enfatizando o debate em torno da elaboração 
de conceitos da glotopolítica e da implementação de processos 
de planejamento linguístico em zonas economicamente desen-
volvidas Arnoux (Ibid.).

A terceira etapa, mais contemporânea, tem focado na 
constituição e na consolidação de entidades supranacionais 
como a Comunidade Europeia (EU) e o Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL), por exemplo, destacando ações de integra-
ção regional, principalmente aquelas voltadas ao plurilinguismo 
urbano. Para Arnoux (Ibid.), são ações que fortalecem as áreas 
idiomáticas e linguístico-culturais por meio do estabelecimento 
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de parcerias entre Estados, abrangendo acordos políticos, eco-
nômicos e educacionais.

Como o foco neste capítulo está no ensino de espanhol, 
a seguir, de forma breve, abordamos ações glotopolíticas que 
se relacionam com o ensino do idioma no contexto brasileiro 
contemporâneo.

3. O espanhol e a arena glotopolítica brasileira

Apesar de nosso foco neste capítulo se voltar para o cená-
rio brasileiro contemporâneo, com vistas a contribuir para a 
compreensão de ações glotopolíticas relacionadas ao ensino de 
espanhol no cenário mais recente, acreditamos ser importante 
contextualizar historicamente a arena glotopolítica brasileira.

Nesse sentido, vale destacar que a presença do ensino de 
espanhol no Brasil não é recente. Na verdade, como parte da 
arena glotopolítica brasileira, que, em alguns momentos, deu 
mais ênfase ao ensino de línguas e, em outros, reverberou o 
apagamento de muitos idiomas, de maneira resistente, o espa-
nhol vem sendo ensinado ao menos desde as primeiras décadas 
do século XIX no país.

Em um artigo sobre as políticas linguísticas no Brasil, 
Teixeira (2023) traçou um panorama histórico com base em 
estudos de diferentes pesquisadoras e pesquisadores sobre 
o tema. De acordo com Freitas (2011), no ano de 1827, no 
Rio de Janeiro — na época capital do Império —, o Jornal do 
Commercio divulgou uma notícia sobre a oferta de espanhol em 
uma instituição de ensino chamada Collegio Inglez. Esse regis-
tro mostra o interesse pelo ensino do idioma desde aquela época.

Freitas (2010) e Vargens (2012), por sua vez, contribuem 
para o levantamento histórico ao destacar que, no âmbito do 
Colégio Pedro II — uma das primeiras instituições públicas 
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de ensino no país, a qual também está localizada na cidade do 
Rio de Janeiro —, a área de espanhol figura, ao menos, desde 
o ano de 1885, com base em registro de concurso de vaga de 
professor para essa área.

Sobre o tema, Vargens e Antunes (2021, p. 24) afirmam 
que “[...] a maior parte das pesquisas, entretanto, atribui ao ano 
de 1919 o marco inaugural do ensino de espanhol na escola, 
ano em que Antenor Nascentes é aprovado em concurso para 
a cátedra de espanhol”. As pesquisadoras afirmam ainda que, 
entre a época do Império até os primeiros anos da República, 
no Brasil, houve reformas educacionais que impactaram o pano-
rama glotopolítico e, em especial, o ensino de línguas.

De forma geral, na década de 1930, predominaram políti-
cas de implementação de medidas voltadas a uma perspectiva de 
nacionalismo extremo no país. Segundo Teixeira (2023, p. 98):

Entre esas medidas, se cerraron escuelas creadas y man-
tenidas por comunidades de inmigrantes y la enseñanza 
de lenguas extranjeras a niños de menos de 14 años fue 
prohibida, como parte de políticas lingüísticas de represión 
a la enseñanza bilingüe y de supuesta valoración extremada 
de la cultura nacional.

Tratou-se de um período de silenciamento, com impactos 
significativos na arena glotopolítica nacional. No entanto, na 
década seguinte, o panorama começou a mudar.

De acordo com Vargens e Antunes (2021), em especial 
a partir da chamada Reforma Capanema, de 1942, as políticas 
passaram a valorizar o ensino de línguas no país. Leffa (1999), 
por sua vez, classificou as décadas de 1940 e 1950 como o perí-
odo áureo do ensino de línguas adicionais no Brasil, entre as 
quais o espanhol, haja vista essa mudança na arena glotopolí-
tica nacional.

No entanto, o ensino de línguas sofreu grande revés nas 
décadas seguintes, em especial a partir da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional nº 4.024/61 - LDB (Brasil, 1961), 
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que deixou a cargo dos estados a decisão sobre a oferta de com-
ponentes curriculares, o que impactou significativamente o 
ensino de línguas nas escolas. Apesar de ter sido promulgada 
uma nova LDB em 1971, a Lei nº 5.692/71 (Brasil, 1971), no 
que tange o ensino de línguas, não houveram mudanças signi-
ficativas na arena glotopolítica nacional.

Considerando de forma especial o ensino de espanhol, 
a situação só mudaria significativamente a partir da LDB nº 
9.394/96 (Brasil, 1996). Antes dela:

O espanhol foi, entre as três línguas modernas [...] — ao 
lado do francês e do inglês —, aquela que desfrutou do 
menor poder de adesão na estrutura curricular desse 
período, devido a sua presença praticamente simbólica 
nos cursos Clássico e Científico (contando com apenas 
um ano de estudo) e ao pouco tempo de que dispôs para 
poder se consolidar nesse nível de ensino (Rodrigues, 
2010, p. 17).

Com a LDB nº 9.394/96 (Brasil, 1996), passou a ser asse-
gurada a obrigatoriedade do ensino de pelo menos uma língua 
estrangeira moderna a partir da 5ª série do ensino fundamen-
tal, cuja oferta estaria condicionada à escolha da comunidade 
escolar e às possibilidades institucionais. No ensino médio, 
havia ainda a possibilidade da oferta de um segundo idioma, 
de caráter opcional.

No entanto, ao deixar de explicitar quais línguas deveriam 
ser ofertadas, a LDB (Brasil, 1996) transferiu a responsabilidade 
da escolha para os sistemas de ensino e para as comunidades, 
o que poderia ser considerado uma ação glotopolítica mais 
democrática. Apesar disso, por motivos como decisões de 
cunho geopolítico e econômico, historicamente, sabe-se que 
essa situação não foi garantia de oferta plural de línguas adi-
cionais no país.

Considerando o ensino de espanhol, a situação não 
foi promissora, havendo preferência por outros idiomas. No 
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entanto, mais adiante, após anos de tramitação no Congresso 
Nacional e de muito ativismo glotopolítico, foi promulgada a 
Lei nº 11.161 (Brasil, 2005), em 5 de agosto de 2005, a conhecida 
Lei do Espanhol, que instituiu a obrigatoriedade da oferta do 
espanhol no ensino médio, de matrícula optativa pelo estudante. 
De acordo com Gomes (2021, p. 64-65), a 

[...] a lei favoreceu o aumento da oferta de ensino da 
língua espanhola na educação básica, favorecendo o plu-
ralismo linguístico, já que deixava a cargo das instituições 
a escolha da segunda língua, caso a primeira não fosse o 
espanhol na composição do currículo do Ensino Médio, 
enquanto que nos últimos anos do Ensino Fundamental, 
ficava à cargo da comunidade escolar decidir qual língua 
deveria ser ensinada.

Essa lei foi reflexo de embates e de ações históricas na 
arena glotopolítica nacional. Em consonância com a perspectiva 
da terceira fase dos estudos glotopolíticos proposta por Arnoux 
(2000), voltada também para a relação entre as línguas e as socie-
dades em níveis supranacionais, entre essas ações, destacamos a 
assinatura de acordos entre o Brasil e outros países.

Entre esses acordos, a criação do MERCOSUL, em 1991, é 
considerada, em diferentes aspectos, um marco para a integra-
ção regional. Teixeira e Castro-Heufemann (2020, p. 194-195) 
afirmam que

[...] o Brasil passou a estreitar relações com os demais 
países membros, criando leis para concretizar de maneira 
oficial o prestígio e a presença da língua espanhola no 
Brasil — a qual é oficial na maioria dos países membros 
do bloco. Esse fato, juntamente com outros — como o 
lobby econômico de empresas espanholas com filiais no 
Brasil e a pressão política e diplomática da Espanha sobre 
o país, contribuiu para a criação de políticas linguísticas 
voltadas para o ensino do Espanhol, com a elaboração e 
a aprovação de projetos de lei e, posteriormente, a pro-
mulgação da Lei 11.161/05, que, a despeito dos embates 
glotopolíticos envolvidos, gerou um efeito rebote, levando 
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à promulgação de resoluções e de leis regionais, que 
reforçaram a obrigatoriedade da oferta do Espanhol na 
formação educacional brasileira.

A partir da chamada Lei do Espanhol, ações glotopolí-
ticas no campo do planejamento linguístico também foram 
implementadas. Em nível curricular, destacamos as Orientações 
Curriculares para o Ensino Médio - OCEM (Brasil, 2006), por 
exemplo, que valorizaram o espanhol como componente cur-
ricular à época.

Outra importante ação glotopolítica foi a inclusão do espa-
nhol no âmbito do Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático (PNLD), no ano de 2011. A partir de então, durante 
alguns anos, as escolas públicas brasileiras e suas comunidades 
passaram a contar com material didático para o ensino de espa-
nhol em consonância com a realidade brasileira, uma ação de 
“[...] suma importância que, juntamente a outras como a legis-
lação educacional, possibilitam o delineamento das finalidades 
políticas, pedagógicas e culturais das práticas escolares no ensino 
do espanhol como disciplina escolar” (Guimarães, 2018, p. 36).

Além disso, na perspectiva diplomática, de acordo com 
Ortiz-Alvarez (2018, p. 22), a Lei do Espanhol

[...] se tornou um marco da política externa brasileira 
para a América do Sul e para outros países da Europa. 
Através dela foi possível a garantia de oferta do idioma, 
a implementação de Centros de Ensino de Idiomas 
Estrangeiros, e o apoio necessário do governo federal e 
órgãos competentes para a efetivação da lei. Possibilitou 
uma trajetória de aproximadamente 50 anos de inten-
tos da diplomacia brasileira de articular processos de 
integração atuantes e exitosos no continente. A lei for-
taleceu também as relações estabelecidas entre os países 
participantes do MERCOSUL, uma vez que incentivou 
a institucionalização do Português e do Espanhol como 
línguas oficiais. Países falantes de Espanhol passaram a 
ensinar Português em suas escolas e o Brasil, falante de 
português, a ensinar Espanhol.
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Na perspectiva de acordos internacionais, outras ações 
foram implementadas, contribuindo para a integração regional 
e, de forma especial, para o ensino do espanhol no país. Uma 
delas foi a assinatura entre o Brasil e a Argentina do Protocolo 
para a Promoção do Ensino do Espanhol e Português como 
Segundas Línguas (Brasil-Argentina, 2005), tendo como meta 
ampliar o intercâmbio linguístico e universitário entre os paí-
ses. Um de seus objetivos foi implementar

[...] Programas de Formação de Ensino do Português e 
do Espanhol como Segunda Língua nos dois países, que 
deverão outorgar bolsas de estudo presenciais de curta 
duração para a capacitação de professores brasileiros em 
espanhol e de professores argentinos em português, com-
plementados por um sistema de educação à distância e 
semipresencial (Brasil-Argentina, 2005, p. 02).

Uma das consequências foi a criação do Projeto Escola 
Intercultural Bilingue de Fronteira (PEIBF), ação glotopolí-
tica de integração de estudantes e professores dos dois países. 
Essa ação buscou utilizar a educação para fortalecer a inte-
gração regional, impactando o ensino de espanhol no Brasil 
(Martínez-Cachero Laseca, 2008). O projeto abrangeu diferen-
tes zonas de fronteira, incialmente entre o Brasil e a Argentina, 
e, posteriormente, entre o Brasil e o Paraguai, o Uruguai e  
a Venezuela.

Teixeira (2014) destaca também o Memorando de 
Entendimento sobre Ensino de Português e Espanhol na Região 
Fronteiriça entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Colômbia (Brasil-Colômbia, 2005). 
De acordo com o documento (Ibid., p. 03), os países signatá-
rios comprometem-se a “[...] adotar as medidas necessárias 
para implementar iniciativas conjuntas no que concerne ao 
ensino da língua espanhola e da língua portuguesa na região 
fronteiriça [...]”. Trata-se de um acordo bilateral pensado espe-
cialmente para o contexto transfronteiriço das cidades gêmeas 
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de Tabatinga, no Alto Solimões brasileiro, e Leticia, capital do 
Amazonas colombiano. Apesar de não ter abrangência nacio-
nal, é mais um exemplo de ações que contribuem para a arena 
glotopolítica no Brasil, considerando especialmente os con-
textos de fronteira.

Outro movimento de integração regional que merece 
destaque, particularmente pelo fato de contribuir para o 
ensino de espanhol, foi a criação da Universidade Federal da 
Integração Latino-Americana, a UNILA, por meio da Lei nº 
12.189/2010 (Brasil, 2010). Trata-se de uma instituição bra-
sileira de ensino superior oficialmente bilíngue (português e 
espanhol), que reúne em sua sede, na cidade de Foz do Iguaçu, 
região transfronteiriça Argentina-Brasil-Paraguai, represen-
tantes de diferentes países.

Desde sua criação, a UNILA tem desenvolvido uma mis-
são institucional de formar recursos humanos que utilizam 
seus idiomas oficiais para contribuir com a integração, com 
o desenvolvimento e com o intercâmbio cultural, científico e 
educacional da região. O projeto unileiro é um exemplo de ação 
que tem impactado não só a arena glotopolítica nacional, mas, 
de forma ampliada, a arena glotopolítica regional, contribuindo 
para o fortalecimento do ensino de espanhol e de português 
na América Latina e no Caribe.

No entanto, apesar dos avanços e das conquistas mencio-
nados, no que tange o ensino de línguas adicionais no Brasil 
e, de forma especial, o ensino de espanhol, os anos seguintes 
revelaram nova onda de apagamento na arena glotopolítica 
nacional. Segundo Teixeira (2018, p. 167-168),

[…] de manera autoritaria y unilateral, ejercitando 
el poder a través de acto de política represora […], el 
actual gobierno federal [referência ao governo Temer] 
ha impuesto distintos cambios a la educación en el país a 
través de la Medida Provisória 746/16 (BRASIL, 2016), 
y, infelizmente, uno de los más significativos en lo concer-
niente a la enseñanza de idiomas me parece representar un 
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enorme retroceso […]. Sin considerar la realidad plural y 
múltiple característica de la nación brasileña y tampoco 
las voces de educadores, de investigadores y de especialis-
tas en educación y en la enseñanza de lenguas, y, de igual 
forma, sin considerar y destruyendo décadas de avances 
y de conquistas, el actual gobierno federal [referência ao 
governo Temer] ha establecido la enseñanza obligato-
ria de solamente un idioma extranjero en las escuelas 
del país (TEIXEIRA, 2017). Esa medida política restric-
tiva, infelizmente, ha sido confirmada por el Congresso 
Nacional Brasileiro y transformada definitivamente en 
la Lei 13.415/17 (BRASIL, 2017), hecho que les otorgó 
carácter permanente a los cambios impuestos.

A chamada Lei do Novo Ensino Médio (ref. à Lei nº 
13.415/2017) consolidou a obrigatoriedade de apenas um 
idioma adicional, o inglês. Aos outros idiomas, preferencial-
mente o espanhol, foi proposta a oferta optativa, de acordo 
com as possibilidades das redes de ensino.

Um dos principais impactos dessa decisão glotopo-
lítica impositiva e arbitrária, ainda que não tenha vetado 
completamente o ensino de espanhol nas escolas brasilei-
ras, outorgando-lhe caráter optativo, foi a desestabilização 
e a redução de investimentos em ações que vinham sendo 
empreendidas para a oferta desse idioma.

No campo do planejamento linguístico, entre os docu-
mentos que regem os currículos das escolas brasileiras, a Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2017; 2018) não 
faz referência explícita ao espanhol, por exemplo.

Esse panorama abriu espaço para situações complicadas: 
o remanejamento de docentes de espanhol para outras disci-
plinas do currículo, como o português e o inglês, em especial 
quando possuem formação nesses campos; a redução da carga 
horária de oferta da disciplina em diferentes redes e esferas de 
ensino; a diminuição da oferta de vagas em processos seleti-
vos e em concursos para a área de espanhol; a diminuição da 
oferta de vagas para professores nas redes privadas de ensino; 
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impactos na busca por cursos de formação de professores de 
espanhol nas universidades; o enfraquecimento nas relações 
diplomáticas do Brasil com países hispano-falantes, em espe-
cial os do MERCOSUL etc. (Lino, 2017; Ortiz-Alvarez, 2018; 
Gomes, 2021).

Essas são algumas das consequências da imposição da 
política monolíngue [...], fruto da intervenção apressada 
e propositada do governo instituído de forma duvidosa, 
após o impeachment da presidenta eleita por vias demo-
cráticas, provocando uma descontinuidade de propósitos 
na educação (Gomes, 2021, p. 67).

É uma bola de neve que, se não for contida, pode conti- 
nuar trazendo sérias consequências para a arena gloto- 
política nacional.

Com a busca de, supostamente, assegurar um conteúdo 
mínimo e igual para todas as redes do país, a arena glotopolítica 
elegeu um único idioma adicional como componente curricular 
obrigatório, focando no que a BNCC (Brasil, 2017; 2018) chama 
de “aprendizagens essenciais”. No entanto, é importante refle-
tirmos aqui a partir da pergunta “[...] essenciais para quem?” 
(Rajagopalan, 2019, p. 29). “Nesse cenário homogeneizador a 
língua espanhola perde a força e configura-se uma realidade 
de incertezas, na qual professores e professoras como eu se 
perguntam: qual é o futuro da língua espanhola na educação 
brasileira?” (Gomes, 2021, p. 68).

Diante desse contexto, a arena glotopolítica tem se tor-
nado um caldeirão cada vez mais efervescente. Nos últimos 
anos, temos acompanhado com atenção um embate intenso, 
subsidiado pelo ativismo de diferentes agentes glotopolíticos 
como docentes e instituições de ensino e pesquisa de todas as 
regiões do Brasil, tema que abordaremos mais detidamente 
na seção seguinte.
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4. Ensino de espanhol no Brasil 
contemporâneo: ativismo e resistência

O panorama do cenário contemporâneo de ensino de 
espanhol no Brasil mostra uma arena glotopolítica marcada 
por dois polos: o primeiro representa a decisão governamental 
arbitrária de outorgar o caráter opcional ao ensino de espanhol 
no país e o segundo representa a luta incessante e resistente 
pela retomada da obrigatoriedade do ensino dessa língua  
nas escolas.

Nessa luta, diferentes agentes glotopolíticos, entre os 
quais entidades docentes, grupos de hispanistas, estudantes 
de licenciatura, entes diplomáticos etc. promovem ações em 
defesa da oferta de espanhol dada sua importância para o 
Brasil e, de forma mais ampliada, para a América Latina e 
para o mundo.

Entre esses agentes, as Associações de Professores de 
Espanhol (APE) no Brasil são fundantes no movimento ativista 
de resistência em prol da valorização e do ensino de espanhol 
no país. A fundação desses coletivos estaduais e sua trajetória 
de ativismo na arena glotopolítica nacional representam um 
marco significativo na história do ensino de espanhol no Brasil 
(Guimarães, 2024). Com vistas a exemplificar a importância 
do trabalho dessas entidades, a seguir, apresentamos de forma 
sucinta ações de duas delas, considerando marcos históricos 
para o ensino de espanhol nos estados em que estão presentes.

A Associação de Professores de Espanhol do Estado do 
Rio de Janeiro (APEERJ), fundada em 1981, foi a primeira 
APE do país (Freitas, 2011). Desde sua criação, suas ações vêm 
impactando a arena glotopolítica regional e, de forma mais 
abrangente, a arena nacional, haja vista seu papel precursor no 
ativismo glotopolítico. Além disso, suas ações contribuíram para 
a ampliação de formação de professores nas universidades do 
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estado e para a oferta de vagas para docentes de espanhol em 
concursos. Destacamos ainda marcos no ativismo da APEERJ 
como a realização do I Congresso Brasileiro de Professores de 
Espanhol, na cidade do Rio de Janeiro, em 1985, e a conquista 
da inclusão da oferta obrigatória de espanhol na Constituição 
Estadual do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, 1989; 1995).

A Associação de Professores de Espanhol do Estado do 
Amazonas (APE-AM), por sua vez fundada em 1989, tem 
sido outro “[...] actor social que desde su creación ha estado 
involucrado en la difusión del hispanismo y en la lucha por la 
consolidación de la enseñanza del Español en la región” (Teixeira, 
2018, p. 154).

A exemplo do ocorrido no estado do Rio de Janeiro a par-
tir das ações da APEERJ, o ativismo glotopolítico da APE-AM 
tem sido fundamental para o ensino de espanhol no Amazonas. 
Suas ações contribuíram para o fomento à formação de pro-
fessores e para a ampliação do mercado laboral por meio de 
oferta de vagas para docentes em processos seletivos e em con-
cursos públicos no estado. Destacamos ainda um marco para 
a arena glotopolítica amazonense: a promulgação da Lei nº 
152/13 (Amazonas, 2013), conhecida como Lei do Espanhol 
Amazonense, que tornou obrigatória a oferta do idioma nas 
escolas públicas do Amazonas.

Merece destaque também a realização do 18º Congresso 
Brasileiro de Professores de Espanhol, em 2019. De acordo com 
Teixeira e Heufemann-Barría (2021, p. 68), o evento

[...] recebeu cerca de 400 congressistas de várias partes 
do Brasil e do exterior. Durante uma semana, de forma 
itinerante, entre os dias 04 e 07 de novembro, na sede da 
UFAM em Manaus, e entre os dias 08 e 10 de novembro, 
na fronteira -Brasil/Colômbia/Peru, em seu campus no 
alto Solimões, foram debatidas a situação e as perspecti-
vas para o ensino do Espanhol no Brasil, contando com a 
parceria de diversas instituições amazonenses, brasileiras 
e estrangeiras.
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Além dessas ações, o ativismo glotopolítico da APE-AM 
também tem contribuído para a promulgação de legislação em 
nível municipal. Em São Gabriel da Cachoeira, cidade loca-
lizada no Alto Rio Negro, região de fronteira entre o Brasil, 
a Colômbia e a Venezuela, em 2019, foi promulgada a Lei nº 
128/19 (São Gabriel da Cachoeira, 2019), que tornou obriga-
tória a oferta do idioma no município. No mesmo ano, a Lei nº 
1.308/19 (Benjamin Constant, 2019) tornou obrigatória a oferta 
de espanhol no município amazonense de Benjamin Constant, 
localizado no Alto Solimões, região de fronteira entre o Brasil, 
a Colômbia e o Peru.

Pesquisadores como Teixeira e Heufemann-Barria (2021) 
e Teixeira e Guerreiro (2022) destacam que o engajamento glo-
topolítico da APE-AM impulsionou o interesse pelo idioma no 
estado, bem como ações em torno da oferta de vagas de tra-
balho para docentes na região e, dessa forma, contribuiu para 
o fortalecimento do ativismo em prol do espanhol na arena 
glotopolítica regional.

As ações das duas APE mencionadas evidenciam que o 
ativismo regional em prol do ensino de espanhol no Brasil está 
presente, de forma significativa, há muitos anos, mesmo antes 
da promulgação da Lei do Espanhol, que ocorreu em 2005.

No entanto, esse ativismo não se restringiu a esses dois 
estados. Na verdade, ele tem sido uma corrente pulsante e cres-
cente cada vez mais. De acordo com Barrios (2022), em todos 
os estados brasileiros e no Distrito Federal existem Associações 
de Professores de Espanhol. Souza (2021), por sua vez, sintetiza 
em um mapa o ativismo glotopolítico regional no Brasil.

De acordo com o investigador, na esfera legislativa, há 
diversas ações glotopolíticas em diferentes estados do país, 
com destaque para Projetos de Lei ou Projetos de Emenda à 
Constituição aprovados em 6 estados (AM, PB, PR, RJ, RO e 
RS). O pesquisador evidencia ainda que há projetos em tra-
mitação em 7 estados, o que mostra o interesse pelo espanhol 
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em nível regional no país. Apesar disso, fica evidente também 
que, ao menos em 3 estados (BA, SC e SE), alguns Projetos 
de Lei foram arquivados, o que revela embates de poder e de 
interesses nas arenas glotopolíticas regionais e a necessidade 
de se continuar lutando de forma resistente e ativa em prol 
das pluralidades representadas pela oferta de espanhol — e de 
outros idiomas — no currículo.

Fonte: Souza (2021, p. 179).

Entre os resultados desse ativismo glotopolítico, movi-
mentos impulsionados por lideranças docentes de diferentes 
coletivos também vêm contribuindo para a resistência em 
defesa da oferta obrigatória do espanhol nas escolas do país. 
Com vistas a exemplificar, a seguir, apresentamos brevemente 
algumas das ações glotopolíticas de um deles, o movimento 
#FicaEspanhol.

Esse movimento é uma forma de resistência de docentes, 
estudantes, associações de docentes e hispanistas às ações de 
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silenciamento, em especial a partir da promulgação da Medida 
Provisória nº 746/16 (Brasil, 2016) e das consequentes ações 
glotopolíticas impostas pelos entes governamentais, como a 
chamada Lei do Novo Ensino Médio.

De acordo com Barrios (2022), o #FicaEspanhol flo-
resceu no Rio Grande do Sul (RS), envolvendo diferentes 
agentes glotopolíticos. Lagares (2019 apud Barrios, 2022, p. 
12-13) afirma que esse movimento empreendeu suas ações em  
duas frentes:

[...] em relação à sociedade civil, mobilizando forças 
sociais, apelando à solidariedade de diversas persona-
lidades, agindo nas redes sociais com o hashtag que 
identifica o movimento; e em relação às instituições 
políticas e a seus órgãos de representação cidadã, con-
cretamente a Assembleia Legislativa do Estado de Rio 
Grande do Sul.

Entre as ações oriundas do ativismo glotopolítico do 
movimento, diferentes pesquisadores destacam a aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição do RS (Fagundes, Lacerda 
e Santos, 2019; Labella-Sánchez e Bevilacqua, 2019; Sturza, 
2019; Barrios, 2022).

Em nível nacional, Barrios (2022) destaca que o movi-
mento #FicaEspanhol tem crescido e se tornado uma rede 
que conecta ativistas em prol do ensino de espanhol em pra-
ticamente todos os estados do país e no Distrito Federal. De 
forma resumida, a pesquisadora ressalta que as estratégias do 
coletivo seguem um padrão parecido ao utilizado no ativismo 
regional no RS: ações glotopolíticas midiáticas voltadas para 
a difusão do espanhol e para a sensibilização da população, 
além de ações glotopolíticas na esfera legislativa, com vistas 
a garantir a volta da obrigatoriedade da oferta do idioma nas 
escolas do país.
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5. Mais algumas discussões e possíveis 
encaminhamentos...

Esboçar em tão poucas páginas um panorama glotopolí-
tico sobre o ensino de um idioma não é tarefa simples, exigindo 
escolhas que também tornam o resultado um ato glotopolítico.

Neste capítulo, no intuito de destacar a relevância do 
espanhol para o Brasil, tentamos apresentar um breve pano-
rama sobre o ensino do idioma no país, partindo de um sucinto 
levantamento histórico para sustentar uma breve discussão em 
torno da arena glotopolítica nacional contemporânea.

A partir desse panorama, apesar de haver alternâncias nas 
políticas voltadas para a oferta do idioma, percebemos que o 
espanhol é um idioma resistente que tem estado presente nas 
escolas brasileiras ao menos desde a época do Império.

No que concerne à arena glotopolítica nacional, ficam evi-
dentes as ações das Associações de Professores de Espanhol no 
país. Como vimos no panorama proposto, as ações dessas APE 
não se esgotam no nível legislativo. Seu ativismo glotopolítico 
tem sido mais abrangente e significativo, contribuindo também 
para as a difusão do espanhol de forma regional, nacional e 
internacional; para o fomento à formação de professores; para 
a luta em prol de vagas nas redes pública e privada de ensino; 
para o fortalecimento de laços diplomáticos do Brasil com países 
onde a presença do espanhol é marcante, em especial os países 
fronteiriços etc.

Além disso, movimentos de coletivos como o 
#FicaEspanhol também têm aflorado e crescido no país, soman-
do-se aos esforços de ativismo e resistência e contribuído nas 
arenas glotopolítica regionais e nacional.

Vimos também a importância de ações glotopolíticas 
supranacionais envolvendo o governo brasileiro, em espe-
cial acordos firmados entre o Brasil e outros países, como o 
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MERCOSUL e acordos bilaterais, tendo como consequência 
o impacto — direto ou indireto — sobre a arena glotopolítica 
nacional. Ações nessa área continuam sendo importantes e 
necessárias, podendo exercer pressão nos embates cada vez 
mais frequentes nessa arena contemporânea.

Na esteira das ações governamentais, também destaca-
mos a importância da criação da UNILA, principalmente por 
apoiar o processo de integração regional na esfera educacional 
por meio da valorização cultural e linguística, tendo o espanhol 
um papel fundamental nesse processo. Essa ação é um exemplo 
a ser fomentado e, quiçá, multiplicado no país!

Além disso, esforços glotopolíticos continuam sendo envi-
dados com vistas a garantir o retorno da obrigatoriedade da 
oferta de espanhol no Brasil.

Sem sombra de dúvida a aprendizagem da Língua 
Espanhola possibilita o contato dos alunos com um rico 
universo cultural vinculado ao conhecimento político, 
econômico, histórico, sociológico, filosófico, artístico e lite-
rário dos países e comunidades falantes dessa língua. Tais 
conhecimentos contribuem de forma significativa para a 
formação crítica, autônoma, reflexiva e transformadora 
do cidadão participativo no seu contexto político-social. 
Portanto, embora a situação do Espanhol tenha sido ana-
lisada pelo governo [referindo-se ao período do governo 
Temer] de forma arbitrária, adotando uma política com-
pletamente retrógrada com relação a esse idioma, não 
podemos parar de lutar. Temos que continuar nos esfor-
çando e valorizando o trabalho que começamos como 
professores e formadores, reforçar as ações das associações 
de professores de Espanhol e as discussões nos eventos da 
área com relação ao impacto da Lei 13.415 (Ortiz-Alvarez, 
2018, p. 25).

Nesse sentido, alguns Projetos de Lei têm tramitado no 
Congresso Nacional, buscando retomar a obrigatoriedade da 
oferta do idioma no currículo da educação básica. Entretanto, 
considerando o conflito de interesses e de perspectivas na arena 
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glotopolítica sobre o que deve sustentar o ensino de idiomas 
no Brasil, a luta tem sido árdua e contínua.

Portanto, apesar das conquistas, o cenário atual ainda 
insiste na manutenção de políticas de silenciamento, o que tem 
impactado o ensino de vários idiomas nas escolas brasileiras, 
requerendo a continuidade e a intensificação da mobilização 
por parte de agentes glotopolíticos em prol das pluralidades e 
do ensino desses idiomas no país.

Nessa esteira, são bem-vindas ações nas frentes já men-
cionadas até aqui, mas também em outras frentes que possam 
contribuir para fortalecer o espanhol na arena glotopolítica 
nacional contemporânea. Entre essas ações, destacamos o 
movimento em prol da internacionalização das universidades 
brasileiras, processo que tem buscado a integração das institui-
ções universitárias do Brasil com universidades de diferentes 
partes do mundo. Nesse processo, o conhecimento linguístico é 
primordial. Conforme discurso atribuido a Nelson Mandela, “Si 
hablas a un hombre en una lengua que entiende, el mensaje llega a 
su cabeza. Si le hablas en su lengua, le llega a su corazón”. Assim, 
por meio das línguas aproximamos e integramos povos e cul-
turas, respeitando as identidades e valorizando as pluralidades.

No Brasil, diferentes agentes glotopolíticos estão envol-
vidos nesse processo de internacionalização, com destaque 
para as Instituições de Ensino Superior e para a Rede Andifes 
Idiomas sem Fronteiras, por exemplo. Suas ações têm impactado 
a arena glotopolítica nacional de forma resistente, fortalecendo 
o ensino de idiomas no país e, ao mesmo tempo, contribuindo 
para a difusão e o fortalecimento da presença do português e 
da cultura brasileira no exterior.

Eventos acadêmicos e científicos na área de espanhol são 
ações de ativismo e resistência que também têm impactado posi-
tivamente a arena glotopolítica no país. Em âmbito nacional, 
destacamos o Congresso Brasileiro de Professores de Espanhol, 
evento promovido a cada dois anos pelas Associações de 
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Professores de Espanhol em parceria com a Secretaria Nacional 
das Associações de Professores de Espanhol (SENACAPE) em 
diferentes regiões do país, que, desde sua primeira edição, em 
1985, tem reunido pessoas interessadas no ativismo em prol do 
ensino de espanhol no país, em especial docentes, estudantes, 
pesquisadoras e pesquisadores.

Também merecem destaque as ações da Associação 
Brasileira de Hispanistas (ABH), em especial a organização 
do Congresso Brasileiro de Hispanistas, evento que há anos 
também tem reunido agentes glotopolíticos em prol do ensino 
de espanhol e, de forma especial, da pesquisa voltada para a 
área dos estudos hispânicos no país.

Em nível regional, também merecem destaque eventos 
que promovem o ativismo em prol do ensino de espanhol em 
nível local. São exemplos o Congresso Nordestino de Espanhol 
(CNE) e o Congresso Amazônico de Professores de Espanhol 
(CAPE), entre tantos outros, funcionando como espaços de 
partilha e discussão, colaborando para o fortalecimento da luta 
pela oferta de espanhol nas escolas no Brasil.

Na esfera governamental, além das ações em nível legis-
lativo, diplomático e universitário, ações como o retorno do 
espanhol ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático; 
a manutenção do espanhol como opção de língua adicional no 
Exame Nacional do Ensino Médio; o apoio ao acolhimento de 
estudantes internacionais falantes do espanhol por meio da 
oferta de curso de espanhol para servidores atuantes em escolas 
que recebem esse público no país; e, de forma mais específica, o 
apoio à organização de obras de reflexão e difusão de temas rela-
cionados à importância do ensino de espanhol no Brasil, como 
este importante livro, são exemplos de resistência glotopolítica 
do atual Governo do Brasil que necessitam ser reconhecidas, 
valorizadas e ampliadas.

Para encerrar, posicionando-nos glotopoliticamente, 
entendemos ser oportuno retomar as palavras de Neide 
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González, renomada pesquisadora da Universidade de São Paulo 
e ativista em prol do ensino de espanhol e do hispanismo no 
país, proferidas na cerimônia de encerramento do 18º Congresso 
Brasileiro de Professores de Espanhol, na cidade amazonense 
de Benjamin Constant, nos rincões transfronteiriços do país: 
“com lei, sem lei ou apesar da lei, o espanhol resiste!!!”.
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Tempo Integral (ETI) do MEC para a Região Sul. É um dos 
idealizadores da JETAL (Jornada de Elaboração de Materiais, 
Tecnologias e Aprendizagem de Línguas). Tem experiência na 
área de Letras, com ênfase em língua espanhola, Linguística 
Aplicada, Linguística Aplicada Crítica, glotopolítica, estudos 
de fronteira, tecnologias na educação, educação a distância 
e tecnologias inclusivas para pessoas com deficiência visual.
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Maria José Laiño 
Possui doutorado e mestrado pela PGET 
- Pós Graduação em Estudos da Tradução 
pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) e graduação em Letras com habili-
tação em Língua Espanhola e Literaturas de 
Língua Espanhola pela mesma instituição. É 
professora associada da Universidade Federal 

da Fronteira Sul (UFFS), atuando nas áreas de Língua espanhola 
como língua estrangeira e Linguística aplicada ao ensino de lín-
gua estrangeira, no curso de Licenciatura em Letras - Português e 
Espanhol. Atuou como docente do Curso de Pós-Graduação em 
Estudos Linguísticos da UFFS, na linha de pesquisa “Práticas dis-
cursivas e subjetividades”, de 2016 a 2022. Atualmente coordena 
o Programa de Línguas da UFFS, no qual são ofertados cursos de 
espanhol para brasileiros e português como língua adicional. Desde 
2019, é líder do grupo de pesquisa TraCEF - Tradução, Cognição, 
Ensino e Funcionalismo, fruto de uma parceria interinstitucional 
entre UFSC, UFFS e UFJF. Também é coordenadora pedagógica 
da língua espanhola da Rede Andifes - Programa Idioma sem 
Fronteiras. São temas de interesse de pesquisa e de extensão: gêne-
ros discursivos e ensino de línguas, tradução pedagógica para o 
ensino de línguas, tradução e aspectos culturais sob a ótica da teoria 
funcionalista, formação de tradutores e de professores.

Naiane Carolina Menta Tres
Professora do curso de Letras Português 
e Espanhol na Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS) - campus Realeza. 
Doutora pelo Programa de Pós-Graduação 
em Letras da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM). Realizou estágio de pesquisa 
(2019-2020) na Universidad de Extremadura 

(Espanha). Graduada no curso de Letras, Habilitação em Língua 
Portuguesa, Língua Espanhola e Respectivas Literaturas, pela 
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Universidade de Passo Fundo (UPF) e Mestre pelo Programa 
de Pós-graduação em Letras (UPF).

Roberto Bein
Doutor em Romanística (Universidade de 
Viena, Áustria), atualmente é Professor 
Consultor da Faculdade de Filosofia e Letras 
(UBA). Suas especialidades são a política 
linguística e a tradutologia; nesse âmbito, 
codirige um projeto de pesquisa, ministra 
seminários na Argentina e em outros países 

da América Latina e da Europa e orienta teses de doutorado e 
de mestrado.

Vilson J. Leffa
Professor aposentado da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Foi pesquisador visitante da Universidade 
da Califórnia, em Irvine, e da Universidade 
Federal de Pelotas (UFPel). Doutor em 
Linguística Aplicada pela Universidade 
do Texas. Mestre em Estudos Linguísticos 

e Literários pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Foi duas vezes presidente da Associação de Linguística 
Aplicada do Brasil (ALAB). Foi duas vezes avaliador do Plano 
Nacional do Livro Didático em língua estrangeira. Coordenou 
o GT de Linguística Aplicada da ANPOLL. Criou o periódico 
“Linguagem e Ensino” e foi, durante muitos anos, seu editor 
científico. Já orientou 7 estágios de pós-doutorado, além de 
inúmeras teses de doutorado e dissertações de mestrado. Tem 
atuado como parecerista de inúmeros periódicos e avaliador 
de projetos de pesquisa para órgãos de fomento, incluindo 
FAPs de diversos estados, Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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Virginia Rubio Scola
Licenciada em Português (Universidad 
Nacional de Rosario), Mestre em Linguística 
(Universidade Federal de São Carlos) e 
Doutora em Linguística (Universidad 
de Buenos Aires). É Professora Adjunta 
(Universidad Nacional de Rosario). Codirige 
o Programa Académico Lenguas e Integración 

e faz parte do Centro de Estudio sobre Integración y Cooperación 
Regional en América Latina (UNR). Publicou artigos sobre 
políticas linguísticas na América Latina.
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PERSPECTIVAS SOBRE A LÍNGUA 
ESPANHOLA E O PROCESSO 
DE INTEGRAÇÃO DE POVOS 

LATINO-AMERICANOS E 
CARIBENHOS NO BRASIL:

políticas linguísticas, acolhimento 
e democratização do ensino

PERSPECTIVAS SO
BRE A LÍNGUA ESPANHO

LA E O
 PRO

CESSO
 DE INTEGRAÇÃO

 
DE POVO

S LATINO
-AM

ERICANO
S E CARIBENHO

S NO
 BRASIL

A obra Perspectivas sobre a Língua Espanhola e o Processo 
de Integração de Povos Latino-americanos e Caribenhos no 
Brasil: políticas linguísticas, acolhimento e democra-
tização do ensino é uma iniciativa de pesquisadores da 
Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) e da Uni-
versidade Federal da Integração Latino-Americana 
(UNILA), com o apoio do Ministério da Educação 
(MEC). Este material visa dar visibilidade às pesquisas 
e às práticas de ensino e aprendizagem oportunizadas a 
partir do “Curso de Espanhol para profissionais 
atuantes em escolas brasileiras para o acolhimento a 
estudantes internacionais”, uma tentativa de fomentar 
a inclusão linguística de estudantes internacionais da 
América Latina e do Caribe por meio da participação e 
da colaboração dos profissionais da educação que rece-
bem, ano a ano, esse público em suas escolas. Este livro, 
portanto, apoia a prática cotidiana e ainda promove 
uma postura mais crítica, sensível e qualificada no 
atendimento a estudantes hispanofalantes, reafirman-
do o compromisso da educação pública com a inclusão, 
a equidade e o respeito às diferenças. 
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